
REPUBLICA FEDERAL
— --	
ANNO L — 23° DA REPUBLICA — N. 309 CAPITAL FEDERAL" DOMINGO, 31 D7, DEZT,MBRO DE; 1912

ORDEM E PROGRE.SSO

s ESTADOS UNIDOS ,D0 BRAZIL

meneia.,

SUMMARIO
DIÁRIO OFFICIAL:	 .
ACTOS DO PODER Ericast.mvo

Decreto n. 2.511. , que autoriza, a abrir credito -ao Ministerio da Fa-
ienda para indemnizar o Cofre de Orphãos • por quantia indevida-

.	 mente paga pelo Thesouro Nacional.
, Decreto n. 2.515, que autoriza a :conceder licença ao presidente do

Tribunal de Contas, bacharel Didimo Agapito da Veiga.
Decreto n. 2:510., que autoriza abrir . ao Ministerio da Fazenda cre-

dito para restituição de imposto sobre, .sub.sidios e vencimentos
demais pagos pelo bacharel João Eopke.	 .

• Decretos os. 2.510 a 2.521, que autoriza a conceder dons mezes do
: licença ao ministro do Supredio Tribunal Federal, De. Pipitado
•- Pessita

'
 e de um anuo ao.desembargador da Córte de Appellação

Pedro Augusto.„,de Moura 'CarijØ e ao bacharel Domingos Anmrico
de Carvalho, derémb:_ggaclor o Tribunal de Appellaçã -ado Ter ri-
torio do Acro.	 .,--2 --	

• .. •

Acros oo PODER EXECUTIVO ;
Decreto n. 9.005 A, que appr va o orçamento na iMp artancia de

.	 4.623:7288332 das despozgs relativas á substituição da via-per-
manente da linha de Alag,Mhas até o rio S. Francisco.

Decreto o.. 9.173, que c? ncede autorização a The Quaralihn Interna-
tional Bridge Comp my/Eimited, para funceionar na Republica.

Decreto n. 9.210, que

.

 á novo regulamento á Junta Commereal,.
Decreto n. 9.21 .1:', que a. novo regulamento ao Serviço de Protecçao
• 'aos Inches e Loca l zação de Trabalhadores Nacionaes.
Decreto o.- 0.2'kl; qq1 altera o decreta u.3.022, de 1001, sobre a

situação do rese .va dos navios da Armada
Decreto' o. 9.225, que proroga o prazo a que se refere a clausula XI

.	 do decreto - o. 7.928/ 'de- 1,910, para a -Companhia Estrada -de
Ferro S. Paulo-Rio Grande apresentar Os estudos definiti ros da
iniba do' Portoda União á foz do Igua.ssú.

Decreto n. 9.21-3, que altera varias disposições do regulamento para
O servic.o de encommendás postaes. 	 ..•

Decreto n.'0.214, - qne abre ao Ministerio da Fazenda credito para,
- occorrer aos adeantamentoS, a - titulo dc emiti-estimas para con-
si rucção de casas ads funccionaries .da • Delegacia Fiscal em Reá
llorizonte.

Decretos ns..9.245 e 9.21-0, que abrem credites ao Ministerio da,

Viação e Obras Publicas. .	 -
Decreto n. 0.218, que abre credite ao Ministerio da Fazenda.
Decreto ri. 9.2W, que abre cre?fito ao Ministerio da Viac,ão e Obras

Publicas.
Decreto n. 9.251-, que 'approva a planta para
. • parte da cidade de S. Salvador, capital da

Decreto n.. 9.250, que reorganiza os serviços a
de Obras Contra às Seccas.

Decreto n. 9.203, que reorganiza a Justiça do
Decreto n. 9.205, que crèa uma escol:~_ em S. João d'alley, no Estado de:Miíias,
Decreto n. 9.278, • que autoriza a acquisi4n

Balda, e Minas e subsequente incorpora_
.. Geral da Balda.

Mensagens.
---.:Ministerio da Justiça e Negoelos Interiores — Decretos cia 28 do

corrente.	 \
Ministerio da Guerra - - Decretos da 28 e 30 do corrente.
Ministerio da Viação e Obras Publicas—Decreto de \ 30 do corrente.

Noricumo: .- PAUTE COMMERCIII..
. SECRETARIAS DE ESTADO: . 	 . .	 1

Minisferio da Justiça e Negocies Interiores — Expediente das Directo-
rias Geral de Sande, Publica e Policia do District° Federal.

Ministerio da Fazenda — Expediente das DirectNias do Gabinete do
Thesouro Nacional, da Receita Publica;-,da Recredoria do Dis-
trict° Federal e da Caixa de Conversão. 1/4,-

Ministerie da Marinha — Expediente.

DIÁRIO OFFICIAL
Foram assignados pelo EXcno.,Sr. Marechal Hermes da Fonseca,

Presidente da Ile.publica, os seguintes decretos :
X". 0.279, de 30 de dezembro de 1911; abrindo ao Ministerio da

Justiça e Negocios -Interiores b credito especial de 30:000$, para

pagamento de..subvencões, sendo : • 20:000 para a 'Faculdade Livre

de Sciencias Juridicas e Sociaes do Rio de Janeiro e 10:000$ para o

Lycen cia Artes e . Officios do Recife.:
N. :2.523, de 30-de dezembro de 1911, concedendo ao bacharel

Antonio da Costa Ribeiro, juiz de - direito da ' 3' Vara'Civel desta Ca-

pital, oito meus de:licença, com todas os •vencimentos, mediante
inspecção, para tratamento' dc sande onde lhe 'convier.

ACTOS DO PODE LEGISLATIVO
DECTIETO N. 2.5ï1 — DE 28 DE DEZEMBRO DE 1011

AntO•riZa o P 'e3identa da Republica a abrir ao Ministerio-da Fazenda o credito
eipecial ds L13'0503 para indemnizai . o cofre de orphãos de igual quantia
paga lfides• idament julo Thesouro Nacional • ••

• -O Presidente da Republica dos .Estaclos Unidos- do , Braíll "-:-'-' - -
• • Faço saberr que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono a

seguinte resolução.:_j . ::....	 - - -:	 .
:Artigo cinco,-E' o Presidente da Republica, autoriza.do a abrir ao

Ministerio c1.1 • 1,zenda 'o credito especial cio 1:131 , 8000'i.para inde-
mnizar o cofre.de orphãos de igual quantia, paga indevidanimitp.pelo
Thesouro Nacional; revogadas as disposições em contrario. 	 .. '.4	 ,

-Rio de Janeiro, 28 de dezembro de 1011, 90" da ladependeriCÁÁ.,
23 0 da Republica.	 ,	 .	 .

• •	 DECRETO N. 2.515	 DE 28 DE. DEZEMBRO DE.1911 .
•-	 .	 .	 •Concele seis nica' da liceaça, cana tolo ol encinie-niontediante inspecção

de autle, • ao weidente do Tribunal ale Cantas, bacharel Ditlimo Agdpito

	

da 	 ira seu' ti:Itamehto onda	 convi-ar.	 .	 •
O Presidente da Republica dos Estados Unidos -do Brazil : .
Faço Saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciond a

seguinte resolução :
Artigo unico. São concedidos ao bacharel Didimo Agapito da

Veia, presidente do Tribunal de Contas, seis Mezes de licença, -com
todos os vencimentos. mediante inspecção d3-saude -e para seu trata-
mento, onde lhe convier; revogadas as dispesições em cohtrario.

nio de Janeiro, -28:de - dezembrio de 101T, 90' dá Andependencia e
23" da Republica. 	 •	 •

Herams Ft. DA FONSECA.
Francisco Antonio dc Saltes.

DECRETO N. 2.516 — DE 28 DEZEMBRO' DE 1011	
.. •

_
Autoriza o P. :ejdenta da Republica a abrir' aoMinistario da Fazenda o creditn

de 1:5235 para ra,tituir imposto sobro subsidios e vencimentos domai,
pagos pelo bacharel João kopke no exercicio de 1899
O Presidente da Republica das Estados Unidos do Brazil
Faço Saber que o Congresso Nacional , decretou e eu sancciono a

seguinte resolução	 - . •	 •	 —
Art. '1.° E" o Presidente da Republica afitorizado a abrir ao Mi-

nistexio da Fazenda o credito de 1:5268 'para restituir ao bacharel
João Kopke o que o mesmo pagou demais corno contribuinte cio im-
posto de subsidio e vencimentos no exercido de 1899, relevada a pre
scripçãO em pie tiver incorrido.

Os melhoramentos da

cargo da Inspectoria

istric'o- Federal .
anente cio Lacticinio.s
Tae-. • -
da Estrada de Ferro
o á rècle. de Viação

terio da GUErra —Rectificação.	 .Minis 
Ministerio da Viação e Obras Publicas.— Expedi _nte das Directorias

Geraes'de Contabilidade e Obras e Viição.
TRIBUNAL 'DE DANTAS — PIAMO DOS Taram. s	 REGISTRADAS

EDILSnES E Avisos — PATENTES DE LM.	 UrSILICAÇÕES DIVERSAS

• HERMES il. DA Foxsr.à.x.
FranSiSCO Antonio de Saltes.
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• An. 2. • Revogam-se as disposições em contrario.
Rio de Janeiro, 28 de dezembro de 1011, 00 3 da ludependencia e

no da Republica.	 -- .

	

= -	 IIErsass R. DA FONSECA.

Francisco Antonio dc Saltes.

- DECRETO N. 2.519 — DE .23. DE num= DE 1011

Autori
4èza o Presidente da Republica a conceder dois tneze• de licença, com todos,

os vencimentos, pra completar o tratamento de sua sande, ao mini .tio do
Supunio Tribunal Federal, Dr. Epitacio Pessoa

• • O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Bra,zil:
Faço saber quu o Congresso Nacional decretou e eu sancciono a

resolução seguinte:
Artigo mije°. Fica autorizado o Presidente da Republica a con-

ceder dois - mezes de licença; caiu todos os vencimentos, para com-
tletar o tratamento de sua saude, ao ministro do Supremo Tribunal
Federal; Dr. Epitacio Pessoa ; revogadas as disposições em con-
trario.

Rio de Janeiro, 23 de dezembrosle 1911, 00° da Independencia e
230 da Republica.

IlEhmEs R. DA FONSECA.

Ricadavia da Cunha Conda.

DECRETO N. 2.520 — DE 28 DE DEZEMBRO DE 1911
Autoriza o Prosidente da Republica a conceder ao de3embargador Pd.lro Au-

gusto de Moura Caril.), juiz da Certo de .Appellnão, uns armo de licença,
•com todos os vencimentos, para tratar de sua saude onde lhe convier

• 'O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil
• Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono

resolução seguinte:
Art. te' E' o Presidente da Republica autorizado a conceder ao

desembargador Pedro Augusto de Moura Carijó, juiz da Côa° de
Appellação, um anuo de licença, com todos os vencimentos, para
tratar de sua saude onde lhe convier.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario.
Rio de Janeiro,-28 de dezembro de 1011, 90 0 da Independencia e

23° da Republica. •
Ilimiss R. DA FONSECI.

Rivadavia da Cunha Corréa.

• DECRETO N. 2.521 — DE 28 DE DEZEMBRO DE 1911.....
Autoriza o Presidente da Ile,mblica a conceder um abri° do licença com dou:

terços dos vencimentos, para seu tratamento e mediaras; in,pecção de saude
ao bacharel Domingos Amorico de Carvalno, desembargador do Tribunal de

. Appellação do Territorio do Acro	 •	 •
O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil:

.. Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu • sancciono a
resolução seguinte :

Artigo unico. Fica o Presidente-da Republica autorizado a con-
ceder um armo de licença, com dons terços dos vencimentos, na
Vinha da lei s- para seu tratamento e mediante insPecção de saude, ao
'bacharel Domingos Amorico de Carvalho, desembargador do Tribunal
de Appellação do Territorio do Acre ; revogadas as disposições em
contrario.	 •	 •

Rio de Janeiro, 28 de dezembro de 1911, 90° da Independencia e
.23° dá Republica. 	 •

nEnmEs n. DA FONSECA.

Rivadavia da , Cunha Corra.
	11172025~111~111

ACTOS  DO PODER EXECUTIVO
• DECRETO N. 9.263 DE 28 DE DEZEMBRO DR 1911

.	 Reorganisa a Justiça do District° Federal

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, usando
da autorização constante do art. 30j 111 da lei n: 2.356 de 31 de de-

- zernbro de 1910 e da attribuição que lhe confere o art: 48, n. 1 da
Constituição Federal, decreta :

• TITULO

Da administração da Justiça do Districto Federal
CAPITULO I

soA AUTORIDAIL3 E DOS FUNCCIONARIOS ABXILIARES

Art..1.° A.Justiça eiviLecrinsinal do Distriéto Federal é exercida
pelas seguintes autoridades •

• . Quinze pretores, sendo oito do civel e sete criminaes ;
- '-Drizeseis juizes de direito, sendo	 da provedoria e de residuos,

s clons •-de orphãos e de: ausentes, um doS.Feitos da- ,Fazenda.  Municipal,
Lscd2Cive	 -•	 	 ••‘•	 ,	 .	 ,	 .

-• Um tribunal do jury ;
• .	 •	 \Uma Gine de Appellação. •

Paragrapho !mico. Cada pretor tem tres supplentes.
• Art. 2.° Dentro do territorio do District°, ninguens póde subtra-
hir-se á jurisdiceão das sobreditos autoridades ; sendo, porém, respei-
tadas as immunfdades das Legações, conforme o Direito das Gentes, e
as isenções concedidas aos consules pelos tratados.

Art. 3.° Os pretores do civel teem jurisdicçãe nas reSpectivas
circumscripçõesique comprehendem :

A 1 0 , as freguezias de Paquetá, Candelaria e S: José ;
A 20, as da ilha do Governador, Santa Rita e Sacramentcr; •
A 30, as de Santo Antonio e Sant'Anna, ; 	 •

A 4, as da Gloria, Eas •õa e Gavea
A 5', as do Espirito Santo e Engenho Velho:,
A 6, as de S. Christovão e Engenho Novo
A 7", as de Inhaúma, Irajá e Jacarépaguá
A 80 , as de Campo Cirande s Guaratiba e Santa Cruz.
Art. 4.° Os pretores criminaes toem jurisdicção, respectivamente,

nas circumscripções designadas no artigo antecedente ;• o 7° pretos.,
porém, exercerá suas funcções na 7' e 8" circumscriPções.

Art. 5.° Os juizes de direito do civel, o da provedoria e de resi-
duos e o dos feitos da. Fazenda Municipal teem jurisdicção em todo o
District°, funccionando os do eivel por distribuição . pelo respectivo
serventuario, na fórma do disposto no art. 107 § 1°. •

Art. 6.0 Os juizes de direito de orphãos e ausentes exercem
funcções 	

suas

O da	 vara, nas circumscripções da 1 3 , 31 , 5' e 7" pretorias
O da 2" vara, nas cireumscripcões da 2 0, 4, 6" e Sa pretorias.
Art. 7.° Os juizas de direito das varas criminaes exercem suas

funcções :
O	 circumseripção da l a pretoria
O 2", na eircumscripção • da 2" preteria

• O 3 0 , na circumscripção da 3".pretoria.
• O 4•°, nas cireunHeripeões da 4 0, 5" e 83 pretorias

O 5°, nas circumscripções•da 6" e 7" pretorias ;
• O O", coimo presidente do tribunal do jury.

Art. 3.° O tribunal do jur .y compõe-se de 22 jurados, sorteados
dentre 03 alistados para essa fim, e de um juiz de direito criminal
como sou presidente. Dentre aquelles jurados, 7 formarão o con-
selho do sentença, para cada sessão de julgament.

Art. U. A Urte de •Appellação compõe-se • de 15 ' desembar-
gadores, dos quaes um exerce as finiceões - de presidente; por eleição
de seus pares, podendo ser reeleito.

§ 1.° Tens jurisdicçãO em todo o Districto e divide-se em um con-
Selim supremo e tres • camaras com a designação do "l a, 20 e 30 . Ci con-
selho supremo constituido pelo presidente da Córte e pelos dois
desembargadores mais antigos, que serão 1 0 e 2', vice-presidentes do tri-
banal, e funccionará sob a presidencia daquelle. As cama eas são pre-
sididas pelos desembargadores immediatos em antiguidade aos vice-
presidentes. Compõe-se cada uma ale - 3 ,desembargadores, além do
presidente, pertencendo: 'á 1 1 cansara, os- 3 desembargadores queíse
seguirem em antiguidade ao presidente da 3" cansara- á 2 0; os nume-
-diatos aos desembargadores da i a ; e á 30 , os mais sruidernoS.',...

§ .2.° O presidente da Co'rte é eleito dentre o,s desembargadores
. „ _	 .

que estiverem em exercido, em escrutinio secreto e por um anuo.'
• • § 3.° A eleição se realizará na ultima semana: do mez de janeiro,
'começando o periodo presidencial em de fevereiro seguinte. • -

Não se considerara eleito o que não obtiver metade e mais um
des votos dos presentes, e, si neMmtn reunir a maioria, ou no . Caso
cie empate, resolver-se-ha pela antiguidade. •

• Art.- 10. São funccionarios auxiliares da admiuistração , da'Jus-
tiça cio District° Federal :	 .

§ 1.° O Ministerio Publico, composto da : 	 •

• Uns procurador geral, com exercido em todo e Districto;
• Seis promotores publicos; um para cada vara criminal

Sete adjuntos de promotor, um para cada.pretoria criminal;

• Quatro curadores, sendo um, de orphãos, :um. de ausentes e cIG
evento, uns de resideos e uns de massas fallida.S.. 	 .

de : . , .., - •
Uns'secretariOs;

-Um offiCial ; -- ss•
• TreS amanuense:g;
• Dons continuos ;'

Um porteiro ;s--

	

Um correio. f 	 -	 s. ,
. • § 3. 0 lis seguintes se.rventuarios e empregados da , justiça: s s

Dez tabelliães de notas ;
. Um tabel4o privativo do protesto de letras

Tres OffiCiaOS do registro geraLe um do especial ;•• -..
.- ,. -Urn escriyâoçprivativo de-cada-uma das pretolias ;--

O,,, 

••	 '
Para o serviço do seu expediente tens um amanuense e um coa

tinuo, sob •a direcção.do procurador geral. •
§ 2.° O pessoal da secretaria da arte ,cle Appellação, composte
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.-	 .
Um de cada urna das varas (12; direito, 'eiveis, criminaes e

ausentes ;	 .
.	 .	 .	 .	 .,	 ..	 .	 .	 .	 .	 .

Deus de Cada urna das varas de orphãos, da provedoria e de
residuos e dos Feitos da Fazenda Municipal ; • • " 	 •

:',- • • Doris do tribunal ado jury, funceionando por- distribuição alter-
nada feita pelo distribuidor geral '• .	 .	 •

±a '" Vous da Corte de APpellação, funccionando por 'distribuição dos
presidentes da 1a e 30 cornaras

Itous distribuidores;
Tios contadores ; • •

,•:'	 Nous partidores
Nove avaliadores privativos, sendo um em cada vara de orphilos

e ausentes, um no juizo da provedoria e de residuos, dous nas varas
.eiveis, dous ; na vara dos feitos da Fazenda Municipal; dons nas pre-
torias

Tres porteiros dos auditorios, sendo o primeiro para as varas ei-
veis, o segundo para . as varas de.orphãos e ausentes e . O terceiro
para as da provedoria e dos feitos da Fazenda Municipal
- Um depositado publico

,	 Os escreventes juramentados e Officiaes de justiça necessarios ao
"servico.	 .

Art. Il. No Juizo dos feitos da Fazenda Municipal o Ministerio
Publico é representado par tres procuradores especiaes. -

Art. 12. E' mantido °Juizo arbitrai constituido por compromisso
das partes, nos termos do decreto ir. 3.900, de 26 de junho de 1807.

•

CAPITULO II

DA NOMEAÇÃO DOS JUIZES, MEMBROS DO MINISTERIO maluco E MAIS
FUNCCIONAIIIOS

-es Art. 43. OS desembargadores, juizes de direito, pretores, pro-
curador geral, promwores publicos, curadores, o secretario da Corte
de Appellação e os procuradores da Fazenda Municipal são nomeados
pelo Presidente da Republica.

§ 1. 0 Os desemb.rgadores, dentre os juizes de direito na ordem
de antiguidade, absoluta, para terem exercido -na 30 Camara, e sue-
cessivamente, os anais antigos, na 2" e I a , á medida que se derem
vagas nestas.

§ a.' Os juizes de direito, dentre as pessoas versadas em direito
; com seis :tonos, pelo menos, de exercido em cargo de judicatura,
ministerio publico, o una advocacia, e habilitados de conformidade com
o disposto no art. 1'fr, §§ 2", 30 e 10•

§ 3.° Os pretoros, dentre os juristas com quatro anno:s pelos
menos de.tirocinio no ministerio publico ou advocacia, e habilitados
de accôrdo com o disposto no art. 15 § 2°.

§ 4.° o procurador geral, dentre os juristas caiu oito annos,
pelo menos, de tirocinio na judicatura, ministerio publico ou advo-
cacia.	 •

•§ 5. 0 03 promotores publicos, curadores, o secretario da arte de
Appellação e os procuradores da Fazenda Municipal, dentre os juristas.
com quatro annos polo menos de pratica forense.	 •

Art. lie As varas de direito, para o effeito da nomeação dos
juizes, são classificados em quatro categorias ou entrancias • a I', a
prèsidencia da tribunal do jury : a 2', as outras varas crindeaes;
a 3", .as contenciosas-- eiveis, e dos feitos da Fazenda Municipal ;a
4', a; administrativas - orphios e ausentes, provedoria e residuos.

• § 1:° A pri leira nomeação será semare para a presidencia do
tribunal do ,jury, e havendo mais de uma vaga, 'Lambem para as
nutras varas cri • ninaes, oh ervada a seguinte. proporção : até 40,
dentre os pretores, ate G, dentre os membros do ministerio publico
e os advogados ( art, 13, § 23).

§ 2.° Logo que o pre_idente da Cinte de Appellação 'ver coube-
• cimento da vaga do legar de juiz de direito, mandará, publicar por,

edital, 110Diario Official, que fica marcado o prazo de 20 ; dias para
lhe SC12111 apresentados os requerimentos tios candidatos, -- pretores.
ou membros do min:sterio publico e advogados, conforme..o caso,-
devendo taes requerimentos ser instruidos com documentos que'

• provem o preenchimento das condições de tempo exigido pelo § 20 do
art. 43, a idoneidade moral e a capacidade - jieliciaria -para o cargo.

§ 3'. A' proporção que forem sendo recebidos os-requerimentes,
• o presidente os irá distribuindo aos dous vice-presidente:s.", que farão
. publicar, no Mario Ogicial, cinco dias após a terminação do prazo:

mareado no paragrapho antecedente
'
 um relatorio circumstanciado"

, sobra cada. uma das petições e respectivos documentos, e os apresai--;
' tirão ha Primeira sessão do tribunal pleno, convocado pelo presidente'
para tios dias depois dossa publicação. 	 . ,

§ 4°. Nesta ^ sessão, o tribunal, apreciando o .merecimento dos,
candidillos, i elrgaffiza :• á uma lista de ires nomes, sem ordem numerica,"
e ^a remelterá^ no m :amo dia ao governo. Si as vagas forem •duas, a.
proposta coMprehenderá- cinco nomes, e a mesma proporção se••
guardará' haamidoanais de duas. Nessa . deliberação,.o presidente terá

- votoesem • pdtjuizo do da qualidade. • ,	 -•	 - • •
• g 5". A vaga Atue Si: der na 3' e 40 entranciás .será, preenchida

' pelo jilliMaia antigo da categoria•.inferior, e a vaga de 2e-entrancia.,-
• - . pelo juiz cia 1.•

Art. 15. Os pretores, salvo .osommeados dentre os advogados tine ^ „.
forem juizes de direito em disponibilidade, sevem pelo tempo de.
quatro annos, podendo ser reconduzidos por egual tempo. A:segunda
reconducção será com o titulo de vitaliciedade. ; •

§ 1°. São pretores do civel os oiti:, jiretoree, mais antigos, e cri-
minaes - os sete mais modernos. A vaga de pretor do civel é preen-
chida pelo mais antigo pretor criminal. - 	 , •	 •

§ 2^. Para o preenchimento da vaga de pretor criminal observar-
se-á o disposto nes paragraphos • 2°, 3° e 4° do • artigo antecedente,
sendo, porém, de trinta dias o prazo do edital e de nove nomes a.
proposta. Si as vagas forem. duas, a proposta comprehenderá doze
nomes, e a mesma proporção se guardará havendo mais de.duas.

§ 3°. A recoaduceão se dará lira:ia-te requerimento devidamente
instruido com um mappa da estatistica judiciaria dos feitos em que o
requerente houver funccionado, e Mformado pelo presidente da Certo
de Appellação, sobre a idoneidade, zelo e intelligencia no desempenho
do cargo. O requerim e nto, documentos é informações serão mandadOs
publicar no 1.)i01':o Official pelo ministro da Justiça.

Art. 16. Os supplentes de pretor, os adjuntos de promotor, o
official e amanuenses da secretaria da Curte de Appellação e o da ^
Procuradoria Geral; são nomeados pelo Miaistro da Justiça

§ I°. Os supplontes e os adjantos, dentre os jurista S com• tres
annos, pelo menos, de pratica forense.

§ 2°. O officia1 e Os amanuenses, dentre os cicradãos brazileiros
de reconhecida idoneidade para o cargo. 	 •

Art. 17. O porteiro, correio, continnos e serventes da Corte de
Appellação são livremente nomeados, dealre os cidadãos brazileiros,
pelo presidente dó tribunal, e o •entinuo do ministerio - publico, pelo
procurador t,

Art. ia escrivães da Ciado de Appellação, cio jury, das
varas de eireito e peetorias eiveis e criminaes, os distri'midores,
contadores c porteiros dos auditorios são nomeados • pelo Ministro da
Justiça, 'mediante concurso, nos lermos do decreto n. 9.420, dø.28 de
abril de 1883, para exercerem os cargos emquanto bem' servirem. • ••

Paragraplui . unico. Os escreventes ejnramentado.s são • nomeados
pelo Ministro da Justiça, mediante proposta do serventuario infor-
mada pelo respectivo ' juiz, ou pelo presidente da Céu-te si o ser-
ventilado alui funwionar, e são demissiveis ad autuou.

Art. 10. Os pretendentes aos o:Ncios de justiça devem habilitar-
s3 perante, a j-uiz da I a vara eivel, salvo os de escrivães da Corte. de
Appellação, cuja habilitaçao cabe ao respectivo presidente.

§ 1°. Para o respectivo provimento, o juiz ou presidente do tri-
bunal fará alixae editaes, convidando os pretendentes a apresenta-
rem seus requerimentos Ohntro do prazo de trinta dia;.

§ 2 3 . Em acto .continricaá affixaeão, será remettala uma copia
do edital ao I,:inistr'e da Justiça, com a declaração do dia em que
foi affixado e publicado, segundo a certidão do porteiro cio auditorio.

§ 3°. N-rs clitaes se dev cá consienar a disposie:o legal, que
creou o officio, o motivo cia vaga e o 113:113 . dx pessoa que servia o
mesmo officio.

§ 4". Findo o prazo de trinta dias do § 1°, serão rematados ao
Ministro da Justiça todos" os reapierime: tos dos que se houverem
apreeentado earaute o dito prazo, a.co.apanhados da .informação do
juiz que tivedannum lado o concurso sobre o merecimentoantellecteal
e moral da cada requere ate. 	 •

§ 5°. Sera() adm:,ticlos a concurso os cidadão; priores de 21
annos, no goso de seus tflreitos civis politieos, que tiverenemorali-
dado e aptidão physica para o desempenho do carg apresentarem
folha e wridi o forem hablisidos cm exames de suriciencia.

§ G°• São chiso tnsado; do c une CIO sufficiencat os juristas
com dons annos de praaica forense e os serventuerios de officios do •
igual natureá,e; e da filha corrida, os; que exercere•n funcçaes pa-
blicas por nomeação etfectiva.

Art. 20, O provimetito do loear de escrivão das varas da prove-
doria; de orphãos, u.3 au: nes, feitos da Fazenda Municipal e do civel
será feito dent-e os • escrivães do j :ry, das varas • eriminaes e das
pretorias eiveis e criminaes. Para este tini a Córte de Appellação erga-.
'Usará unia lista de ires nomes, sem ordem nu.aerica, observando-se o
disaoSto" no art. §§ 2° e 1 0, e tendo muito. em aLtenção os bons
serviço; e a probidade. dos candidatos.

l'aragrapho unico.A veja • dsultante dessa nomeação será•pre-
enchida na forma cio disposto nos arts. 18 e. 10, o que lambem se
observará quando ; milhem dos escrivães do jury, das varas crimines
e das pretoriaa eive: ; e criminaes concorrer áquelle provimento. Em
igualdade de condições terão preferencia os escrivães suçcessores, os
interinos e os escreventes. juramentados com mais de um anno de
exercició; uns e outros: _ 	 .

Art. 21. O avaliadores privativos são nomeados pelo Ministro
cia Justiça, dentre os cidadãos brazileiros de recimheeida competencia
para o cargo.	 . .

Art. 22. Os officiaes de justiça "são nomeados pelos juizes perante
quem servem, dentre os cidadãos brazileiros maiores cio 21 . atines, que .
souberem ler e esereVer.correctamente e tiverem a moralidade neces-
seria i sendo os da-Córte de Appellação pelo respectivo airesideute.

-Art. 23. O portei-o. e^. os.,.s?myentes;•dciajury são nbineados peto
pde.sidente dest.r tribunal.	

.;
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. CAPITULO III
_

. DO COMPROMISSO, , POSSE E EXERCÍCIO:
.	 .	 .

Art. 25: Os • juizes e func'cionarios de ministerio Publico, os ser-
veirtuor, os empregados de justiça não podem entrar em exereicio•
de seus cargos sem apres -entar á autoridade competente, para lhes dar
posse, o titulo de suanomeação, o qual deverão , solicitar dentro do

que for Coneedida'.	 .

expirar„o prazo,'ser-lhe-ha concedida uma prorogação por metade do

pra,e de um mez da publicação no Maria	 ou. da prorogação

Ar t. 26. ProYarido a parte impediniento legitimo, 'antes. de .

tempo.	 - --	 .
Art e 27. . O funccionario qUe, nos ` prazos dos Ortigos. anteriores, .

não tirar o titnici, e entrar em exercicio, perderá e direito á nomea-
ção; e.,Yerificado o lapso do tempo seita julgada sem effeito e dedo-
roda á vacancia do logar. 	 ,	 .	 .,

Art: 28. São competentes Para dar pose.	 .	 ...	 .,	 ..	 ,	 .	 .	 ..	 .	 .	 .	 .
§ 1.°.0 Ministro da Justiça, ao presidente . da Corte do Appellação.

e ao procurador geral.	 .
§,2.° O presidente da Corte, aos vice-presidentes, presidentes dás -

respectivas cornaras, desembargadores e peSsoal da secretaria, juizes
de direito, pretores e seus supplentes e mais funccionarios em geral.:

§ 3•° Os juizes de direito e pretores, aos escrivães e offliaes de
justiça de suas respectivas jurisdicções.

§ 4.0 O juiz de direito da primeira vara civil, aos serventuarios
dos °Meios de, justiça sob a sua immediata inspecção.

§ 5..2 . 0 juiz' de direito presidente do Tribunal do Jury aos respe-
ctivos escrivã,es, porteiro e serventes.

' § 6.•0 O procurador geral, aos funccionarios do ministerio pu-
buço.	 -• „:	 ,-:-.	 :	 •	 ..

Art. •29..-,,•posse deve ser precedida do compromisso, que po-
derá ser prestado e'por procurador, de - bem servir o cargo, mas
o acto só se considera completo, para os effeitos •legaes, depois do
exercicio.	 .	 .

Art. 30. Dentro de oito dias.da dato da sua . entrada em exer-
cicio; devera o funcciopario remettera respectiva certidão a Secre- :
Latia da Justiça é á da Corte . de •APpéliação.	 •	 •	 '.	 •,	 .	 ....	 ,

CAPITULO IV

' DA MATRICULA E ANTIGUIDADE DOS JUIZES E FUNCCIONARIOS DO -
MI:U.51'0110 PUBLICO

Art. 31. Todos os juizes de direito, pretores e funccionarios do
ministerio publico. dévem i'matrieular-se na Secretária da - Corte de
Appellação.	 - • " -`	 -

Art. 32. A matricula se fará em vista de requerimento do
interessado, instruido com a certidão da posse e exereicio do cargo,
e deverá conter o nome e idade do juiz ou funccionario, data da
primeira nomeação, posse e exercicio, as interrupções e seus motivos,
e as recondticções.	

'	
•

- Art. 33. A lista será organizada e revista • annualinente • pelas
camaras reunidas da Corte de Appellnão.

Art. - 84. A revisão tem por fim incluir os novos juizes e funceio-
narios do ministério publico, e excluir os aposentados, dispensados,'
fallecidos e os que houverem , perdido o cargo por sentença, ou amei-
tado emprego ou comia-Assao. estranha á magistratura ; e outrosim a
deducção do tempo que se não conta na antiguidade.

Art. 35. -A lista será publicada no Diario Official até o 'dia 15 de
Janeiro de cada armo, e dentro de i gual prazo, contado dapublicação,
os que se julgarem prejudicados poderão reclamar decidindo-se pela
fórma do art. 209.

.. Art. 36. Por antiguidade entende-se o tempo de effectivo exercicio
no cargo, deduzidas quaesquer interrupções, salvo por licença não
-excedente a seis inezes 'dentro do periodo de tres olmos, ou suspen-
são em virtude . de pronuncia, por crime de -responsabilidade, de que
forem absolvidos. •

• • Art. 37. A antiguidade conta-se da data da posse•e effectivo
exercicio, prevalecendo em igualdade de condições:.„	 •	 •

1°, a antiguidade no extincto Tribunal Civil é Criminal
a data da nomeação ;

3°, ,a idade.

Art. 39. São tombem obrigados :

OS pretoras na séde das respectivas pretorias, salvo quando occupodoV
ahi permanecer das 11 horas da manhã ás 4 da 'tarde, 'e -.bem assim
- § -1.° Os juizes de direito 'a comparecer .diariamente ao Forum e

em 'diligencia judicid.
§ 2.° Os serventuarios e empregados' do justiça' .	assistir ` dia-

riOmente , das1.0 da manhã ás 4 da tarde,' em seus cártorios
pregos, afim de attenderem is partes; salvo os do registro. geral,-que
permanecerão das 6 da manhã as 6 da tarde; (dec. n. 370e de 1890,
art. 40).

Art. 40. São competentes para conceder licença : 	 •
1. 0 O Ministro da Justiça, at5 seis III.3Zes,' aos juizes, funccio-

narios do ministerio pubrco, •serventuarios- e empregados de justiça
• 2.° O presidente da. Corte de Appellação, até um inez,,,aos .refe-
ridos juizes, funccionarios, Serventuarios e empregados ;•

3.° Os juizes de direito, até um mez, • aos escrivães e emprekâdds-
do seu juizo ;

4-.° O procurador geral, até um moi, aos membros e-empregados'
do min i sterio publico ;

.	 5.° Os pretore,s, até um me; aos escrivães -e • empregados do' seu,
juizo.

• Art. 41,- As . licenceie; concedidas rieb' presidente . da'-'Córt&J•de
AppellaçãO, juizes de direito, procurader geral e`preforeselt'Sertão`legCr
'participadas ao Ministro da Justiça..

Art. 42. As licenças serão dadas, O 
.

u por nidestia 'provada; : que:-
inh i ba o exercicio da funcção, ou por qualquer outro motive- juste '`e
actendivel.

§ 4.° A•licença aos swventuarios de justiça só poderá ser • :conce-

dida mediante inspecção de saúde.
§ 2.° A licenca por molestia dá direito á percepção do ordenado'

por inte i h até seis' mexes ; pot-metade, pelo excesso i. até .ántro tonto
tempo, dentro do mesmo olmo.

§ 3.° A licença por (uro motivo ., que não o de 'molestias, - . im-
porta desconto da quinta p:rte, do -ordenado, até' Ires mezeS ;
terça parte, até mais tres • ni eZOS no inesem anuo,. e da 'metade,
pelos restantes seis mezes-.

Art. 43. A licença, em hypodys) , alguma, • dará . ' direito ',Wiper-
eepção das gratificações do exercicio. 	 .	 -

Art. 44: O tempo das licenças refmnailasMii demovo concedidas,'
dentro de uni armo, será aldicioaado ao das 'a ,t , c2Alerites', '-:paral.o
fim de fazer-se o desconto de que trata o ;•., 2' do arL42.	 ,

Art. 45. Para formar o til-amimo de . seis • mezes do art. 42,- serão
computados os prazos das licenças concedidas pelos juizes de direitO
e presidente-da Corte de Appellac,ão..	 •' •	 • •••••

Art. 46. Esgotado o prazo de um anuo, a• licença será-. gozada
-sem vencimentos e • e sé se concederá nova licença com'ordenado, ou
parte deite, depois que tiver decorrido um am.o, contado do .termo
da ultima, ainda que acabasse Sem vencimentos, qualquer que seja a
autoridade que a concedeu.- 	 • • • , -

• ..Esta disposição comprehende o funecionarie exonerado ,de' um
cargo e nomeado depois para outro da mesma nat 'reza.
- -Art. 47. Ficará sem effeito a licença,- si -o-fueecioruirio' ;que' a
tiver obtido não entrarmo gozo delia dentro do prazo de um mez:.

Art. 48. Não se concederá licença ao funccionario 'nomeado,rine
não houver entrado em effectivo exereicio de seu cargo.;::

Art. 49. As interrupções de exercicio, sem licença' regularmente
concedida, não .serão -computadas .na contagem • do-' tempo 'para a
antiguidade.

r 	 1• '	 ri.'14J,04

- Art. 50. Os juizes, funccionarios do-ministelie publico empre-
gados de justiça do Distrieto perceberão os vencimentos da.-tabella
annexa.

• Paragrapho unico. As custas e quaesquer porcentagens -ideVidas,
-aos juizes serão cobradas em estampilhas federaes.-..-:

-Art. 51. Os vencimentos, conforme a tabella, dividem-se em or-
denado e'grátificação, e • serão abonados a contar da posse e effectivo -
eXercicio.	 •	 Ur)

A gratificação em caso algum será abonada ao juiz ou finiccie`-
‘ nario fora do exereicio;percebendo;-no-casode Sübstitniçãe, e`sitbsti-•,tuto a do'Substituido. 	 ,

• Art. 52. Os vencimentos serão pagos mensO •lment6. no: Thesouro
Federal.

§ 1. 0 Os dos desembargadores,'
	 -- - ---
juizes de direite é preores, e

demais funccionarios 	 justiça' contemplados na - tabella amiexa,
em vista da respectiva folha remettida pelo , presidente-da- Corte de

§ 2; 0 Os dos funccionarlos do ministerio publico, em Vbt' da fd1lma
remettida pelo procurador geral. 	 ,
• sa.: 0-juiz_Mi.1unceionario . que • deixar o exereicio do cargo.
sem licença, ou excedel-a por: mais rde..oito - dias, zalyo-força-Moior,
perderá todos os vencimentos.--,.. ...-e-	• •	 • •- -

.Art. 54. Os funccionarios não incitados na Vahella annexa.:sá,

CAPITULO V
„.

DA RESIDENCIA LICENÇAS E INTERRUPGÕES' DE Emacie

-	 Art 8. Osjuizes e.funccion,ariosido ministerio, publico, serven-
-	 tuarios e-empregados da justiça local devem residir. dentre; dos /imi-

tes da Districio ïederal, não podendo ausentar-Se sem licença, •
à

• -

' CAPITULO VI- .-• •

• DOS.- VENCIMENTOS
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20, depois da posse, contra o que deu causa á incompatibilidade;
e si for imputavel a ambo-, e mtra o mais moderno:

Art. 62. No mesmo joiza não podem servir, conjuntamente, como
juizde direito, pretor e supplente, os ,ascendentes ou descendentes, •
irmãos, cunhados durante o cunhadio, tios e sobrinhos, sogro e -..	 •-•
'ó-mui, padrasto e 'entado.

• Si. a incompatibilidade, occorrar entre juiz .vitalicio; o pretor
ou supplente, estes perderão o . logar: • .	 • .	 •	 : . ,	 •	 . . .

Art. 63. Não po terão requerer .011 funceionar..como advogados, -
ou representantes da União, nem exercer. officios ou empregos de jus-
:liça que lhes sejam sujeitos, :fia -Côrte de ..:Appellação; • nas ,varas-de
,direito ou na3 pretorias, . os que :forem' parentes•do:juiz,ams.termos.	 .
acima docla.ra,/lós. •	 --
. •APt. ' 6 I. Não será permitlido aos , que.se acharem entre si ligados
polossráos • de parentesco supra inencionados, exercer, no mesmo-
juizo, ou na Côrte, oficio ótrempregeda, mesma natureza. .

:-Art. 63. "A incompatibilidade resolve-se em prejuizo do que exer-
cer cargo que não fôr ,vitalicio ;• e entre vitalicios, em prejuizo do ••
ultinio nomeado, ou daquelle que lhe der causa:	 .	 .
- Art. 66. Serão nullos os actos praticados pelos juizes, serventuá-

rios MI furiccionarios • publicas, depois que se tornarem incompativeis.
Art. 67. O juiz deve dar-se do suspeito, o si o não fizer, poderá'

corno tal ser r3cu3ado per qualquer das partes :
-•	 •	 •I', si fôr ascendente, descendente, irmão, .tio ou sobrinho, primo .

irmão de alguma -das 'partes, ou afim nos ditos grãos, como si fúr
sogro, padrasto ou cunhado;

2", si o juiz, sua muniu, ascendentes ou doscendontes de um ou
de outro, tiverem pendente do. docisão, em juizo, causaint que se
controverta questão Mentida de direito ; 	 "•

3', si o juiz, sua Mulher, parentes ou afias, nos grãos mencio-
nados, sustentarem demanda que tenha de ser julgada por alguma
das partes : •	 .	 •	 .	 •	 .

40 , si fôr credor ou devedor, - tutor, - curador, donatario; couto
patrão Ou commensal, de algum dos litigantes ; '
. 50 , si for administrador, gerente ou membro de sociedade, parte,

no pleito ;
.	 6°, si por qualquer modo. fôr directamente interessado na causa'

ou tiver aconselhado alguma das partes sobre o seu objecto ; •
-7°, si fôr amigo intimo ou inimigocapital de alguma 'dás partes
8 0 , si tiver intervindo na causa conto representante (19 ministerio.

publico, advogado, arbitro ou peri : o.	 .

Art. 68 .. A suspeição por afinidade cessa pela dissolução do casa-
incuto que lhe deu causa, salvo Sobrevindo descendentes. Mas, ainda: .
dissolvido o caSamenti sem descendentes vivos, o sogro, o padrasto ou
o cunhado não poderão, ser juizes nas causas em que fôr interessado
o genro, enteado ou cunhado, e vice-versa.

Art.- 69. Aos funecionarios 	 ministerio publico, serventitarios
e empregados de justiça, são extensivas as prescrições do art. 67,-
no que lhes ár applicavel: 	 .
• Art. 70. •A • suspeição, sob pena de. nullidado do processo, será.

motivada e restricta ao; casos enumerados no art. 67.. 	 .	 : •
- Art..71. A suspeição não tem lugar, nein • poderá ser acceita

que ndo a parte injuria o juiz ou procura de proposito motivo 'para..
suspeição.

CAPITULO IX• .	 .

DOS DIREITOS E etttaxrras Dos J1HZ.93 E MAIS FUNOCIONARRV DA. " "
.	 • " SUSPENSÃO E "PERDA DAS yriNCÇÕES	 •

• •	 •
Art. 72. Os desembargadores, juizes de direito e pretores, no-

Meados dentre os magistrados em disponibilidade do antigo • regime-;
ou reconduzidos' com vitaliciedade (art. 15), tabelliães . de notas',-
tabellião privativo do ,protesto de letrás;ollichie3 dó registro' geral 'e'
do especial, os escrivães, diStrirmidores,"contadores e partidorés' são -.	 .	 .	 ...
vitalicios. .	 .	 •	 •	 .

-Art.- 73. Os pretorOs; que não forem nomeados dentre os juizes
de direito da antiga magistratura, ,são - inamoviveis ' , durante ó 'qua.--
triennio da nomeação 01 recondução. - Os stipplefites são .conservados
emquanto' bem servirem.

Art. 74. Os mais funécionarios e ernpregados da justiça são tem-, ,

percebem custas, taxadas no respectivo regimento, pelos actos que
praticarem ; e, no caso de substituição dos mentidos nella, a gratifi-
cação do substittfido. ' . 	 .	 . ,	 .	 . •
. .Art..53..0s jitizes e funccionarios do ministerio publico, além dos

vencimentos' do art. ' 50;.pérceberão, Tátil:do nomeados; á titulo de,
°cimeiro -está belecimento:	 - -	 - . . -. .	 . •	 -..	 • '••••

^ 1, os desembar,
''
adores,e o procurador .geral,. um conto de réis

- • 11. OS juizes decliriiito, oitocentos mil 'réis ; , - .---::-. :-.- .. - • 	 -
. III, •:)s pretores, os curadores e promotores publieos, quinhentos

áil réis :	 •	 .	 -	 •	 • •	 -	 .	 , •	 -	 ,- • 	 .	 •
• - IV, os adjuntos . dos promotores , publicos,•duieritos mil réis. , ... .- •

	

.,	 :	 .	 •	 -•

	

.	 .....

•
Art. ,56. Os juizes e funccionarios do •-•ministerio.publico são,Sub-:

Stiando3 :" •	 • • •	 •	 •	 "	 •_

	

-	 I	 O pres'dentedit Côrte de A ppOlação . pelos vice-presidentes;
os viee-presidentes pelos-presidontes • das 'cantaras, 'e eStes pelos respe.:
ctivos juizes, na ordem da antiguidade. •	 •

§ 2.° 0.s•desembargadores da . 14 camara pelos - dá 2°, os da ga

pelos da 3°, e • o3 desta 'pelos da i a , nos impedimentos ' on nas faltas
occasionaes,.e, nos outros casos, pelos juiies de direitos, uns e outros
na ordem da antiguidade. Si, no caso de impedimento, esgotadas as
substituições rec i procas -não houver numero suficiente de desembar-
gadores para julgament'o da causa, quer em cantara quer em tribunal
pleno, funceionarão tantos juizes de direito quantos furem necessarios

para. aquelle •
§ 3.° Os juizos de direito reciprocamente entre si nas respectivas

jimisdiceões, nO3 impedimentos ou nas faltas occa,sionaes ; e nos outros
pelos pretores, na. ordem da antiguidade. . 	 •

• §.4,°.0 , procurador ,geral, nos impedimentos, nas faltas occasio-
naes, pelos promotores publicos na. ordem numerica, e nos outros
casos, pelo promotor ou curador nomeado pelo Ministro da Justiça':

	

'	 5.° Os pretores,. pelos supplentes na. ordom nurnerica.
§ 6.° Os curadores ,e promotores pelos.adjuntos, ria • ordom nume-

rica, nos impedirnentes, ou faltas occasionites, e pelo adjunto-que
fôr designado pelo procurador geral,•nos demais casos.

§ 1.° Os tidjuntos rticiprocamente, nos impedimentos, ou faltas
Occasionaes,. e nos outros . casos, por jurista nas condições do

	

art.	 § 1°, nomoado interinamente pelo procurador geral. 	 -

• § 8.° O secretario da Corte de Appellação, polo oficial, e este

e os dentais fonecionarios por deAgnasão do presidente do. tri-
bunal.	 • •

§ 9.° 03 escrivães da Çôrte de Appellação pelos . esereventes jura-
mentados ; na falta destes,. substituem-se reciprocamente,- nos impedi-
Mentos ou faltas oeCaSionaes, Seiálo nos dentais casos, por peSsoa
noa nomeada interinamente polo presidente da Côrte de Appellação.

• •§ 10.° Os escrivães -dos juizos de direito e cla,s protorias pelos es-
creventes juramentados, nos impedimentos ott faltas occasionaes' e,
nos demais casos por pessoa idonea nomeada interinamente pelo 'Mi-
i:istro da Justiça.

§ 11 .° Os distribuidores, contadores,• partidores, e os avaliadores
das varas eiveis, por pes.soa idonea designada pelo juiz de direito,cla

primeira Vara civel . ; os outros- avaliadores privativos, poi • possoa
á:louca designada. pelos respectivos juizos,' sendo, os . das preterias,
pelo jttiz da primeit •a, prétoria : nos impedimentos ou faltas occasie.
naes: Nos outros casos, pelo Mnistra da Justiça. • •
• § 12. "° Os porteirós - dos auditórios, • pelà oficial de justiça que fôr

interinamente nomeado: nas varas eiveis, pelo juiz da primeira vara ;
nas de orplião3 auseutes, pelo da primeira. Nara ; nas da provedo-
ria e dos látos da Fazenda Municipal, pelo juiz da provedoria. Si se,
iratat de impedimento, ou falta occa.sional, servit •á o oficial Atte o• ,
respectivo juiz designar.. • •
•-• •• § d.° O porteiro do jury; por pessoa idunea • desi gnada pelo
reepectivo pt•esidente. •

§ II.° OS procuradores . cla, Fazenda ãltinicipal, reciprocamente
nos impedimentos, ou faltas occasionaes, e ., por nomeação interina do
êlinistro da Justiça, nos outros casos. - • •	 •	 ••

Art.67. Semente nos casos do -substituição reciproca o juiz
ou funceinnario substituto accumulará o exercicio das funcções do
subst Unido .	 •

. Art. 58'. Os cargos•judiciarips e os do ministerio publico são
incompativeis entre si e com quaesquer outras funcçõos publicas.

• Art. 59.: A acceitação de cargo incompativel importa a renuncia
do cargo judiciado-cedo ministerio publico. .. . . 	 .

. Art.- 60. Os ofilei lis e empregós de justiça são incompativeis com
'quaesquer-outro5 Cargos eu fuhcções . publicas; • - • -• - •-•	 •

Art. 61. Não podem te,r 'assento simultaneamente; na „Côrte
• .••--•

/Appellação, 'desembargadoras'. q-fie ..foreitt " -má re: . :. descendente
accendea-tes cnr qualquer .grá.o . ou cellatoraes dentre. do „segundo: . -

A incompatibilidade 'se reSofve:
t.19,•-.an les da pôsse,' Cá' tra. Ó_ til timo ri opte aci o t. ou O turendá.

-arnotne•akfccida. inesrha data";	 : = : ..;
• _	 • •	 •	 • .-	 •	 •

••••• • •	 • • -	 •

porarios e serão conservados •enquanto bem servirem.
Art. 75. Os juizes vitalicios só perdem .os seus cargos:.	 .	 •	 •

. § 1•0 .A pedido S011 .on por sentença condemnatoria.	
.

-.§.2. •• Em virtude de aposentadoria a seu pedido ou decretada • .
pelo presidente da Republica, no caso de invalidez verificada por meio'
de exame medico legal, - a seu requerimento ou do representante .

tdo ministerio publico.
. ,Art. 76.A aposentadoria serkconcedida.:'

• § 1.° Aos- juizes, nas. mesmas. condições .estabelecidas para os
juizes federaes no art. 39 do clecxeto n..848 de 11 de outubro de 1890.

Aos . membros , do magisterio, publico' : 	 • • 	 - •• • ••	 • - • •
1. Com todos • os .1,*(31 .1éintent7S it 'tiverem 30 annds de,

	

7 'IL' " Com-- ordenado por inteiro se contarem 25 annos; • 	 • •
- . .̂111: Com o ordepaao. vi;,sporciohai	 tt111PD,I dQ. ,9,-eúl9N 31í(W IQ

anllOsyle - eXereICIO. :• _	 • •	 .	 .



1.0000-• Domingo -3i 	 ARia OFFICLIJI. _	 Dezellahrar

pre..toresaluran te aliluadriennloi-s&perderão-os-seqs
cargos uos-casoS do §1°,-do art: 75:-	 •-	 '	 -	 • -' • ,

• Artz- :78-.,.0 , ,julz 4dedireito que nãciacceitar:& nomeação .que Um •
••ts• Competir poraccesso, será-declarado avulso, - •*.e flãO: perceberá 'ven-
. cimentos.	 .	 • 	 „. .	 • ..	 .	 _

-*- A rt 9 Os servee tUári ás .de .-officios• de•jtistiC,a que. forem utali
• '	 'derão os . Sed	 •''' •• •	 '••	 -,•cios, per	 s,cai . os	 . 	 •

- N- 1 , ° 'Nos Cases do . 10. .do art. , 75 ou .se: em processo -administra
feite.- per.'.inna: .cominissão de -,tres1nembros tio-ministerio pu-

plieó, : em --'virtude dc 'ordem' do: Ministro da Justiça :ou :do PrOcurador
-	 Geral;:forem„apuradas..4irregnLadadesgraves,:no :desemPenhotlas'

dos respectivos cargos. - • ". •••• 	 ' •
§:2.?NodeimposSibilidadepara_o serviço; -provenièáte de idade

arançada;•.regUeira ou .imolestia,'ineuravel, ' .. verificada:.por Meio de
exame• medieo legal „presioido pelo . juiz direito .da 1° vara ,civel,'
ou por . preáidente da arte-deAppellaço,.-si o serventuario.funccimiar •
perante o tribunal.

Art. 80. Verificada a impossibilidade da continuação . do exercicio,
. o Ministro da Justiça,: declarando a...yacancia do .officio, nomeará suc-

cesSor„ com a obrigação de .pagar -ao,serycntuario iniposibili ado
terçã parte do rendimento, quando provar -.a' falta de outro , meio -de

• subsistencia, e bons serviços no exercicio do cargo:
, § 1. 0 O .successor ,noineado ser irá ,durante a vida do serven-

tóario impossibilitado, salve se commette,r crime on erro que o juba-
bilite para o cargo.	 .	 .

§ 2.° O successor, obrjgado ao pagamento da terça, parte do reli-
• dirnento do oficio, ficará inhabilitado de 'continuar na serventia; se

uão satisfizer esse mias. 	 .
Art. 81. Os juizes .e mais funceionarios ficarão suspensos do

exercicio de suas funcções :•
1..° Quando pronunciados, ou condemnados em crime commum

ou.- de responsabilidade,, salvo se .a condemnação .importar a perda
do cargo • ou funcção.:	 •	 •

. § 2.° Quando deixarem .o exercício sem licença, salvo molestia
comprovada, ou não o roassumirem ao findar o tempo. da que houver
sido concedida.

Ari: 82. Os juizes que excederem dos prazos legaes, para os
despachos e sentenças, soffrerão a' pena de desconto em seus venci-
mentos, correspondente a tantos dias quantos forem os excedidos.

§ 1.° Os que deixarem de" suspender os'eScrisles, nos casos do
art. 88, incorrerão tia pena de desconto em seus vencimentos, cor-
respondente a um mez, além da responsabilidade criminal que lhes
couber.

§ 2.° Os que incorrerem em omissões criminaes, de que se não
seguir prejuizo publico ou particular, ficam sujeitos a pena de edver-
Vencia e censura dos superiores hierarelficos.

Art.- 83..A pena no caso do §-1° do art .. ;82, será imposta pelo
presidente da Côrte de Appellação,.mediante representação motivada
do prejudicado ou representante do ministerio publico, com prévia au-
diencia do juiz arguido, ou em:virtude de falta apurada em correição.

Art. 84. As omissões de deveres dos funccionarios do ministerio
publiews7erão passiveiS das seguintes penas disciplinares impostas pelo
procurador geral

"- 'advei• tencia Mn particular ; •
11, censura publica ;

- III; suspensão do exercicio com 'perda dos vencimentos até um

Art. 85. No caso do n. III art. Si, cabe recurso para o Ministro
clã Justiça.'

Art. 86.- O presidente da • Côrte de Appellação, por si ou a re-
quisição- de, qualquer desembargador, bem como os juizes de direito e
pretores, poderão'repre-entar ao Ministro da 'Justiça sobre faltas e
irregularidades dos membros do ministerio publico. •

•Art. 87. As omissões dos serventuarios e empregados de jus-
tiça serão passiveis das 'penas 'disciplinares 'seguintes; impostas pelos
respectivoS juizes perante quem servirem, ou por aquelle que tune-

.eionar no feito" em que se deu a omissão:
advertenciá em particular ou nós autos

.11, suspensão até tres mezes.
Art. 88. O escrivão que conservar autos em cartorios por mais

de 48 horas depois de preparados, não cobral-os depois do vencimento
do termo ou dilação concedida, recusar certidão do dia em que foram
com vista • ou conclusos, ou cobrar custas indevidas, incorrerá em
pena de suspensão de um a Ires mezes, imposta pelo juiz ou pelo
presidente da CÔrte de•Appellaçãe, mediantereclamação da parte.

 X

DO VESTUÁRIO DOS JUIZES E MAIS FUNCCIONÁRIOS
, .

• •Art. 89. OS juizes e fi.inccionarlos da ministerio publico usarão
▪ audiencias e sessões das camaras e no jury

• 0os desembargadores -juizes de direito, do vestuario marcado

	

no decreto u. 1.326, de 10 de fevereiro de 1854; . 	 •
os pretores, -dos-vestuario marcadó no decretcïn...1-431,, de 15.

de -junho de 18933	 .2.	 .„

.111, • o . procurador tger al do westuarialu arcado :1)ara -.0.a.41cseuilear-r ,
•gadQres tio decreto • de :-1854; com gravata igual á dos-promotores
:bile-os- e.curadores ; 	 • • • •	 -	 • . • •-• •	 t:	 '

• 1V;, os :promotores p ubl 	 curadores,., e procura&res. dos, feitas,
:da Fazenda Municipal, do yestuarie marcado no decreto.. n-
(sle 1854 ;	

,'	
.

•. . V; os:adjuntos depromotores, usarão . dos. •,:vestuarlos•—•dos promo- •
tores,-quandp:os-substituirem„e .aos curadores;-

VI;:osSupplenteS de pretores', do .-N'esstuarioTmai'eadd,Paral.oS .,pre-,,j' • •
.tores quando os.substituirein ;	 -	 •	 •,

• „...-.VII.o.seeretario	 Gúr te --de -A ppellação, usará, da cap.ar do§ se-,
• cretárlosdas antigas Relações:

rCAPITELO NI ••

• ' nas JIÍRÁDOS ' E . Da . MCDO DA SuA"uDALIFIÉÁÇÃO •

Art. 90. São aptos para . jurados Os' ci . ádãos -• Maiores Ido':'21''
annos de idade , até-60, que rewiirein os seguintes requisitos . :' '-'•" • '
• saber ler e escrever ;

,20 , „estar lia posse des direitos politicos
! 30 , ter de rendimento animal 2:100$ 	 rninimp; • por 'bens de"

raiz, 3:6008, quando o rendimento provier d e eliminei-cio,: industriai',"
ou emprego publico ; e 03 que exercerem profissões liberaeS.','
, • . Art. 01. A. funccão de jurzule c lionorifica'e obrigatoriii: •''.' '

Art. 92- Para effectuar-se o alistamento dos jtirados,"'iíslá'drof.
das repartições federaes e municipaes são obrigados' á rrernetter;=.
no mez de outubro do cada anuo, ao juiz tl .• 'direito da' ' I a... vara
minai, uma relação dos funceionarics publicos com .a,' cspecifieação de
s2us vencimentos annuaes,.„e ' outra dos brazileiros . Contribuintes- (ie..'
impostos 'predial e d3 indostria .e Profissão, 'com a indicação da
tancia a que estão sujeito.

§ 1. 0 Na mesma época acima declarada, o presidente da Junta
• Cominercial deverá remater ao mencionado juiz unia relação dos
'negociantes brazilciros ini.triculadIs, ou cem as suas firmas regis-
tra-das.

§ 2.° A impoatualidide na remessa das sobrelitas relações
sujeita os responsaveis á multa de 200, que será imposta pelo juiz,
além das penas em que inearrarom,•e logo • cournunicada ao compe-
tente representante da Fazei' ia, pra o fim da sua cobrança
cutiva.

Art. 93: Recebidas as lista s , o • u'z de ',direito .tas .-fará publicar
no Deario	 notiticatillo pm edital aos . prejudicados:Ja reclama-.1
i•em contra a Movida ioscripção ou omissão, dentro de dez dias:idai) .
publicação.

01. Findos os dez dias, o juiz de direito convocará o, .1°
promotor publico para proceder-se á revisão das mesma.S . ..listas, . 0 , , á..
formação da geral.

Art. 93. A junta ftmccionará na sala das Sessões . do jury,eln •
dias successivos e reuniões publicas, providenciando o juiz ., de, direito
de modo a ficar concluída a revisão até 31 de dezembro':

Art. 96. No alistamento geral serão nicluidos os . cidadãos indevi-

	

damente omittidos, embora não tenham reclamado, é excluidós : • 	 •
I°, todos aquelles que notoriainento forem cenceituados de falta

de boni senso, integridade e bons costumes : •••• •
2°, os que estiverem pronnaciadoS por despacho irrevogavei.;•••
3 0 , os que tiverem soffrido alguma cond-aanação, passc_da-bffii

julgado,' por crime de homicidio, furto, roubo; peculato, :ta.1-
lencia, fraudulenta, estelionato, falsidade ou moeda falsa,' ainda 'qtu.,
já tenham cumprido a pena, ou obtido perdão ; • 	 "	 • - • ••

4°, os que tiverem assignado termo de bem viver, ou de segu-

	

rança, eniquanto subsistirem os seuá effeitos; : ,	 • • • '
5 0, os judicialmente interdictos ' da

benS;
6°, os incapazes por enfermidade mental, ou physicamenteimpos-,

sibilitados;'	 •	 •	 •	 nn ;

•, às' • •	 •	 '	s praças de pret ;	 • • , •	 • '
 •

8°, os criados de servir;
Art. 97. Não serão alistados, durante as respectivas functõest,
.1°, o Presidente da Republica e os Ministros-de Estado

	

2°, os membros do Poder Legislativo ;	 •
3°, ,os juizes, seryentuarios e empregados de' justiça '
4°, os representantes do - Ministerio publico -; -
50, os. empregados da policia e segurança 'publica.-;'''
6°, os militares de terra e Mar em effectivo exeicicio• '
Art. 98. Da indevida inscrição ou omissão, lia lista gerai- dós' jd

rados, dar-se-ha recurso para o conselho supremo da Córte de,APpel-•
lação.
• :Art.• 90. Concluida &apuração da lista geral; será lançada PelO

escrivão .em um livro para e.sse fim, destinado, numerado • g. rubricado,
pelo-juiz de direito, com termo; de abertura e encerramento:-

„	 Art.100. Organizada a lista,•geral, a junta fará transcrever-os:
nomes dos alistados- em pequenas .cedulas.de igual tamanbo . e 'no diá
seguinte mandará ler pelo escrivão . a lista dos kidadãoà apurtidos; •
e-á proporção qi.,19 foi em 'proferidos'oS nonleço.proirtotk(WVerificarll,

f•;:,i,
• •

,	 „



"

: re.o. :§ 2.° Não sa ndo este conhecido; "pclo rdomiciliC .Ou tesidneeia, do
-;	 •

: - 	 a.P ...P2.	 .d1a . natureza do . elIcto. •
;. -i-g• - •§ 4.° Pela connexão: • : -:. • : , •,	 .•

	

i117	
.	 •

	

-":- A "1"- '• ...	 :	 • ..	 .-Nos easo,i 'do concurso entre a, jurisdicção ordinaria e:
3urisdieçocs especiaes, prevalecera a jurtsdicçao 'especial,. perante à
qual responderão tombem os a ULOPCS 1?. 0310)pii0t2. ..Tratarld0-30" dt='
infracções conitexas; pr.-, Viti .'ter4:o filtro' da itifraceão inais , :grave:	 •	 ,.	 ...	 .	 .	 ,	 ..	 :.

. Paragrapho unieo. : A connexão importa a unidade do processo
.	

ii
: do julgamento.	 .	 , •	 ,;	 .

Art. 118. Nas ca'nsos cr:m;naes a' ineori!petencla 'cldvérk ser iillcn.
gada-yerbalineute ou • por eseripto antes da ituplirle ão das te•StenattnhaS:

: ou logo que o reo.compaNcer em juizo, observando-se :o-processo:d
a r t .	•	 ,	 .	 • • .. ,	 ,	 .
• Art. 119. Exceptuados ct casos em que a " lei 'manda Procedett
cr-opicio, os juizes- e tribunaes Só poderão exercer as silasáttribuicõe!:
a requerimento da psit te ititeres:sada e hos limites d 	 'ea' rSpeetiva :chi-
cumscripção territorial. :	 .,,	 .,	 .,

Art. 12) Os juizos e tribuna :1es, fios feitos submettidea ao S211 CO-:
nhechil mato jurisdiccional, deixarão de applicar aos casos occorrentea
as : lois maailfesta:nont.: ificmistitucionaes; o cS regulamento:, incompa-
tiveis com as leis ou a Constitui:Ao Federal. , 	------

	

 •	 .
At t., 121. b conflic- to positivo- ou negativO das autoridades judi-•

ciarias- entro-si ou com as • administrativits não federaes, será julgado
peio ConselhoSupremo da Côrte de A ppellação.	 :	 .	 . .	 ._	 .

Art. 422. São excluidas da jurisdicção das autoridades locas:

Norningo
	

DIÁRIO :IDFFI CIAI;	 Dereinbro de igfi	 1090/

corá as cedulas, e as irá. lançando .em uma urna; que : sca•i1 fechada
apenas terminada esta operação. • 	 .
. Art. 101. A junta rei, isora,-- ao, apuhr • ali,ita Oral. ropetirá logo

em outra especial, para supplentes, os immas dos jurado-s"cpie resid-.
rpm, dentro, de seis kitometros .de distanciacotitados.'cla: sócio do tri-
bunal do jury.	 .	 .	 .	 .	 „ • : --.
• Art. • 10-2.. ,,,,S• liSta especial.-será laucada no livrem seguimento da

gerare-OSIMMes dos jurados nella contemplados .scrão lambem escri-
plos em cedulas para sereei recolhidas a nata urna; espeeial dos
stipplentés.

Art. 103. A lista geral e a especial-serão assignadas pelos mem-
bros da junta à publicada"; por delitaeS infixados : na CaSa • do jur ,Y e
pela imprensa.	 ,	 .. .	 .
•• At. 104 •. A	 im . gris al " e - , -a -esiAcIal "	 eser:16. fAi 	 ur	 chaditS cam duas

chaves diversas:, ficando nina ein poder do cada uni tios idembros- da.	 .
junta..	 .	 .	 ,

A rt: 10:.. :1S - imitis. livrhs 0 -10;ii,; . papeis- relativos nós trabalho.;
da. junta - revi:Sera ficarão a calge dsob a guarda eM 'cartorio cio 1°
tscriCão do ,ftirY. - -	 '" '	 • ,	 '	 ..	 .

Art. NO. A revisão sp rá feita :uni :Malmente, tendo ' 'por fim lo s-
creVerein-"se na lista gel () Cidadãos' (pie -detitrb dó armo tiverem
adquirido as qualidades precisas para ser jurado, e excluirem-se
os que ás honverein' perdido; e bem assim os que tiVerem lance:do on
mudado do District°. 	 .
• Art. 107, Os membros das juntas que ,deixarem de comparecer á,
reunião, -sem ca11Sa justificada ficarão stijeitás á multa de 100S a
200, imposta pelo proiidente, da Corte de Appollação mediante rePre-
sentação do - procuraflor geral: - • • 	 . .	 . .	 .	 .

' A et: 108. Quando•neonteça não . se . • fazer , .em tempa -a• revisão,
coutinuárá•em vigor a dó anno antacednte, fazendo-se"- effectiva a
reSPOnSabilidade dos que houverem coticori •ido •para a oads`são. • 	 -..	 ,

3:IrITLO II

Da com-aetancia

taseosIçõrs 1 RELIMINARES

Art. 100. A compotencia do juizo nas causas eiveis , é . geral árt
especial, e determinada : •

§	 Pelo domicilio do ré0

. • 2°. Pelo contracto. nos casos monn a parte se obrigar a res-
ponder ou pagar em togar certo, salvo si o autor preferir o foro do
domicilio.	 .-

§ 3°. •Pela situação da cousa demandada
I, nas acções reaes con t ra o possuidor do objecto litigioso, poden-

do o autor optar pelo fino do domicilio;
11, nas acções 'Assessorias
III, nas acções de despejo
IV, nas acções de demarcação
V, nas acções	 divisa:).
§ 4"." Pela connexão ou continencia da causa :

, 1, nas causas mixtas, com:nuns e entro si connexas
naquellas em que concorrerem mnitos• réo; simultaneamente

obrigados e diversos os seus respectivos "domidios, prevalecendo, em
tal caso, aquelle que o autor escolher.
_ § 5°. I'ela prorogação da jurisdicção : voluntaria nos casos de
incompetencia ratfo)re.pp'snm ; ou nocessaria, nos casos de, reconven-
cão, ou intervenção do terceiros assistentes, oppoonte.s e chamados
á autoria.

G. Pela prevenção, nos casos de citação para a cansa princ.-
pal, legalmente feita e. accusada em audiencia, não antecipada, nem
fraudulenta.

Art. 110. O domicilio das associações, companhias, bancos, etc.,
é o da séde da sua administração e principal estabelecimento : salvo
para os contractos celebrados ou obrigações contrahiclas pelas sue-
cursaes ou filiaes, em que será competente o juizo do domic i lio destas.

Art. 111. O domicilio no District° Federal se presume, para os
effeitos da competencia e da jurisdicção. pela residencia continuada
pelo menos durante um armo e, em qualquer tempo, peta propriedade
de estabelecimento industrial ou cominai :ciai ou por . outro qualquer
facto indicando' a intenção de residir.	 •	 •,	 .

Art. 112. A obrigação do fero do contracto passa para os her-
deiros successeres o cessionarios.' •	 •	 • •

Art. 113. Os. herdeirce successores, cesstonartos, os .assistentes,
oppoentes e 03 chamados á autoria tespondem ilo "foro em que corre
a cansa.

. Art.' 111. A competencia, sobre a causa principal estende-se a
todas" as questões incidentes della dependentes.	 •

" Art.- 113'; Nas causas contenciosas; quande não •excepcionada.a
incempetencia dó .juizb nO priMeiro -teranciasSignado - á:"parte 'para;
faltar no 'feito; a' jurisdióção" cOnsidera-se • prorogada: para todos. os .

cites
. Art.. 11G. NO Crfille, a Competencia. é determinada,:

-	 as causas priv-ativasdijiistka federal ;
.11, : as privativas das autoridades administrativas: - '" • - • • '"

.• ;	 as' tranSgresSõ;•s: de disciplina : e • Cis crimes da • comnetencia da
justica militar .e brigada policial: 	 .

Art. 123. A competoncia :dos agente; diplomaticos e consulares
para .receber ou legalizar:actos civis, • arrecadar e liquidar hera iças
dos sms nacionaas, é respeitada nos lim:tes de

•
erm:nados eM 'lei fe-

deral ou nos tratados.	 • .

DA E.") :11PETENCIA DOS ' JUIZES ' E TRIEUNIES

CA.PITEI.0 II

Smçlo /

Dos pretores e supplontas

Art. 121.	 pretores do civel compete :	 •

§ 1°. Processar e julgar as é.ansas contenciosas, ordinarias, sutil-
miarias, CXerWiWZIS e especiaes, de valor não excedente de Cinco contos
de réis, salvo as que forem commettidas a jurisdicção especial e pri-
vativa. Naquellas cansas se comprehendem as que competiam ao ex-
tincto juizb dos feitos de-Saude Publica. •.	 .	 •

§ 2°. Processar e julgar o; inventarios e partilhas entre maiores,
não havendo testa.manto, cujo monte não exceder de cinco contos.

§ 3°. Processar e julgar as justificações, vistorias e oatros exames,
para servirem de documento.

§ 4°. llomolog,ar as cempo s ições entre partes capazes de transigir
e as sentenças dos juizes arbitros, nos limites da sua alçada juris-
diecional .	 ,

§ 5°. Processar e „julgar, com appellação ex-officio, as causas do
divorcio por mutuo consenlimento (dec. n. 181, de 1890, art: 83) .

. • G°. Exercer as ;atribuições não contenciosas relativas ao casa-
mento e suma' celebração (dec. n. 181, de 1800, arts. , 8 a 10, 12, 13,
19, 22 a 33, 41 e 42), e as referentes ao registro civil (dec. 'n. 9.980,
de 1888, arts. 2° e . 25).	 •-

§ 7°.. Processar e julgar o casamento in-extremis.
§ 8°. ExerCer as funcções relativas ás eleiçips de intendentes mu-

nicipaeS (dec. n: 5.160, de .1904), á apuração de eleições federaes
(lei n. 1.262, de 1901) e ao alistamento dos guardas, nacionaes
n. 602, de 1850).	

"§ 9.° Compete,especialmente ao 1° pretor rubricar os livros do
distribuidor das pretorias. 	 , .	

-

.	 Art. 123. Aos pretores criininaes compete:	 .

§.1°. Conceder fiança nos processos que formarem.;
§ 2°. Julg:ar	 contravenções processadas pelas autoridades poli.,

ciaes !Cod. — Penal, • arts: 367 a : 371, 374, 375 a 378, 382, 301 a 399,
402 e 403 ; leis ns. 628, de 1899, art.	 , -e n. 07, e 190-, art. 10),

•
§ 3°. Processar e julgar : 	 •	 •

1°, as infracções anitarias; •	 .
2°, .as infracções tios	 m. termos de be.viver e de. segurança ;
3°. as .centravenções. do	 do COdigo Penal 115.0 eSpeeineaC54% •

no § .2.°;	 .	 . •	 •	 '	 • ''

crimes-previstos " nos seguintes artigos do Codin Penal

itkijOrias" 3±erhaes (art. 317); •-•
§ I.° Pelo. logar dG &Neto ou contravenção, ultraje" ao pudor ("ár. -282) ;•. -	

;
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• Sccção ir	 .
Dos Juizes da Direito

Art. 127. Ais juizes de direito erri geral, compete:
§ 1°. Fazer parte da commissão especial do alistamento de elei-

tores, incumbindo a convocação e presidencia da referida commissão
ao juiz que for . designado pelo presidente da Corte de Appellaeão,
(lei n. 1.269 de '13 de novembro de 1901, art. 8°, § 4°; decreto
n. 3.150 de 1903, artigo unico).

§ 2?. Impor correccionaltnente aos escrivães do seu juizo, por
faltas do officio ou irregularidade de conducta, as penas disciplinares
do art. 87, e conceder-lhes licença até oito dias.
• § 3°.. Impor as ditas penas aos funccionarios dos juizos de direito

em geral por omissões constantes dos autos.
§ 4.° Rubricar os livros dos respectivos escrivães.

Secção

Das Juizes de Direito do Civel
•

Art. 128. Os juizes de direito das varas eiveis exercem a juris
dicção civil e a commercial, e lhes compete

§ 1.° Homologar as sentenças dos juizes arbitres excedentes de
cinco contos.

§ 2.° Processar e julgar as causas de nulidade de casamento, as
de divorcio litigioso e as questões de impedimentos (decreto n.181, de
4800, arts. 7°, 63 e 80).

§ 3.° Processar e julgar as causas contenciosas, não commettidas
á jurisdicção especial e privativa, de valor excedente a 5:0008000,
nas quaes se comprehendem as que competiam ao extincto juizo dos
feitos da Saude Publica.

§ 4.° Processar e julgar as causas contenciosas, de valor inesti-
mavel ou de qualquer valor, referentes ao estado ou á capacidade
civil das pessoas.

• § 5.° Processar e julgar as causas administrativas, que não forem
privativas das varas especiaes de orphãos e ausentes, e da provedoria
e residiu:os, ou não pertencerem aos pretores.,

§ O.° Processar e julgar as liquidações-forçadas das sociedades de
credito real.

§ 7.° As fallencias, todas a.s acções• que delias derivarem, e as
causas de seguro de vida.

• § 8.° As causas de dissolução e liquidação de sociedades mercantis,
no casos dos arts. • 333 e 336 do Cango Commercial.
• § 9.° Processar haS crimes de fallencia até a pronuncia hclusive.
• Art. 129. Ao juiz da is vara civel compete privativamente

• § 1.° Julgar AS suspeições oppostas aos serventuarios de justiça,
.pela.forma do art.. 63, § 10, da lei n. 2.033, de 1871.

§ 2.° Habilitar os pretendentes aos officios de justiça.
• § 3 • Cumprir ás precatorias das. justiças do paiz, dirigidas á

justiça, local do Districto Federal, salvo as que forem concernentes a
ma teria crime.

• § 4. • Rubricar os livros de tabeliães de notas e•de protestos de
letras, e dos officiaes do registro geral e especial de titules e do distri-
buidor dos juizos de direito. •

§ 5.• Decidir as duvidas oppostas pelos officiaes do registro geral,
sobre a legalidade dos titulos.

e	 § 6.° Autorizar os sub-officiaes dos registros geral e especial a
passarem as certidões, indepeudenteavente da subscripc,ão dos mes-

vos -olficiae.s
§ 7. Impor aos tabeliães e officiaes dos registros geral e especial
nas disciplinares do art. 87. 	 •	 •

1mnpor aos escrivães dos,protestos a multa de -1 	 a que
-es quando não têm os seus livros escripturados em dia (lei

4/<:	 § 4°, aliina)•	 •

é

SECÇ:l0 IV

Dos Juizes de Orphãos e Ausentes

Art. 130. Aos juizes de direito das varas de orphlos e ausentes
compete privativamente :

§ 1°. No tocante á jurisdicção propriamente orphanologica
I, conhecer e julgar admiuistrativamente, em primeira instancia

os processos de inventario e partilhas em que forem herdeiros me-
nores, orphãos ou interdictes, salvo quando !optados de bens certos
e especificados ; c bem assim os de interdicção, tutelas, curadorias o
contas de tutores e . curadores.

H, conhecer ()julgar contenciosamente, em primeira inst meia,
as causas provenientes dos mencionados processos, ou deites depen-
cientes da-

 ; da. r tutores e curadores, em todos os casos determinados
nas leis, e tomar-lhes contas nos prazos legaes, e sempre que
convenha a bem dos pupilos e curatelados, removendo os que mal
desempenharem as suas obrigações

IV, supprh• o consentimento dos paes ou tutores para o casa-
mento

V, declarar emancipados os que provarem ter attingido a idade
de 21 animes, e fazer expedir carta aos que conceder supprimento de
idade, mediante prova da capacidade para bem se reger e governar ;

• VI, conceder licença ás mulheres menores para venderem bens
de raiz, consentindo Os , maridos

VII, mandar entre gar os bens dos orphãos, que se casarem sem
licença, a seus maridos. iustificando eles capacidade para regerem
taes bens, e merecendo por sua probidade e boa conducta essa
concessão ;	

.

VIII, promover a inscripção da hypotheca legal dos menores e
interdictos na fórma das leis

IX, dar á soldada com as precisas seguranças os orphãos pobres,
sem prejuizo de aprenderem a ler e escrever, e algum officio, prefe-
rindo. em igualdade de circumstancias

'
 os parentes aos estranhos

X, praticar todos os demais actos de jurisdicç.ão yoluntaria no
intuito da protecção á pessoa dos orphãos e .admillistração proveitosa
de seus bens.

§ 2.° No que especialmente diz respeito á jurisdicção ao
ausentes:

I, arrecadar, inventariar e administrar, na fórum das leis
(dec. H. 2.433, de 1839 e dec. n. 3.271, de 1890, os bens de pessoas
ausentes, sem se saber si são mortas, si vivas, ou dos falecidos que
deixarem bens e não estiverem presentes os herdeiros, descen-
dentes ou ascendentes e collateraes dentro do segundo gráo, ou
quem legitimamente os represente e seja autorizado a receber o
que lhes pertencer ; ou não • existindo conjuge sobrevivente, her-
deir instituido, ou teStamenteiro que acceite a testamentaria ;

II, conhecer e julgar as habilitações de herdeiros &á -au-
sentes ;

III, processar e julgar as causas que se moverem contra os
bens de ausentes e heranças jacentes

IV, mandar fazer a entrega dos bens de ausentes a. Seus
legitimes herdeiros, ou a quem de direito pertencer.

Art. 131. Nas disposições do paragrapho antecedente III-
cluem-se os espolies de estrangeiros, observadas

'
 no caso de reci-

procidade, as disposições do decreto 'n. 835, de 1851, salvo ha-
vendo convenção ou tratado.	 • .

Art. 132. A arrecadação não tem togar quando negociante o
fallecido, sem deixar herdeiros presentes, ou, ainda • que, não
sendo commerciante, • tiver credores commerciantes ; proceden-
do-se em taes casos como se determina nos arts. 309 e 310 do
Codigo do Commercio. '

Sccção Y . •

.Do juiz de direito da provedoria e de residimos.-

Art. 133. Ao juiz de direito da vara da provedoria e de residuos
compete privativamente:

§ 1.° Abrir, logo que sejam apresentados, e fazer cumprir os testa-
mentos e codicilos, ordenando o -seu immediato registro e a ins-
cripção	 ,•	 .

§ 2. • Reduzir á publica-ftirma o testamento uuncupativo ou par-
ticular in articulo mortis, com assistencia do curador de residimos e
representante da Fazenda, e citação previa dos interessados.

§ 3.° Processar e julgar as causas de nulidade de testamento,
proprosta pelos herdeiros cá intestato, por elle desbordados ou prete-
ridos na successão.

§ 4.° COnhecer e decidir contenciosa ou .administrativamente da
todas as questões pertinentes á execução dos testamentos . e deites de-
pendentes.

§ 5.° Tombar conta aos testamenteiros,' dentro do prazo marcado
.J selo testador tis) . te5tgraellto, eu dentro' de um' 4nijo e_riivLegocks 4a

•

&ulmo (art. 329, §§ io e 2°) ;
contra a segurança do trabalho (arts. 201, 203 e 206);
contra a inviolabilidade dos segredos (arts. 189, 100 e e 191), com

excepção dos de responsabilidade 'dos funccionarios
• contra a inviolabilidade do domicilio (arts. 106, excluido o para-

grapho,unico, 197, 198, 199 e 200)
furto (art. 330, §§ 1°, 2° e 30)
offensa physica (art. 303);
celebração do•casamento contra a lei (art. 281);
os commettidos por irnprudencia, negligencia ou impericia (ar-

tigos 118, i a parte, 131, l e parte, 133, § 1 0, 293 e 306).
. § 4°. Formar a ;culpa nos crimes de competencia do jury até

• - pronuncia exclusive.
.Art. 126. Aos supplentes de pretor compete auxiliaa• os pretores.

• cooperando no preparo e instrucção dos feitos de sua alçada e na
celebração dos casamentos.
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morte do testador, quando houver omissão sobre o tempo para o seu
cumprimento.'

§ 6.° Tomar contas aos thesoureiros e quaesquer responsareis por,
hospitaes, asylos e fundações publicas que recebam auxilios do The-
souro, ou legados.

§ 7. 0 Remover os administradores das referidas fundações, nos
casos dwnegligencia ou prevaricação, nomeando quem os substitua,
si de outro modo não estiver previsto nos estatutos ou regulamentos

§ 8.°. Ordenar o sequestro dos bens dessas fundações alienados
sem as cautelas e formalidades legaes.

§ 9.° Prover sobre a entrega dás legados pios não cumpridos
(dec. n. 831, de 1851, art. 36) aos hospitaes ou casas de expostos

10°. Fazer effectiva a arrecadação da residuo (dec. n. 831, de
1851, art. 35) e a sua remessa ao Thesouro Federal.

11°. Processar e julgar os inrentarlos e partilhas dos bens dei-
xados em testamento, não havendo orphãos, menores ou interdie'.os,
interessados na Universalidade, ou quota parte da herança ou não
sendo caso de arrecadação pelo juizo de ausentes.

Secção

Do Juiz . de Direito dos Feitos da Fazenda Municipal

Art. 131. Ao juiz de direito da vara dos feitos da Fazenda Muni-
cipal compete privativamente

§ 1°. Processar e julgar as causas em que a Fazenda Municipal
fôr interessada como autora ou ré, e as que della.s forem dependentes,
preventivas e assectu•atorias dos direitos da mesma Fazenda.

§ 2°. Processar e julgar o executivo fiscal para a cobrança da divi-
da activa de impostos, contribuições, fóros, laudemies e multas, ou pro-
venimite de contractos com a administração municipal e . alcance dos
responsareis á Fazenda.

§ 3 0. Processar e julgar as desapropriações por utilidade publica
municipal.

§ 4°-Prscessar e julgar as infracções munieipaes.
§ 50. Exercer as funcções relativas ás eleições municipaes (lei'n. 939

de 1902 ; lei a. 1.619 A de 1903).

Secção—

/	 Dos Juizes de Direito do Crime

Art. 135.. Aos juizes de direito das varas criminaes, dentro dos
limites de suas respectivas circumscripções, compete
• § 1° Conceder habeas-corpus, sem prejuizo do procedimentojudicial

em juizo Competente (lei n. 2.033, de 1871, art. 18, § 7°), aos que
sonerem ou se acharem em imminente perigo de soffrer violencia ou
coacção, por illegalidade ou abuso de poder das autoridades policiaes,
exeptuando o chefe de policia, e dos pretores.

§ 20.. Preeessar e julgar os crimes previstos nos:seguintes artigos do
Codigo Penal:

•°, tirada de presos do poder da justiça e arrombamento das
cadeias (arts. 127 a 133)

2', desacato e desobidiencia ás autoridades (arts. 131 e 133)
3°,. incendi° e outros crimes de perigo commum (arts. 130 a 148);
40 contra a segurança 'dos meios de transporte e communicação

(arts. 119 e § 1°, 152, 153 e §§ 2°c 3°)
50, contra a saude publica (arts. 156 a MI);
6° contra o livre exercido dos direitos politicos (arts. 163 'a 178)
7°, contra a liberdade pessoal (arts. 179 a 182)
8°, contra o livre exereicio dos cultos (arts. 185 a 188) ;
9°, contra a inviolabilidade do domicilio (arts. 196, paragrapho

nnico) ; • -
DO, falsidade cle actos publicos e particulares (arts. 231 a 260)
11, teste:nunho falso (arts. 261 a 261)

lenocinio (arts. 277 e 278) •	 •
13, adulterio (arts .. 279 a 281);
11, parto supposto e'ontros fingimentos (arts. 283 a 288)
13, subtracção e occultação de menores (anis. 280 a 292)
46, homicidio involuntario (art. 297) •,
17, concurso para o suieidio (art. 299)
18, provocação de aborto (arts. 300 a '302), não resultando a

morte da, mulher ;	 . •
.	 10, contra a honra e boa fama (arts. 313, 318, 319 e 320 e para-
graphos) •

20, d'amno (arts. 320 a 328, e 329 § 3°)
21, furto (arts. 330, § 4°

'
 e 331 a 333)

22, fallencia (arts. 366 e 337 ; lei n. 2.021, de 17 de dezembro
de 19(8) , da pronuncia, exclusive, em diante

• 23, estellionato (anis. 338 a 310)
24, Contra a propriedade litteraria, artistica, industrial e com-

ia rcial (arts. 312 a 253)
25, roubos e extorsões (arts. 330 a 363).
20, lesões corporaes (art. 301 princ. e paragrapho	 ).
§ 5°. PrecqW e julg.m.k• fm .ç,:jekulls pubilços,oque não tiverem
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fõro privativo, nos crimes de responsabilidade e connexos com os dét
responsabilidade.

§ 6°. Conceder fiança nos processos que lhes forem affectos.
Art. 136. Ao juiz de direito da primeira vara criminal compet4

privativamente :
§ 1°. Fazer parte da junta revisora do alistamento de guardas naw

eimiaes.
§ 2'. Cumprir as precatorias e os pedidos de extradicção das jus•4'

liças do paiz, dirigidos á jurisdicção criminal do Districto FederaL
Art. 137. Ao juiz de direito da G a vara criminal, compete' :
§ 1°. Proferir a sentença de pronuncia nos crimes da competenel

cia do jury, e prOcessal-os d'ahi em diante.
§ 2°. Presidir ás sessões do tribunal do jury.
§ 3°. Informar Os pedidos de graça e de revisão relativos 44.:

crimes julgados por esse tribunal.
§ 4°. Presidir ao serviço de qualificação de jurados.

Secção VIII

Das Camaras ' da Cõrte de Appellação

Art. 138. A' i a camara da córte de appellação compete:
§ 1.° Julgar 'as appellações das sentenças dos juizes de direito

das varas eiveis, de orphãos e ausentes, da provedoria e de residuos,
dos feitos da Fazenda Municipal e• dos pretores do civil.

§ 2.° Julgar as appellações das sentenças homologadas dos juizes
arbitros.

§ 3. 0 Advertir ou eensárar, nos accordãos, os juizes inferiores
e mais funccionarios, per ()Missão ou faltas no cumprimento dos
seus deveres, remettendo ao procurador geral do districto cópia dos j
precisos documentos, quando, em autos e papeis submettidos ao seu]
exame jurisdiccional, descobrir crime de responsabilidade ou com-1
mum, para que o procurador geral proceda como no caso couber. 4,.

Art. 139. A' 21 camara compete:
§ 1. 0 Julgar os aggravos e cartas testeminahaveis interpostos das

decisões dos juizes de direito da.s varas eiveis, de orphãos e ausentes,
da provedoria e de residuos, dos feitos da Fazenda Municipal e dos
pretores do civel.

§ 2.° Julgar os aggravos das decisões da junta commercial, negando
ou admittindo o deposito ou registro de marcas de industria ou com-
morei°, ou cassando a matricula de negociantes. "

§ 3• 0 Advertir ou censurar, nos accordãos, os juizes inferiores
e mais funceionarios, por omissão ou faltas no cumprimento dos:
seus deveres, remettendo ao procurador geral do districto cópia dos
precisos documentos quando, em autos e papeis submettidos ao seu
exame jurisdiccional, descobrir . crime de responsabilidade ou com—;
inum, para que o procurador geral proceda como no caso couber,_.!

Art. 140. A' 36 Gamara compete: •	 •

§ 1. 0 Julgar os recursos e appellações dos despachos e sentenças
dos juizes de direito das varas criminaes, dos pretores criminaes, e'
dos proferidos nos processos de infracção municipal. .

§ 2.° Julgar as appellações das sentenças proferidas ern virtude
das decisões do jury. 	 1§ 3.° Conceder originariamente ordem de Ifatwas-cowits em favor
dos que estiverem illegalmente presos ou ameaçados em sua liber-
dade, por determinação dos juizes de direito, do chefe de policia ou
do prefeito do District° Federal.

§ 4.° Conceder ordem de habeas-corpus, eai recurso voluntario,
quando tenha sido denegada pelos juizes de direito. 	 "

§	 Julgar o recurso necessario interposto pelo juiz de direito
caso de concessão de habeaS-corrns.

§ O.° Processar os crimes communs e de responsabilidade de seue,
membros, dos juizes de direito, do procurador geral, chefe de policia
e prefeito municipal.

§ 7.* Advertir ou censurar, nos accordãos, os juizes inferiores o
mais funceionarios, por omissão ou faltas no cumprimento dos seus
deveres, remettendo ao procurador geral do Districto copia dos
precisos documentos quando, em autos e papeis submettidos ao seu
exame jurisdiecionai, descobrir crime de responsabilidade ou continuai
para que o procurador geral proceda corno no caso couber.

Art. 141. A's camaras reunidas da carte de appellação com-
pete:

31.0 Organisar o seu regimento interno e reforinal-o, sendo, porém,
vedado crear disposição de caracter processoal..

R 9 Deliberar sobre matula de ordem e serviço interno que inte-
resse ao tribunal, quando para esse fim convocadas pelo presidente,
por si ou a requisição de um ou mais desembargadores.

§ 3.° Organizar annualmente a lista de antiguidade tkis juizes .de,
direito, que deverá acompanhar o relatorio dos trabalhos do tribunal
e apresentar ao Presidente da Republica, por iatermeffio do Ministn
cia Justiça, o nome ou norries daquelles a quem competir a psomoção.

§ 4.* Organizar as lisEas dos candidatos a juiz de.diráto, pretor
escrivão, de conforelidaà com o disposto nos artigo, 14, 5	 5 § r
e '20; princi
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§	 Julgar 'a - Siispeiçad apPoSta-aasluizes- cio Con;ellio Supremo:
§ 6.° Julgar as habilitações'em -autas pendentes" "perante

- § 7.°. Advertir ou censurar, nes accordãos, os juizes on•furiecio-•
fiarias 'de justiça; e - proceder na Watts da pátio' final 0o artii 4.o 138,

•§ 8.°. Julgar em primeira e unica instancia : . • • • 	 • •
• .1*.;- . 1, os embargos de nullidade ( regul. 737, de 1850, art. 680 ).e,

	

fois' infringentes.do.julgado ( :Regul clt aft 	 cuin (dativa mente
- - Oppostos, ou não, na acção ou na 'execução"( Ilegurd. - cit, - ; artS. 577
.1..§§ 10 e - 8°115.-1,-2 e 3; 579 § 40,*580 e 581 § 1° ),"4-§ sentenças defini-

tivas proferidas em segtincla instancia pela 1 ou 20 camara
'e	 I); às acções rescisorias para annullação das sentenças definitivas
- dás resinas can;arass oa : dellaà i'eubidaS; &h juizo .iarditiaria,COnten-

. .ftioso.	 • .	 „ : , • •	 ,	 •	 • .

• III, os crimes communse os de responsabilidade de se ns 'membros,
aos juizes de direito, do chefe de ' policia, do procurador Geral e do
refeito:municipal; proferiado lambem á sentença de prenuncia. .

Secção /X
• .	 .

-.I,	 Do Conselho SuPremo• _	 _	 .

Art. 112. Ao Conselho Supremo da Corte de App liação compete
§ 1°. Processar e julgar em primeira e unica instancia a'

•,sse I, as' suspeições postas aos desembargadores juizes de •direito,
,pretores e ..inembros do Ministerio Publico; e seeráario •cla Corte sendo
observadas; no que forem applicaveis, as dispoSições "doa aias .. '141

• a 141 dOLdecreto n. 5.618, de 1874
."'• II, "Os conflictos de jurisdicção é os de attribuição das autoridades

judiciarias dó Districto,- 'entre si; ou com as administrativas que não
forem federaes. • -. • •
• : § 2°. Conceder prorogação de prazo, até seis mexes, para se
proceder a inventario.

§ 3°. Processar a habilitação dos candidatos ao lugar de juiz de
'direito ( art. 14, § 4°), ao de pretor (art. 15, § 2°) e ao de escrivão

• 

't (art. 20, principio).
. § 4°. Julgar os recursos de indevida inscripção ou omissão na

lista geral dos jurados.
§ 5. 0 Maddar proceder, a requerimento do Ministerio Publico,

'a exame de sanidade dos juizes que, por incapacidade physica ou
moral, parecerem inhabilitados para o exercicio da judicatura.

§, G.° Proceder na fórina do art. 138, quando em autos e papeis,
de que tiver de conhecer, descobrir crime de responsabilidade, ou
c01111111.M1.

Art. 143. Compete-lhe ta.mbem proceder de dous em dons annos
correição no ffiro, com assistencia do procurador geral do (Estria°.

§ 1.' Ficam sujeitos á correição os desembargadores, juizes de
direito, Pretores e seus supplentes, membros de Ministerio Publico.
secretario da Corte de Appellação, escrivães, tabeliães de notas e de
protestos, officiasis do registro gsral de hypothecaS e de especial de
titulos depositarios publicos, officiaes do registro civil, distribuidores,
contadores, partidores, porteiros dos auditorios, avaliadores priva-
tivos e bem assim todos os que nesta Capital exercerem oficio de
justiça.

§ 2.° O Conselho Supremo piale sor auxiliado por um ou mais
juizes de direito ou pretores, ',sor elle designados, nas correições que
não disserem respeito á Corte de Appellaeão. Nesses casos funccio-
narão como auxiliares do procurador gerai os promotores publicos,
Os curadores ou adjuntos que elle designar.

§ 3°. Junto ao Conselho Supremo funccionará o secretario da
Corte de Appellação, s.erdndo com os juizes de direito e pretores os
respectivos escrivães.

§ 4°. A correição começará no dia 1 de fevereiro e durará quatro
inezes, podendo ser poorogado o prazo, se assim o exigir a afiluencia
do serviço. O procurador geral reclamará do presidente da Corte de
Appellaçãoe quando não ffir iniciado a correição 10 dias depois do
prazo determinado.

§ 5°. Encerrada a creweição o presidente da Gr:e apresentará ao
1\linistro da Justiea uni relatorio especial e eirctimstanciado da; faltas
e irregularidades encontradas, das penas disciplinares impostas e dos
casbs de responsabilidade affectos ao ministerio publico para prom_ver
O respectivo processo.
• § 6°. Sempre que chegar ao conhecimento do Conselho Supremo

-	 do Procurador Geral facto grave que exija correição parcial em
algum juizo ou oficio de justiça, deverá aquelle effectual-a humedia-

	

. .,aineAte, qualquer que seja a época cio anuo. 	 • •

Secrio X
D ys Pretidest

• Art. 141. Ao presidente- da Côrte de -Appellação compete .t
-§ 1.° Dai . p5sSe abs deseinbargadore.?,. juiz:‘s de .direito, -pretores,

• meus su-nPlenIes e' f.incéiOnitrieS",do tribotne 	 • . -	 •
• § 2.°"Nãi'stiè e deu-doire-á empregados a que se refere O art.

encarregiidoa dó Ftietini, e de'si n mar qttem os substitua eni setts
-

,_ § 3.° Dirigir os trabalhoado tribunal, presidir ás sessões das mina-
ras reunidas e do ConSelbe Supremó, :proptir afinal as questões e
apurar o vencido ; não consentindo que os desembargadores faltem
sem que lhes seja concedida a Palavra, "que se. interrompam' uns aos
outros,' ou que fidlein por mais de duas vezes, excepto si for , para
pedir ou dar .algum esclarecimento, ou. para modificar ou reformar a

•sua opinião. ' • . , • -.-- -., - •

- : § 4.° Manter a regularidade dos 'trabalhes:usando de todos os
meios • suasorios e dos coercitivos, si forem neceátirios, mandando
retirar do tribenal os assistentes que perturbarem a ordem,'Ou pren-
der os desobedientes, lavrando' o respectivo auto para' -serem -pro-
cess-ados .	 .
" 5.0 Distribuir os feitos pelas respectivas Camaras; e pelos revi-
sores, nos casos de embargos de nullidade e infringentes e de acções
rescisorias.	 •	 •	 •	 .	 ...
• § G.° Conceder até 30 dias de licença, com ou sem ordenado, não
fazendo falta ao servico, -aos desembargadores, juizes de direito, pie-,	 .tores; e mais empregados de justiça. ' 	 •	

.

§ 7.° Determinar o desconto nos vencimentos dos juizes e membros
do ministerio publico. 	 _	 . .

• § 8.° Justificar Ou não a falta de comparecimento dos desembarga-
dores e empregados da secretaria da Corte. . 	 -	 -

§ 9.° Rubricar Os livros • necessarioS' para a secretaria da Certe.
. § 10: Informar os pedidos de revisJ.e. e . os recursos de graça nos
crimes-julndos pelas Camaras Reunidas 'da Corte. • .

• § 11. -Assignar os accordã.os com . c, juizes dos feitos.•
• § 12. Expedir eco seu nome e Com sua' assignatura - as ordens que

não dependerem de accordão, ou não forem da privativa Cainpetencia
dos juizes relatores.
-' • § - 13.1mpôr correccionalmente aos 'empregados da seeretaria,
escrivães e mais funccionarios da Cirie ás pena; sesuietes: - • '

1°, rePrehenslo ;
2°, suspensão até 15 dias ;
3 0 , prisão até cinco dias

. § 14. Conhecer da exigencia ou percepção de salarios indevidos,
na fórma declarada no regimento de custas, e impôr as respectivas:
penas disciplinares.

§ 15. Suspender os advogados e solicitadores do exercicio de suas
funcções.

§ 16. Communicar ao Ministro da Justiça, nos mezes de janeiro,
abril, junho e outubro, a somma total da taxa judiciaria paga no tri-
mestre anterior.•

§ 17. Remetter mensalmente ao Thesouro Federal a folha para
pagamento dos juizes e mais funccionarios de justiça.

§ 18. Relevar, em ewáo de recurso, mediante prova de impedi,
mento, as multas impostas aos jurados.

§ 19. Apresentar annualmente até 15 de janeiro, ao Ministro da
Justiça, um relatorio circumstanciado dos trabalhos da Corte e do
estado da c da justiça, mencionando as duvidas e ditfi-
cuidadas na execução das leis, decretos e regulamentos.

§ 20. Impor aos juizes de direito, pretores, escrivães e mais
Itmcciouarionarios de Jusiiça as penas disciplinares do art. 87. •

§ 21. Rubricar os livros da secretaria.

Art. 145. Aos presidentes das Camaraá compete:

§ 1°. Presidir as sessões das respectivas camaraa, dirigindo e
mantendo a regularidade dos seus trabalhos, nos termos e pela fórina
dos os. III e IV do artigo antecedente.

§ 2°. Assignar os accordãos com os juizes dos feitos.
§ 3°. Rubricar os livros dos cartorios de suas respectivas Usuras.
§ 4°. Organizar annualmente os mappa§ estatisticas de suas Ca-

maras.

§ 5' Conhecer das suspeições pastas aos escrivães e officiaes judi-
ciaes das respectivas Camaras.

§ 6'. Funccionar como revi gores nos embargos de nul/idade e in-
fringentes de julgado, e nas acções rescisorias.

§ 7°. Substituir Os vice-presidentes nos seus impedimentos e
faltas.

Art. 116. Ao presidente da 3° Camara compete informar os
pedidos de graça e de revisão nos crimes julgados em segunda in-
stancia, e distribuir os ' processos e appellações criminaes entre iss
does escrivães. Ao da 1° Camara fazer a mesma distribuição das res-
pectivas appellações.

Secção XI

Dos vice-presidentes.

A r t 147:-Aos vice presidentes compete:
-. .§.1.0 Substituir, na ordem da antig :idade, apsesidente.cla,Cõrte,
nos" -seis- inipedinientriS" e" fali:WS. " -•'-` • • :-.r - 	 . • --- -	 - .- 	 - :. • „,_-/

§ 2.° Fazer parte do Conselho Supremo.' - 	 .	 ,
, § 3° Funceionars COlin, revisor s nos embargos de nUllidade ' e" '

infringent:s do julgado, e nas acçõas rescis rias...	 .	 .	 .	 .	 .
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CAPITULO .UI

O SECRETARIO DA-dl= E TAIS-EUPREGADOS

Art. 152. Aos continuos cumpre fazer o serviço interno da secre-
taria na fúrma determinada pelo respectivo regimento e segundo as
instrucções do secretario.

•,Art. 153. O official e os amanuenses terão, repartidamente, dons
teikoS das eirstas cobradas pelo secretario nos recursos criminaes e
'eiveis vindos das pratarias.

CAPITU10 iV

DO JURY

_
Decidir as. .questões-hicidente,s de direito qtta~a,presen-

'tad as,' as -pertinentes á-organização 	 processo OU 'réd.rdi  vas
,gencias deque denenderem-as deliberações finaes.do juryd.d.sentença, •

•• •-•§ -9 .° ,Sul-r-netter , aos urados •- . .todas	 .questões...:oworéente.s . • qué
forem 'da sua competencia. • 	 „. ••	 ,	 .:	 •	 •••.

.-.§: 10 Ordenar ex,offiew as.necessal ias diligencias,para ,sana,r• qual. •
quer. nullidade, e.asquelorein-solicitadas poro . mais- amplo esclareci-
mento.-da•verd..de- por 'algum jurado, ou requeri 1a pela,s partes,-.`: •

-• Formular os quesitos sobre as. qlleStõe3 de facto a que devam •
;responderds jurados, para.a.applicação da Irei. 	 • ,

...Proferir- a sentença -de .absolvição .ou. 'cOndeinnação; de con-
.formidade.coni. as ;decisões jury -de•,-,sentença; :e da-É-lhe.
-execução na forma de direito.

decisões do Jury: de . senternasobre o' Tacto criminoso
e suas-circumstancias serão Jtomadas 'por-	 te • votos.. -
-•::	 156: Nos casos • 'em , que pelas - respostas'd, jury • t-.) epinte
for desclassificado o presidente do tribunal iinwre, a pena para
mesmo estabeleckta.

-• CAPITULO V

DO 3IINISTERIO PUBLICO

Art. 157.- O ministerio publico, perante as •• autoridades consti
tuidas, é o advogado da lei e .fiscal da sua execução, o procurador
dos interesses do Distrieto e o promotor da acção publica contrz
todas as violações do direito. 	 .

Art. 158. No exercicia das funcções, ha reciproca independencia
entre os funccionarios do ministerio publico e os da ordem judiciaria

• Art. 159. Nos feitos em que intervier e funcciointr o ministerici
publico é dispensada ^a cdradoria á lide, observado o disposto na
art. 353 do Codigo Com-turca'.

Secção
•

Do procurador geral

teria publico e o seu orgão perante a Cort , de A ppellação, incumbe:

curadores e mais ftmecionarlos de que se compõe. o ministerio pu-

Art. HO. Ao procurador geral do District°, Como chefe do minis..

§ 4 • 0 Deferir o compromisso e dar posse aos promotores;

blico. '	 •
§ 2.° Superintender os respectivos funceionarios, expedir instruc-

ções sobre mataria concernente .ao exercido de. suas attribuiçõesi,
promover a sua responsabilidade e impor-lbes as penas disciplinares
do art.

• § 3.° Velar pela execueão e fiel observando, das leis e regu1a2
mentos.

• § 4. 0 Requisitar das autoridades competentes as diligencias, cer-
tidões e quaesquer esclarecimentos para o regular desempenho dE
suas funcções.
• § 5.° Reclamar perante o presidente da Unte-contra- a falta de

audiencia e sessão nos dias e horas marcados, demora nos despachos,
e sentenças, e outras faltas dos desembargadores, juizes de- direito e
pretores. '	 '

'". §'G.° Promover o andamento .dos processos criminaes e a exe.
cução dás respectivas sentenças. -

§ 7.° Denunciar e accusar os desembargadores, juizes de direito,'
pretores, chefe de policia . e prefeito municipal; nos crimes communs e
de responsabilidade.	 ... •

-•	 8.° Inspeccionar os cartórios dos °Meios do justiça. . •
§ 9.° Designar o adjunto que deve substituir o promotor ou cura- •

dor, e fazer á nomeação interina de adjunto. 	 . ,•• • •
§ 10. Requerer exame de sanidade para verificação da -incapa-

cidade physea, ou moral des juizes.
§ 11. Ilemetter mensalmente ao Thesouro Federal as folhas para

pagamento dos vencimentos dos funecionarios do- ministerio publico.
• § 12. Apresentar ao Ministrada Justi-Ja, ate o dia 31 de janeiro !

de cada anuo, relatorio minucioso dos trabalhos do „ministerio, publico •
no anuo anterior, ao qual annexará :

• 1, o quadro dos respectivos funccionarios, data _da. nomeação,
licença e antiguidade, designação dos que se -distinguiram por seu i

zelo e intelligencia ;	 •
• • II, as duvidas e difficululades occurrentes na execução das leis e

as providencias adequadas a melhorar a administração da justiça ;
§ 13. Officiar nas appellações e recursos crimina,es, e seus inci-

dentes, processos de habeas-corpus, suspeição dos desembargadores;
juizes de direito e pretores, e conflictos de jurisdicção ou de attri...
buição.

§ 14. Officiar nas appetações, eiveis em que forem interessados, O
Districto, a sande publica, menores, orphãos ou interdictos, e ausentes;
Mi versarem sobre o estado da pessoa, tutela,X'uradoria, easamentev
sua trullidade e impedimentos., divorcio, testamentaria.• e • residuos_e',
nos embargos de nullidacle:•-,4-

IQ. -Assistn.as sessões das camaras eclo conselho.supremb,-6enV,
direito a tomar parte na discussão . de todos - assumptos _ti,u3,;,94910,

Art.  118 . :Ao secreta rio da Cede 	 A ppellação -compete:*• • -• . •

:-0 Dirigit. és trabalhos da secretaria . e distribuir o sem0 entre
os amanuenses  c cor rti tios, de acCordo com :as . ánstrucções -do :p	 •
siden te.	 . •	 . •	 • .'•	 .•	 ..•	 .

S§.2.°.Organizar e consera r̀,ria Melhor Ordeni ó.archivo e cartório-

,- • •	 .3 .	 Ur ás, ses„.'sões.das cornaras er. do .conselhosupreino. para, •
-	 ••da..secretaria e atibliotheca.do .tribunah • • -	 . .	 •

..lavrar as actas e . • assbial-asétim :as ,'•,Presidentes;-"depoiS-de
...F ./. e approvadas.

4. 0 Lavrar as portarias, provisões e ordens,' 	 toda a•
- - eorrespondencia que tenha de ser 'aSSiemada: pélo.presidente:'•'

5•° Receber e ter sob sita guard'a é responsabilidade os autos
• . que. forem apresentados nó tribunal.

§ G.° Fazer duplo, registro dos autos recebidos, sendo o primeiro
fi registro por ordem chronologica do .dia, mez e anno da apresentação,

e o segundo por ordem alphabetica dos nomes das partes.
§ 7. 0 Apresentar os autos á distribuição na vespera da sessão que

se seguir ao recebimento deites, sendo eriminaes, ou ao .preparo,
,sendo eives, examinando-os previamente, para ver se estão na devida
forma.

§	 Lançar em livros proprios, e notar no rosto dos autos a dis-
tribuição feita ás cornaras e aos desembargadores..
,• . i §,9.° Exercer as funcções de escrivão 1105 processos da competenci

.do conselho .supremo, e nos recursos crimina.es propriamente ditos,
habetis corpos, aggravos e cartas testemunhaes.

§ 10. Passar as certidões que forem requeridas dos livros c doeu-
incutas existentes no. tribunal. • 	 .

§ 11. Fazer sellar com o sello do tribunal os instrumentos e papeis
que dependam dessa formalidade.

§ 12. Abonar ou não' as faltas dos empregados da secretaria com
recursos para o presidente da arte.

„Art. 140. Ao alheia! compete substituir o . secretario nas suas
.;faltas , ou impedimentos, e coadjuval-o em todos os autos, termos e

papeis, como os escreventes juramentados dos escrivães.
Art. 150. Aos amiumenses compete auxiliar o.secretario no ser-

. viço da • secretaria, archivo e bibliotheca do tribunal, conforme as
„	 instrueções que deite receberem.	 •	 ., •
-Art. 151. Ao-porteiro incumbe
§ 1.° A guarda, conservação e asseio do edifico e dos moveis e

utenSilios nelle existentes:	 • •	 ' •
§ 2.° Receber oS moveis por inventario escripturado einlivro pro-

.	 prio, Com as 'rubricas de entradas e sabidas.'
§ .2.° Comparar Iodos os objectos necessa,rios para á expediente,

conforme as ordens que receber do presidente ou do secretario,
prestando Mensalmente contas a este, que as siMmetterá, com seu
parecer; á appravação do presidente.

§ 4.° Exercer, 'no que lhe for applicavel, as obrigações impostas
aos . porteiro dos . auditórios de primeira instancia.

	

i :Arti..153....Ao tribunal do jury compete: . 	 .
§ 1 .° Julgar os crimes communs não expressamente attribuidos a

: outraJjurisdicção.,	 • ,	 .	 . ... .
§ 2.° Julgar os crimes submettidos á sua decisão, não obstante a

	

desclassificação pelo conselho de sentença. 	 .	 .
Art. 151. Ao presidente do tribunal do jury compete.	 .

,•• • § -1 -.. 0 Determinar a ordem Cm que os accusados devem ser submet-
i tidos a , julgamento.	 .	 . •. •	 .	 . .. ,

-f, 4 n§ 2 e? Proceder á verificação e contagem das cedulas contendo os

	

••-. nonies• dos jurados sorteados para a 'sessão. 	 .	 , ,•
§ 3.° Conhecer das escusas dos jurados e testemunhas que não

comparecerem, impondo-lhes a multa ou pena em que incorrerem.,
§ 4.° Proceder ao sorteio dos jurados supplentes e mandar noti-

fical-os.
§ 5. 0 Manter a ordem . e:policia das Sessões, fazendo salfir os és-

'-• pectadores que não se accommodarem, prendendo os desobedientes
ou os que injuriarem os jurados •e os que' forem encontrados com

--armas .defesas., .• .	 • ,,• . 	 , • -,, .	 .
• • • § G.° Dar curador abs.reosnicnoreS enomear. defensor, , aos que.

não o tiverem. ,	 - ,•• . ,.-	 •-	 .. -.	 .• •.	 . .
§'. 7 2 ? Interrogar .o roa r• egular os debates é a..inquirição .dast s-

• telutwhAs... -	 - . - -.	 -	 • ' - '- ' •	 . '' -	 ..	 i	 .	 :	 .
1..
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• -.objecto de julgamento • e decisão judicial, antes de subinettidos. á '
4. votação dos respoctivos ill17,(3:::.	 .. • .: . . ' '

§ . N. Funccionar junto ao conselho s.upremo nas correições de
que trata .o art. PA	 .	 .

. , SCCÇãO ll

Dos Promotores Publices e .1(.1juncto .

Art. Wh A(Ss promotores - publicas incumbe :

	

.	 •	 .'.

	

_ ,-. , •	 T .?•Denunciar os crimes de v acção publica da .. competencia.des,
.... juizes, de direito ntts varas- crimiuttes, , assiStindo á formação da Culpa.
- e promovendo os termoS da accusação.--• • . • 	 .

• •••:.•:-. e . : § 2.° Par queixo ,••mediatite• requerimento da offcmlido ou pessoa
que legalmente o . • I . ,1wesrilt', prOvada.a - , in(ligeocia de 'meios para d

e -. exercido da acção peulleonellie for privativa, -c -protnover os ternios
ulLeriores..do. pl'oceltsa.: 	 .	 : . . .. : • . -.• •

. § 3.° Additar a queixa. do pari nos crimes . de ite:-,ão publica , e
dar parecer nos de acção privada.	 .

• § 4-.° Oleia r nas' fianças -e . outras inciden les dos sobreditos pro-
cessos, e interpor as appellaões e recursos iegaes das sentenças e
decisões noites proferidaS.

§ 5• 0 Cuindrir as orleas e instrocções do , procurador geral rela-
tivas ao . extercicio das finle A2'3 O solicit ir as ne 'essarias instrucções e
conselhos nos caso; da \ i lises..	 .

§ G.° Proa), wer o anda:nauta d ys processos:criminaes e a execução...	 -	 .
das sentenças, requisitande das antaridades competentes a. extracção
de, documentos e a; necessarias diligencias pau a repressão 1/rompia
dos crimes, pesmizt e captura dos criminoso.

§ 7 • 0 (Merecer o libello ou aldital-a, nos casos dos §§ 2° e 3°, e
.accusar • 0311-0'0S' 00 jtligam ento . plenario, perlai: Os juizas singulares,..	 1
em todos 03 CrinlaS de ac .;13 publica.	 •• ,i

§ 8.° Visitar in , nsalm J11 i : as casas de pv,2nção e de Correcção,
requerendo. quanto C)11VIM . 0.9 livramento dias presas, Sell tratamento
e a hygiene das prisões. 	 • '

§ 9.° Representar ao procurador geral sobre as duvidas
e lacunas na execução das lois, . e bom •• assim das irregula-

• • ridades, abuso; e erros que observarem lia praxe das aulitoricts.
§ 10. - Dar conhecimento ás autoridalle`i coMpetentes das omis-

sões, negligencias e prevaricações das hl ccionarios na adminis-
tração da justk t, off:recenda denuncia, ti ando l'Or da sua compe-
tencia.	 .	 1

§11. Itecutisitor das autoridades caárietentes as diligencias,
' . 'certidões e esclareciai ,,e tas a bem dos illt211' 3303 .da justiça e re„gular
• desempenho de Stia3
• §. 12. Apreseotar atmullineat ao procurador geral o rala torie
• dos serviços a ,tiell carp.	 • .'	 .	 .

-

	

	 § lá. Compete privativam I113 ao 6° pronotor, funccionar nos
crimes de competencia de j try da pranuncili ! em deante.
- • § 11. Compete especialmente ao 5° ,' M'o:notor promover, nos

juizos de direito da juristlice/in civil, o andá lento Aos feitos em que
-	 fôr interessada a Soule Publica. (Dx. u ,,.I.151, de 5 • de janeiro de
-1301 e regulamen	 •Dto atinexo ao	 ec. u. 4,i2'fr,' de 30 de maio do..

mesma atino).	 !
Art. 162. Aos adj mios do; pramatore-f incumbe

•• § P. Exercer na; pretorias era que 'uncciona,m as a ttribuiçõe$
commetlidas aos prometeres publicos nq paragraphos do artigo an-

• ..	 „	 .tecedente.	 ' ,	 !
• • § 2. Denunc i ar e intmtar a accustição, att'e final, nos criptas

da alçada jurisliccim il (I); preteres no'%i ¡ ioetco re lações e ¡acocora-
municipaes e sanitarits, interpondo os i'epimt'sos legaes e promovei*

	

a execução das res I)ectivas seotenças. .i!	 •	 !
• § 3. Inspecionar o; cartarios do registra civil e fiscalizar .a es-

cripturac .-lo dos livros respectivos (dec. It. te.880, de 1888).
• ,§ •4.° Funccioaar nos processos de rectificação do registro civil,

e nas justificações e normas feitas para Servirc)a de documento emt(juizo cr	 aiminal.	 ..

§ Zi.° Visitar 03 asylos de orphãos, alienados--e mendigos e
requerer o que finr a bem da justiça e dos deveres de . hurnanidade.

§ G.° Representar ao procurador • geral sobre as duvidas -
e • lacunas.. occarcidas na . exedoc:ãe -daS leis, 'solicitando instrticções
para o bom desempenho de suas attribnições. - • ,• • - - '

Art. illi. Ao curador de residttos 11100103: • . .. • •	 . .
 •

• - § }..° Ornejar -nos inventados e deniaisf 	 leitoS da urisdicção cai-
tenciosC e administrativa do juiz de direito da provedoria- e residnos, :-incitinhindo-lhe :.	 ---	 •-	 ..
•. • 1 ? 1 	 ,prothavereXhibicão dos testainentos''em • poder dOs te.sünnen.--•.
feiras p a intiráa0o' doS 'fiónieadoS liara prestarem • o compromisso- 

-•legal ,	 . 	 •	 .

. : 2°, requerer . a .prestação de contas dos testamenteiros •negligentes
e prevaricadores, sob as 'penas eomminadas na lei; .- • -,- : - • ...__
, • .p,, , diligenciar a- effectiva ' arrecadação 'dO residue, quer 'quando

tenhu . de ser appliCado e entregue , á. -Fazenda Nacional; que,''a bem do
cutiuirimento dos te,stamentese • - ''	 • •	 .	 .• •.

i 4"; proniover tudo quO for a bem da execução • dos testamentos,
admpaisti..ação Qéonservaçãe dos • beils • do testo,dor ; . • . " .2 . , • , '
,- 'a°, interpôr OS P3ClirS3S leiies tias dauSas Cm que (Aliciar é " bre-
moyer á execução das respectivas sentença. 	 • . •	 ,	 . .

. § 2.° Ilerprerter a notificação dos thesoureiros e quaesquer nes-
pausaveis por haspitaes. asylos e ftindações -publicas, que recebam
attitilios do Thesouro eu legados, . para prestaram contas, • sob 'pena
de'revélia, e Custas. 	 •.	 .

• .§ 3.° • Requerer a remoção das mesas administrativas • ou dos
acl piluistradores das fundações publicas, ou de utilidade publica,
ni s'-pasos de . negligencia ou prevaricação, e • a nomeação de • quem
0 • substitua, si de outra 'modo :não estiver previsto nos estatutos •
ou regulamentos.	 . .
' § 4• 0 Requerer o sequestro dos bens dessas fundações alheados

sem 'as solemnidades legaes, e 'tos adquiridos directa ou indirecta-
mente pelos , administradores e 'Mais officiaes das . ditaS fundações,
ainda que os haja comprado par interposta pessoa e em hasta

• !•
P INica5.. 0 R' equerer que 03 legados pios não cumpridos sejam entre-.	 ,
guies aos hospitaes ou casas de expostos.
p!
--Art. 165. Ao curador de ausentes incumbe

I .	•
§ 1. 0 Arrecadar, inventarialce administrar os bens de defuntos e

isentes representandô por C1133 em juiza e fOra deite, demandando
e Sendo demandado pelo que. lhos disser respeito. 	 . "	 -

, ' §,2.° Pôr em len guarda e conservaçlo os bens arrecadados e
dar partilha aos' herdeiros habilitados, quando não a façam amiga-
velmente nos casos em que lhes ('.! p l'inittide.

'' § 3. 0 Diligenciar e promayer pelos meias . legaes a arrecadação
de tolos os bens e objectos pertencentes ao patrimonio dos ausentes e
i't • cabrança de tolas as dividas activas. 	 .
: § 4. 0 Solicitar, nos devidas tertvas, a arrematação ou arrenda-
mento dos ditos bens, conforme o disposto nos regulamentos n. 2.433,
the 1859, e n. 3.271, de 1893. : • -

.§ 5.° Entregar nos cofres pnblicos todos os dinheiros existentes e
o rroducto de todos 03 bens e effeito.s arrecadados, sob as penas com-
o) nadas na lei. '	 •

'	
.	 ,

' •§ 6. 0 Oliciar nos processos de habilitação dos herdeiros e em
to las as causas que nas respectivas - jurisdicções Se - moverem contra
pt,ssotts ausentes., ou em que forem dias interessadas.	 -...	 ..	 _	 ...	 .	 .

Art. 100. Ao curador das massas fallidas incumbe:
§ 1. 0 Funccionar nos processos de fallencia na Pilem, da leiq. 2.021 de 17 de dezembro de1008.	 .

! § 2.° Promover a acção penal por cri ao do fallencia culposa ou
fraudulenta, funccionando em iodos os termos do processo (lei cit.,
gris. 173, 175 e 177).	 .
l •	§ 3.° Inspeccionar os cartorios dos tabellities de protesto.

Secç,Tio II/

Dia Curadores

Art. 163. Ao curador de orphãos ilipuMbe:	 .
- • § 1. 0 Funecionar em todos 03 f0i103 em que forem interessados

	

.	 .	 ,!Menores, orphIos e interdicte:, 	 II:
• • § 2.° 011Icior nos . processos - de inventados . e partilhas, tite,-.
las, curadorias e demais actos de jurisdicção administra.tiva! dos

eju : zes de orplião.s. 	 .	 -	 , et	 -	 i-
- § 3. 0 Velar pela observancia das fórmas do juizo, em

• ordem a que se, evitem o crescimentede custas em actos super-
•••• , finos ao - conhecimento .il / verdade e ! a omissão de • solenanidades

-• Ienes, Ou . estabelecidas :pelo isso, para garantia -; e • se. glirán0 06,,,:;
•- direitos• des • tiriellãos •.. ..-	 r:.:-.. .":.•	 e-..1l!•-: ..• . - J ,,', • - • !r; a •t '-', ,.• ,	 •-':
. .	 §, 4•°. Ioterpor (-5 recurso; leis das sentenças preferidas •

r:•••- riaS causas -em •- ,quie foirccionareic R , • officiarein 'é . Promeyer a
2;-- •: 'sua excew'àao..	 •	 • ' •

CAPITULO VI

Das DISTnInumonr3

Art.Act 167. 1° distribuidor incumbe :

§ 1.° A distribuição 'aos escrivães de todos os feitos, de petições
e pracatorias, eiveis e'criminaes, dirigidos aos juizes de direito, ainda
que a vara tenha Am só •PscriVão ; devendo fazei-o alternadamente se-
gundo a ordem numerica e com inteira eguaidade, se houver mais
de um escrivão na vara, 'desde que o apresentante não indique o ser-
ventilado competente que preferir. • _
• § 2.° A distribuição das. escripturas, pelos , tabellities, •alternada-.
mente;:Segundo o numero de ordem dos Seus:officios, se pelos interes--- •
.a.des não for indicado . o tabellião. . •	 •	 • ,	 ••

- Art. 168.• Ao 2°, distribui lor .incumbe a.-distribuição,.aos.escrivães
das pretorias de tõtlbs'cis feitos:-eiveis, em- gire=.devaiic-ftnonat'-eák.s
S .-r-ventuarios segundo c, divisa° das ercumsertpç õeS -. --•• ' "
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CAPITULO VI/ •

D)S COTAi R

4-	 Art. 169. A .)1° emtador'ircin e ia l a e . `.. 1 : tainea ,	.

- mento dos impostos, e o de adjudicação da herança havendo um só
.herdeiro.

varas civeisedos feitos da Fazenda Municipal e criminaes.
• '§ 1.,A,contagem dos salarios e custas, e do capital e juros, das

§ 2.° Fazer o calculo, nos processos das varas eiveis, para paga-

Art. 170. Ao 2° contador incumbe, na la e 2a instancias, a conta-
gem . referida . em os paragraphos dos artigos antecedentes, nos prc-
cesses das varas de orphãos e ausentes e da provedoria.

Art. 171. Ao 3° contador incumbe a contagem referida nos para-
graphos do artigo -169 nos processos das pretZrias, .em P e 2° ins-
tancias.

CAPITULO VIII

.	 s •1SC ZINIES

Art. 172. Incumbe aos cstriçães	 •
§. 1 0 • 'Escrever em divida fórina os processos.
§ 2°. Observar .empre o seu regimento no exercido dos actos

• do officio..	 • • , • .
! J e § 3°, Comparecer em todos os dias uteis em seus cartorios e as-

sisti:. ás audienciae e diligencias judiciaes a que estiver • presente o
• jniz.

§ 4°. Fazer as notificações dos despachos e as diligencias que
forem ordenadas pelos juizes.

§ 5°. Prestar ás panca interessadas, advogados, e procuradores,
•e quando solicitarem, - informações verbaes á.cerca do- estado e anda-
• mento dos feitos, salvo em assumpto em segredo de justiça.

§ 6.° Passar, independente de despacho, as certidões que 'forem
requeridas pelas partes e pelo ministerio publico ou seus procura-
dores, seja em relatorio, seja de verbo ad verbunz.

§ 7.0 Fazer á sua custa os actos e diligencias mandadas renovar
por negligencia ou - erro proprio, sem embargo das penas em que

, possam ter incorrido.
,,,eef,„§•8.P Promover o- pagamento da taxa judiciaria, fazendo lança-

mentos no livro-para isso destinado, e o pagamento das custas devidas
coa sellos.	 -	 .

§ 0.°-Ter sob sua guarda e responsabilidade e dar conta de todos
oo autos e papeis que lhes locarem por distribuição, ou que' em razão
de seu officio lhes forem entregues pelas partes, dos quaes em tempo

e :algum poderã.cy dispor.
§ 10. Organisar o livro de tombo de seus cartorios, com indicação

dos nomes das partes pela ordem alphabetica, da natureza dos feitos,
-e'.fiurnero • de dada um e ordem ehronologica das: datas da distribuição.

• Art. 173; Aos escrivães, das preterias incumbe especialmente O

• serviço dos assentamentos, notas e averbações do registro civil.
• Art. 174. Os escrivães das preterias suburbanas podem exercer,

nás''respectiva's • Cireumscripções, as funcções de tabelhaes de notas,
nos termos da lei de 30 de outubro de 1850 (lei n...1 338, art. 6°,

)',; devendo, porém, ser annotadas no I° distribuidor as escri-
' pturas lavradas ^em Seus cartorios.

Art.175. Os escreventes juramentados podem ser encarregados de
todo o serviço , do cartorio, inclusive inquirição de testemunhas e

. termos nos autos, sob a responsabilidade exclusiva do escrivão, que
os suleecrevera (dec. leg. n. 225 de 1894, art. 6°).

CAPITULO IXn- • • :••	 .

- DOS: PORTEIROS DOS AUDITORIOS

•Art. 170. Aos porteiros dos auditorios inelmbe:
§ 1.° Apregoar a abertura é 'o encerramento - das' audier cias e
§ 2.° Fazer citações e 'apregoar 1:as audiencias,• • 	 •
§ 3.° -Affixar editaes, e 'apregoar nas praças, fazendo as

rias citações.

-CAPITULO "K

DOS OFFICIAES DE JUSTIÇA

Art. 177. , Aos officiaes de justiça incumbe:
•'§. 1. 0 Fazer as citações, penhoras,Sequestros„ prisões e mais dili-

gencias ordenadas pelos juizes perante quem servirem.
-!e'e§.-2.° Lavrar-as -certidões e autos -das diligencias por cites effe-

ctuadas,..-cotando, á- margem os .• salarios que -lhes , competirem, na
'forma. do •Tegimentoede'cusbtaS, sob as penas nelle;comminadas.'

.3.° Cumprir todas as ordens do sea
Art. 177. ,.Ao offieLd de justiça, servindo .de porteiro' do audi-e

torio fias Pretorias,i ,cumbe apregoar a abertura e encerramento das
audiencias, aliNar" editaes; -fazer- aá citações nas audieneias e as,
praças.	

.

•
CAPITULO XI,

DOS PARTIDORES

Art. 179. Aos partidors3s incumbe
organizar as partilhas lanches, quer no juizo cominam, quer no pr.'
vativo de orphãos ou da provedoria.

,
CAPITULO XII ...

DOS. AVALIADORES -

Art. 180. Aos-avaliadores privativos incumbe : •
- " § 1•0 Avaliar os bens moveis', 'semoventes e iminovelse rendiinen-
tos e direitos e acções, descrevendo cada cousa Ou a precisa indi-
viduação, e dando-lhe, separadamente, o respectivo valor.

§ 2.° Exercer suas funeções : 	 • •
I, o da 1° vara de' orphãos e ausentes,' o dae2a vara e ci d.a prove-

doria, conjunctamente com o avaliador da Fazenda Naciona.L'quando
fôr esta interessada ;

II, os does avaliadores, conjünctaniente; eia vara dos feitos da
Fazenda Municipal, e nas varas de direito -eiveis, é pretOrias;'si Dã.Q.
intervier o avaliador da Fazenda Nacional; intervindo eSte, fui-teclo.
nará, respectivamente, um só dos avaliadores privativos; sendo - um
nas varas eiveis e preterias, • de numero impar, t 'outro' nas' mt-,
ras eiveis e pratarias., de numero par.

Art. 181. Discordando os , avaliadores, compete ao juiz a" livra
nomeação do desempatador. 	 -

cArrTno XIII

DO DEPOSITARIO PUBLICO

Art. 182. Ao depositario publico incumbe à guarda, conservação
e entrega dos bens recebidos em deposito, mios lertrioe e pela fõtena
do decreto n. 2.828, de .23 de feVereiro (1(1'1898, • ' 	 '	 •"''

, 'CAPITULO xrv

. DO JUIZO .ARBITIIAL

Art. 183. Todas as pessoas, na administração o livre disposição
de seus bens, podem -  decidir por aebitro .ou arbitros de sua
escolha as questões e Controversias„ ainda inesmo depois, de alTectas
ás autoridades •udiciarias.

• .
Art. 181. O juizo arbitrai será sempre voluntario e . re-

gular-se-ha, o seu processo e .julgameeto . pelas , disposições do
decret6 n. 3.900, de 26 de junho de 1867.. 	 .

Art. 185. O juizo • arbitrai • só pódeSer, instituído . .. mediante
ebmpromisso judicial ou extrajudicial das partes o qual, . sob
pena de 'utilidade, deve conter :

§ 1. 0 Os nomes, prenomes e domicilios dos arbitros.
§ 3• 0 O -objecto -da contestaeão sujeito á dedsão dos ar-

bitres.	 ,
Art. 186. Além' dos. - requisitos essenciaes . do artigo ante-

cedente, podem • as • partes acerescentar no compromisso • as
seguintes declarações :	 .	 . .
• § 1. 0 O prazo em que os arbitros devem dar a sua decisile..

• § 2.° Si a decisão dosetrbitros será executada sem recurso: •
.§ 3.° A pena convencional,' nunca maior 'do que o • terço do
valor da demanda, que pagará- á outra parte aquela' que re-
correr da decisão- arbitrai, não obstante a clausula sem recurso.

. § 4.° Autorização para os,arbitros julgarem por- -equidade, indo-.
pendente das regras e fórnias de direito.

§ 5.° Autorização para a nomeação do terceiro' 'arbitro, no 'caso
de divergencia„ quando não o nomearem as partes.

Art. 187. A clausula de compromisso, sem os requesites dá art. 183
e declarações do art. 180, não vale sinão como promessa, depen-
dendo para sua perfeição e execução de novo e especial accordo dos
compromittentes. 	 •	 • •	 •

Art. 188. -Fica extincto o compromisso: 	 .
- § 1. 0 Divergindo os arbitres si no compromisso as partes não

tiverem nomeado o terceirnou autorizado a sua nomeação.	 • "
§ 2.° Escusando-se qualquer dos arbitres antes de acceitar,s.'não'

havendo no compromisso substituto nomeado. :•	 .
• § 3.° Fallecendo ou impossibilitando-se,por qualquer modo, 'antes

da decisão, alguns dos arbitros, si no compromisso não houver sztb-
stituto nomeado.-- 	 •	 -	 .	 -	 ••''.e•f-it

, • § 4.° Sendo - reconhecida procedente a recusaçã.ci • dn•alguinj doe
arbitro,-não havendo nó compromisso substituto.nomea.do:	 -

• - • §„ 5.° _Tendo. eXpirado o. prazoeconvencional ou legal para.' a. de-
cisão dos arbitres. •

§ 6.° Fallecen.do aleuala 'das partes, sendo algum dos herdeiros .
menor.
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ou não fôr conhecido o seu domicilio; indicando o advogado ou,.Pro.-
curador, logo após á citação, o logar onde se acha a .p.arte; será
expedida carta precatoria para tomada '11:) depoimento, observado o,
que disn6a o art. 131, § 1° do-- decreto n. - 737 de 1850 ; devolvida a
precatoria ?,E1 cumprimento por . não ter querido ,; a• parte • depôr, ou
por não ter sidencontrada, ser-lhe-ha applicada a pena de Confessa. -i

Art. '203. A ntimação para a constitoição do . devedor. ena yepra,

requerente.
seeptivef de embargos, e depoiS 1 cio feita se ' entregará ao

.	 .,	 .	 .
Art. • 206. -Nas causas até o valor de poos, a petição inicial deverá

conter, além do nome do autor e. do réo:
1, O eOntriiet°, transaccão ou facto de que resultam o direito do

autor e' a obrigação do ré'), COM as neceSsarlas especificações e • esti-
mativa do valor, quando não for determinado

14'a: indicação das provas, inclusive! o rol das testemunhas. •
§ 1. ó. ! CitadO o réo, a quem se darfopia da petição inicial e pre-

se nte ello na audiencia aprazada, com á testemunhas que levar iode--
pendente de citação, ou á revelia do mesmo ré°, si não comparecer,
O juiz ouvirá as testemunhas de uma e Outra parte, mandando tomar
por termo os seus depoimentos.	 ...

da testeunha, tão somente será ordenada, sia
parte 2a;dr.t&	 16	

m
ticeirtea .	 .

§ 3° Conellnda s. as inquirições e tomado o depoimento de qual-
quer das párieS, Si for requerido ou ordenado pelo juiz, serão ellas
ouvidas verbalmente, juntando-se aos tintos as allegações b doctimen-
tos • que offerecerem; depois do que serão conclusos, e o juiz proferirá
sentença 'fia segninte audiencia.

Art' , 207. , NaS causas do valor até 1:000$, observar-se-ha o pro-
cesso sol-tamari° dos arts. 237 a 212 do decreto n. 737 de -1850. •

. Arf.208. Nas causas de valor excedente a 1:000$ observar-se-ha
o processo ordivario dos arts. 65 e subSequentes do referido decreto.	 .

• , Art. 107. As causas eiveis propostas perante as antoridades ju-
diciarias do District° Federal serão processadas de ponformidade
com as disposições do decreto ti. 737 de 25 de novemiwo de 1850, e

,prescripções legaes que regem as acções especiaes nelle l iaão compre-)
iludidas, com as alterações constantes deste decreto: !' •	 ,
i - Art. 198. Entra as mesmas pessoas e na mesma acção é per-

- t, tnittido cumular diversos pedidos; quando for a mesma a forma de
' processo para olhes estabelecida, exceptuados os mie pertencerem a

juizo especial ou privativo.
• § 1°. No mesmo processo, e conjunctamente, o réo pode ser de-

Paandado por differentes autores, e o autor demandr differentes
réos, -com	 c 	 a direitos e obrigações que tiverem a mesma.
Origem. -	 : •

; • • § 20 . E' taPabem permittido deduzir, conjunetamenle e no mesmo
• processo, mais de um pedido contra diversas . pessoas, finando um dos
j pedidos for consequencia de outro.

,	 Art. 199. As pessoas pobres, sem os meios pecnpiarios para
: fazer valer seus direitos no juizo civil, poderão impetrar o beneficio

ia assistencia judiciaria, nos termos e pela forma do dec reto n. 2.157.. •f ..
de 8 de fevereiro de 1897.
It Art. 200. Os termos ou prazos judiciaes, marcadas pela lei, ou
por despacho do juiz, correm em cartorio desde a data da notificação
Pla citação, sem necessidade e independentemente de Serem assi gna-
Elos em audiencia.
- §-1°. Os prazos ou termos judiciaes são continuos, peremptorios

h improrogaveis, salvo força maior. provada, não podipdo, porém,
ser excedidos os que forem fixados pela lei, qualquer que veja o mot_ivo,
álletrado.	 . .
s '-§ 2.°•.Não se conta no prazo o dia em que elle enfear ? mas se,	 a 

tonta aquelle em que findar.
• § 3.° O prazo que se findar em dia feriado ou durante as férias

só terminará no primeiro dia util seguinte.' 	 •tii
§ 4.° A terminação de qualquer prazo será certifica nos autos

pelo respectivo escrivão, não dependendo os seus etrekoks . de lança-
plento em audiencia, nem de alguma outra-formalidade
• § 5.° A assignação de prazo sob pregão em andiencia só tem

jogar quando a parte for revel.
• Art. 201. A intimação para o advogado receber os mitos, quando'

brio fôr encontrado, será feita por carta reg•istrada do :escrivão com
recibo de volta,.contando-se o praZo da data do recibo.
'Art. 202. Intimada a parte para &pôr e deixando* comparecer

no 'dia: e hora marcados, só pode purgar á mora se. rrovar que a

	

....	 ,	 .	 •. _...falta foi devida a• força maior. " 	 , - • • • ,	 .	 .
- Art. -203. Excepcionado o juizo e . desprezada a excepção, a assi-
nação de ;sovo prazo para contestar ou apresentar deresa . pode seé.

••- feita ao adViogaido ou procorador judicial. 	 -, -. , •,"	 . - • ,
. t .;» Art.-201. A citacão- para-o depoimento p- é"SS6al-PUilii. ser feita há

pessoa do advogad°' ou procurador judicial, quaudo a parte se occultar

de 18'A.	 •
AO. .209. Nas acções ordinarias, depois da contestação segue-se

a ditarão das provas.	 .
Ag. 210. Nas disposições dos arlig.as antecedentes não se com-

prehe 'dem as ciausas que tiverem processos executivo ou forma espe -
vial, dÓrivada da natureza da acção. 1 . .

A. 211. q valor da causa para a computação das alçadas re-
gula-se' pela quantia principal pedida na acção. ,

§'4 0 
Si o pedido não for de quais ia de dinheiro, o autor na pe-

tição on nos artigos da acção deverá 'eclarar o valor deite .em reis,
O. si o'ráo não o' impugnar, por esSe ' valor será regulada não só a

. forma do proceSso, com as restricções‘do artigo anterior, como a com-
petencia jurisliecional. 	 .	 -

§ 2.° A impugnação será deduzida conjuntamente com a defesa,
declarando o réO o valor offerecido em.substitnição.

§ a.° Si nag houver accordo, o "valor será determinado par ar-
bitrarnentO, na Firma do art. 221i '

Ari,: 212. 'Nas causas de despejo, o valor será determinado
1, pela impertancia dos alumieis de toda o prazo do contracto, si

o arr,mdamento fôr por tempo deterrninado
jf, pelo ablguel de trai anuo, quando' o at •rendamento for por

temliir indeternalnado.	 ---------
•Art. 213. Quando houver contracto de arrendamento por es-

cripl# (Ord., L, 4', tit. 21) . o autor, . ajuntando o 'instrumento do
coutracto e os conheciment'os'dos impostos predial e consitua d'aglia,
pedirá que o réq seja citado para desiiejar o predio. dentro. de 48.
horas, otraprasentar clareza ; fiado' o prazo, que será assignado em
audioncia, cotai - á defeza apresentada, a causa ficará em prova,
assi nando o juiz urna dilação improrogavel d) cinca dias. Decorrida!
a di ação, o . escrivão fará os - autos conclus3s para a sentença.

'; & 1.° Expedido o mandado cio despejo, é suspensa a sua execução
si o'pxectitado apresentar einbargOS . de bemfeitorias uteis ou neces-
sarhs feitas cot o consentimento escripto do senhorio e com prova
incOtinenti. it	 -	 -	 : •	 .	 .	 .	 .

§ 2. 6 Si forem recebidos, se assignará o termo de 48 horas para
a contestação, findas asquites terá lugar a dilação, que será de, dez
(10.s7e depois, arrazoando o embargante e embargado no prazo de
tres dias cada um, Serão os embargos julgados afinal.
_ -- Art. 2 14.• Quando a loCação fsjr por tempo indeterminado (Ord.;
L. 4°, tit. 23), '‘) autor, ajuntando g petição inicial 'os' conhecimentos
dos • impostos predial e constrno d''gg,tta, fará citar o rio liara despejar'
o nredio, dentro de 48 horas,. roia serão assignadas em audiencia, sob
pena da ser feito' o despejo á sua custa.

s I.° A , defeza a essa, hitiMaçltei só pode Consistir em embargos
de lrunfe.itorias uteis ou necessarlas.feitas com expresso , consentimento'
do Senhorio é com prava hicofitiOnti, as quacs terão o , processO do .
artigo 'anterior; § 2°.	 •'-

	
.

Art. 215. Quando for . reconlmeido . o direito de retenção, o iocatario
°Uivará O prMio, por tanto tempo quanto for necessario para o paga- .
inemto_das:bernfeitorias, , ficando tsilvo ao . proprietario o direito de
despeialso, ipagand,,,O valor qiio . for arbitrado. ,, •- . 	 "•'• ..	 '', •. , ,:....:i

Art. 216. gsta acção Competeraão . só ao locadOr cpmb 'ao 	 - adqui: •

; . Art. 217.	 st-lb-locador, póclo usar de acção de despejei o do exe,-..
cutivo contra', o SUle-locatario • iddependentemente de' proeuração,'i.-dó senhorio.

!rk ,Art. 190. A sentença arbitrai só pode ser executada depois de hos,
Tilblogada, sal ito quando proferida por juiz de 	 instancia,•iou por qual-
Atter membro dos tribunaes superiores, na qualidade de il,pitró
e, Offiruurn das partes ou nomeado por tuna dellas.

Art.:191.- Si o compromisso não tiver a clausula-sem-recurso-,

apela	
alguma das, partes, será a clausula decidida ent 2' instais-

a-pela forma e Modo por que são. julgadas as causas dajurisdicção
in•dinaria.
• Art. 192. Si o compromisso contiver a clausula-sem recurso-,
'poderão, não obstante, as partes, sob sua responsabilidade, alveitar
Ia sentença arbitrai.

Art. 193. A appellacão, noscasos do arti go antecedente, • só poderá
"jer conhecida e provida:

• § 1.0 Sendo nullo ou estando extincto o compromisso.
§ 2.° Excedendo os arbitros os poderes conferidos • pelo compro-.

ipiss°.
§ 3°. Preterindo os arbitras as formas essenciaes do orocesso.

, Art. 191. Decidindo o juiz ou tribunal superior que o COrnp1)misso
• nullo ou extinclo; julgará nulla a decisão arbitrai e r metterá,

artes para o juiz ordinario; ou, si • já havia lide pendeu e, mandará
' everter os autos ao juizo competente, para se proseguir nos termos

plteriores.
Art. 195. Decidindo, outrosim, o juiz ou tribunal superior que os

t gbitros excederam os seus poderes, ou que houve preterição das for-
Nas essenciaes do processo, julgará mina. a decisão arbitrai e mandará
1:Atie os arbitras julguem de novo a causa, salvo si tiver expirado o
Fplrazo convencional ou legal para a decisão.

Art. 196. A pena convencional, nos casos dos artigos 4otecNI,mit,3s,
ficará sem effeito; decidido, porárn, não se verificar Denhum deites,

pena será demandada por acção de dez dias.

TITULO III

130 PROCESSO

CAPITULO I

no PROCESSO CIVIL EM PRIMEIRA INSTANCIA

rente do"predircontra o occopmite. •,	 _	 ' 	 "

•
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. Art. 218. Nosintedlictos possessorios, intentados, dentro do armo
la dia da lesão da posse, observar-se-ha a forma summaria dos para-
sraphos seguintr2s :	 . • -

§ 1.° O autor, na acção de força nova espaliatiVa • da interdicto
recaperandx, deverá provar a' sua 'posse, o esbulho to tempo em que
foi feito e pedir a restituição da cousa, com seus rendimentos, perdas
e interesses.	 •

• § 2 • 0 Na acção de força nova . turbativa ou de manutenção, ou
interdicto reiinendx, o autor perturbado na posse deverá provar a
sua posse, os actos aggre,ssivos do réo e o tempo em que. foram com-
mettidos e pedir . que o réo não mais o perturbe, e o indemniza
do (latimo causado, com a comminação de pena para o caso da nova
turbação e que fique assegurada provisoriamente a sua posse.

§ 3.° Cumprindo o mandado e acusada a citação do réo na ao-
diemcia aprazada, se lhe assignar4ea prazo de cinca dias para con-
testar; 0, , findo o dito prazo com a conteStação offerecida, ou della
lançado Miando revel, a causa ficará logo em prova, assignando o
juiz urnadilação peremptoria de 20 dias. Decorrido o termo proba-
torio, o escrivão abrirá vista por cinco dias', successivamente, a cada
uma *das partes, e em seguida - fará os autos conclusos para a
sentença. -

§ 4.° O réo não poderá . defender-se com á excopção de 'dominio,
ainda que provado inconlinenti, ficando-lhe salvo o direito á acção do
reivindicação.

'Art. 219; A pena comminada para os casos de nova turbação
(; 2P do artigo anterior) será pedida por acção ordinaria.

'Art. 220. Depois de ando e dia os inte,rdictos possessorios seguirão
o,prOcesso ordiva rio.

• :Art. 221. Nos interdictos prohibitorios ou embargos á primeira, o
possuidor, que tiver justos motivos para receiar alguma turbação ou
•v i olencia, poderá requerer, sob comminação do penas, que o autor
_a ameaça dela se abstenha.

§ 1.° Intimado o réo do preceito judicial, si comparecer e em-
.3arear o preceito, se resolverá em simples citação, e recebidos os
aml7argos como contestação, a causa seguirá o curso ordinario ou o
summario do artigo antecedente, segundo a natureza da questão
sobre que versar o litig,io.	 .

§ 2.° Si o réo não comparecer :ou não embargar o preceito, o
juiz julgará por sentença a pena comminada, que se tornara effectiva
por acção competente.
• • Art. 222. Nasacções de nunciacão ou embargo de obra nova, o

dono ou possuidor por ela prejudicado em sua propriedade, servidão
ou • fim a que • é destinada, poderá requerer mandado tendo por fim
a suspensão da obra •começada e a demolição da que estiver feita.

§ 1. 0 No auto de embargo será declarado o • estado da obra, in-
timados .os operarios e o dono ou nunciado •para não mais conti-
auarem, sob pena de atlentado.

•§ 2.° Si o nunciado proseguir na obra, antes de levantado o em-
bargo, o juiz, a requerimento do nunciante embargarrte, mandará
desfazer O que depois foi feito, tornando as cousas ao estado anterior,
depoiS do 'que tomará conhecimento do bugio . da nunciação.

§ 3.° Concluida a diligencia do embargo, o nunciante accusará
a notificação . na primeira audimicia, e, offerecendo os seus artigos,
se "proseguirá na fórma summaria do § 30, art. .219.

§ 4.° O juiz poderá conceder licença ao nunciado para conti-
nuar a Obra, prestando caução de demoliendo, nos casos em que o
embargo durar por mais de Ires mezes; ou com a mora houver pe-
rigo irnminente ou damno irreparavel, ou si Tela vistoria fôr reco-
nhecido ser o embargo doloso.

5.°- . A instancia ficará perempta e não poderá ser renovada,
si a acção não fôr intentada ou segaida dentro d°tres onzes, salvo
impedimento jásto e legitimo.

• Art.' 223. Nas acções hypotheearias e pignoraticias, observar-
se-ha o processo determinado no tanto VII do decreto n. 169 A, de
19 de f janeiro de 1890, sendo os embargas do devedor recebidos
ou rejeitados, discutidos e julgados pela fórma dos . arts. 586 a
588 do,dereto n. 737 de 1850, como. os do executado.	 .

Art. 221. 0 . executivo fiscal para a cobrança das dividas activas
da Fazenda Municipal,' regular-se-ha pelos decretos n. 9.885 de 29
de fevereiro de 1888 e n. 848, de 11 de outubro de 1890. .

Art. 225. Nas eausas'de desapropriação por necessidade ou utili-
dade publica municipal do ,Districto Federal, serão observadas as
disposições do decreto n. 4.956 de 9 de setembro de .1903. 	 .

• Art.-226. Nos inventados, cujo acervo não exceder o valor de
5:000$, o conjugo sobrevivente ou pessoa que ficar na posse dos bens
apresentará ao juiz uma petição, na qual . mencionará os nomes,
idade e'estado doS herdeiros, os bens da herança com os respectivos
valodeS . °M -que são estimados; "as dividas activas -e passivas e as doa-
ções ou dotes que devam ser conferidos.

•§- 1. 0 .0 juize.donloado . o inventariatite edeferido o juramento ou •
,compromisso,'ouvirá.os interessados em; prazo- que não eicederá.de
dez dias,' inclusive o curador de orphãos, quando menor.Ou interdicto
algum herdeiro, e o procurador da fazenda, nas casos de intervenção
necesSaria para o pagamento do imp.osto da herança. 	 •

.	 § 2.° Si . não houver impugnação,. o juiz Ordeoará..ar partilha, e á
raiá reduzir' a auto 'por elle assignádo'e pelõi . partidores. •

q 30 Si •houver•impugnação • á estimação das bens ou sobre 'cai-
quido partirei, proceder-se-ha a avaliação judicial pelos avaliadores
privativos ; • e- decidindo o•juiz de plano • as reclamações que forem
suscitadas, deliberará a partilha. 	 :	 , . • ,•	 •	 ,

4.° Sendo maiores todos os herdeiros, compmhendidos os emala.
cipados Com suppleinento de idade e os casados maiores de 20 annos,
poderão fazer a partilha arnigavel, uma vez satisfeitos os impostos da
herança.

§ 5.° As subrogações e a extincção do usofructo serão processadas
e julgadas pelos juizes dos respectivos inventados.

Art. 227. Nos inventados, cujo acervo exceder de 5:000h1, serão
observadas as formulas e selmunidades de direito. •

• Art. 228. Os inventados •e partilhas, por efreito de divorcio litigioso,
serão processados pelos resmctivos juizes da sentença que o decretar,
observadas as disposições dos artigos antecedentes.

Art. 229. A affirmação do inventariante ou do testamenteiro pódd
ser prestada por wocurador com poderes especia.e.s.

Art. 230:0 inventariante é considerado depositado judicial es
sujeito a todas as penas estabelecidas para este nas leis em vigor.
• Art. 231. Julgada a partilha por sentença, podem os herdeiro,
pedir simples certidões dos quinhões, as quaes terão o mesmo valor,
dos formaes de partilha quando nelas for inserto o te& da sentença.
de julgamento.

Art. 232. A assignação do dez dias terá logar entre as partes con-
tractantes, seus SW123301\33 ou cessionarios. 	 . .

Art. 233. Quando os embargos de terceiro versarem sobre parte
dos bens penhorados, não será necessario o traslado dos autos, bm.
laudo certidão da sentença exequenda, do mandado e do •auto de
penhora.

Art. 234. Nas acções de deposito, a petição inicial &vaser instruida'
com o escripto legal do deposito convencional, ou cotia o auto devidas
mente formalizado, nos casos de deposito judicial, para que ao depor.
sitario Seja Comminada a pena de prizão Nas 48 horas assignadas
para a restituição e entrega do deposito, o depositario poderá, dentro

do sobredito prazo e independente de deposko do equivalente, offe-
recer excepções que o relevem ou perimam a acção, provando
incontinenti.

Art. 235. No deposito judicial a entrega da cousa depositada será
requerida nos autos da execução, autoando-se,, em apartado, a peti-
ção e mais termos.

§ 1. 0 Nos casos de prisão do depositado, procede-se executiva-
mente contra elle para- o.pagamento do valor depositado.

§ 2.° Cessará a pena de prisão, realizada a cobrança, ...ou se o
depositario tiver cumprido a pena imposta em processo criminal.

§ 3.° O tempo de prizão mão poderá exceder de tres mens. -... -
Art. 236. As contas do depositado judicial serão prestadas a reque-

rimento de qualquer dos interessados, em prazo que o juiz designar e •
não excederá de 10 dias.

§ 1.° Notificado o depositado, apresentará este no prazo desi-'
gnado uma conta corrente, acompanhada dos documentos comproba-
todos das respectivas verbas da despeza e receita. ,

§ 2.0 Autoados a petição, conta o documentos, em appenso aos
autos ch, execução, serão ouvidos, no termo de cinco dias assi,gnados
collectivarnente, o exequente, o executado • e • os credores que tiverem
concorrido á execução.

§ 3.° Não havendo impugnação o juiz proferirá logo sentença
sobre as contas.	 .	 ••

• ".§ 4.° No Caso de ,contestação, assignará aos interessados uma
dilação probatoria, nunca maior da 10 dias.

§ 5.° No caso de revelia, a responsabilidade do:. depositado será
liquidada pelas contas que prestarem os interessados em devida
forma.	 .	 ,

§ 6.° Da sentença que condemnar o depositário, .cabe, appel-:
lação no só effeito devolutivo.
- Art. 237. O processo do artigo antecedente será extensivo á pres-
tação de contas a que. Sa9 obrigados os tutores, • curadores e o
todo aquelleque tiver bens alheios sob a sua guarda e administração.

Art. 238. Na excussão do penhor será observado o seguinte : • • .• -
§ 1.° Vencida a divida a fiti r3 o penhor. serve de garantia, não' a.

pagando o devedor ou não convindo em que a venda se faça de cOm.-;
mum accordo, terá logar a excussão.

g 2.° O autor, ajuntando a escriptura ou escripto do contracto,
requererá que seja o réo citado para avaliação.° arrematação do.
penhor, que para esse fim será depositado.

§ 3•0 Quando o penhor tiver ficado em poder do devedor, .será
este intimado para trazei-o a juizo dentro de .48 horas, afim', de ser'
avaliado ; e não o exhibindo, far-se-ha .'a .excussão , pelo, rvalor • da
obrigação.

§ 4.° Na audiencia para qual for o réO •citadO Proporá o autor
sua acção offerecendo a petição inicial e certidão do deposito ; ao .réo
se concederá vista • por cinco dias para contestação, que somente Ode
consistir em falsidade, pagamento,- compensação, 'novação, transação.
ou perecimento da cousa apenhada..	 ,	 ,

•- § 5.° • O réo que não exhibir . o penhor não Nilo , ser ouvido, sem
prévio deposito do eqUiValente. • 	 - ••

§ 6°: • Findos 03 cinco dias; serão os •autos
ceberá ou rejeitará in timbu os embargos. . 	 •	 .	 - "	 •

. . _
	 Dezembro 'cke leu	 10000:

•



.s

OFFICIArrj ." 100"Y 4t) • Ddinirigb"	 31.	 .,

	

.	 .	 ..	 .	 ,
--§-'7°. Se forem e recebidos, se assignarkuma dilação de dez dias

epata-a prova; depois ' da qual,- arrazoando "o autor 'e réo dentro de
•einco • dias cada um', serão julgados afinal.

. - a e §.- S.° Se forem rejeitados in Ihnine i ou julgados afinal não pro-
:fados, ou se o Ééo não-".compareeer -na audiencia para, e,' qual foi citado,

•s :, .; bu" "não "Coiltestar no T.: tempo • asSignadoe preceder-se-ha 'á- venda do
--- -lienhor tpor interrnedio, do agente • -de leilões, -expedindo-se para esse

-. ,lim mandado do juiz, :do qual deve constar a avaliação ou a impor-
tancia da divida. 	 .	 .

• .' -	 § P. Se o preço da venda, que será feita a quem mais der, não
.,

-• bastar para . o .pagamento • o principal, juros, pena convencional e
.'"• custas; passar-se-hamandado de penhora em tantos bens quantos forem
- :- liecessarios;proseguindo-se nos ulteriores termos da execução.
e - "-Art. 239. Na acção executiva por alugueis de predios urbanos a

penhora Ode: recahir- em todos os bens encontrles de portas a
••• • dentro.	 ,.... .	 .

'Art. S.O. As causas de honorarios dos medicos, cirurgiões-den-
"-listas e parteiras terão curso suinmario especial.' 	 .•

"	 • Att. 241. A acção será iniciada com uma petição com a declara-
- éão especificada de todos os serviços prestados e valor estimativo.. .4

§ 1. 0 AccUsada a citação sera assignado o prazo de cinco dias
para contestação, c, findo o dito prazo, a causa ficará em prova em

• ' uma dilação improroeavel de 10 dias. Terminado o .termo probatorio
•-, -o escrivão abrirá vista por cinco dias, successivamente, a cada uma
-: jias partes. ,	1

§ 2.° Na dilação probatoria far-se-ha o arbitramento dos hono-
rarios. Os arbitradores serão profissionaes escolhidos pelas partes,

e -sendo o deseinpatador de livre - escolha do juiz. -

quanto	 preço.
-	 § 4.° A responsabilidade do arrematante Será liquidada pelo

- contador. e -será.elle executado no mesmo proceste a requerimento
do exequente, do executado ou de qualquer, interessado, autoando-se

daecitaeão e seguindc-se os-mais termos, por appenso.
-

.	 § 5.° A prisão não poderá durar mais detrez .mezes e cessará
antes "si o • arrematante pagar a quantia em que estiver liquidada
a sua responsabilidade.	 • 	 .-.	 • ....e -e- --	 .
• e, Art. 219.,Nos arbitramentos,,exames .e,vistoria2,,,,,,o., te. t:cei.ro: 'arl:)i-
trador,' perito ou louvadoeserá nomeado pelo juiz do' - "feito, sem de-
pendencia de proposta das partes. • e -,2

§ 1. 0 Compete tambem ao juiz a nomeação, mos Casos- de.raelia
e recusa das partes ou quando a diligencia for .ordenada ex-officio .

• • § 2.° Os dous outros serão nomeados pelas partes, e, sendo mais
de uni autor eu réo, na falta de accôrdo,, prevalecerá „o. voto da
maioria de ceda um dos grupos ou a sorte, no caso ,de empate.

§ 3. 0 A disposição do paragrapho antecedente:erião, é. applicavel
aos louvados Ou peritos do ministerio publico. e - , , e 	, ,,,

'Art. 23q'. Os actos jüdiciaes, sob pena demulliciadeemão Podem
ser praticados em dias feriados,. nem durante as lérias, exceptuados
os do art. 217.	 .

Art. 231. Sómente são feriados, além dos domingos :
I, os dias de festa nacional declarados taes por decreto : 1° de

janeiro, 21 de fevereiro, 21 de abril, 3 e 13 de maio, 11 de julho, 7
de setembro 12 de outubro, 2 e IS de novembro ( decs. n. 155 B de.
14 dg janeiro de 1890, e n. 3, de 28 de fevereiro de 1891 ) ;

11, de 1 de fevereiro a 31 de março ( dec. n. 516 de 21 de dezem-
bro de 1898):	 .	 . •	 ,	 . . ,

Art. 252. Durante as férias pedem, comtudo, ser tratados e não
se suspenderá pela superveniencia delias : - 	 . , .	 ..

§ 1.° 04 actos de jaristliccão \minutaria, ,como testamentos, con-
eractos, posses e todos aquelles que foro n necessarios para conserva-
ção de direitos ou para evitar damno irreparavel. 	 •

§ 2. 0 O's arrestos, sequestres, despejos, penhoras, depositos, prisões
eiveis, embargos de obra nova e suspeições. 	 .

§ 3. 0 As cansas de alimentos provisionaes, soldadas e interdictos
possessoriose dação e remoção de tutores ou curadores suspeitos e as
da nullidade lell annullação de casamento e divorcio ( dec. n. 181, de
1890, art. 413 )	 -

. § 1.° 4s cansas de penhor c deposito. . 	 .
§ 5. 0 Cls processos, recursos e julgamentos crindnaes. .e. .
Art. 253,-SÓ aos advogados poderão' os escrivães mandar os autos

com vista dl em confiança debaixo de protocollo, sob pena de respon-
derem pelo "descaminho ou pelas despezas na cobrança ás 'partes in-
teressadas. '	 -	 .	 -	 . 	 .

Art. 251. Os advogados devem fazer entrega dos autos em cartorio,
independente de cobrança, no dia em que findar o termo assignado ou
o legal, da vista-ou em confiança. e. 	 e	 . , -
" § 1• 0 Findo o prazo e não entregando o advogado os autos, passar-

se-ha - mandado de cobrança, e, si dentro de cinco dias, não os de-
volver a cartorio, será suspenso da suas faincções pelo presidente da
Côrte de AppeBação, a . requerimento da parte, informado pelo escri-
vão, até que faça a. entrega.	 . -	 .. .

§ 2. Ilecebidos os autos, si alguma cousa nelles estiver escripta,
o escrivão,:mediante requerimento da parte e despacho do juiz, ris-
cará de modo que se não possa ler, e não ajuntará , quaesquer alega-
ções ou arOculados com que vier o mesmo advogado, a quem devol-
verá ou a , seu constituinte, lavrando de tudo o respectivo :teme.

§ 3.° Si dentro do. prazo da vista o advogado allegar molestia;
ser-lhe-hão concedidos mais tantos dias (mantos, corresponderem á
metade do prazo.	 .	 . -----	 , •-	 •

. , Art. 251. - As -_ disposições do artigo -antecedente são applicaveis
aos representantes do Alinisterio Publico e da Fazemla Municipal, aos
quaes é concedidci o dobro dos prazos judiciaes, sendo-lhes, tporém,
entregues e cobrados os autos • pelo escrivão, logo que findem os sobre-
ditos prezes.

..... 1 •. e. §2° Feita a entrega -e o deposito, o eXequente poderá levantar
mediante fiança.	 .	 .	 .

• , 	 §-3.°Nocasó.de, alienação, depois de se tornar litigiosa a cousa
. demandada, o exequente poderá executar o terceiro (Dec. de 1850,

.., art..: 572), ou o coedemnado pelo valor dela, previamente liquidado
no mesmo Processo, na forma do art. 573 do mesm° decreto.
.,.	 Art. 217. O direito. de remissão de todos ou alguns dos bens ponho-

' ,..-• rados, -concedido ao executado, sua mulher, ascendentes e descen7
-.dentes, poderá ser exercitado: .

, § . 1. 0 Até cacto da primeira praça, mediant3 O oferecimento e
-	 • deposito do preço igual ao da avaliação.	 . .	 .

-- § 2.° Até a assignatura do autode arrematação ou da earta de
- ., • -adjudicação, mediante o oferecimento e deposito dp preço equivalente

ao maior lanço noites: obtido.
'	 § • 3.° A remissão, nos casos do n. 2, .não poderá ser parcial,

.- quando tiver. havido licitante para todos ias bens.

• Art. 218. Nos casos de arrematação judicial, em que se verificar a
. prisão do arrematante pelo não pagamento de • weço (Dec. n. 7371

de 1850,- art.' 555), o juiz mandará • annunciar nov i. praça.
§ 1. 0 Si o arrematante depositar o . preço até " o dia designado

. para a nova praça, subsistirá a sua arreinatação'. :	.
es: • - -.- § 2. 0 Si os bens, na segunda praça, forem veudidos por um preço
,•,. "inferior, ficará 'o arremataiite . obrigado a deposit-e a . diferença.	 .
. ..-.- e • § 3.a Si forem vendidos ,por um preço- itrual ou superior ao da

primeira arrematação, cessará, a responsabilidade • do arrematante.

•' .§ 3.° Os arbitradores não Se deverão regular só !pelo numero de
"'visitas, maS tambem pela natureza da enfermidade; :pelo trabalho
que houve, pela hora em que foram prestados os 'serviços e pelos

• '''haveres do doente.
§ 4.° Em caso algum o valor do arbitramento excederá a quantia

- "'pedida pelo autor nem- será inferior á que constar dós autos ter sido
• • " • offerecido peló réo.

§ 5°-O juiz na sentença final poderá modificar ou alterar para
, menos o arbitramento se entender justo.
•-' • -Art. 212. Nd caso de-contracto escripto a cobraura será feita por

'-acção • executiva. •	 • •
Art. 213. O juiz da acção é o competente para a execução da sen-

tença e de todos os seus incidentes.
' Art. 241. Para o ingresso da execução, basta extrahir mandado,

no qual será inserta a sentença, quando esta tiver passado em jul-
gado:-

Art. 215. ikes: caso.s de recurso. tão ómente devolutivo, em que é
admissivel a execussão • provisoria, a parte vencedora' fará extrahir a
competente carta, si quizer executar a sentença..

.Art. 216. Nas execuções da sentença sobre cousa certa e em e_spe-
. cie, findo o termo dos dez dias assignados para a ',ntrega (Dec. n.

'737 de 1850, art. 571), e dele lançado o execu ado, •passar-se-ha,
, e .mandado de posse em favor do. exequente.

§ 1.e Si, dentro do dito prazo, o executado oppuzer embargos,
não poderão ser recebidos antes de restituida e dépositada a cousa,
objecto da condem nação,. ou de seguro o juizo na fórma do art. 576

.; • do Dec..n..,737, de 1850. ç

.	 .	 .	 .
No caso de móra na entrega, a parte poderá " requerer ao juiz

que desigue o seu substituto legal, impondo ao desidioso",a, pena de
desconto de tantos dias do ordenado quantos tiverem sido excedidos.

Art. 256. Os escrivães não podem conservar autos e.m.eartorio
por mais de 48 horas, depois de preparados, sob . penade,:suspensão
de um a tres mezes, imposta pelo juiz do feito, ou pelo, presidente da
Ceiem de Appellac,ão, mediante reclamação da parte. ,... .s. i ,. .:

Art. 257. Na mesma pena incorrerá o escrivão : .,:
_ 1°, que não cobrar os.autos. até 48 horas depois de-: findos os

prazos'judiciaes concedidos aos advogados, representantes do Minis-
terio Publico e da Fazenda Municipal, independente de requerinliento
da parte ';'	 .	 -	 .	 .	 ,
.. .. 25, : que recusar certidão do dia em.que, os autos foram com vista,
ou subirátn á conclusão. 	 •
.: . r 30 , que cobrar taxas indevidas, de importancia . superior ás cotas
á margem dos autos, ou ao 'recibo que deverá dar á parte. Verificado
o excesso, o juiz mandará restituir em tresdobro, e, na reineidencia,
imporá a pena de suspensão.- : 	 -	 .	 - --, -o--- 	 ., .

.•Art. 258. Os juizes devem entregar os autos com os seus despachos
e sentenças-nos prazos estabelecidos pela lei. 	 .

	

.	 ..,

	

.,	 .,	 .
§ 1.5 EM falta de disposição ':especial,-.será . de quarenta dias o

prazo, na prime-ira instancia, para -as sentenças . definitivas, :c de dez•
para as.interlocutorias; simples ou: mixtas.
- -.Na Córte de Appellação será de quarenta diaspara.os'accordãos,
e de cinco para cada um dos desembargadores examinar -- ou ,rever o
processo	 .	 . „ -

.._,
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.1 • •	 •	 •
-g 2.° Findo O prazo sem que Os autos sejam entregues, a parte

, prejudicada poderá requerer ao presidente da Corte de Appellação
a nomeação de outro juiz pára proferir a sentença •e • proseguir nos

,termos ulteriores do processo e a imposição cla pena- do art. 87. , '-,
1	 Art. 239. •Todos.os • despaehos, sentem:A.5 e •accor-sclãos:-preferidos
' sobre qualquer pedido controvertido, ou alguma duvida , Suscitada no^
processo, serão fundamentados, sob pena de nullidade.
• • • Considera-se não fundamentado e incurso em sancção de.nulli-•
dade, o accordão, sentença o11 deSpacho que tão Sóinente reportar-se
ics allegações das partes ou referir-se a outra decisão. 	 ••

• - Art. ' 260. -As 'sentenças definitivas que passarem em julgado
• serão registradas pelos escrivães -em livra especialmente destinado

para esse fim, rubricado pelos respectivos juizes. 	 •	 •
• Art. 261. .As sentenças pódem ser impressas, dactylographadas
-4-in copiadas por outrem nos autos, em papel rubricado em todas as
folhas pelo juiz.

•.•

•.	 „ •
• Art.,261; O processo das infracções - municipaes e das infracções

• sanitarias é regulado pelo decreto n. 1.935, de 17 de outubro de 1908,
e Mais disposições que lhes dizem resp_zito. 	 •.^	 •

fl ; • lO r• - Art. 265. No processo e julgamento dos crimes communs da com-
" petehria dosjuizes • de direitoenservar-se-ha -o disposto no decreto
• n. 707 de O de outubro de 1830.

• -• §	 Apresentada e - recebida a queixa ou denuncia 'em devida
fórma, o juiz a mandará autom.' e citar o rôo e testemunhas para
summario da-culpa, nos termos e pela fórma dos arts. 142 a 146
do.Codigo do Processo Criminal.

••• • • • • § 2, 0 A formação da culpa, estando o ré° preso, deverá ser- concluida
• t , e J• ; noprazo de oito dias do offerecimente da queixa ou denuncia, excepto

quando obstada por afflaencia de negocbs públicos' ou outra
cuidado insupe,ravel que será-justificada no despacho de pronuncia
e apreciada pelo tribunal superior. 	 • •

3.° No interrogatorio o accusado poderájuntar qüaesquer
• eumentos ou justificações processadas nas pretorias e pedir ,prazo

.; para isso, que lhe será concedido atélres dias improrogaveis.
4.° iNo caso de ser allegada sa, •ncompetencia , da juiz summa-

riante, si este, a reconhecer, remetterá o feito --á autoridade
competente pbra, proseguir, -a; qual o ratificará, procedendo sómente
á reinquirição das testemunhas, si houverem deposto em ausencia,
•do-accusado e-este o requerer, e•si não- reconhecer: continuará no

o

▪

 l• -•; • siimuniario, mito si não fora • allegada, sendo cru todo case. tomada
termo-nos autos a alludida excepção deelinaturia ou seja offe-

recicla verbalmente ou por escripto. • • ••
- •

	

	 .:": §- 5.° A desclassificação no despacho de pronunciado um crime
da .conipetencia, o jury • ou' do juiz de direito para...uai da compe-

-,.:.; tenda do pretor não acarretará a .annullaçã,o do , -Sumulado..
Ilecebidors-os a .tos, o pretor mandará-intimar o rép para' apresentar
a sua defesa no . praza de 24 horas, -podendo avolar . testemunhas em

ro -numero• não excedente de cinca, cujos. depoimentos • serão to'nados'
• re ; immediatainente em auchenmespecial. E, findas as in(juirico,s,

,rirá o pretor a sentença.	 ••

• § 0. 0 O juiz não tem arbitrio para recusar • ás partes quaesquer
perguntas ás testemunhas, excepto si não tiverem relação alguma com
a exposição feita na queixa ou denuncia,- devendo, 'porém, ficar con-
signadas no termo-da - inquirição a.e,pergunta da parte a recusa do„-

••	 • § 7. 0 Encerrado •o summario da culpa : e. conclusos-OS .autos,
o juiz summariante: procederá .: ou mandará proceder .;ei-ogicio
ás diligencias necessarias para sanar qualquer nullidade ou Supprir
falta que prejudique o esclarecimento da verdade. •

§ 8.° 'As' justificativas •dos arts.- 32 a 33-do Codigo Penal e os
casos de não imputabilidade -previstos no:art.-27 serão conhecidos e
decididos pelo juiz da pronuncia, com .:recurso -neeessario para a
3° Cama,ra da Corte de Appellação,-.quando definitiva a decisão, assim
considerada a que julgar improcedente o procedimento, por estar o
rõo incluido em qualquer das especies dos referidos -artigos.

Art. 266. Proferido o despacho de pronuncia e tornando-se esta
irrevogavel, proceder-se-ha aos actos.preparatorios •clo plenario, pela
fórma prescripta nos arts. 5° a 90 do referido decreto de 1850, e,
terminados aquelles actos, • seguir-se-ha a audiencia para o julga-
mento,-préviamente annunciada, em que.serão observadas as forma-
lidades dos arts. 10 a 12, sendo conclusos os autos ao ;juiz, finda a
discussão oral; para a sentença definitiva.
• • Art. 267. Nos crimes de responsabilidade, recebida a queixa ou
denuncia, o juiz ;ordenará, a audiencia do accusado, expedindo .a com-
petente ordem para que responda, no prazo de 15 dias improrogaveis,
salvo verificando-se algum dos, casos do art. ; 160 do Codigo do Proces-
so Criminal.- • ;

Art. 268. Quando concludente a resposta, na refutação dos ilididos
accusadores, demonstrando á evidencia ;não haver circunstancias e
elementos do crime, a queixa ou denuncia . será'rejeitada; salvo á..
parte , o recurso.	 • •

No caso contrario, o juiz, fazendo autom. as-peças instructivas,
procederá ao summario da culpa. 	 •
,	 Art. 269. A queixa • ou denuncia nos crimes communs deve ser
formulada em conformidade do art. 78 e . conter os requisitos do
art. 79 do referido codigo.	 .•

Nos crimes de responsabilidade deverá conter os do art. 152.
• .Art. 270. A queixa ou denuncia que não tiver os requisitos e for-
malidades legaes não será acceita pelo juiz, salvo o recurso woluntario
da parte.;	 .

Art. 271. A queixa ou denuncia *o a accusação podem ser dadas
por procurador, mediante previa autorização do juiz, sem dependeu:
cia de alvará.

Art. 272. Nos crimes de competencia do juiz de direito, do jury.
e da COrte de Appellação o minimo das testemunhas será de tres e o
ma,ximo ' cle oito, podendo' ser dispensadas - si houver prova documen-
tal sufficiente do delicto e'da respOnSabilida,de do agente, -

Art. 273. Nós processos por' crimes de acçãe ptibliéa intentados
Pelo ministerio publico, Poderá a parte offendida intervir como auxi-
liar, assistindo-os em todos os actos da formação da culpa e -do julga-.	 .
mento e nos recursos por elle interpostos.

Nos que forem promovidos por accusação • P	

.

articular, - "ao ministe-
rio publipo incumbe additar a . queixa;ou denuncia c'ó-hib1lo, promover
a accuSaçãO e interpor o recursos leg,aeS. • "

Art.- 271, Cabe acção Penal por denuncia do ministerio publico
em os crimes de calumnia ou injuria contra 'corporação - que exerça
autoridade publica ou contra qualquer ''agente ''ou • depositario desta
(arts. 313 316 e 319 do Codigo Penal).

CAPITULO II
.no PROCESSO ,CRIMIN.U.

Art. 262: No processo e julgamento dos crimes de competencia,
dos pretores e das contravenções não processadas pelas autoridades
policiaes, observar-se-ha o seguinte:

§ 1.° Offerecida a queixa ou denuncia, o pretor Mandará autoal-a
e fazer citações requeridas para a • primeira autencia - de seu juizo,

• • ,erdenando • a citação•edital, com o prazo de 10 dias; do rtSo que não
-for encontrado, para, ver-se processar e julgar, sob pena,; de revelia.-

§ 2.° Não comparecendo o réo na audiencia 'aprazada, o pretor
-inquirirá summariamente ás testemunhas • da accusação, reduzindo se

tudo a escripto.
•"• •	 § 3. 0 CoMparecende o rôo, b pretor o fará qualificar e, nomean•-
• • . • cle-lhe "curador, si for menor ou interdicto, mandará ler-lhe a queixa,
'•-• receberá a defesa,, inquirirá as suas te,stenumhas, em -seguida ás da

accusac,ão, sendo tudo summariado nos autos. . •
§ 4.° Si as testemunhas não puderem ser inquiridas na mesma,

audiencia ;continuará-o processo nas seguintes; atõ que estejam colhi-
dos lodos os , esclarecimentos necessarios. ••• -	 •
- • § 5.0 Ter-ninado o processo preparatorio, pôderão as -partes, den-
tro de 21 horas, examinar os autos no cartorio e offerecer allegações
escriptas a bem de seu direito, regulando-se o prazo de modo que não

'seja prejudicada a defesa. •	 • •
Si houver mais do una ráo, o prazo será de 48 toras.
§ G.° Findo o prazo e immediatamente conclusos os autos, á pres.

_ tor proferirá a sentença. 	 - '	 • -	 • •	 ,
§ '7.° As testemunhas, tanto as da, • accusação como • as da defesa,

,• não poderão exceder de cinco. •• • • •
8.° São dispensadas testemunhas de accusação, , si 'houver do-

cumentos provando o delicto ou contravenção e a responsabilidade
-- do agente. ;	 •

• , -Art. ;263. A fiança especial do art. 401 do' Codigo Penal é de
13 dias. Si, findo este prazo, 'for verificada • a continuação da
ociosidade do afiaçado, é-a fiança declarada Sem' eleito 'e executada

• a pena. • • -• ;

.	 -
•. "' Aet. 275. As pessoas-pobres,'Sem os meios' pecimarios para fazer
valer'os Seus 'direitos cm juizo criminal, poderão invocar o beneficio
da assistencia jurldiciaria,nos . termos' do decreto 1-1. 2.437, -do 8 de
fevereiro de 1897.	 •	 •	 • •••
• Art. 270.' No julgamento

,
 dos crimes da comPetench do jury,

logo que Passar em julgado o despacho de • pronancia; o escrivão
fará os autos com vista, por fres . (lias, ao proinotor publico para
o libello aecusatorio , Ou -sendo 'o accusador particular, o noti-
ficará para offerecel-o dentro de -24 -horas improragaveis, sob
as penas de revelia e perempção da acção; procedendo-se nos termos
e pela fornia - dos arts. 316 a 312 diz; regulamento 'it.' '120,- de 31 de
janeiro de 1812.

Art. 277. A convocação do jury será- precedida do sorteio dos
22 jurados que teem de servir Ila" sesSãd'e publicada por • editaes na.
-conformidade dos ,arts. 328 a 331 d.o referido, regulamento de
184:1. ,	 .

. Art. .278. A notificação ao jurado que não for encontrado se fará
com hOra certa e será publicada •pela imprensa.

Art. 279. Formado que seja o tribunal com a presença de numero
legal para a abertura, 15 jurados, proceder-se-ha na conformidade dos
ai:ts., 318 e seguintes do regulamento n..120, de 1812,com as modifi-
cações • constantes deste decreto, e, findos os debates, o juiz de direito
formulará as questões de facto

'
 da-maneira indicada nos arts. 50 a 64

•da, lei n. 261, de 1811, para adevida applicação do direito.
§ 1. 0 A accusação e a defesa podem recusar, cada uma, quatio

jurados.	 •
§ 2.° Os jurados depois de se haverem reunido, findos- os deba-

tes; em sala secreta, sob-a • presidencia de um-eleito dentre elles,. para
exame do processo e dos quesitos e • •delib erarões n comátma, julga.

-
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rio em sessão.publica, votando sem escrutinio secreto, por meio de
. èspheras brancas e _pretas, sendo distribuida a cada um n deites uma

medula de cada da', symbofizando a branca o voto negativo e a preta
o. affirmativo, para . as respostas dos quesitos referentes aos factos
principaest ás•ercumstancias aggravantes, e o inverso em relação ás
attenuantes, justificativas e excusativas do delicto. Em duas urnas
serão recolhidas as espheras, em uma delias depositando o jurado a
esphera de eAr correspondente ao seu voto e na outra a e.sphera que
ficar sem applicação.

§ 3.° Voltando os jurados da sala secreta, o juiz porá .a votos
cada quesito, dando as' explicações nccessarias ou que forem pedidas
por qualquer jurado, e proclamará successivamente a cada votação a
resposta afirmativa ou negativa, declarando o numero de votos. O
jurado que tiver sido o presidente do conselho servirá de secretario
e irá escrevendo o resultado da votação em papel que será no fim por
todos assis,snado.
.; Art. 280. No jury só se lavrarão termos especiaes dos autos que

houverem de ser assignados pelos jurados ou pelas partes. Os demais
serão apenas mencionados na acta da sessão, assignada pelo juiz e
promotor.

Art. 281. Os jurados que faltarem ás sessões • ou, tendo com-
, parecido, se retirarem antes de ultimadas, serão multados pelo

juiz de direito com a multa de 20$ a • 40$ por dia de sessão.	 .
§ 1. 0 As multas serão cobradas executivansente pelo juiz de di-

reito presidente do . jury, tendo para esse effeito força de sentença
as certidões das actas do respectivo tribunal. 	 •
* § 2.° O processo executivo será iniciado ex-officio pelo juiz de di-

reito que tiver presidido á sessão, expedindo-se edital de citação, com
o prazo de 10 dias,para que os jurados multados compareçam a pagar
em 21 horas as multas ou apresentar escusa , que os releve do paga-
mento, proseguindo-se nos termos do processo do art. 310 do De-
creto It. 737 de 1850, cabendo recurso da decisão que não relevar a
multa para o presidente da Córte de Appellação.

Art. 282. As sentenças condemnatorias, logo que passarem em
julgado, serão executadas na conformidade dos arts. 407 e seguintes
do regulamento n.'120, de 1842, e art. 419 do Codigo Penal,obser-
vando-se no processo da liquidação da multa e sua conversão em
prisão o disposto; no decreto n. 595, de 18 de março de 1849, e lei
L696, de 15 de setembro de 1869.

Art. 283. A fiança prestada para o réo livrar-se solto tambem
responde pelas custas, quando houver condemnação e fõr executada
a pena.

Art. 284. A execução da sentença compete ao juiz das acções.
'"Art: 285. São nullos os processos criminaes nos seguintes casos:

§ 1.°111egitimidade do queixoso ou denunciante.
§ 2.° Incompetencia, suspeição, peita ou suborno do juiz.
§ 3.° Preterição de fórmula ou termo substancial.
Art. 286. São formulas ou termos substanciaes:
1°, o corpo de delicto directo ou indirecto nos crimes que deixam

vestigios;
' 2s, a queixa ou denuncia em devida forma;
"- 30; a intervenção do ministerio publico em todos os termos da

acção que lhe é privativa e sua audiencia nos de acção privada;
a inquirição do numero legal de testemunhas, quando 'teces-

sanas ;
5° o despacho de pronuncia ou não pronuncia nos crimes de jul-

gamento do jury;
6°, o libello noserimes do jury e de responsabilidade;
10, os prazos destinados á defesa, entrega da Cópia do libello e

rol das testemunhas -ao preso;
- 8°, a presença de jurados em numero legal
.'"9°, a citação das testemunhas por fôrma legal, exceptuados os

casos bin que é facultado o seu comparecimento, independente dessa
formalidade . ;

10, a iniimação ao réo para sciencia da sessão em que deve ser
julgado, sendo por edital ao que se achar solto ou afiançado ;

II, o sorteio dos jurados e seu compromisso ;
12, a incommunicabilidade do jury de sentença, emquanto na

sala secreta
13, a accusaçã.o e defesa
14,os quesitos e respostas ;
15, a sentença.

• Art. 287. As nullidades só poderão ser pronunciadas em grão de
appellação, cumprindo aos juizes da sentença em 1° instancia pro-
ceder ás necessarias diligencias para sanal-as, na Militá do art. 25,
§ 3°, da lei n. 261 de 1841.

•

Art, 288. .as, causas eiveis são• concedidoS os.. seguintes re-
-	 cursos:s,

• aggravo de petição ou instrumento ;
29, carta testemunhavel;	 ••

• 3°, :embargos á sentença ;
40, appellação.
'Art. 289. Os aggravos, além_ dos casos taxativamente deela+

ra.dos no art. .15 do Regulamento n. 141 de 15 de março de 1842,
art. 669 do decreto n. '737, de 25 de novembro de, 1850, decreto
n. 5.467 de 1873 art. 156 do decreto n. 370. de 2 de maio de 1890,
e mais disposições em vig,or, sómente se admiCtirão das sentenças

•
interlocutprias : 	 „.I, que importarem a terminação do processo, lera. dos casos para.
os quaes já esteja expresso o aggravo

II, que decidirem sobre a entrega de dinheiro ou do quaesquer
outros bens, ou sobre a venda de bens em praça mis em leilão pu-
blico, ou por qualquer modo, sem ser em cumprimento de sentença,
anterior ;

_III, que nomearem, mantiverem ou destituirem os tutores, ,.cura--,
dores, inventariantes, testamenteiros, liquidantes.de sociedades mer-
cantis, syndicos ou liquidatarios de fallencia e quaesquer depositarios
judiciaes ; .	 _

IV, que concederem ou negarem licença para a venda, trocas,
arrendamento, hypotheca, ou qualquer acto de alienação ou de,'
obrigação dos bens dos menores, dos orph5.os, dos interdictos,. das
fundações, das massas ou acervos das sociedades mercantis ou
sociedades arionyinas em fallencia e de credito real em liquidação; s -

V, que mandarem levantar o sequestro uns inventario,. antes do,
julgamento dos respectivos.einbargos ;	 .

VI, que não admittirem ao réo, nas acções, em que . elle se .
defenda por embargos,. provai-os no prazo determinado na lei.;;

. VII, que não concederem o triduo legal ao terceiro ,na exe-s.
cução, para provar os seus embargos ;

VIII," que negarem procatoria para ser tomado o, depoimento,.
pessoal do autor ausente

'
•

IX, que negarem carta executoria, para, em outro termo ou logar,
proceder-se á penhora, a avaliação e á arrematação dos„.bens
executado, qu3 não os tem no termo da causa ou da acção ou os tent'
insufficientes ;

.X, que admittirem á-disputa da preferencia antes do acto ,da.
arrematação e do effectivo deposito do seu preço ou que a negarem
nos casos permittidos por lei ;

XI, que nas execuções annullarem a arrematação ou qualquer
venda solemnemente feita, que já tenha produzido seus effeitos-
legaes, salvo si a alienação foi em fraude de execução ; 	 , ••XII, que 'concederem ou negarem o áupprimento de, .eonsen-.,
timento para o menor ou orplião .poder casar, ou do marido para..
a esposa apresentar-se em jeizo, nos casos em que, a lei o permitte ;.

X111, que decretarem ou não a liquidação forçada das sociedades
de credito, real e a dissolução das sociedades commerciaes ,e civ s.

Art. 290. As cartas testemunhaveis são admissiveis nos , casos
expressos de aggravo,no intuito de tomai-o effeitivo, quando denegado.
pelo juiz ou não fõs admitticio depois de tomado por termo.
• Art. 291.A interposição,' processo e apresentação dos aggravos na.
instancia superior serão regulados pelo disposto nos arts. 19 a 25 do
decreto n. 143 de 1842.

§ 1.° Apresentada em cartorio a minuta do .aggravo no prazo das
48 horas da sua interposição; o escrivão fará os autos com vista, ao
aggravado, por igual tempo, para tontraminutar.

§ 2.° O aggravante e o aggravado poderão juntar documentos'
á minuta.e contraminuta.

Art. 292. Os aggravos de instrumento serão procesáadoS -nos pra-
prios autos, como os de petição, preparando em seguida' o.éserivão o
respectivõ instrumento' no *prazo maximo de dezdias no qual trasla-
dará as petições e termos de sua interposição .dtoClas as .peças
autos requisitadas pelas partes ou ordenadas pelo juiz.' 	 . „

Art. 293. O aggravo que-não for preparado dentro de cinco dias'
contados do termo- de sua apresentação 'e .. recebimento •cánsidera''
renunciado e deserto.

Art. 294.. A' decisão de aggravo que não Tôr sentença definitiva so
cabem embargos de declaração. "• -

Art. 295. O juiz ou tribunal que conhecer da carta' testeiiniithave1''
mandará 'escrever ou seguir o aggravo,sou tomará logo conhecimento
da materia, si o instrumento ffir instruido de modo que a tanto : 6"habilite, independente de mais esclarecimento. ' -	 - "

Art. 296. As decisões de 4:gravo da 2° .camara da CôrtdddAppel-
lação valerão para a 1° corno si esta ás houVesSe Proferido: s

Art. 297. Os embargos, exceptuados os quê nas Cansas summarias
servem de contestação da acção (Disp. prov. art. 14 e Reg. -n. 113'
de 1842, art. 33), só poderão ser oppostos ás sentença à • definitivas,em I a' instancia, nos termos e pela forma dos arts. 639 a 615.1sclo'Decreto n. 737, de 1850. •

§ 1. 0 Os embargos offerecidos ás sentenças da' l a e. 2a c.amaras
Cõrte de Appellação reger-se-hão pelas disposições -do decreto'
st. 1.157 de 2 de dezembro de 1892: •.	 •§ •2.° Os embargos de declaração . e' 'reátititição. shi • TrienoreS Serão -admittidos nos termos precisos dos `arts? 640- e '641 do Decreto
n. '737 . de 1850 ; não podendo aquelleà versar'sohre''a subsistencia, ,
da decisão embargada para.alteral-a.	 .

. Art. 208. A appellação tens logar e interpõe-se' para as'eamaras.
da.COrte de APpellaçãci das senteinas definitivas, :'proferidas'	 :
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l éansas processadas e julgada> pelas j dzes das varas de direita e peles
pPetcires:	 • • -

Art. 290. A interposição e o processo tINSMellações 'na instan-
gia.• s-uperior regem-se pelts arts. 617 a -650 do Doera° 11.'737 de
1850.	 . •	 -

§ 1. 0 Os prazos da . interposição e apresentação,são'fataes.
§ 2.° No mesmo despacho que . receber a appellação, declarando

Si eia ambos os effeitos ou no devolutivo sompte; o juiz assignará o
prazo de 20 dias para serem os" autos apresentados no juizo superior.
• • §'3.° O prazo conta-2 da data da publicação do de'sp: Mo que
receber a appellação, independente de outra qualquer diligencia ; não
Se poderá prorogar ou restringir, nem se interrompe pela superveni-
enchi das férias.

§ 4.° A appellação é sempre devolutiva, e suspensiva em todas
as causas ordinarias, nas summarias em que a lei expressamente o
declarar bem como nas acções de força nova quando houver condem-
nação em perdas e damos, e nos embargos oppostos'á execução, pelo
executado ou por terceiro senhor e • possuidor, quando julgados pro-
vados.

§ . 5.° Nos casas de aPpallação devolutiva, ou de embargos recebi-
dos com condenmação, em que a sentença é susceptivel de execução
provisoria, emquanto pendente o recurso, o autor exequente não po-
derá receber a importancia da condemnação sem prestar fiança..
• Art. 300. As áppellações, tenham 'sido recebidas em ambos os effel-

tos ou no devolutivo só nente, sobem sempre nos praprios autos, fazes-
do-se a expedição independente cio traslado, salvo em execução,

• quando julgados não provados os 'embargos do executado ou de teP-
cieiro, em que ficará traslado para o seu proseguimento, pago á custa
do appellante.

No caso de appellação das sentenças de Partilhas o appellante só
será obrigado a mandar tirar traslados se houver sobre partilhas a
fazer-se ouse as formes de partilhas não puderem ser"extrahldos den-
tro de dez dias.

Art. 301. Julgada a causa em segunda instancia, os autos devem
baixar ao juizo inferior para ser instaurada a execução.

Se houver sido interposto e admittido recurso extraordinario,
tambem os autos baixarão á instancia Inferior onde será extrahido o
respectivo traslado..

Art. 302. A appellação que, findo o prazo legal, não tiver sido re-
mettida para a instancia superior, será pelo juiz da causa julgada

: deserta o não seguida, na forma dos arts. 657 a 660 do' .decreto
n. 737 - de ISSO, e art. 43 'do regulamento 11. 9.510, de 1886. 	 .

Paragrapho unico. A appellação que não for preparada, na ins-
tancia •--superior; dentro do prazo de 60 dias contados do termo de
apresentação e reeebimento;serã havida; cento renunciada, baixando
os autos á primeira instancia, por despacho do Presidente do Tribu-
nal..

.	 SE -.:(j,k0

1003 RECURSOS CRIMINAES

Art. 303. Das decisões, despachos 
.
e sentenças nas causas cri-

raianos dão-se os seguintes.recursos : 	 .
1", recurso (tomado em sentido estricto);

	

2°, , appellação ;	 . .. .	 ,	 .
3", protesto por novo julgamento. .

, Art. 30I. Os' recursos serão sempre voluntarios, salva os de não
pronuncia nos crimes de responsabilidade, e os do n..9 do art.

Art. 30:3. Não . são prejudicados os recursos interpostos pelo Mi-
nisterio Publico quando expedidos ou apresentados ft:ira, dos prazoS
fataes ; sendo, porém, .responssabilizados os ,funccionarios que par
faltas ou inexactidões °ocasionarem a dentara. • 	 .
.., , Tombem não . serão • prd !aficados •. os recurs

-
os interpostos pelas

partes quando por erro; falta' ou omissão d , (aliciai do juizo' não ti-,
verem seguimente.e.apresentação em tempo.	 .

Art. 306. Dar-se-lia recurso, • propriamente dito, das decisões' e
despachos : .	 .,	 . :	 .	 . . 	 ...	 .	 .. .	 .	 ..	 .. . _	 . ..	 .

1°, que obrigarem a termo de bem viver e de segurança ;
- 2", - que declararem impracedente o corpa.de debela ; .

3°, que não acceitarem a queixa ou denuncia ; 	 . , . . ,,
., .. 4', que prommciarem mi não -pronunciarem nos crimes communs

OU de responsabilidade:	 :	 '.	 .	 • .	 .	 .	 .	 .	 .
: . 5°, que'concederem . ou denegarem a fian:a, e do SOO arbitra-

mento ;	 ..	 . .
.- '6°, que julgarem perdida a quantia afiançada.; ..
: 7°,. que commutare n a multa ou impuzerám a comminada neste

regulamento";	 .	 .	 .	 . .. .
• 8°,' que forem contrarias á prescripção chegada ; , - .. , , .. 	 .
- . 0°, que julgarem provadas, as • justificativas dos arls. 32„ a 35.é

derimentes do art. 27. do Codip;o Penal •, . . • ,	 .: 	 .. ..,•:. ,,...
,-- -10, que dene garem a ordem de habeas-:corpus ou a soltura .do„

p.:ke.ion le ;	 .,... •	 ..•	 . .	 . 	 .	 -	 .	 , 	 -	 .	 :. • -•
11 que resolvere.a-s:,bre a.' indevida • itiscripçã•O ou . onossa,o, oa

.	 ,	 ,
lista geral dos jaraat_... '•... 	 •	 • ••• -	 - . -.. -.' • . -, .. ,•., •	 •	 -

.•;.'_' Ai t: • 307-.̀  0. reC,o..i'k::-. serio-htterpaSttS;Proc.es,'Sado4,'.:O:-'apreseai--
ta-dos na instancia- sapa . , w, a ,s• termos e pela forma dos arts; 72-a
'O da. lei n. 2G1; de,-181f, e art. 17; § 1" da lei n. 2.033, 'de 1871.

• ....	 ,----........

	

.	 .	 .	 .
.0 aggravo para sua

autos, - dentro de cinco dias 'subsequentes ao conhecimento da
`	 ,	 v.;a..I.i	 10.dade, . deve ser tomado por .termo 13
decisão.	 ,	 . .	 .	 .	 .
'"=-Art. 308. A appellação tçm log,ar : .. . 	

. _
.	 ,	 ....-	 .•	 ...•	 ..•

1°, das sentenças definitivas de condemnação ou absolvição, noT. '
crimes, infracções municipaes, contravenções e infracções saltitarias
julgados pelos, juizes de direito e pretores ;	 . .

2°, das decisões definitivas, ou cont força de definitivas, proferidas,
pelos supraditos juizes, nos casos em que lhes compete haver por findo
O processo ;	 .	 .	 .	 .	 .	 .

3°, das sentenças do jury,.quando contrarias á lei expressa, ou ás
decisões dos jurados ; ou quando no julgamento forem preteridas for,
malidades substanciaes.

4°, das sentenças do jury, quando as • decisões dos jurados forem
contrarias ás provas dos autos. 	 .	 .	 .	 .

§.1.° As appellações serão interpostas e expedidas nos termos e
pela forma dos arts. 451 e 453 do Ilezmlamento n. 120, de 1812, de-
vendo ser .apresentadas , na superior instancia , dentro do prazo de 20
dias. .	 .	 .	 .
• § 2.° A appellação terá erfeito suspensivo si a sentença fôr

condemnatoria. 	 ,	 .	 . ..	 .
§ 3°. No caso do n: 4 deste artigo, ' o réo será .submettido a um

julgamento, se a appellação for provida ; não podendo nenhuma das
partes appellar segunda vez . com aquelle fundamento.

Art. 309. O réo a quem Por sentença do jury fôr imposta a pena
de prisão cellular ou com, trabalho por vinte ou mais anilo> poderá
protestar por julgamento esse novo jury, fazendo este protesto dento
de oito dias de notificação de sentença ou cia publicação em sua ore-.
sença.	 . ,

Paragrapho unico. O protesto invalida outro qualquer ,recurso
que tenha sido interposto.	 . .	 .	 .
" Art. 310. No novo julgamento não pode servir jurado que tenha

tomado parte no primeiro, competindo a presidencia do tribunal ao
substituto do jury. ,. . 	 .	 ,	 .

Art. 311. Os recursos interpostos pelo miniierio publico, em pro-
cesso civel ou criminal, serão sdistribuidps, e _julgados indepeadente
cio prepara, que será pago afioal pela parte vencida.

CAPITULO IV • •
DO IMICCESSO EM SECUNDA INSTANCIA	 .

- Art. 312. A ordem do serviço e (10 processa nas Clinaras e no .Con-
selho Supremo da Córte de Appellação regular-se-ha pelas disp.)si-
ções do decreto n. 5.618 de" 2 de maio de 1871, com as seguintes
alterações:	 • •	 ..	 . ,	 .

§ 1.° Cada unia das Camarás se reunirá, em sessão ordinaria,
duas veie° por semana - e, extraordinariamente, quando convocada
pelo respectivo presidente por coavenieacia do servi ;O.

§ 2.° As Sessões OrdillarlaS começarão ás 11 horas da maiillã e'
durarão quatro noras, sempre que o serviço, o exigir, devendo ser
prerogadas para'a decisão de processos , que não 'saffeam demora ou.	 ...
para julgamento de .algunia causa cujo relatorie ou discussãO tenha-
sido Lactado.	 ,

§ , 3.° As sessões extraordinarias começarão á , mesma hora e
se encerrarão qhando acabar o serviço para que tiverem si to
convocadas.	 .

§ 4.° As Cantaras não . podem ftmccionar sena kpre,seaça, pela
menos, 'de dons 'do rés.pectivos desembargadores, além do seu
presiden EA.	 .

§ 5.° Faltando á sesSão MAI dos de,SernbaPgadores; o presidente
da; Cantara " tomará parte no • julgamento . Si, á vista do relatoria , se
considerar habilitado para julgar.	 . •	 .

Art. 313. Nas Sessões das Cantaras se observará a seguinté.ordein
dos trabalhos i	 •	 ' • .'	 •	 .

• § 1. 0 ' Verificação do numero dos desembargadores preseateS:
- § 2.° Leitura, 'discasSão'é • iipProVação ,da acta da S'e3:71.0 anterior.

•§, 3.° Distribuição dos feitos pelos' juizes,' entrega e • pa:3sagern de
autos em revisão, discussão e decisão.
' • I, na 1° Camara:

1°, "reforMas cle autos perdidos na Camara;
. 2', habilitações • em autos pendentes;

	

3°,'appellações. • •	 '	 •
11, Ma 2° Cantara: .	 •
1.°; reforMa. dà 'autos perdidos na Camara

• 2°, cartas testemuahaveis;
" 3°, • arravos ; ^	 . .	 .
.4° habilitações em autos pendente. -
:114 'na 3' Cantará': : • • '
•.1°, refor miado'autos ' perdidos na Camara;.

- ' ''9"; - petkõeS' e re-elfrsõs'de hitbem-cdrpas ;	 .

• • 3°, appellações „ nes .. processos de infracções inunicipaes e sani-	 .

	

.	 .	 .	 ..........	 ,	 ,	 ..	 ..........	 ..
Caria s ;
' - C, aíipellações do'S'juiíes de direito • do crime á do jury.

'1, ••• Art. 311, Os feitos serão distribui los indistincta e alternadamente ".• •
fiediS juizes das'catnaras:. .••;. ••• ' "' • 	 -	 -	 _	 •...	 ,
'•.- .Art. 313. Cada.--deselnbarga.dor tem o; prazo decinca dias p,fra *o
exame e revisão;de . cada, um-dos feitos StlbM3ttidos a , julgaMentedas •
Gamaras-e, examinado; lanará nelle a nota do • vi,sto. apresentando

__ .
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-	 -os respectivos • autos..	 - • •	 .
• '	 5 :1 Nos aggravos; cartas testemunhaveis, recursos, appellações

'- 'noS processos de infracções municipaes e quaesquer appellações das
Pretorias, os feitos serão examinados em mesa, independente do visto,
no prazo de. uma sessão.. .
• , §.2.° Os relatores,. nos feitos em que houver revisão, serão sor-
teados no dia designado para o julgamento ; nos do paragrapho an-
terior,. serão sorteados na sessão que se seguir á da sua apresentação
éna mesa da Camara a que houverem sido distribuidos e na imme-
diata -tera . logar o julgamento..

. § 3.! A distribuição ou o sorteio será notado no rosto dos autos
respectivos pelo secretario, sem outra formalidade. .
• § 4.0 Os relatorios serão , verbaes, podendo ser lidos si o relator

os tiver escripto...
• i Art. 316. No acto do julgamento, em seguida ao relatorio, será

perrnittida .ás partes que o requererem, por si ou seus advogados, e
ao representante do ministerio publico a discussão oral de suas con-

,. Clusões, em prazo que -não excederá de um quarto de-hora para
Cada. uni.	 -

Art.317. Findos os debates, abrir-se-ha a discussão entre os de-
sembargadores, -começando pela questão prejudicial ou preliminar

• que for suscitada.
Art.318. Encerrada a discussão, o presidente tomará os votos a

começar pelo desembargador mais moderno e seguindo até o mais
antigo. .

Art.319. A decisão se vence por maioria.
.Art.320. 0 . accórdão será redigido pelo relator; sals-o'quando yen-

.; ciclo, designando, neste, caso, o- presidente, para redigil-o, Mn . dos de-
1 Sembargadores cujo voto for vencedor, e deverá conter as conclusões

das partes e requisições finaes do ministerio publico, os fundamentos
; de facto e de direito e as decisões.

:•'. Art. 321. Os feitos, - logo Oue . pasSar ern julgado a sentença, baixa-
' rão ao juizo inferior, depois de registrado o accordão, sem.traslado.

Art. 322. As carparasreunidas funccionarão em sessões ordinariaS
'extraordinarias; convocadas pelo , presidente da arte, •segundo a

• exi.genéia . do -serviço, e em dia ou horas.ditferentes dos designados
para a'S das Cari-taras.	 _	 .	 • .	 .	 .

Art. 323. Para o finiccionamento das camaras reunidas deverão
estar presentes, pelo menos oito desembargadores ou seus substitutos
atém do presidente. .	 .

Art. 324.- Os embargos.de . nullidade e infriirrentes do julgado op-
postos na acção ou na execução a accordão' da la Camara, pro-
ferido em feitos dos 'juizes de direito, e as acções rescisorias, serão
distribuidos alternadamente entre os revisores—vice-presidente da
arte e presidentes das camaras—para o processo e revisão, sendo o
relator-sorteacio no dia do julgamento.

A mesma distribuição se fará, mas unicamente para o processo
e relatorio, quando o accordão embargado tiver sido proferido em
causas das pretorias ou em grão de aggravo ; e visto o feito pelo
relator, ficará .i em mesa por prazo de dez dias, sendo os embargos
julgados na primeira sessão que se realizar depois desse prazo.

Paragrapho Junco. Do despacho do relator não admittindo os
embargos, cabe aggravo para as Catnaras Reunidas, onde aquelle re-
latará o recurso, sem tomar parte no julgamento.

,• Art. '325.' Nas petições originarias e recursos de habeas-corpus;
o relator será sorteado no acto da sua apresentação ' em mesa,

•• è por elle- exposta, .a materia será discutida e votada na mesma sessão.
Art. 326.. A reforma de autos extraviados .nos eartoriciS ou na,.

secretaria • da arte de Appellação será processada pelo mesmo re-
lator do feito até o ponto em que deverão ser julgados restaurados.

§ 1. 0 Os autos reformados substituirão os originaes.
§ 2.° Apparecendo os originaes, prevalecerão estes.

••	 • Art:'327.' A . queixa ou denuncia nos crimes comnitins ou .de
. responsabilidade • será -distribuida a um dos desembargadores da

3a Camara, que formará a culpa.•

Dezetrilsro

podem.ser embargadas, nos termos e pela fórma dos arts; 161 e 162',
do-decreto- n: 5.618,' de 1874, sendo- feita a revisãá dos embargos
pelos vice-presidentes da arte e presidentes das Camaras.' • • •

Art. 333. Todos os etlitaes e despachos de audiencia dos pretores,t,
juizes de• direito e - da arte dó' Appellação devem' ser enviados
immediatamente á Imprensa Nacional para serem publicados no Dia-
rio Official.

Art..334. Os casos omissos serão regulados pelas disposições do de-
ereto n. 1.030, de 1890 e mais; legislação referente á organização PI- -
diciaria que não 'estiver alterada ' explicita 'ou implicitamente 'pelo
presente decreto.	 •

• Ait.- 335. • 04processos findos de todos os juizes Serão radolhidos.
ao A rchivo Nacional, bem corno 'os livros 'de • nascimentos;"'easanientos'
e obitos. •

DISPOSIOES TRINSITORIAT • • 	 • ,‘	 •

Art. 336. Este decreto -entrará em vigor na data de Sita 'publica.:
ção, salvo quanto ás disposições relativas á nova consti;uição . doS jui-
zos e tribunaes e ás nomeações e promoções dos juizes e membros do.
Ministerio Publico e eserivães, as quaes terão execução de 1 de feve-
reiro de 1912 em deante.

Paragrapho unico. Os actuaes praidentes da arte .de A ppella-
ç,ão e presidentes das Camaras continuarão no exercicio dos seus'
cargos até 31 de janeiro daquelle anno, realizando:sea clejç,ão de
ijue trata o art. 00 §§ 2° e 30 na época ahi designada.

Art. 337. Os feitos em andamento serão remettidos ás novas com-
petencias; mediante inventario lançado em livro especial fornecido .
pelos actuaes escrivães.

Para.g.rapho unico. A mora ou recusa na remessa desses feitos
sujeitará o funccionario á responsabilidade criminal, que o ministerio
publico deverá promover..

Art. 338. As juntas de juizes de direito continuarão a funccionar
nos embargos pendentes de julgamento e namielles em 'que a partes
quizerem oppor ás sentenças de à instancia desses juizes, ainda não
passadas em julgado.	 .

Art. 339. Nas appellações e aos . embargos pendentes de julga-.
mento na arte de Appellação observar-se-ha o segu i nte:, :

§ 1. 0 Qualquer que seja a Camara 'á que- por força deste de-
creto.pertánça o desembargador, tornará este parte no julgamento
da appellação, si já tiver posto nella o seu visto, completando-se
o numero de revisores, si fôr preciso, com os de sembargadores da.
nova Camara competente para o julgamento, mediante disáibuição
do respectivo presidente.
• :§ 2.° 'Si appdllação tiver o visto- de mais do tres deSembar—
dores, será 'julgada pelos fres, que viram os antes eal.priniaira
logar.	 •	 ,

§ . 3.° NO5 julgamentos das Camaras Reunidas funccionarão: _come
.	 .

revisores os desembargadores que tiverem i»s-t ,) o visto ..nos.,autos,
completando-se o numero legal de revisores, quan lo o rião,„ , lionyer, ,
com os juizes competentes para a revisão segundo o . prèsente •
decreto. .

§ 4.° Da regra do paragrapho -antecedente só fica exclnido o
desembargador que for eleito,presidente da arte de Appellação.

Art. 310. Passam a serCir com os vencimentos que actualmente
percebem:	 ,

I, os tres juizes de direito do commerelo e seus escriVaes,•1 as
40, sa e 6a Varas Civeis ;

t O ultimo revisor efri Mesa; ^rum o Pedido de dia". para - o julgamento,

• -Art. 328. Nas reclâniações contra a lista de antiguidade dos juizes
o'desembargador a quem for distribuida a' petição mandará ouvir,

.	 em prazo que não excederá de dez dia, os magistrados . cuja antigui-
dade possa ser prejudicada e o procurador geral.

Findos os prazos marcados, com as respostas ou sem cilas, o pro-
cesso será revisto em mesa e julgado pela fórnia dos aggravos.•

Art. 329. Nos conflictos de jurisdicção ou attribuição, depois da
audiencia das -antoridades em conflicto positivo, dispensada- esta,
quando fôr negativo; o presidente da arte mandará dar vista ao
procurador geral, e, com o parecer deste, apresentará o processo em

• '• mesa na primeira sessão do Conselho Supremo. Feito o relatorio e dis-
cutida a materia, será praferida a decisão, que se tomará por ac-
côrdão escripto pelo relator e assignado pelos tres membros do con-
selho.

„ ,Art. 330. A.fórrna de processo e lulgamento do artigo antecedente
'keXtensiya todos-os feitos da .competencia dá -Conselho Supremo.

'Art 331.'0 Conselho ;Supremo , reunir-se-ha em sessão °Ninaria
uma vez por semana - extranrdinariawnte, quando, por exigir . o

-. serviço publico, for convocado pelo presidente.- 	 •
'	 Art. 332. As sentenças 'criminaes, nos processos da coirpetencia
originaria e privativa das Câmaras Reunidas da arte de Appellação ,

, . II; na 3a Vara Criminal, o actual juiz dos Feito: da Sande Publica,
que ira para a 2'. entrancia lego que se der a primeira vaga ;"

-	 III, na presidencia do Jury, 6' Vara Criminal, • o actual -juiz de
direito da 3a Vara ; 
. IV, no logar de 6° promotor publico, o actual procurador dos Fei- 1

tos da Sauda Publica ; . 	 ,
• V,- no -Jogar mie 70 adjunto dos promotores . publicos, 9 actual ,Sub-
procurador dos Feitos da Sande Publica ; . •. o •

crivão dos Feitos da Sande Publica
-	 VI, no -Jogar de escrivão drirninal da 1 0 	 o actual es-

..	 ..r 

. ..
Preteria

,,.	 ,

VII, n	 ,
o Jogar de escrivão criminal da 2° Pretoria o actual'10.es-e

Crivão do Jury ; "
VIII, no logar.de escrivão criminal da. 3° Pretoria, o actual , 40 es-

crivão do Jury ;	 -	 ,	 .	 . .
i IX, nol° cartorio do Jury o. actual 3° escrivão do mesmo tri-

bunal, que ficará com o respectivo archivo ; •
- - . X,' na secretaria •da..arte:• de - Appellação,' o mais moderno ama-

. nuense do ministerio publico;
; "	 XI. Passaram a servir, respectivamente; - nas 1 3 'e 2a preterias,
os dous Officiaes de justiça do extincto Juizo da Saude Publica ó nas
5a e 6a pretorias os dons serventes do mesmo juizo. 	 ..

: . Art.341. O porteiro e.os serventes do extincto 2' _Tribunal do Jury
ficam servindo no tribunal subsistente, . podando o 'presidente SQ uti-
lizar de dons serventes para exerceram as ['micções de ..officiies ':de".:

'jtistiça.	 -	 ':..• ': i	 ',	 ..	 •	 : ... .:.,.	 ....	 _	 ......	 ..:: _J	 ...i • ,,..,::- -..,-...',-:Paraerapho unieo.• Podem ser requisitados • para„ervir.cámo ofil;t:
ciaes- de justiça; .:	 ,	 ...-	 ... .- -•••••	 ,.- .	 .. .	 -. • ,- 
.. - I; o referido' porteiro, pelo 3 b-pretor crirnitial

Il.ni, i- na , um:dos ierventes, devidamente habilitado, pele. 4” pretà".:Q4.5
....:.



. Cargo Ordenado .Cratificação Vencimentos
•	 'tinnuaeS

Mac de Appellac..,não

Desembargadoré-	 • 19:5005000 9:7505000 '..9:2505000
Pelo exercicio • de presidente

da arte 	 1:2005000
Pelo exercicio de presidente

de Camara 	 6005000

Secretaria : •

Secretario'	 5:2005000 2:6005000 '7:8005000
elida] 	 3:2005000 1:6005000 4:8005000
Escrivães 2:4005000 A:2005000 - 3:6005000
Amanuenses 	 2:080009 1:0105000 •	 .3:120'000
l'orteiro. 	 - 1:5605000 3805000 2:3105000
Conlinuos  • 1:0105000 5208000 1:5605000
011iciaes de jfistio	 - 6635667 -3335333 1:0003000
Correio. 	 • 6655637 3335333 -1:0005000

Juizos de dire:t3 :

.Tuizes de 'direito 	 11:0005000 7:0005000 21:0005009
Escrivães do criiim  • - 2:3901°06 1:1305)00 :3:4595001
011iciaes de justiça 	 8005000 '	 400500 '1:200f:000

1:6005000 8005000 2:1005000

1\linisterio Publico

Procurador geral  • 11:2505000 8:6255000 25:8755000
Promotores publicos.... 7:6665667 3:8335333 11:5005000
Adjuntos de primotor 	 -4:6005000 2:3005000 6:0005000
Curador de massas faltais. 6:4005000 3:2005000 9:600500
Curador de re.siduos 	 .4:4805000 2:2105000 6:7205001
Amanuense  • " : 0805000 1 : 0105000 3:1205000
Continue , 	 • 4:0105000 •	 5205000 1:5605000

Tribunaes do Jury:

Escrivães 3:3885000 •	 1:7915060 5:2825000
Porteiros 	 .1;5605000

•	 ----

.	 .7805000.	 • 2:3105000

Pr,:dorias : •

eretoreS.-::	 .	 .
;

.8:0005000 4 .: 000$000
.	 ••	 .	 •

12:6005000
r.•

. -
;Rio de Janeiro, 23 de ilezeiühro . de 1911:— 11.i jádá via da CttnIta".

.IIER"NIES fl. DA rONSECA.

J. J.•.Seabra. • •
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Art.32.0 archivo do 40 cartorio do Jury ficará, com o 20 escrivão DECRETO N. 9.005 Á — DE 11. DE OUTUBRO DE 1911 -
do mesmo tribunal, e p do juiz ,), dos feitos' da- Sande Publica, com o
e:crivão da I" Vara, Civel, qintuto aos . ,feitos da .iin. isdicção. çiyil, e--.	 .	 .	 .	 .	 .	 .	 .	 .	 .

-.A.:ipO::a O dr.:a:Incuta na impa'tancia - de 4.G23:7233333 dal de gpm; relativa
m	

g
co o da 14 Vara CrIni in a 1 ,-cnianto aos processos, cri 'nes: 	 ".	 .	 á -,ubstitaição da via -permanente a li 	 de AI tgoinnas até, ao rio S. Frau.;
• ''. Art. 313. - Peralté cada pretor dp cirel-funcciona.rão-, os. dons ra- 	 .J,...,- •-cisco •

spectivos escrivães das 'antigas Pretorias reunidos e,011r0r1113 o r.rt. •3?,.	 ,-.• . .	 • - .
cada um nof, 'feitos ., de siut , circumscripção ; quando Yagar Mn dos	 r. - 0: Presidente -da Republ:ca dos Estados.: Unidos - do .1IraZil, átten:.
oflicios 'cLir-Se-ha a unifiettção 'da escrivaniav - ,;-' -.-- ' • "..- -- • • • - - 	 dando ao qii ,a . , requereti a Companhia Viação Geral . - da Ilidi :ia, de-
.. , • Art. 311: Eniquanto • não .entrarenrein exercido os funccionaricis a 	 er6qa : --- . . .. •-...	 -_- •	 •.: - :. •	 :. . -	 , -. .	 . ..	 , .

, ser .nomemlo,.; por.Virtmie. deste d'ecreto, a.s respeetivaS func ,,Aes-terie	 , Art.-1.° Fica approvaclo o orçanvmto, .111,impoctaticia • MaXilDa , de . .
. , desculpe-IMO-de "coebrinidade ceai a legislação:anterior:- -:';:.-'r'. -: ' - • 4.623:7285332; 'pai .a. • a ex'éciição des‘trfiballios' e obras neeessai . i0;;• á ••••

,- -..-A•rt-.,31.5;.- Einquanto não:. forinstallado -o'Forinn, -. a direrção , dx substituição : dá via-lieriirmente . da linha de •Alag,-,inlias ao S.. Fran- •
'gaia r d a e^:eon;er y a;ao (13 edificia onde - funccionam os juizes de •dil 'eito C:sco, a que se reféi .e a 2" parte da latira c, 20 o. ela Its.n ta 1 do

. :cri'L- .conliaala - : á," inn delias; - . escolhido por • s2o; pltys , -a • quem ia-- contracto appi .evado por (lecreto - o'. 8.648, de - :11 (Ia ilia -rço de 1911,
eumbe nomear o' 'porteiro e- os • serventes-(tel 'n. A .338 de 9 de ja n eira de•conformidade com - OS (10.-OptletltOS : (Ple com 'eSte baixam; i . iilidi,adas .
de 1903,- dispo'sicAas transitorias; artigvimico,- §-‘41)..•:--. • 	 pelo:director geral da ViatAo -e . Obi.as Públicas da ' respectiva,' sccie,-
- • Art.- 316'.- :Revezam-se as disposições -era contrario.. I	 a-	 •• • -tar	 'cle- EStadó. ; : • - : •	 --- • : --•	 - •	 .	 .	 .

-: i. I lio de Janeiro.; '28 de dezembro de 1911; 00" •- da Iiidependencia e 	 t- •'Ai.t.,.2.." Fiéa •-'cle iieullinia -effeito o - decreto n. 9.005, de '4 cle
234 da Republica:. ' - •	 _ .	 . , .	 ..	 .	 ..	 .	 Outubro 'de 1911. -• ... - • • • 	 :.	 - •	 . -	 _ ..	 . :, ..	 .	 .	 •	 .

• IIER3IES .R. , o.t.. 1.:ONSECA .	 - . - . Rio de Janeiro, 11 de outubro de 1911, 90 0 cla_ hiclependencia . e
23° cia Republica., Hicadaria da Cunha Corrêa.

• Tabella da ven'cimglato'3 a que rafara o. art. 50 do'decreto

	

n. 9:263, desta, data,	 - • '

Todos os actos que praticar no Brazil ficarão sujeitos uni-
mente ás respe n,tivn,s leis - e regulnmentos e á jurisdicção do
se is tril lnaes j dic rios ou administrativos, sem • Cie, em
tempo - algum, pos:_a a r-ferida companhia reclamar qualquer
excepção fuldada em seus estatutos, cujas disposições não po-

" d,rão servir de base - pr2a qualquer reclamação concernente
á exacAção da .3 obras ou serviços a que eitos se referem.

III

• Fica çlépendente de autorização do Governo ' qualquer al-
teração' que a companhia tenha de fazer . nos respectivos es,
tatutos.	 •	 -	 •-•;;•

_	 cassada •a autorização . para funccionar na.

-
Re

publica - iinfringir esta clausula. .•

• •-	 •	 ..•
"	 . _	 •	 .•	 _	 •	 . •

• - Fica entendido que a. . autonzaçao é dada sem prejuizo dei
. principie de -acIrnr-Se; a ' companhia ,'sujeita ás _disposições -de:
direito . que , regern 'as sociedades anonymas.:	 '

.	 •	 ;.-	 ,•.-,	 •

DECRETO N. • 9.173	 DE 6 DE DEZEMBRO DE 4011
Concede autwizazão a ThoDuáralii ‘n Internac:onli tiridg) Company; Limitai;

para folincr:oliar na nipublica • .
-	 •-	 O -Presidente da -Republica dos-Estados Unidos-cio

attendendo ao 1 ue requreu The Quarahim International Bridge
Cbmpany, Limited; soch.dadi : anodynia; cem"Séde na Inglaterra
e devidamente repreSentada; decreta: 	 •

• Artigo unico. E' c•Acedida autorização a The Quaralilin
International Bridge Company, Limited para funceionar na
Republica com 03 estat :dos que apresentou, mediante as 'clau-
sulas que este acompanham, assignadas pelo ministro do Estado
da Agricultura,. Lidustria e :ommercio, ficando a mesma com- •
panhia obrig.ula a cumprir • as formalidades exigidas pela le-
gislação e_n vigor.

1:io cio Jr_leiro, 6 de dezembro de 1911, 90' da Indepen-
dencia e 23" da Republica.

HERMES R. DA FONSECA

Pedro de Toledo.

Clausulas que acompanham o decreto n. 9.173, desta data

The Oua:'ahim International Bridge Company,. Limited
O obrigada a ter um reprJsentante geral no Brazil -com plenos
e illimitadu po-Y • Jres para tratar e definitivamente resolver
as questões que se suscitarem -quer com o Governo, quer com
particulares,- podendo ser demandado e receber citação inicial
pela companhia.	 •

Ir
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= -
-	 ' •

• - - A infrácção 1e-qinlquer: tiú ' clausúlas -pára a. qual não
....,.estejacomminada pena especial, será punida com a multa de

J' um conto de réis (1:000$) a cinco contos de reis (5:000) e
,	 'caso ,de -reincidencia • com . a.xassação da,autorização - con-,

'44f eedida	 decreto-eirr 'virtude do• qual :baixam- as presentes.:
,clausulas.

-	 Janeiro; 6 de dezembro de ,1911. , -,- Pedro _de
•.•,;- Toledo	 •

• • -.
Eu abaixo tassignado,--traductor publico o interpretg,com,

• ii-nercial juramentado da , praçwdo Rio de,Janeirci, :Tor nomeação
": "- da 'meritissimaJunta Cominercial • da CapitaLTederal,' certifico

'pelo presente que me foi apresentado um documento escripto
no idioma inglez, afim de o traduzir para o vernaeulo, o que

-cumpri em 'razão do meu -officio e• 'cuja traducção é a
seguinte: • ._	 •	 --•

TRADUCCÃO
•

LEI CONSOLIDADA DE COMPANHIAS DE 1908 — COMPANHIA LIMITADA
POR ACÇÕES

.Memorandum 'de Associação da The Quarahim International
'	 Bridge Company, Limited

• •
O 'nome da companhia é The Quarahim International-

Bridge Company, Limited.
2.° O escriptorio registrado da companhia será na Ingla-

• terra. 	 ,	 • •
3.° Os fins para que é constituida a companhia são:
a), solicitar, comprar ou adquirir de outra fórma no todo

ou em parte, ou opportunamente,as concessões, poderes e facul-
dades., legislativas ou outros favores que a companhia possa
achar necessarios ou que desejar para construcção, conservação

: e exploração de uma estrada ou estradas de ferro entre as (pre-
sentes ou futuras .) da Brazil Great Southern Railway Company,

.:.,Limited e The?North Western of Uruguay. Railway Company,
Limited, inclusive a construcção de uma ponte ou pontes atra-
•-vessando o -rio Quarahim (ás vezes escripto. Cuareim) *e de

••• uma estrada ou estradas de ferro- com .ou sem outra estrada
•ou estradas ou caminho ou caminhos sobre cilas, e negociar

procurar obter de qualquer Governo, autoridade ou com-
panhia, 'corporação, pessoa ou 'pessoas, convenções, subsidio,

= • favores, auxilies ou protecções para o desenvolvimento desses
fins Ou de qualquer deites;
• • b) obter outras concessões, poderes, faculdades ou contra-

. ctoã qüe a companhia possa considerar . de vantagem para a
• eXectição de qualquer dos seus fins;

'vy permittir qualquer modificação dessas concessões, P0-
deres; faculdades ou 'centrados supramencionados e, axe-
cutál- Os de accórdo Com as Modificações feitas;

.4) construir, Manter, gerir e explorar todas ou quaesquer
das obras autorizadaS por essas concessões, poderes ou fa-

.culdades .Ou Centrados na fórma supra, e todos os canaes,
-estradas e telegraphos electricos, estações, desvios, docas, ca,
sas,,armazens e outros edificios_ou obras e serviços relativos a
isso que a companhia julgar conveniente;

:'• - e) celebrar,, ratificar, adoptar e executar os ajustes e con-
tractos, ,inclusive contractõã de outorga ou acquisição di-
reito de. transitar, receber, expedir, entregar e fazer o tráfego
mutiro; • fornecendo material rodante e armazenagem de gene
ros, e todos os assiirripteS incidentes aos mesmos com qualquer

• outra companhia .de estrada de ferro na America do Sul ou
qualquer 'corporacão de navegação ou outra companhia ou

._...firma ou pessoa qualquer, e os demais convenios e contractos
,,,.que precisos forem ou convenientes para a construcção e moa-
• ragem, manútenção,• administração e exploração de quaesquer

desses caminhoS de . ferro ou pontes, canaes e outras obras. e
ar-rs.'eniencias supracitadas,' -ou parte delias, ou para quaes-

..,qupr„ outros fins da companhia mediante as condições que a
" companhia julgar conveniente, • e- fixar, cobrar e dividir pro-

,porcionaln¡ente portagens, • rendas, contribuições, encargos,
''receitas' rendimentos que forem impostos, • creados . ou, co-

brados corri respeito ao trafego ou pelo uso ;	 •	 :•. •
.	 f) Manter, acceitar -e observar os termos- e condições de
qualquer coneeSsão;poder ou faculdade a outorgar or. 	 fe-
rir á c,orripanhia,". ou a ela' concedida um direito ou interesse

,: .c.o,n_

;,	 •.	
•

-	 g). comprar, arrendar,' alug ar,' construir ou adquirir de •
outra . férma, manter, explorar e -usar. qualquer • estrada de

j•• ferrb,..deca, caes obra; :edificio ou terras na Arrierica do Sul ou
quaesquer ,podereS :! de . transito ou 'Outros direiteS - a isso • refe-
rentes,:oti'qualquer dominiou , interesse sobre Laos negocies,
p.patentes 'ou dii:OtO dP Ratp1.0..„q prOPdeaade e psiyilegios de

- invenção ou-direitos ,. de propriedade I ittexa r e-eutres, e má-,
4erial :rodante, installações,-machinaS,--"Pir'bene .-de, tecla a sorta,

, .ou-:interesse nos , mesmos ;	 -= •	 ••,-•	 "
h) • acceitar e. -tomar- ou titulos deàialquer compa-

nhia, sociedade-ow-empreza, • cujaposse--,implique responsabi,-
1idade :limitada,,-ou : os •litulos -our'obrigações :de •qualquer go-
verno ou Estado, britanico, colonial-ou estrangeiro,' em paga-

•mento . da -venda ou ::eiecução..de.:.qualquer -. dos .;.assumntos ou
cousas .vendidos ou feitos pela companhia, -para'-beneficiar.
.recta '	 indirec tamen te - qualquer • dos . f insc da:. companhia,
possuir ou,:yender,essas acções,, titules :ou :-obrigações.;',. .•;•

-i):. xender;: .,„arrendar,... ou o utorgarYquaesqugr- p .oderés., cl I
reitos : ouz,privilegios-'referentes ,a-•"'estradas,-pontes ou outras
obras .ou-propriedades da: companhia mediante, -os termos e.
condições. que. a companhia -julgar -convenientes; •	• •

j) tomar ,emprestado ou Aevantar capital por meio de
emissão 'de' debent ares, debentures-stoele , .(perpetuos • ou com
prazo determinado), titules, hypollecas ou outras obrigações
lançadas -ou 'baseadas em todos ou quaesquer-dos . bens e direi-
tos.ou emprezas da companhia, incluSiv•.seu capital, a reali-
zar, ou sem qualquer dessas garantias, e . --mediante os' termos
quanto á prioridade ou outra condição que a Cornpanhia, en-
tender ;	 .•• .

le) pagar as despezas, encargos e gastos- feitos . com reá-
peito ao lançamento e estabelecimento da ,companhia ou' ,que a
companhia julgar serem gastos preliminares,. inclusive o custo
de annuncios, cornmissões de subscripção, corretagem, , im-
pressão e artigos de .escriptorios e despezas concernentes á.
formação de agencias 'e conselhos locaes.;

1) ao emittir acções, debentures ou outras' obrigações •
desta ou de qualquer outra companhia,: empregar corretores,
agentes commissarios o subscriptores e dis por com respeite•
ao pagamento dessas pessoas pelos seus serviços, , em _dinheiro
ou ernittindo acções, debentu res ciu outras obrigações 'da com-
panhia ou dando-lhes opção para tomai-as ou agindo de outro
modo qualquer permittido por lei ; • 	 - • -

m) . adiantar e emprestar dinheiro' mediante a 'garantia
que fór julgada-conveniente ou sem exigir garantia alguma ;

n) adquirir por assignatura, compra ou de outra maneira
e acceitar e tomar, possuir ou vender acções ou titules de
qualquer -companhia, sociedade ou empreza, cujos fins sejam.
no todo ou em parte semelhantes aos desta companhia tou-:que
a companhia achar conducentes a beneficiar -e trazeryantagens
aos interesses desta companhia ; 	 •	 •	 ,••

• o) conseguir que a companhia seja constituida ou:incor-
porada como sociedade arionyma ou-.outra e legalmente esta-
belecida no Brazil e no Uruguay ou alhures ;	 .

p) estabelecer agencias e conselhos .locaes no. Brazil 	 nO
Uruguay e alhures e regular e fechar Laos estabelecimentos

g) celebrar e executar arranjos de toda a sorte com 'outras
companhias, corporações, firmas e pessoas e Lambem fazer e
realizar arranjos relativos a união de interesses ou fusão;
total ou parcial, ou outros arranjos com qualquer outra com-• . •,	 .„	 ..„,	 •panhia, corporação firma ou pessoa

r) lançar e constituir outras companhias para todoà
quaesquer dos fins mencionados _gesto memorandion pu,;- efn
qualquer additamento do mesmo, e transferir para qualquer-
dessas companhias todos ou quaesquer dos bens desta comr
panhia e tomar ou adquirir..de outra, forma e possuir acções
debentures ou outras obrigações do, qualquer, dessas cor-ripa-s.
nhias e subsidiar ou auxiliar de qualquer outra fórma qua1,1
quer dessas companhias, e garantir o cumprimento de quallj
quer obrigação ou contracto, por ella, para pagamento dg di,1
nheiro ou outro fim qualquer ;

• -s) vender, dispor ou transferir os negocies, bens e ern-
prezas da companhia ou qualquer parte dos mesmos,yPelo
preço que a companhia Concordar em acceitar

t) acceitar titules ou acções, ou debentures, ,debentu-',
res hypothecarios ou outras obrigações . de qua.lquer "oritra:'
companhia em pagamento ou pagamento parcial de /serviços
prestados ou pela venda feita ou por divida ,dessa 'compa-
nhia ;

u) pagar acções, titules, bens, actives, direites'Citroutrõ'S
interesses adquiridos pela companhia por força . de' qualquer
das .clausulas do presente .9nemarandunt, total ou pareialmente, .
em dinheiro ou em acções- integradas . 0u não,' ou, em 40 en,
tures, hypothecas ou outros ` titules -garantidos da 'Companhia;'
ou por qualquer intercambio pelos Valores' que ferem - calcula-
dos ou combinados de quaesquer. acções,..titulos,
ou interesses .da companhia _ou ,possuidos . ,ou perten.Centes á-,- -	 -	 •	 •	 1mesma ;	 • •

v) distribuir em especie.ou de outra.fórmaqUe possa -Ser
resolvida quaesquer actives da companhia. entre seus SOC.i0S;•,
e especialmente as acções, debentures ou:Oritras . ObrigáCõée; de ,
qualqUer outra companhia constituida para , charriar..a si todos: ".••
ou qualquer parte dos actives ou. do passivo desta. companhia ;,\ •

,w) fazer todas as outras cousas que •forern.;Wideu..tp..122-"
conduoêlites .C'okt.,,ençã,R ds2 f 	 §upxât'i.•:; • -
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4. A responsabilidade dos • socios liniitada.
..`" 5 O capital da -companhia é .de •£ 10.000,
10.000 acções de uma libra cada urna.

. •	 , 	 _

• llenry • Raincock, 4, Tokenhouse Buildings, director da
-Brazil Great.Southern • Railway, .urna.	 •	 .

• L. II. Evans, 14 Queen Victoria Street, Londres, E. C. se-
cretario de companhia Publica, uma.	 • ' •

•

LEI' CONSOLIDADA DE COMPANHIAS DE 1908 — COMpANIIIA LIMI-
TADA Poil ACÇõES

Estatutos da The Quarahim Internacional Bridge Company,
Limited•

1. Os regulamentos da tabella A da primeira parte da
lei consoli&da de companhias de 1908 ou qualquer revisão
da mesma não se applicarão á companhia.

i_ • •	 INTERPRETAÇÃO

,	 2. Na redacção dos presentes estatutos, salvo quando es-
tiver , expresso o contrario ou se- dever- celligir diversamente
da contextura:

As palavras indicando o numero singular incluirão tom-
bem o plural e vice-versa.

As palavras significando seres do sexo masculino com-
prelienderão tombem o feminino.

As palavras indicando pessoas naturacs applicare-se-hão
a companhias 'e corporações.

.« Por escripto ». quer dizer escripto ou impresso ou
'parte eseripto ou parte .impresso.

«A lei D significará à lei consolidada . de companhias de
1908, salvo quaesquer modificações da mesma. 	 .	 •
•••• 'A palavra « directoria » significará a commissão diri-

gente.. A expressão « o secretario » incluirá quaesquer pessoas
que forem -nomeadas para agir como . " secretarios 'conjunctos
da companhia. •

"A s•pal[vra • « socio» (empregada- como sócio da companhia)
ignificará hm' pásuidor - registrado-de qualquer - acção ou-

tule, da-companhia.	 :	 .•••	 . 	 • •

	

; Mez -significa mez -solar.-- n:-	 '"
weScriplorio significará o. eseriptcirio, regis-

trado:-do compan.:ia. 	 .-•	 .	 . -	 -
,palavra- solto	 sello significará o	 Com'	 com-

	

-	 "çl
panli¡3,

' • :,••.--ApalaVra• « registro w" g ignifiea-o'rhgistro - de -soeios	 es'-
cripturar na conformidade do diSposto-no art: 25 da lei.-

• . NEGOCIO •	 _ -•Lt.t.
,; 5-7 r•	 • •

Nenhuns capitaes' da companhia poderão ser. empre-
gados na coMpra . ou em. emprestimos garantidos -,por suas

• 4. OS'negoCicis da companhia: (SOIV-o dis'násto rio art.-87
da lei) . poderão ter inicio. logo depois de incorporada a com-
panhia, quando os directores entenderem,. mesmo que o ca-
pitai' nominal ''só • se ache em parte subscripto:.	 .	 • . .

- 5:' Qualquer ramo ou esPecie 'de - negoC , 4 que, por força
do - merorandum 'de 'associação -da- companhia - ou- pelos • pre-
sentes estatutos, a companhia. • estiver expressa ou implicita-
mente autorizada 'a • emprehender, poderá ser feito pelos di-
rectores. na época ou épocas -  .observancia . do disposto
no art. 87. dá . lei) que elles etenderem; e poderá, mais, . ser
sustado . por cites, quer esse negocio . já tenha sitiei iniciado
quer- não, durante o prazo que: os -directores-julgarem indon-
veniente -iniciar' ou proseguir esse ramo de negocio. •• , 	 •

6. .O;escriptorio • será situado -119 logár que a directoria
opportunamente indicar:

r
ACÇõES

•
• • .7.As acções da companhia, ficarão disposição da ai-

rectoria' , e esta poderá- distribuilas ou . dellas' dispor na occa-
sião, em favor . das pessoas, e mediante -os termos e condições
e do modo que achar vantajoso, para a companhia. :No que
respeita á distribuição, .os • directores cumprirão o disposto
nos •arts: 82, 85 e 88 - da lei. •	 - •

• - 8. Para cumprir o disposto nos arts. 85 e 87 da lei, o 'mi-
nimo a subscrever determinado ,nos mesmos artigos será tuna
.cção, e a quantia a pagar no acto' da subscripção Sobre cada

acção será de 5 % do valor- nominal dessa - acção:	 •
• .9. Os directores poderão exercer, os poderes conferidos á

10.. Si duas ou Mais ' pessoas • forem registradas como
possuidores conjunctos de qualquer acção, qualquer uma
dessas poderá dar recibos validos por um dividendo bonifica-
ção ou por outros dinheiros a pagar com respeito a essa acção.

11. Nenhuma pessoa será reconhecida pela -companhia.
corno possuidora de uma acção em virtude de trust, e a com-
panhia não será obrigada a reconhecer qualquer interesse
equitativo, contingente,- futuro . ou -parcial -sobre urna acção
qualquer, ou interesse sobre qualquer fracção de acção- • ou
(salvo o disposto expressamente nestes estatutos) qualquer
out7o direito com respeito a uma acção, a não ser um direito
absoluto á totalidade -da mesma por parle .do possuidor re-
gistrado, ou em se tratando de um warrant de acção, do por-
tador -do warrant, na occasião. Todo o socio e os possuidores
conjunctos de uma acção terão direito a um certificado de acção
com respeito a cada acção que possuirem só ou juntamente
com outros, respectivamente, e os. directores deverão observar
o disposto no art. 92 da lei. Todos os certificados de acções
e titulos deverão ser emittidos e sellados com o solto commum
da companhia, e trazer as asSignaturas de um ou - mais dire-
ctores e do secretario. O emolumento . a pagar por um novo
certificado emittido para substituir aquelle que ficar usado,
se perder ou estragar não . deverá exceder de um shilling.

12. A companhia tem'á um direito de preferencia e pri-
mazia de gravame sobre as acções (não integradas) -registra-
das no nome de um socio (sómente ou juntamente com outros)
e sobre todos os dividendos devidos sobre as mesmas, em con-
sequencia de dinheiros devidos á companhia por elle ou por
seu espolio, sómente ou juntamente com qualquer °Uiva pessoa
que seja socia ou não, e quer esses dinheiros hajam de ser
pagados nessa occasião, quer não.	 •

13. Afim de executar esse gravame, os directores poderão
vender as acções a elle sujeitas do modo que entenderem,
porém não será feita venda alguma emquanto -não chegar •a
época do vencimento dessas obrigações e emquanto um aviso
escripto declarando a iinPortancia :deVida- e reclamando o seu
pagamento e prevenindo o socio -da intenção de vender as-acções
.na falta do pagamento, não for remettido a esse sono .ou á
pessUa (si houver) com direito ás acções por força da clausula
de transmissão, e si esse. sedo ou pessoa não effectuar . o paga-
mento depois de decorridos sete dias do meSmo aviso.

,.14. O producto liquido de :qualquer. dessas vendas será,
applicado • no pagamento ' da quantia devida, quer seja devida
lessoalmente .quer não, e o saldo ,(si . houver) será pago ao
acio ou á pessoa -(si-houver) com direito ás-acções por-força-

flaclausula de transmissão., 	 - ,
';15.-AO ser-feita .unla yenda•na fórma- SuPra, diretores

lxiderão inscrevei' o nome do- COMprrador nó registro cOinõ pos,L.
.3nidor -das acções . .e • o -comprador não iserá obrigado ,a,verificar
a regularidade ou validade. ens •- formaliMes. a obseryar.tein

•

• dividido 'em
.•	 -

• h, •	 . •

à

11".4f:. 'Nós, os varias pessoas„cujos nomes e endereços. constam
_ da • lista -abaixo, :desejamos -constituir -nos-em companhia na
- conformidade - d o •presente -memoram/um de associação,- e

• respectivamente 'concordamos em subscrever o numero de
acções do capital da companhia .exarado em frente dos-nossos

. nomes reSpectivos.' 	 - • • --•-	 -.•	 '	 • •'
.	 .

Nomes, cndereçOS C qualificação: dos suLsáriploróNamero
de. acções sabscriplas por. cada um .

•-
• tArthur Lein-on„ 14 QUeen Victoria:.St., Londres, E. C. di-

rector . da Brazil Gt. So. Ry. Co.; Ld., uma. 	 :	 .:• .	 '
Henry 11. Tamplin; 61 • MarkWanc, .Londres, E. C. director,

da Brazil.Gt. Southern Ry. Co, 1...United, Uma..	 •	 .
E. Robert- P. Edgcumbe, • Dal& Lodge, Sunnirigdale, Et..

-Loc. uma. • .^
M. Conybeare, Delmore, Inntestone, Esq., uma.

-	 George '1'. Rait, 91 e 93 Bishopsgaqe, Londres, E. C. con-
- tador juramentado, uma.	 .
• Arthur Holland, 2 East India Avenue, E. C. dono de vapor,
armador, uma.	 ..

Datado do dia 24 de maio de 1911.	 .	 ..
Testemunha das assignaturas supra, Augs. Freclk. Ben- • companhia pelo art. 89 da lei, porem de modo que a commis-

"ãn, empregado gerente dos Srs. Rores, Pattisson & Bathurst, • são não exceda de 5 % sobre o valor nominal das acções em
52 Lincolh's 1nnFields W. C., advogados,	 cada c,msgi.

Pr cópia conforme. 	 .	 .	 .
. Assignado : 11. Birtles, registrador auxiliar de sociedades

.anonymas... •	 . , • --	 ,	 •	 •	 . -
Um sello de um shilling inutilizado. 	 . .
No principio do documento estavam as Seguintes meu-

cães:	 .
116.03815 —Registro 60.801-25 de maio de -1911.

daChncella do Registro e Companhias em Londres..	 .	 .	 .
Estampilhas inglezas do valor collectivo de tres shillings

'ê oito dinheiros, inutilizadas.



ILOO'VEi	 Domingo 31"	 _	 DIARIO OFICIAL	 — "1-- • --••• _ _	 Duenbró	 1911

• soffrerá as consequencias de qualquer irregularidade ou nulli-
dade -das mesmas, nem- será obrigado a verificar a applicação
feita do dinheiro que pagou, e depois de seu nome haver sido

• inscripto no registro a validade da venda não poderá ser im-
pugnada por pessoa alguma e o recurso de qualquer pessoa
prejudicada pela venda será o reclamar perdas e dainnos só-
mente, e contra a companhia exclusivamente.
• 16. Nenhum accionista terá direito de receber um divi-
dendo ou de comparecer e votar em uma assembléa ou es-

' crutinio, nem de exercer qualquer privilegio de socio emquanto
não houver pago todas as chamadas na occasião devidas sobre

• as , acções que possuir sosinho ou juntamente com qualquer
outra pessoa, bem como os juros e gastos (si houver).

•• .)
CHAMADAS SOBRE ACÇõES

• 17. Serão pagas sobre as acções as quantias devidas sobre
'e- 11as, quando forem °oportunamente chamadas pelos directores
OU em épocas marcadas em prospectos ou avisos feitos para
esse fim.	 •

18. A importancia, a pagar sobre as acções de accôrdo com.
qualquer desses prospectos ou avisos supracitados será con-
siderada chamada . feita, na accepção dos presentes estatutos.

19. Os directores, com observancia do disposto nos pre-
sentes estatutos, poderão opportunamente fazer as chamadas

• aos accionistas com respeito a dinheiros devidos sobre suas
acções, que entenderem, comtanto que um aviso com 21 dias,
no minimo, de antecedencia seja dado de cada chamada e que

. nenhuma chamada exceda de um quarto do valor nominal de
- uma acção e cada accionista será obrigado a pagar ir importan-,

cia de cada chamada que lhe fôr reclamada ás pessoas e nas
épocas e legares marcados pelos directores.

20. Urna chamada será considerada feita na occasião em'
que a resolução da directoria autorizando essa chamada fôr

• votada.
21. Os possuidores conjunctos de - urna acção serão junta

e separadamente responsaveis pelo pagamento das chamadas
• referentes a essa acção.

- 22. Si antes do dia marcado para o pagamento de uma °ha-
, mada referente a uma acção esta não fór paga, o seu possuidor

na occasião pagará' juros sobre a importancia da chamada á
taxa de 10 % por anno desde o dia marcado para o pagamento
della até o dia em que effectuar o pagamento.

• 23. A quantia' 'devida no acto de subscripção ou distri-
buição de umaacção em consequencia das condições da sua
emissão, ou -em qualquer data- fixa, será considerada para os.

-fins dos presentes estatutos urna chamada devidamente feita
e pagayel na data mareada para a pagamento e, no caso de-
falta de pagamento, o disposto nestes estatutos quanto a pa-
gamento de juros o despezas, commisso etc., e todas as outras
disposições destes 'estatutos referentes ao caso terão applic-ação
como si sé tratasse de uma 'chamada devidamente feita é recla-
mada por aviso, conforme -o disposto nestes estatutos: •

24. Os directores poderão °oportunamente fazer arranjos
sobre a - emissão de acções estabelecendo uma differença entre
os • possuidores -dessas acções, no Quantuni das chamadas a
pagar, e na-época do pagamento dessas chamadas.
- • 25. Os directores poderão, si entenderem, receber de um

accionista, que quizer adeantar todos ou parte dos dinheiros
a pagar sobre suas acções, além das quantias então reclamadas
sobre as IDOSHIRS, e sobre os dinheiros adeantados nessa ((ima,
ou - sobre a parte dos mesmos que exceder a importancia cha-
mada até então, sobre as acções com respeito ás quaes foi feito
o adeantamento, os directores poderão pagar ou dar juros -á

.taXa fixa ou regulada pela importam-ia de -dividendos oppor-
tunamente a pagar pela 'companhia sobre seus lucros liquides
divisiveis ou no, que forem ajustados entre os directores e o
accionista que pagar essa quantia adeantado ; porém qualquer.
quantia adeantada sobre chamadas, dessa fdrma, não será
computada no dividendo .a pagar sabre a acção com respeito á
qual esse adeantamento houver sido feito.

f41?Sav.MyeeE44.1
-	 I anaxsruauNcia: DE AMES ' "

20. Salvo as restrico4es dos presentes estatutos, qualquer
•- Soei() pôde trans:ferir todas eu "qatiesquer das suas noções;
•porém, a transferem-ia eleve ser por escripto e da fdrrna usual,
e deve ser deixada no estriptorio -da companhia, acompanhada

• de um certificado das tecões :a transferir e de outras provas
(si houver) directores possam exigir para provar o ti-
tulo da _pessoa sque -deseja transferir -seus titules.
. 27. -0 instrumento -de transferencia -de unia acção deverá
4-ie1' passado pelo transferente e pelo transferido e o transfe-
rente será considerado o dono da acção até o nome do trans-
ferido . ser. inscripto no registro de socios com respeito á

!mesma.
28. A-companhia organilará e terá um livro que se denotai-

jun ges	 ztritp...sj:	 er 'a e sca	 :p la

cretario sob fiscalização dos- directores e no qual -serão
•tos os - detalhes de cada -transferencia ou transmissãci
acções.	 .	 _	 .

29. Os directores poderão a seu criterio e sem declarar ci
motivo recusar o registro da transfereucia de uma acção que
não estiver integrada, e de qualquer acção integrada ou não;
sobre a qual a companhia tiver gravame preferencial.
• 30. Poder-se- ha cobrar pelo registro de urna transfe-
renda o emolumento nunca superior a dons shillings e seis
dinheiros, por transferencia, que a directoria °oportunamente -
determinar.

31. O registro de transferencias será encerrado durante,
os 14 dias que precederem immediatamente cada assembléa.,
geral ordinaria da companhia e em outras occasiões (si hou-
ver) e pelo prazo que os directores opportunamente determi-
narem, comtanto que nunca fique encerrado por mais de trinta
dias em uni animo qualquer.	 ;

TRANSMSSÃO DE ACÇÕES

r.4,1•"s'..••••'

mkoà-

32. No caso de morte de um accionista, os sobreviventes
ou o sobrevivente ou os - testamenteiros do fallecido, o sobre-
brevivente no caso do fallecido ser socio conjuncto, e os tes-
tamenteiros ou curadores do fallecido, c-aso seja o unico pos-
suidor, serão as unicas pessoas que a companhia reconhece
corno tendo direito ás suas acções, porém, nada do que no pre-
sente se contem será interpretado como - isentando o espolio de
um possuidor con,juncto, que fallecer, de qualquer responsa- •
bilidade relativa a acções que possuir conjunctamente com
outros.

33. A pessoa que ficar com direito a uma .acção em con-
sequencia de morte ou falleecia de qualquer socio poderá, ao
produzir as provas do seu titulo que os directores exigirem
e de accórdo com o disposto nestes estatutos, ser registrada
corno possuidor da acçãti ou constituir outra pessoa para ser
'registrada como o transferido da mesma acção.

31. Si uma pessoa habilitada na conformidade do .
posto supra preferir fazer-se registrar pessoalmente, _entre-
gará ou remetterá á companhia um aviso escripto por cila -
assignado declarando sua resolução. Para todos os fins dos
presentes estatutos no que respeita ao registro de transferen-
cias, esse aviso será considerado unia transferencia, e- os cli-
rectores terão os mesmos poderes para recusar esse registro
corno si o caso que motivou- a transmissão não houvesse occor-
ride e o aviso fosse uma transferencia feita pela pessoa de
quem o titulo de transmissão proveiu.

35. Si a pessoa-habilitada por transmissão preferir fazer
registrar o seu representante, deverá Confirmar seu desejo
outorgando um instrumento de transferencia dessa acção em
favor do mesmo. Os directores terão no tocante a transfe-
rencias feitas por essa fôrma, os mesmos poderes de recusam
o registro como si o facto que deu origem á transmissão não

-houvesse occorrido e si a transferencia fosse feita pela pessoa
de quem se originou o direito de transmissão.

30. Uma pessoa com direito a' urna acção por força de
transmissão terá direito de receber e poderá dar quitação de
quaesquer dividendos, bonificações ou outros dinheiros devidos
com respeito á acção, porém, em virtude dessa acção não terá:
direito de receber avisos nem de'comparec,er e votar em assem-
bléas da companhia .nem, salvo o exposto supra, terá outros_
direitos ou pri y ilegios dos socios, a menos que e emquanto
pão se tornar socio em virtude dessa acção.; — 	 ••• -•

t i -. ),.,‘	 com-misse DE ACÍA ES

• 37. Si um accionista deixar de pagar toda ou Parte de-uriiri.
chamada na data ou antes da data mareada para o pagamento
a mesma, os directores poderão em qualquer tempo subse-

quente, enaquanto a chamada ou parte delia estiver por pagar;
mandar um aviso ao socio, convidando-o a pagar essa cha-
mada ou parte da mesma que se achar por pagar, e mais os
juros de 10 % por anno e qualquer despeza que houver aceres,
eido em virtude dessa falta de pagamento. 	 '

38. O aviso deverá indicar um dia no qual ou ante,:S clà
qual essa chamada ou parte della e mais os juros e despezas
que houver accrescido em consequencia da falta de paga-1;
mento deverão ser pagos. Deverá Lambem indicar o Jogar en-i.
que o pagamento deve ser effectuacio, e declarar que, na falta,
do pagamento no dia ou antes do dia e no "Jogar mareados,
acção com respeito da qual essa chamada houver ,sido feita
será susceptivel de caliir em commissO.	 .

39. Si o exigido em qualquer desses avisos supracitado-S
não fôr cumprido, a acção com respeito á qual esse avisei
houver sido dado poderá em qualquer época subsequente, ariz.:.
tes .do pagamento de todas as chamadas, juros e. despesas
vidas com respeito á mesma haver sido feito, - eahir. em, eom:q
misso em virtude de deliberação - da directoria para esse -Mil.,

40. Si uma pessoa -qualquer _com direito a: .:uma acafi -
~zi.~.104~.1

D.Ot .tapjp~c4.1.2.Lde se tiver hapilitside	 aRa:



Domingo 31
	

DIARIO
	

Dezeinbrci 'de rom • 160V0

o disposto nestes estatutos a registrar-se como possuidor ou
a fazer registrar o seu representante legal, deixar de. cumprir
essa formalidade depois de decorridos tres mezes do aviso da
diredoria • para fazer, essa acção pode,rá,.em qualquer occasião
posterior á expiração desse prazo, ser declarada cabida em,
commisso mediante resolução da directoria para tal fim.

41. Quando uma acção houver callido em commisso de
accôrdo com o disposto nestes estatutos, o aviso do commisso
será immedialamente dado ao possuidor da acção, ou á pessoa
com direito a cila por transmissão, conforme o caso, e o lan-
çamento da remessa desse aviso e do commisso com a data
respectiva será feito incontinente no registro de socios com
respeito a essa-acção; porém, o disposto neste artigo é apenas
a titulo 'de instrucção e nenhum commisso será annullado
por qualquer omissão ou esquecimento de dar o aviso ou . de
fazer o lançamento supracitados.

42. Apezar de qualquer commisso na lórma supra, os dire-
ctores poderão em qualquer tempo, antes de dispor da acção
cabida em commisso, permiltir que esta seja resgatada me-
diante as condições que entenderem.

43. Qualquer acção cabida em comm isso tornar-se-ha
incontinente propriedade da companhia e poderá ser vendida
ou novamente distribuida ou alienada de outra fôrma á pessoa
que a possuia antes .do commiss.o ou que tinha direito a chia,
ou a qualquer outra pessoa, mediante os termos e do modo que
os directores entenderem.

41. Um accionista cujos acções houverem cabido em com-
MiSSO será, apezar disso, obrigado a pagar á companhia todas
as chamadas feitas e não pagas sobre essas acções ao tempo
do commisso, e os juros sobre as mesmas até a data do paga-
mento do mesmo, modo a todos os respeitos que si a acção
não tivesse caindo em commisso e será obrigado a pagar
(si f)r o caso) todas as reclamações e demandas que a com-
panhia houver feito com-respeito á acção ao tempo do com-
misse, sem deducção ou equidade pelo valor da acção ao
tempo do commisso, porém sua responsabilidade com res-

. peito a chamadas sobre essa acção cessara si a companhia rece-
ber o pagamento integral do valor nominal da acção, e quando
o receber.

45. O eommisso de uma acção implicará extincção ao
tempo cio commisso de qualquer interesse e reclamações e
prerogativas contra a companhia com respeito á acção (não
porém eni qualquer dividendo sobre a mesma acção, anteri-'
ormente declarado) e extincção de todos e quaesquer outros
direitos e responsabilidades incidentes á acção entre o accionis-
ta cuja acção for cabida em commisso e a companhia, exceptu-
ando-se somente aquelles desses direitos i responsabilidades
que, por força destes estatutos, ficarem expressamente resal-
vades, ou que forem conferidos ou impostos por lei no caso de
ex-socios.
• 46. -Uma declaração formal por escripto de ser o decla-

rante director da companhia e de uma acção haver cabido
commisso, de conformidade com os presentes estatutos,

e consignando a data do commisso, servirá, contra as pessoas
que reclamarem direito á acção e se oppuzerem ao seu com-
misso, de prova irrefutavel dos factos nella exarados, e ,essa
declaração acompanhada do certificado -de propriedade da acção
sellada, entregue ao comprador ou á pessoa a quem fôr dis-

. tribuida a acção, constituirá titulo -perfeito da acção, e o novo
possuidor da mesma ficará exonerado das chamadas feitas
anteriormente a essa compra ou distribuição, e não será obri-
gado a verificar a applicação do dinheiro que pagou, nem
o seu titulo é acção será ,affeetado por qualquer facto, ommisso .
são ou irregularidade referente ou ligada ás formalidades do.
commisso, venda, nova distribuição ou alienação da acção.

; CONVERSÃO DE ACÇÕES EM TITULoS

47. Os directores poderão opportunamente, com appro-
vacão da companhia dada previamente em assembléa geral,.
converter acções integradas em titules.

48. Quando quaesquer acções :houverem sido convertidas
em titulos, os varies possuidores desses titules poderão troa-

. sferil-os ou parto dos mesmos do modo que a companhia em
assembléa geral determinar, e, na Salta dessas instrucOes, do

' mesmo modo e de aecórdo com os mesmos regulamentos quo-
regem .rx transferencia • de acções integradas ou tão semes-
lhantemente quando -o permittirem as circunstancias.

- - .49. Os varies _possuidores de titules terão direito de parti-
cipar dos dividendos e lucros da companhia de • accôrdo com

• a importando de titules por eles possuidos, e esses titules,
proporcionalmente á sua importancia, conferirão aos seus pos-
suidores respectivamente os mesmos privilegies. e 'vantagens

, com respeito a voto nas assembléas da companhia e outros
..que as acçõe s de igual valor teriam conferido, sendo porém
• que nenhum desses. privilegios ou vantagens, a não ser o de
participar dos dividendos e _lucros da companhia, será confe-
rido psulOguer parte aliquQta de titules que, si 'estivessew

representados em acções, não teriam conferido faes
gios ou vantagens.

. 50. 'rodas as disposições dos presente.; estatutos referen-g
tes: a acções que forem applicaveis a acções integradas appli-g

•car.=, se-lião a titules e em todas ellas as expressões «acção». ei
«accionista» incluirão «titulo» e «possuidor de. titulo»,	 — •

1,4
51. A companhia fica pelo presente autorizada ff emittie •

teoremas de acções e os directores poderão, nessa conformi-.
dade, com respeito a qualquer acção integrada (em qualquer
caso em que, a seu criterio, acharem conveniente fazei-o) por
pedido escripto e firmado pela pessoa registrada como pos-.
suidora dessa acção, authenticado pela declaração formal ou
por outra .prova (si houver), que os . directores opportuna-:
mente exigirem da identidade da pessoa quo firmar o pedido o
contra recebimento do certificado (si houver) da acção e da;
importando do imposto de sello sobre o warrant, e do.emolu-,.
mento nunca superior a deus shillings e- -seis dinheiros que
os directores opportunamente exigirem, emittir a expensas, á
todos os respeitos, da pessoa que requerer .um warront devi-
damente sellado e com a chancella da companhia declarando:
que o portador do warrant tem direito ás acções nelle
cificadas e poderá em qualquer caso em que o. warrant for,
assim emittido dispor por meio do courions ou de outra fôrma'
o pagamento de dividendos -futuros ou outros dinheiros sobre:
as acções incluiclas nesse wareont.

52. Salvo o disposto nos presentes estatutos e por lei, o
portador de um warrant de acção será considerado sacio
companhia e terá direito aos mesmos privilegies e vantagens
que si seu nome houvesse sido incluido no registro dos socios
como possuidor das acções mencionadas nessa teorema..
• 53. Ninguem, como portador de um wareant - de acção,

terá direito : a de assignar urna requisição de convocação de
uma assernbléa nem de aviso da intenção de submetter uma'
resolução a uma assembléa, ou b de comparecer ou votar por,
si ou por procurador, ou eXercer quaesquer privilegies come
sacio em uma assembléa, a menos que a antes ou na occasião:
de apresentar essa requisição ou do dar esse aviso supracitado'?
ou 6 fres dias no mininio antes do marcado para a assembléa,g
deposite no escriptorio o teorema de acçãb em virtude cio quar
pretende agir, comparecer ou votar na fôrma supramencionad4,
e corntanto que- o waerant do acção fique depositado até depois
da assembléa ou de qualquer adiamento da mesma se -haver
realizado.	 •

• 54. Não se .receberá mais do uru nome como possuidor de
warrant de acção.	 ;53

55. A -qualquer pessoa que depositar um 'wiwrant .de arçãd
na fôrma supra será entregue um certificado declarando o
seu nome e endereço, e descrevendo as acções iincluidas no
wareant assim depositado, e trazendo .a data da emissão de
certificado, e esse certificado dar-lhe-ha 'direito ou ao seu
procurador devidamente nomeado, na ,conformidade do
posto ulteriormente nestes estatutos, 'de vetar o comparecen
em qualquer assembléa geral realizada dentro dos tres .mezes
contados da data do certificado, do Mesmo modo como si fosse
o possuidor registrado das acções especificadas -no certificada:

56. Ao ser entregue o certificado 11 companhia, o portadon
do certificado terá direito de receber ,o Warrant de acção,
ern virtude do qual o certificado foi dado.

57. O possador de um warrant de -acção, salvo o disposto
acima, não terá direite de exerder qualquer -direito de sacio;
salvo si, convidado por qualquer director -ou pelo secretario.
.a fazei-o, mostrar seu tearrant de acção .e declarar o -seu nome
e enderece.

58. Os directores poderão opporturtamente fazer _regulã*
mentos sobre as condições (si assim (entenderem) mediante
as .quaes um novo '1.4:arraia de acção ou coupon poderá sen
emitia° no caso de estrago, mutilação, -perda ou destrukke
do mesma.

.5.9. As acções incluidas em qualquer Waren? de acçãO
serão transferidos pela entrega tdo warrant de .aeçãcl
sem transferencia escripta e sem registro, I3 as flisriosições
anteriormente contidas nos :presentes estatutos com respeikt

transferencia e ao • direito preferencial da companhia sehrt
acções não serão applicaveis .ás acções contidas nos warrante4

60. Ao entregar seu warrant -de acçã'o á companlaia para:.
ser .caueellado e mediante-pagamenio da quantia nunca SUK-i
rior a 2 shillings e G dinheiros ,que os directores opportuna-1
mente determinarem, o portador de umicarrard-de acção ter-
direito de ser registrado com resp.eito as acçães incluidas net
teorema, porém a companhia em caso algum Teopynderá pari'
perdas ou doemos soffritios por qualquer pessoa devido Açt
facto da companhia inscrever no seu registro de soc ioe, elp).
cons.eque.ncia do resgate de um worrant de acção, o- nome .dá

wriLet sçtuidst,
iy qualquer pessoa que não seja 9 erOadeirp

WARRANTS 'DE ACC,AES
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qualquer. pessoa ; -d) , reduzir. o .seu capital de- qualquer fôrma .
autorizada por lei. e -exercer todos os outros poderes -confe-; •
ridos pelo art.	 ;	 Átà

:67. Tudo quanto se fiier por.força do artigo anterior sel-
o-ha:do modo :previsto Por lei, tanto quanto -  possivel, e
quando Dão . 0 fôr, de acCôrdo conruma resolução especial au-
-torizando-a -medida. a tomar, e - rio 'que-essa resolução não for
viaVel,.do modo qua a directoria achar conveniente.-F--•

ASSEMBLÉAS GERAEá

— • 68. A - primeira-assembléa geral realizar-Se-ha” de. accôrdo —
com o arts 65 da lei, 'e Mn -observancia 'deste; 'na época o no
logar..que os directores -determinarem,: e os directores nian
clarão confeccionar do Modo -determinado' no alludido artigo o'
relatorio legal a que se refere o mesmo artigo. •

69. -As assembléas .'geraes subsequentes realizar-se-hão
de accórdo com a lei; e -:nessa conformidade.-terão togar' mis
epocas.e togares .que osalirectores determinarem.

.70. As assentidas geraes suprztmencionadas denominar-
se-dião assenibléa g -geraes 'ordinarias. -Todas- as outras assem-'

.bléas geraes serão chántadas assembléas . geraes extraordis.- -
narias.

71. Os directores poderão convocar uma assembléa geral
extraordinaria, sempre .qqe entenderem. 	 • .	 •	 • .

72.- As assembléas geraes extraordinarias serão tombem •
convocadas por- essa requisição e tzunbem poderão sev convo-
cadas pelos requiSicionistas nos termos rio art.- 66 da lei, -na- -
falta da requisição- por ;parte- da directoria.- Si em . qualquer
tempo não houver no Ildeo Unido directores em numero suf-
ficiente para agir e Constituir C filOrtIM, um director qualquer
os dons socios da companhia poderão convocar-uma assembléa -
geral extraordinaria do mesmo modo, tão semelhantemente
quanto possivel, pelo qual rs assembléas podem ser convocadas--
pelos directores. •

ACTOS PRATICADOS EM ASSEMBLÉIAS GERAES

	

i r „	 •	 -

DinErros DE ACCIONIST
.

AS

• 61. t5a1VO o disposto.por lei, nenhum dos direitos ou pri-;
v,ilegios • ;perlencentes, a qualquer • classe, • de-accionistas, -quér
esta classe. coosista. nos . possuidores de. noções ordinarias•.on
differidas, ou em outras acções a orem- posteriormente, serão
affectados, alterados, modificados:: ou mudados de - qualquer
modo, a Dão ser com a aPprovação de unia -resolução -extrabr-
dinaria, na -conformidade da lei, e votada 'ein- uma aSsetribléa
geral especial dessa classe.

62. Para todas as divesgencias . que surgirem entre os pos-1
suidore,s da (Malquer classe . de acções, entre - si, ou entre
companhia ,de um lado e os possuidores de qualquer .classe

• acções -6,o outro lado,. os possuidores de cada classe de acçõe's
serão Obrigados, a todos os respeitos, a se conformarem .coni

• (Malquer resolução que houver sido votada por urna, maiorizi
de nunca menos de ires quartos dos possuidores • dessa classe

• de. acções que se acharem- presentes pessoalmente ou por proS!,
(atração em °qualquer . asseinbléa- dos possuidores . lersa classe

• • de' acções cujo aviso, especificando, a -intenção de propor 'essa
resolução, ' haja sido devidamente dado de accôrdo com os pre-
sentes estatutos como -Para o caso de urna assembléa geral ds
companhia, •e o diSposto nestes estatutos com referencia o
numero de votais e, a todos os outros assumptos referentes
assembléa geral será applicavel a todas essas assembleas doS
possuidores de cada classe de acções, sendo lambem appl ica=;'•

gunIiiinlis;. a qualquer dessas assembléas tudo
quanto nestes estatutos se cOntém com respeito a assernbléol
geraes.	 -	 •	 ,•-

Fica entendido porém que _o CJUOrUM, preciso para qualquer
• dessas assembléas será constituido por socios da classe pos.

sim indo ou, representando por procuração um decimo do card-
tal • pago ou creditado como pago sobre as acções emittidas da
classe,	 ••

•
' AUGMENTO DO CAPITAL

63. A companhia poderá °oportunamente, quer as :seções
na °ocasião autorizadas hajam sido emittidas, quer todas as
acções até então emittidas hajam sido integradas ou não, mes
diante resolução especial, augmentar seu capital, creando
emittindo'novas acções dessas respectivas importando% e com
os direitos e prerogativas que forem julgados de convenien.7=
eia, e poderá (ambem determinar todas ou quaesquer das
rogativas felatiVas• a essas acções ou deixal-as ao criterio da
directoria.

64. Salvo qualquer instrucção em contrario que fôr dada
por especial resolução que autorizar o augmento do capital, ou
pela directoria devidamente autorizada por aquella, as acções
novas serão offerecidas aos socios que, por força dos regula;j
mentos contidos nestes estatutos..tiverem direito de receber
avisos da companhia, na proporção do numero de acções que
então possuirem. Esse offerecimento far-se-ha por aviso es-
pecificando o numero de novas acções a que o socio tiver di-
reito, e limitando um prazo dentro do qual a offerta, si não
for accei ta, -acra considerada rejeitada e depois de expirado;
esse prazo ou ao receber do socio a quem for dado o aviso
communicaCã.o de que recusa acceitar as acções offerecidas,
os directores poderão dispordas mesmas do modo que acharem
mais Vantajoso para a companhia ; fica entendido que, si de-
vido á proporção em que o numero das novas acções se achar
pára com o numero de acções possuidas pelos socios com di-
reito a esse offerecimento supracitado ou a outra causa qual-
quer, surgir difficuldade na divisão proporcional das novas
:loções ou de qualquer parto deltas, do modo supracitado, os
directores poderão dispor das acções que motivarem essa
difficuldade do modo que entenderem ser mais vantajoso para
a ComPanhia.
. 05. Salvo quaesquer instrucções que forem dadas mediante

resolução eSpecial ou pelos directores por força dessa reso-
lução, qualquer capital levantado por meio de creação de novas
noções será considerado como parte do capital original e cons-
tiluido Por acções ordinarias e ficará sujeito ás mesmas dispo-
sições quanto a pagamento de chamadas, transferencia, trans-
missão, commisso, direito preferencial e outras que si fizesse
kfirte, do capital primitivo.

ALTEnn.i.o DO CAPITAL• :••-•

- ' 66. A coinPanhia poderá, mediante resolução especial, mo-
dificar as condições contidas no seu memoran(/um de associação
no tocante aos topicos seguintes ou a qualquer deites, a saber:
e) consolidar o ,diyi'dir o,seu-capital em acções de maior valor.
(16 .(Itte - as-exiStentas ;*b) 'dividir Seu capital ou qualquer parta

'deite subdividindo .as acções ,exi.stentes em outras de menor
3fálór .( do- que: o determinado- pb .mènioranduni,':de asSoCiaeão";-
`0 Olicellar,quaesquer aeções'que na data de.votar . a resolução'

Imuyereni sido -toriiadas ou houverem sido - reservadas . por
• .	 .	 .• '•	 •	 •	 •-•	 .•	 •	 •	 -

submetter.
• O prazo prescripto supramencionado será de quatro dias

intermedios, no minimo, entre a remessa do aviso e a data de
realização da assembléa.	 •

76. Ao receber qualquer desses avisos 'cioque trata o artigo
anterior, o secretario incluirá no aviso da assembléa, si já não
houver sido dado, 'ou si houver sido, remetterá aos sonos da
companhia, do modo ulteriormente disposto nestes -estatutos;
uma cópia ou exposição dessa resolução.

77. Não se tratará em' qualquer assembléa geral de ne-
gocio algum, si não houver quorum presente, quando se in-
iciarem os trabalhos. Quatro socios constituirão qu-orum para
todos os effeitos. Para a formação do quorum um socio, que
pão unia corporação presente por procurador, não será com-
putado como presente se não o estiver de pessoa.

78. Si dentro de meia hora da hora marcado para a reali-
zação de uma assembléa geral não houver quorum. presente, -
a assembléa, se convocado a l requisição de socios, dissolver-se-
tia. Em outro qualquer caso ficará adiada para o mesmo dia da
semana- seguinte -para oluesmo-logar e hora, e si nessa assern-:-'
bléa adiada nãoshouvers gyoritnis presentes depois de decorrida .,
inetaT-.11drasda.niarcada para -a' sua; realização, os socios pre-
Sentbs . constituirão quorum. ,	• -	 .	 .
t- 7D. Opresidente, com o consentimento de uma assembléa

73. Um aviso com sele dias de antecedendo, no miuhno
(sele contar o dia da remessa do aviso ou aquelle em que este
fór considerado dado, mas contando o dia para que o aviso fôr
dado) especificando o dia, o togar e a hora da assembléa, e em
se tratando de tun assumpto especial, a natureza geral desse
assumido,. será dado do modo ulteriormente disposto nestes
estatutos aos socios que, por força do disposto ulteriormente
nos presentos, tiverem direito de receber esses avisos da com-
panhia. Porém a omissão accidental desse aviso ou o não rece-
inimano deite por quaesquer socios não annullará qualquer re-
solução votada ou medida tomada nessa assembléa.

74. Os negocios que forem tratados em uma assembléa
geral extraordinaria serão considerados especiaes, e aquelles
que forem tratados em uipa assembléa . geral ordinaria serão
igualmente considerados especiaes, exceptuando-se a approva-
ção de um devidendo, o exame das contas e dos balanços, e os
relalorios ordinarios dos directores e dos contadores juramen-
tados e a eleição de directores . e outros funccionarios para
Substituir os que se retirarem por turno, e a determinação da
remuneração dos contadores juramentados.
' 75. Um soei° com direito de comparecer e votar em uma
assembléa poderá - submetter qualquer resolução a uma as-
sembléa geral, comtanto mie dentro do prazo marcado antes da
realização da assemblea haja remettido á companhia, para o
seu escriptorio, um aviso escripto assignado por cite, con-
tendo a resolução proposta e declarando sua intenção de as
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em • que houver,quoru771.presente, .poderásadiaissasassembléa
para' outrauccasião u slogar que-a-assembléa determinar. Sem--.

•- pre que TU-adiada anna,assembléa -Dor-10 ou mais dias,-o aviso
, de •assembléaadiada -será dado do-mesmo modo que si •se

• tusso , de uma mova 'assembléa. Salvo o disposto supra, os-somos
nãosterãosdireito anvisadesum adiamento :ou duqualquer-ne--..
gocio alratar-emassembléaadiada: 'Não se 'tratará em uma as--

• sembléa, adiada„ de. outros -ssumptos•quesnão aquelles que • po-s
, deviam ser-tratados na assemblea -em que foi-resolvida o adi -

amento.	 „• ••.•.	 •	 • •	 • s . s
•- - —80. O presidente (si houver)- da--directorias presidirá a•
.:,t,odas.sassassesubléassgeraesssporém ssisnãoshouverspresidente;-

ou ssis em -umasassemblea 'ellesnão- estiverspresentes: decorridos •
. :15 Aninutos- da, horamarcada-•para a -sua Tealização,-. ou , Si n'áo
•desejar sagir eonsospresidente; - os- sacies -presentes --escolherão.
• um director ou si não houver director presente, -ou si todos os -
directores presentes recusarem presidir, escolherão um sacio
presente para dirigir os trabalhos da assembléa.

81. Em qualquer assembléa • -geral uma resolução posta a
votossna assemblea -será . decidida. em votação symbolica pela.
maioria: dos socios :presentes pessoalmente e com direito de
-votar, salvo si no acto de -declarar ou antes de declarar-o re-
sultado da votação symbolica, fôr pedido escrutinio por .tres
sócios presentes pessoalmente ou representados por procurador
e com direito de votar, e si não fdr pedido escrutinio uma de-
claração do -presidente da assembléa que uma resolução foi
approvada ou • approvada por maioria especial. ou rejeitada,
será concludenie e uns lançamento • para esse fim feito no
livro . de actas da companhia servirá de prova bastante 'desse
facto; sem ser preciso provar o numero ou proporção dos votos
registrados pró ou contra essa esolução.

Si fór pedido escrutinio .do modo suPracitado, proce-
derssesha ao mesmo incontinctiti ou depois do adiamento, e
em geral, na occasião e legar e do modo que opresidente' de-
terminar, e o resultado do escrutinio será considerado reso-
lução da assembléa em que foi pedido o escrutinio.

83. Não pedirá escrutinio para eleição de um presidente
de assembléa nem para questões de adiamento.

. 8S. •No caso de empate,. em votação symbolica ou em es-
crutinin,so presidente da assembléa em que se realizar a vo-
tação symbolica ou fôr pedido o escrutinio, conforme o caso,
terá direitas' mais um voto ou voto minerva.

ss- 85. -1) pedido de escrutinio não impedirá a 'continuação de
urna-- assembléa para tratar de qualquer negocio que -não o que
motivou . o pedido de escrutinio.• _s.

s s s. s. • .••	 • VOTOS DE 'SOCIOS

86. Em votação symholica todo o sacio terá um'voto
mente..Se•uma'corporaçãss' que fór socia achar-se representada
por :procurador que não seja socio, • esse procurador terá direito
de votar por essa corporação em urna votação symbolica.

87; En-i . caso . de eScrutinio todo o sacio terá um voto por
acção que' p ossuir. , •	 •

s s 88; • Si j111 socio - for louco, idiota ou non campos -mentis,
poderá votar por seu representante legal, curator bonis,
outro . -eurador legal e essas pessoas poderão votar pessoal-
mente ou por procuração.

sss80.. Si duas • ou mais pessoas tiverem direito conjuncto
asuma acção, quando houver • votação de uma questão qual-
quer,- o voto daquelle que for o primeiro será acceito pessoal-
mente ou .por procuração, Com exclusão dos votos dos outros
possuidores registrados da acção, e para este fim a primazia
será determinada pela ordem em que os nomes figurarem no
registro de socios.

s•spo. Nenhuma pessoa terá direito de votar em uma assem-
likla geral. da companhia,,com respeito a unia acção que tiver
adquirido por instrumento de transferencia, sem que a trans-
ferencia„da acção com respeito á qual pretender votar haja
sido siepositada na companhia, para registro, tres dias, no
minimo,, antes da realização da assembléa em que pretende
votar, • U tão 'houver obstaculo ao seu direito de registrar a
transférencia; • si, porém, elle cumprir com essas exigencias.
será considerado socio qualificado para votar. 	 • .	 •

''..91 • : • Em um eScrutinio os votos poderão ser dados pessoal-
mente' Ou' por procuração. •

Uni: instrumento nomeando procurador 'será . por eS---
cripTo 'é 'firmado pelo' coriStituinte, ou si esse constituinte for
uma-norPoração, sellado - com o seu sello cornmum, si houver,
e si não, firmado , por algum • funccionario devidamente auto-
rizado para s isso, l'e será attestado por urna ou mais teste-,
munhas. , '	 ••	 •-• • • '•;* ••-	 ..••	 •	 •

-Ninguem- agirá como - procurador em uma assembléa
geral, 'sem -que 'tenha pesoalmente direito de complareCer e
votar:ma • assembléa para a qual for dada aprocuraçao, salvo

• si-umascorporação forsocia da companhia e nomear como seu-
-procurador -um dos seus funccionarios que não carecem ser.
•sacias da companhia.

94-s-s0 instrumenta_nomeando uni sproeurador , será. clepo-
no esscriptossio 48 hOras . no mininio antes da- hora mus..

eada, para-realizar-sc.:a sassembléa . em que ,a, posseassusweada;
nessesinstrumento'2s.epropuzer-a votar, salvo si a ...cama nas:1
meada . dessa sfórma não tiver- direito sde votar ;coa • respeito:- •
ao mesmo..-

• 95. O instrumento '(que não:uma-procuração 'tlevidassieht6','
sellada) nomeando- -um procurador .não terá Anais value depois
de -decorridos-12-mezes -da-data -da-sua outorga:-Uma-procura,
ção. _devidamente sselladasnomeando - um sprocurador - será -• V á ..J.1

, lida • sómente durante---o -.prazo, para . o qual -for ,expressamentk
. outorgada;- e,o proeuraddrsnomeadosdessa:16rmaspódórá-:serss
sreconhecidospelas companhia -como tendo direito-de votar,sat's.
...despeito. damorte oussfallencia..da pessoa ,que izer. a .nomeaçaos,
- salvo si .0 .até -quessa :pessoa coras:direito desvotar-em • conse- , .
quencia,,dessasnorte, ou fallencia...ou :seusrepresentarite _legal : •
seja-registrada: na sconformidade,sdosdisposto x,os ar-ts,, 33, -34
e . 35.	 -•

• DIRECTORES

96. Salvo o disposto nos arts. 106 e 107„eosn respeito
directores tomes, os--directores nunca :serão em nurnerõ 'sias ,. •
perior ou inferior aquatro, e serão nomeados de accorda coni
o disposto nestes ' estatutos. A qualificação de um' directer,
será o possuir elle uma acção da companhia: ' 	 '" —

, 97. Arthur LemoriSde Qinsen Victoria Street 14,, Londreá-
E. C., capitalista, e lIenry Robertson Tamplin de Mark Lane'
61, Londres, E. C., capitalista (cada um dos quaes e os seus
succesSores na occasião, -respectivamente, serão • u1teriormenta,
chamados nestes estatutos, c um director • do Brazil »);
Edward Robert Pearce Edgcumbe, K. B. de Date Lodge
ningdale, no Condado de Berks, e Henry Grant Madan Cony.s.•
beare, de Delmore, Ingatestone, no Condado de Essex,- capita-
lista (cada um dos quaes e seus successores, na occasião, res-
pectivamente, •serão ulteriormente denominados- nestes esta-.,
tutos g um director do Uruguay ») serão os primeiros (tires.'
ctores da companhia,e cada um delles terá o direito de exercer'
o cargo de director até morrer ou demittirsses ou, quanto ao..
director do Brazil, si for demittido pela Brazil Great, Sou-.
thern Railway Company, Limited, ou, no tocante ao director,
do Uruguay 2. se for demittido pela North Western of Uruguass
Railway Company, Limites!. .

98., Um director do , Brazil será um-membro de, directori..
da Brazil Great Southern Railway Company,. Limited, e será
nomeado opportunamente pela dita companhia, es essa cnnspass
nhia poderá em qualquer tempo e em occasião opportuna;
exonerar um director.do Brazil do cargo do director da com-
panhia, e poderá em qualquer . tempo e .opPortunarnente, • seja ,
qual for a causa da vaga, nomear um successor para. es,ses
cargo.1

99. Um director do Uruguay será um membro da directo-- .
ria da North Western of Uruguay Railway Company, Limite4
e será nomeado 'opportunamente pela dita companhia, - e 'essa
companhia poderá em qualquer temPo e em ocasião oppbr-
tuna exonerar um director do UrUguay do • cargo - de director,
da companhia e poderá ciii qualquer tempo e opportunamente,:
seja qual for a causa da vaga, 'nomear um successõr para esse.
cargo.

, 100. Cada unia dessas exonerações' ou nomeações de di- • •
rectores supramencionados será feita por escripto e sellada
com o sello da companhia pela qual for feita a nonseaçãos,

. 101. Uma vaga na directoria, em um momento qualquer,:
deverá ser preenchida, logo que for possivel,• pela companhia
com poderes para o fazer. 	 .	 ,	 .

'102. Durante , a vaga do cargo de director do Brazil
outro director do Brazil -terá um .segundo voto, o durante a:

vaga de uni director do Uruguay o outro director do Uru-s,
guay terá um segundo voto. Si .os cargos desdirectores.do Bra-s.
zil e de directores 'do Uruguay -estiverem vagos,- os directores
não tratarão • de. negocio algum, a. não ser para manterem .as,,
cousas no estado em que se acharem.

103. Salvo e até ser feita qualquer disposição em contrario' ,
pela companhia em assembléa geral, os directores que, não o.
director gerente .(si houver) terão o direito de- retirar G . rece-
ber. como remuneração de seus . trabalhos .aquantia • de '£ 5Q ,,
por anuo.

PODERES DE 'DIRECTORES	 ..;41

104. Os fins para os quaes a companhia é estabelecida
os seus negocios serão effectuados e geridos pelos directuress
que poderão nomear um secretario e os outros funccionarios.
da companhia que forem necessarios, e os directores terão•.po-:
deres para regular e fiscalizar . gerencia,. gastos 'e
dos bens, dinheiros, e haveres .da . companhia se para determi-s
nar que -parte do producto da venda , dos bens da companhiá;
deve opportunsmente ser- dividida ou .distribuida entre iosssoss,,,
.cios,,e em geral,.os directores poderão vender, • transferir,- ar.-4 -
.rendar, hypothecar, gravar. ou dispor de , outra fórma- ou gY;;S.
par. com todos ou qualquer dos-bens ou direitos da .cornpanhia'si
e -em geral poderão-, exercer . todos os . poderes sda _compantilaS
e fáier -por : parte della todos os actos que -possam ,ser elejo_	 _	 •
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cicios e-- praticados pela companhia e que por lei ou por força
•dos presentes- estatutos não: hajam de ser exercidos ou pra-

.-- tic.ados .pela companhia em assembléa geral, salvo, , entretanto,
. quaesquer -regulamentos - dos Presentes estatutos; o disposto
....por, lei e. os regulamentos de accôrdo com es • regulamentos
•,- supracitados ou as disposiçõe,s -que-. possam ser preScriptas

'Pela companhia •ein asseMbléa geral : porém nenhum regula-
. mento feito pela. companhia - em assemblea geral annullara

qualquer .,acto anterior da directoria, "que teria sido valido si
•• esse, regulamento - não houvesse sido feito. Os : poderes-

-. riormento .con feridos:. expressamente . ,aos .directores.,não:serão,
.• • eonsiderados -de, fórma alguma como „limitativos' . dos poderes
• geraes conferidos peto .presente .acto.. ,, .	 ,	 .	 .	 ...

. •,=.• :,.: 105.- Os ... directores .poderão, °oportunamente,. nomear.
uma pessoa para. direcler.gerente, gerente .principal; _Ou. ge-.

:rente nainglaterra ou na America do Sul ou alhureS, mediante
os termos que.,entenderem, &organizar a .gerenCia-doSti&g,ocjos
da . companhia nó . estrangdiro:do 'Modo que entenderem, é 'as
disposições contidas . nas, quatro clausulas seguintes- não affe-
Ctarão Os - p-O •th.çres geraes cotiferidoS Pela presente clausula.
fl- ', ' •-• 106: OS diréefores'obderüb'oppertimamente e em qualquer

1.Am .o .° eitabelerer conselhoS Mi agencias Ribes para a gestão•'ide qualquer tios négocioS da Companhia no estrangeiro, e .po-
, ;derão - nomear fiuriesquer pesSoaS sociós deSses 'conselhos lá-

caes ou gerentes ou agentes é estabelecer seu numero, quorum,
deveres e • remuneração. -	 •

- 107. Os directoreS que agirem na Inglaterra poderão, °o-
portunamente. e em 'qualquer tempo.. delegar 'a qualquer nu-, -
Mord de membros do conselho, director gerente, conselho lo-
cal, gerente principal; gerente ou agente, qualquer dos pode-
res, faculdades .e, prerogativas então conferidos aos • directores,

. e poderão autorizar os socios, na occaSião, de qualquer desses
. conselhos locaes, ou qualquer deites para preencher vagas nos

,	 Mesmos e para agir a despeito de quaesquer vagas.
• - 108: Qualquer nomeação ou delegação na forma supra po-
derá ser - feita 'mediante as • condições quanto a pagamento, e
Siijeita ás condições que os directores agindo na forma supra
'adiarem 'conveniente,' e os 'directores poderão em qualquer
tempo dernittir qualquer pessoa assim nomeada e annullar ou
modificar qualquer dessas . delegações.	 .	 .
- . 109. Si um director for chamado para ir ou para residir

Ine estrangeiro para negocio da companhia ou para prestar
outres serviços extraordinarios, ou si residir ordinariamente,.
110 -estrangeiro, prestar ou for convidado a prestar serviços
Para os quaes, no entender ila directoria agindo na Inglaterra,
'sua. remunerçção estabelecido, no art. 103 , não for sufficiente,

-- ja dita directoria poderá convir com esse director a remune-
WaÇão especial pelos referidos serviços, a titulo de saindo,
Ipommissão ou de pagamento de uma quantia . delermimada que

1
"
entender, e poderá pagar as despezas de trem no Reino Unido
de qualquer director que residir, na occasião, a mais de 20
'milhas de Londres quando comparecer ás assembléas da dire-
ctoria ou da companhia.

n 110. 'Os directores poderão em qualquer tempo e °opor-
tunamente, por procuração sellada com o sello da companhia,
-nOmear qualquer pessoa procurador da companhia para con.-
'seguir o registro da companhia, sua incorporação ou outros
poderes ou representação da mesma no Erazil e no Uruguay
e alhures na America do Sul ou em qualquer parte do inundo
'e para' acceitar.a transferencia ou entrega de quaesquer direi-
tos ou bens para a companhia, e para - transferir,' arrendar ou

thyPothecar ou gyrar de outro modo com quaesquer direitos ou
bens da CoMpanhia, ou para cs outros fins e com os poderes,

- 'faculdades e- prerogativas (que não excedam ás investidas ou
. ;exerciveis.pelos directores por força dos presentes estatutos)

e pelo prazo e mediante as condições - que os directores oppor-
itunamente entenderem, e essas nomeações (si 'os directores
,Cntenderemi •poderão ser feitas em favor de qualquer mem;-
,bro do seu seio ou dos sonos ou de qualquer dos membros de
'um conselho local estabelecido na fórum supra ou cio favor
*de qualquer companhia ou dos membros, directores, repre-
"sentantes ou gerentes de qualquer companhia ou firma ou

. ainda em favor de qualquer corpo flucluante de pessoas, no-
•meadas, directamente ou.. indirectamente, pelos directores, e
qualquer desses mandatos poderá conter as disposições para

‘411Protecçãe ou conveniencia . das pessoas negociando com esses
;)rocuradores, ;que a directoria entender. E esses delegados ou
,pro"curadores . .supracitados poderão ser autorizados pelos di-
rectores a . "silbstabelecer'todeS'ort quaesqUer dos seus poderes

•
,ou faculditdeS e prerogativas, de que gozarem, na occasião. •

 (.•:* - 111: . OS diteetords poderão em qualquer tempo . tomar em-
.• .prestado .W.Uorna"r:, a" tornar, 'emprestado, ou jeyantap . qualquer

,..tutaiitia7:6u-quant ilis • parit. • os -fins • e mediante , á . garantia -OS
..bena ou kliéeileS:.da:conipanhia;. -(incliásive o • capital a' realizar,,

• ,.,.,Si : liouvM . - - bilt • qualqder parte' dos - trieSino. por' lidei& de ./ hYP6-.. -
theca; Coni•ou.Sem:poderes de vencia ou de debentures . ou de-
›-eiittireT--shiqf 'OU:Outras garantias ou senrgarantia e mediante
.,m ,cotidisopss qiranto a .Pagamenta, juros ou resgate ou outras. . _

.	 -

que entenderem ; porém não deverão, sem a sanceão de uma
assembléa geral • estraordinaria, tomar emprestado, tomar dá,
novo por emprestimo ou levantar qualquer quantia, dessa".

•forma, einquanto a importancia, emprestada,- tomada de novo,
:Por emprestimo ou levantada e que se. achar a Pagar, exceder
de 100.000. Os directores poderão pagar as' obrigações e em-

•Preslimos com os activos da companhia ou resgatal-os por
meio de novos einprestimos e em ligação a isso poderão' fazer
es areanjos' que- forem julgados convenientes para collocar
quaesquer bens ou direitos da companhia ,em mãos de Trus- •
teestou- outros para , benef icio,e;garantia• dos possuidoreá desses
deboUtUres; kletftgu. tiiró=stoOk ou. out.raS:Ohrigaeões. .0s directo-,
res mandarão registrar ,todas as obrigações que demandarem
1 .egistro, 'lios termos do art. 93 da -lei, e antes de..eXerCereni os
poderes de • contrallir emprestimo 'conferidos-'á companhia cio-,

'verão cuinpriC o disposto 'no art. - 87 da lei:	 .
"	 112. Os :directeres.poderãe. `opportunarriente acceitar,l 	 ••

dos- sar e fazer lettras.promissorias, lettras ` de cambio e outros- : . -
instrurnentoS, de accordo Com 'o art. 77 - dalei. _ • ';: -

113. A companhia .poderá exercer, os poderes conferidos
pelo art. - 79*da lei e esses poderes serão; nessa conformidade, : •
conferidos aos directores., 	 • .

-	 114. Os directores' deverão cumprir devidamente o dis-.
posto por lei e especialmente o disposto com resPeito ao re-;
gistro do registro de sociedades anonymas de um brospectch' ou
exposição em togar de prospecto e ao archivamento de conj- -
tractos ou detalhes de contractos, e o-registro de detalhes do
hypothecas e gravames onerando as propriedades da compa-
nhia ou por olha meados, e dos detalhes dos mesmos, e de
vidas garantidas, bem Como o disposto com respeito ao re-
gistro dos directores, a escripturar, e á remessa do registrador
de sociedades anonymas, de uma lista annual de socioS e uni
summario dos detalhes relativos aos mesmos,• e uma exposi,
cão dos negocios e aviso de qualquer consolidação ou augmento
de capital ou conversão de acções em tiltdos, e cópias de re-
soluções especiaes e cópia do registro dos directores e commu-'
nicações de qualquer mudança dos mesmos.

115. Qtialquer recibo de dinheiros-pagos o* u recebidos pela
companhia assignados por um director e referendados pelo
secretario ou (si houverem secretarios conjunctos) por um
deites, ou no caso de directores locaes, assignado do modo
prescripto pela • directoria agindo na Inglaterra, constituirá .
desobrigação afectiva dos dinheiros nelle declarados como
pagos ou recebidos e exonerarão .qualquer pessoa que os pagar
de- verificar a applicáção dos mesmos ou da 'responsabilidade
de prejuizos, má applicação ou 'falta de apPlicação des mesmos
dinheiros.

116. Os directores poderão opportunamente, mediante
resolução, nomear uni substituto •temporario do secretario, e
qualquer pessoa nomeada dessa forma será, para todos,Os effei-
tos dos •presentes estatutos, considerada como secretario, em-
quanto durar o seu mandato. . 	 " .

• 117. O solto não será affixado a qualquer instrumento, á
não ser por ordem conferida por uma resolução da directoria,
e emquanto a directoria não determinar em contrario, dous
direclores e o secretario ou (si houver secretários conjunctos)
um delles assignará cada instrumento a que o sello da com-
panhia houver de ser affixado. 	 •

• 118. Fica expressamente disposto que nenhum contracto
ou arranjo celebrado p'or parte da companhia . com um directot
ou com qualquer sociedade, companhia•ou.corporação de que
o mesmo for socio,Será annullado, nem o director será . obri-
gado a dar contas á companhia de quaesquer lucros por elle
realizados ou por qualquer sociedade, companhia-ou corpo- -
ração de que for socie, por força de qualquer contraeto:da
companhia,' pelo facto sói-imite" desse director exercer esse
cargo, ou pela sua relação judiciaria para com a companhia,
condanto que (salvo no caso de um contracto com a ,d3razil
nreaf, Soulliern Railway Company, Limited, ou com a Brazil
Great Southern ItailWay Extensions, Limited». : ou com a .Nortli
Western of Uruguay Railway Cormiany, LiMited»,- õ interesse
cio director em qualquer desses contractos seja declarado á di-
rectoria na ocasião em que for proposta- a 'celebração do
mesmo.

. ACTOS DE DIRECTORES .

119. Os directores poderão se reunir para decidir. de mie-
godos, adiar ou regular de-qualquer- outra forma, suas assem
bléas conforme entenderem, e "o quorum wrá . cohátituidono
miniino,. por um director do Brazil.e um director "do Uruguay.
-Até ser resolvido em contrario, 'pela directoria, todas .a:s asSeni-•-

•:bléa.es terão togar. em Londres.- As duvidas que se- suscitarem
qualquer , :assembIétt	 directoria.- .s.erão . decididas - por

esses - votos :sendo;., registrados de .a.cOrdo
. com o _disbosto :nestes estatutos. _0_presidente de - 	assem-
bléa, terá um . Votó ordiriario,. porem cemo:Pre'SidirteArrio:tetil . ..,. •

-Segundo 'voto ou voto - Ue - qualicjade: Caso*.esteja- cusente. de uma -

_	 _ .
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• na,ausencia de um-director do Uru,guay, o outro director, do
assembléa um director do Brazil, o outro director do Brazil- ou,
Uruguay, -conforme o casa, terão; si presentes, um 'segundo
voto. .	 •	 ••-	 •

No caso de ausencia de ambos ..oslire:ctores do Brazil ou
de ambos os' directores do Uruguan o Presidente, salvo o casb
da . votação • de • transferencias e de quaesquer assumpLos • ur-
gentes expressamente sanccionados por carta de um dos di-
rectores. nomeados pela companhia, ambos os quaes estiverem
ausentes, adiará a assembléa para o dia que julgar eonveni-
.mte .!,	 •• • ••	 . .
,•.(20.. A pedido de um director, o secretario convocará em
qualquer tempo uma assembWa de directores, por avtso man-
dado aos varios membros da directoria.

12.1. Os directores poderão nomear um cio seu seio para
presidente geral, ou. para essa assembléa. Si o director no-
meado como presidente permanente não . comparecer dentro
dos cinco minutos decorridos da hora mareada para a assem-
bléa, os directores presentes escolherão um dentre elles para
presidir essa assembléa e o director assim nomeado, presidirá
á „assembléa .nessa conformidade... 	 .

• 122....0s directores poderão delegar qualquer dos seus
POderes, a conamiásões compostas dos membros do seu seio
que. entenderem.' Qualquer eommissão assim organizada, no
cxerbiere, dos" poderes que lhe forem delegados, terá de con-
formar-se com qtmeSquer regulamentos que possam ser Mi-
pestoS'a 'elle Pela directoria. 	 "

123. Uma commissão poderá eleger • um presidente para
suas- asembléas. Si não for eleito eSse presidente, -ou- si em
uma nsseinbléa' qualquer elle não estiver presente dentro dos
cinco minutos •decorridos -da hora da sua -realização, os mem-
bros . ' presentes escolherão um dentre elles para • presidir 'a
assemblóa. • ••
- ,-; 124: As commissões 'poderão reunir-soe adiar conforme

entenderem suas assembléas; • As duvidas que se suscitarem
em qualquer assembléa- serão resolvidas por maioria de votos
dos socios presentes, e no caso de empate, o presidente da as-
sembléa •terá mais um voto ou. voto de Minerva. 	 •	 •

125. Todos os actos praticados de boa fé por urna assem-
bica • de:directores ou de commissões de directores,, ou por
qualquer., pessoa agindo corno director, mesmo ..que . futura-
mente se- verifique que houve .vicio na nomeação de, qualquer
desses directores.. ou pessoas agindo na forma .supra, ou. que
eles on_qualquer . delles estavam desqualificados, serão tão
validos como si todas essas pessoas houvessem saio devido-
naeMe 'nomeadas e tivessem os qualificativos exigidos Para
directores.
.12G. Os directores mandarão lavrar' actos em livros es-

peeiaLnente• feitos para isso:
'a) ;das nomeações de funccionarios 'feitas pela directoria;

• b) dos nomes dos directores presentes em cada reunião da
directoria, e cia commisão da directoria (e para este fim todos
os directores presentes a essas reuniões assignarão seus nomes
em'aim livro destinado -a 'isso);

e)' de todas as resoluções votadas e das deliberações to-
madaspor todas as assembléas da companhia e da directoria
e'das coMmissões da directoria. •

127. Qualquer dessas actos supracitadas, si forem assi-
gnadas- pelo presidente da assembléa em que se fizeram taes
nomeações, o.1 em que 'estiverem presentes directores ou fo-
rm resoluções -na forma supra (conforme o caso) ou
si !:forem assignadas pelo presidente da proxima •assemblea
cia 'companhia ou dos directores ou da commissão (conforme
o c. a.so) •serão 'prove bastante dos factos nessas consignados e
dispensarão .. qu-lquer outra prova nesse sentido.

DIVIDENDOS E FUNDO DE RESERVA -

!k7f.;':1,,	 . n :•••,.	 .
,,..1.23; :Os directores poderão, com a- approvação da com-

. panhia.,,em . assembléa geral, opportunamente declarar divi-
- dencios;a: 'apagar-aos sodos de , accórdo com o • memorar/dum _de

associação e. com os presentes estatutos.
.• . 129. ¡Observados .es direitos de pessoas (si houver) com

-direito' a seções, . mie' tiverem direitos especiaes quanto a di-
videndos, tudos os dividendos serão declarados e pagos de ac-
eôrdo com as quantias pagas sobre as acções; porém, si nada

• for pago uu emquanto não o .for sobre as acções da companhia,
• os dividendos -poderão ser -declarados e pagos de. accôrdo com

o- Valer .'das 'acções. Nenhuma quantia .paga sobre uma acção
como :adiantamento . de chamadas, emquanto vencer juros,
será 'computadapara 'os «fins , do presente artigo, como iate-
:grada-sobre a acção.

• ----:•130. Nenhum 'dividendo, prestação de' dividendo ou bo-
•-nificação' será devida, -a não ser dos lucros realizados.

••	 Os 'directores . poderão, se . entender, determinar
•Oportunamente -e declarar _uma prestação a pagar?a,os somos,
por conta , e 'como adeantamento do dividendo. do anuo cor-
rente. :.,	

• .	 ..¡,	 •

132: Os : directores • poderão, com observmcia do disposto
--no. art.- 3°, applic .r as quantias ..epportuneniente reservadas

como 'fundo de reserva nas obrigações que entenderem,

	" 1
.: 133: - Os - directores ,n poderão deduzir- de .qualquer'• •:divi-i ¡

. dendo a pagar a xun- socio -as quantias .de dinheira . .(si •houver)n
que forem devidas' e que elle tiver de pagar á companhia, pogi
conta- de chamadas ou por outro motivo qualquer.. , .. • . • ••. • ]

;•,-,' ,134. O aviso de- qualquer dividendo que possa haver sidci. !
cle'é lârado será dado, . do modo ulteriormente mencionado'
nestes estatutos; aos socios que, de necôrda-com :os lermos':
destes. estatutos, tiverem direito .de . receber . esses avisos dai:
companhia.

135. Nenhum dividendo ou bonificação ' .não, paga 'ven=.
cera juros, em qualquer cirCuinstancia, -contra a comP.anhisd
e nenhum dividendo calárá em connuissa em casa algum, —

..	 •	 .	 .	 ..	 .	 .	 ...	 .	 ,.	 ,
CONTAS .	 ,	 • .	 '	 •	 b .

.	 .	 .
136. Os directores mandarãO escripturar na devida forma:::
a) o activo, e os generos em existencia da companhia . ;..,.• : I
b) .as quantias recebidas e gastas pela :companhia e Os

assumptos que motivarem esses gastos e recebimentos ;
. e) 'e activo ,e o passivo da companhia... . 	 . ..	 . .

137. Os livros de contabilidade serão escripturados no es-.1
- criptorio eu.em. outro 'qualmier'logar .que ;os' directores' enten-
derem, e serãosempre franqueados á, ináPeeção dos director.

133. Os directores determinarão, oPportunamente,, si em -
qualquer' coso ou especie de caso especial, ou ,eni geral, .e em
que época .e logar, e mediante que 'condições e regulamentos,
as contas e 'livros da companhianu qualquer dellas serão fran-
queados .ao exame de socios que 'não forem directores,' e ne'
'Muni s.ocio flue não for director terá direito :de .examinar
qualquer conta ou livro ou documento cia companhia, salvo,
conforme disposto por, lei ou pela resolução da directoria. ou!
da companhia em . assembléa geral. „ . 	 . ..	 . . .	 .-,... 11139. Na - assembléa geral ordiriaria, em cada: anno, . (salvo
na 'prinieira assembléa estatiatoria nos' termos do„ art.. 68) , os]
directores ,submetterão á companhia urna' conte' de hiérds' e:
perdas e o balanço acompanhado do relaterío." ,doi contadores
juramentados sobre os mesmos.'

110. Cada conta e balanço deverão ' ser :acompanhados de'
um relatorio dosdirectores, relativo ao estado:'e Bit:anilo' da,
companhia e á irriportancia que recominendam dever, ser , paga
dos lucros, a titulo de - dividendo ou" bonifietição aos ' SOCIOS, o
a importando . (si houver). que propoem' levar ''a -fundo' de •
reserva, de' accôrdo com o disposto sobre isso, ulteriormente,
nestes estatutos, e a conta, balanço e 'relatorio deverão ser
confeccionados, assignados é organizados de acciirdo • com 'o .dis-1
pego no -art. 113 da lei. - • ' •

	

'	 ' -	 1141. Uma cópia impressa dessa conta, balanço 'e relatorio,
e do relatorio dos contadores juramentados deverá,' sete dias
no ininimo antes da asáemblea, ser entregue - ou remetticla
pelo correio ao endereço registrado de cada soei° e.chias Cópias
de cada um desses documentos deverão, • tio Mesmo tempo, ser
remettidas ao secretario do Share and Lota 'Department,' da
Bolsa de Londres.

•'• 112. Um contador' ou contadores juramentados' serão,-no-
meados e seus deveres regulados de accôrdo . com o art. 112
da lei.	 ..	 ,..

'AVISOS	 .,glk
.	 .-:.:4'	 -	 •

. ,	 .. , ::•::. 4..
143. Um aviso poderá ser' mandado 'pela' companhia- .- ff.,

qualquer soei°, pessoalmente ou pelo correio,- em carta fran-A
queada enderaçada a esse socio para o seu endereço'registradcr
constante do Registro de Socios.

14 .1. Todos os avisos - dirigidos 'aos •
 --

141. -respeito]
a qualquer acção a que varias pessoas -tenham direito • eon-1
junto, serão dados áquella dessas pessoas cujo nome figurar:
em primeiro logar no Registro de Socios 'e
essa forma será aviso sufficiente a todos os possuidores dess

. o. avisoo ,- cl..a..d..o. :.1), 6. r:i

-acção.
. ...145..Quelquer socio descripto no Registro' deSocios co

endereço fóra do Reino ou o director que -não tiver .endereça.
.no Reino Unido e 'qualquer possuidor de um warrant de acçã
que respectivamente derem á companhia •um -endereço dentro.

',	 •	 ;
do Reino Unido, para o qual - os avisos lhes possam Ser remettil
,dos serão direito de receber avisos para esses -:endereços
porém, salvo o disposto supra, nenhum -soem- ,.(que fluo' Os

socios. registrados no Registro de Soemos ou o director, .,que,V
tiverem endereço no Reina Unido) terá direito' ele recebem
avisos da companhia.

• 146.- Os directores poderão opportunamente exigir do unit
possuidor de warrant de acção, que der -ou -houver dado +ende-.4
reço na ferma disposta no- artigo anterior, 'que mo9tre ;o:•seli•
warrant e lhes prove que é ou ainda é o possuidor do warraft& •
de 'acção cem respeito ao qual der ou houver dado eridereçO

147: Quaesquer citações, avisos, -ordens ou . 'outros docii-;,_
mentos • que' hajam de ser mandados -á companhia ou:a% um:1
funecionar̀io -qualquer da companhia ' poderão ser ..rensiettidos -
ou dados, entregando-os ou- remettendo-os pelo . Corrçia..og

•

„
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-
Opta franqueada endereçada á companhia ou a esse funceiona

'to, para 'o eseriptorio.	 .	
-

, g"-1.48. Qualquer aviso, si remettido pelo Correio, será con-
-- 'Siderado' dado na . Ocasião em que a carta contendo-o for
,. • ,DOSW no 'Ciárr'eio e para provar essa remessa bastará proVar

nue a carta contendo o • aviso : foi convenientemente endere-
Oda e Tranqüeada e 'Posta no Correio.. 	 -

..	 _.	 .	 .	 ..
.	 INDEmNi•t:_ie

140. Os directores, contadores 'juramentados, secretario een., .Oiltros funecionarios da companhia, na occasião, e os lrustees

N;

Use houver) que então agirem com respeito a qualquer dos
iiegocios ' da companhia e todos os seus herdeiros, testamentei-
os e curadores, serão indemnizados e garantidos pelos activos
'lucres' da companhia contra quaesquer • acções, custas, des-

. bezas, perdas d, amnos e gastos que elles ou qualquer deites our•
'qualquer dos seusherdeiros, testamenteiros ou curadores -sof-
zli'erem 'ou áupportarem -em virtude de qualquer acto. feito,t,
--praticado ou omittido ou relativo a cumprimento de seus de-
veres ou suPpostos deveres nos seus respectivos cargos ou

Úrustées, salvo (se for o caso) si soffrerem ou supportareni taes
'n.lamnos em consequencia de faltas suas ou negligencia volUn-
utaria, respectivamente, e nenhum deites será responsaver pe-
) los actos,.recibos .ou faltas de outros delles nem por haver re-
Pferendado qualquer recibo para observancia dos regulamentos,

- ¡nem por banqueiros ou - outras pessoas com quem quaesquer
'dinheiros mi efeitos pertencentes O companhia sejam collo-
"cados ou empreStados, nem por perdas, desastres ou daninos
Aue possam se dar no exercido de seus cargos ou trustees; ou„
ilativos aos mesmos, salvo si occorrerem por falta volunta-
ria ou culpa dos mesmos, respectivamente.

.--15'.'	 -	 •

,.	 Nomes, endereços, e qualificações dos subscritores	 -
'Arthur Lemon, 14 Queen Victoria St. Londres, E. Cl. divo-

': Ctór da Brazil (li. So. IV. C.. Ld.
F ,. • Henry R. Tamplin, , (31 Mark Lane, Londres, E. C. dire-
ctor da Brazil GL Southern Rly. Co., Limited.

• E. Robert 1'. Edgcumbe, Dale Loilge Simningdale Berks-
, Et. Bac,

I	 II. G. M. Conybeare, Delmore, higatestone, capitalista-
Essex; •	 .

.	 Arthur "Holland, 2 East Incha Avenue, E. C. armador
(dono de vapor).

- Henry Raincock, 4 Tokenhouse Buildings, E. C. director
, Brazil Great Southern Railway.

George '1'. Rait, 91 e 93 Bishopsg • ale, E. C. contador jura-
mentado.

L. R. Evans, 11 n1111 Yielor'ia Street, Londres, E. C. se-
Cretario de companhia publica.

Datado do dia 2-5 de maio de 1911.
Testemunha das assigualuras supra. Arigs. 	 Ilen-

.S -022, empregado gerente dos Sis: "to p es. Pattisson	 Latnurst,
Lincoln's Inn Fields W. C., advogados.

Por cópia conforme.
Assignado: 11. Birtles, registrador auxiliar de sociedades

ánonymas:	 •
-	 Uni sello de um shilling

No principio do documento estavam as seguintes men-
ções:

" 110.03810—Registrado 00.80'2-25 de maio de 1911.
Chancella do-Registro de Companhias em Londres.

Colhidas e inutilizadas Ires estampilhas inglezas do valor
Colleetivo	 1,101 shillings.

L-0 	 A• autheticidade dos documentos supra traduzidos e da
t firma do Sr. Benry Birtles e sua qualidade estavam devida-
1 - Mente 'legálizadoS pelo tabellião Publico de Lenires Alexander
1 Ridgway, em' (lata de li) de julho de 1911.

Coifadas e inutilizadas na Recebedoria do District') Fe-
, t deral estampilhas federaes do valor collectiN o do 278300.

•A' assignaturn e a qualidade do Sr.".Alexander Ridgway es-
'; tavatn des -Vidamente authenticadas no Consulado do Brazil em
•r_Londres, em datn de 20 de Julho de 1911 : pelo consul geral,

firmava o vice con ,stil Luiz Augusto da Costa. Via-se a cdian-
• -•t • cella do niesnio' C.onsulado Geral em Londres e uma estampilha

da serviço 'consular tio Brazil de 3$000.
u`1,N '• • A asSignatura e a qualidade do Sr. Luiz Augusto da Costa
- 'êstavam 'devidamente autheticadas na Secretaria das Relações
. f.-- .1ExtefiOrká :desta:CaPO l , otn data de 10 de novembro de 1911.
.• 'A.:bane-Ma da ni .esma secretaria.

Por tradiicçãO conforme.
• -Sobre, esta mo / has • -• federaes valendo collectivamente

•
• RR"	 'Saileiro; 27, de noveinbro 'de 1911.:— ManOét

=; - -I Mattosii'ows .d. Com».

PL-nLICAFÓRMA
.	 .

Saibam todos quantos este publico instrumento 'de pro-,
coração bastante virem, que•no anilo do nascinientO' de . Nosso
Senhor Jesus Chrislo -de mil novecentos e -onze, nos trinta e
um dias cio mez de maio, perante mim -Alexandre Ridgway,
',abelhão publico desta cidade 'de Londres, devidamente ;no-
meado, • juramentado e em exercicio, compareceram como
outorgantes os illustrissimos senhores Arthur Lemon, Henry
Grant Madan Conybeare e . Leonel Rawlins Evans, os dons pri-
meiros na sua qualidade de directores, e de secretario o ultimo
mencionado da Sociedade Anonyma denominada The Quaraliim
Internwational Bridge Company, Limited, com séde social em
Copthall Avenue numero vinte, nesta cidade de Londres; todos
maiores de idade, reconhecidos 'pelos proprios de mim ta-
bellião e das testemunhas idoneas commigo abaixo assignádas,
do que dou fé, : e devidamente autorizados a outorgar a pre-
sente procuração por uma deliberação votada pelo conselho de
administração da meSnia sociedade, que me foi devidamente
exhibida, do que dou ré.; e aqui perante nós foi por elles ou-
torgantes dito nas suas qualidades que por este publico instru-
mento nomeavam e constituiam seu bastante procurador, re-
presentante e a gente na Republica dos Estados Unidos' do
Brazil o illuslrissimo 'senhor Arthur Frederick Lockwood
Thompson, de Uruguayana, nos ditos Estados Unidos do Bra-
zil, engenheira, para . elle no nome e em representação . da
expressada sociedade, possa fazer todos e quaesquer dos se-
guintes actos e cousas á saber: — Primeira.. Para requerer
no nome e em representação da Companhia e associar-se com
qualquer antro companhia, corporação, firma ou pessoas para
requerer e obter quaesquer concessões, licenças, direitos,, au-
torizações e privilegios do Governo dos ditos Estados Unidos
do Brazil e de todas as .outras corporações, companhias e
Pessoas nos 'ditos Estados Unidos que tenham Poder de con-
ceder os mesmos, para, autorizar a construcção de uma -ponte
atravéd do rio Guarahini ou Cuareim para conduzir mini via-
ferroa sobre o dito rio e assentar fletia as proprias linhas, de
caminho de ferro, CM os correspondentes aproxes e juncções
Os linhas existentes do caminho de ferro denominado •North
\Vestem of Uruguay.Railway Company,. Limited, e do .Brazil
Great; Southern Railway Company, Limited, como, tambem
para construir, fazer e'executar quaesquer trabalhos, actos e
cousas que forem necessarios e tiverem relação com a-mesma
e com a conservação e exploração della e a conducção ou
para fazer arranjos para a construcção d.o trafego e através
da mesma e para fixar, exigir e cobrar taxas e portagens -para
o transporte sobre o -mesmo com todos os assumptos inci-
dentaes, dev . endo todnS, as ditas concessões, licenças e autori-
zações, direitos e privilegios ser nos termos e com as clau-
sulas e disposições que o Governo ou auteridade,outorgando
os -mesmos e o dito procurador concordarem e lambem para
de igual modo requerer 'e unir-se a pedir e obter os consenti-
mentos necessarios e approvações de todos os projectos (se-
jam de secções horizonlaes, de .elevação ou' Outros) ,para a
construccão da citada pente e trabalhos e de todas S regras
e regulamentos,. tarifas de preços e portagens e mais assum-
idos relativos á conservação e exploração da dita ponte e tra-
balhos e á conducção de transporte sobre a mesma. Segunda
— Para comprai . ou de outro modo adquirir - cio Goverho dos
Estados Unidos do Brazil ou de quaesquer corporações, Com-
panhias ou pessoas, qubesquer terrenos,, direitos, edifidos,
maleriae.s e cousas nos ditos Estados Unidos tio . Brasil com o
l'im de construir a .dita, ponte e fazer, edificar, ,construir e
executar todos os trabalhos e cousas que tenham relaciln.com
a referida ponte ou aprOxes ao mesmo .ou quaesquer outros•
trabalhos ou cousas que sejam autorizados pela escriptura da
associação da companhia •e a conservação, • desenvolvimento
e uso da mesma. TerceiÈ,a —Para, fazer e executar tOdos . os
actos, escripturas, feitos e cousas queforem" necessarias para
completar, manter e estabelecer os direitos e titules da com-
panhia ás ditas concessões, - licenças, direitos, autorizações,

	

m' Vi 	 terrenos, edificios, materiaes e cousas adquiridas
ou que no futuro venhaM a ser adquiridas pela companhia.
Quarta — Para vender, alienar, trocar ou de Outro modó*ne
gociar com quaesquer dais propriedades, _terrenos,. materiaes
ou outros effeitos da companhia -e receber,. cobrár_ . e arme-
radar iodas as quantias de dinheiros que .de tempos. a,tempos
forem devidas á companhia e com respeito aos,inesmos. Quin-
ta — Para prestar, pedir, examinar, arranjar e ajustar todas
mquaesquer contas actuaes-ou futuras com respeito nqualquer
dos assumpies -supraditos entre a companhia e :o Governo
dos ditos Estados Unidos-- do'Brazil -ou o . ministro • on outra
pessoa Ou pessoas que sejam . responsaveis ou tenham_ auto-
ridade para .lidar com ellas mi qualquer entro Governo, cor-
poracão, companhia, firma, pessoa ou pessoas em respeito dos
negócio:3 da companhia . nos .-ditos-Estados •Unides,- Sexta.—

	

Para-	até- asua terminação . e- abandoriarr
fender ou transigir- pualpuer procedimento legal ou outros
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'ilos-ditos Estados 'Unidos do Brazil, com relação aos assumptos
expostos ou quaesquer deites ou para acceitar . sentença ou
deixar pronunciar sentença á revelia ou qualquer acção ou
procedimentos nos ditos Estados Unidos. Setima — Pua no-
mear, empregar e despedir advogadoS;Yeonselheiros legaes e
Outros, engenheiros, agentes, serventes, escreventes, porteiros,
operarios e outros empregados nos termos e condições' que
o citado procurador julgar conveniente. OitaVa, — Para fazer
todos os actos que forem necessarios para obter o reconheci-
mento e existencia legal da companhia nos referidos Estados
'Unidos do Brazil. Nona — Para executar, fazer e dar todas
as transferencias, cessões, seguranças, escripturas, recibos, des-
cargas, quitações e cousas com relação a qualquer dos supra-
ditos 'assumptos' e consentir ao registro • de qualquier delles
em qualquer registro de predial ou outro registro, repartição

•ou tribunal nos ditos Estados Unidos do Brazil. Decima —
Tombem para de tempos a tempos substabelecer e nomear ou-:
trà pessoa ou pessoas para obrar sujeito ou em log,ar do dito
procurador em todos ou qualquer dos assumptos supraditos
'e tí sua vontade destituir os mesmos • e de. tempos.ateinpos no-
mear outro ou outros em seu togar. Decima primeira—'Pambem
para todos e quaesquer dos citados fins . usar o nome da com-
panhia e geralmente fazer, executar e effectuar e praticar
todos os actos, escripturas, feitos, assumptos e cousas de qual-
quer natureza . que sejam e que forem necessaries ou, na opi-
nião do procurador, deveriam ser feitos, executados, effectua-
dos 'e praticados • com relação aos referidos assumptos tão
plena e efficazmente em todo sentido como a companhia o
poderia fazer, executar e effectuar. Decima segunda — E
declara-se mais que nem o Governo • dos' ditos Estados Uni-
dos do • Brazil nem qualquer corporação, companhia; -firma,
autoridade (legal ou de outra classe), pessoa ou pessoas que
fizer 'ou reconhecer qualquer acto, feito cr.4 . cousa feita, exe-
cutada ou effectuada sob 'esta procuração terá que averiguar
se a ,companhia tem existeneia como urna corporação e que
todos-os ditos actos, feitos e cousas serão validos e effectivos,
não obstante que á data de fazer-se, executar-se ou effectuar-

- se taes, actos, leitos e cousas a companhia tenha cessado de
-existir, como uma corporação. - Decima terceira — E a com-

- , parthia pela presente concorda ratificar e confirmar tudo
• quanto o 'dito procurador fizer legitimamente com i relação

ao, que aqui vae contido nos ditos Estados 'Unidos em virtude
•da'presente: De como assim o disseram dou fé; e foram tes-
temunhas ; presentes , os abaixo assignados com _os outorgantes
depois de affixar-se o sêllo social da dita sociedade •e de lido

'perante' todos este instrumento por mim labellião que o assi-.
.'" grio'e séllo em publico 'e razo no dia, mez e cimo acima indi-

cados. 	 Arthur Leitor?. — llenry Grant Nadei Congbeare,
directores:	 Leonel flautins Evans, secretario. — S. L. ele-

- 'rnents. • A. E. Oliveira, testemunhas. — Alexander Ridgway.
;notado. lleãnheço"verdadeira a assignatura retro de Alexan-

-der Ridgway, tabellião publico desta 'capital, e, para constar-
. onde convier, a Pedido do mesmo passei a presente, que assi-
•gnei • e'Tiz sellar com 'os sellos das armas deste consulado ge-
ral da 'Republica' dos Estados Unidos do Brazil em Londres..

dons' de junhp de 'mil novecentos e• onze. — P. Alves
- 'fieira, • consul geral. Recebi zero-seis-nove.— Vieira. Re-
Conheço verdadeira' a firma do senhor E. consul
'geral do Brazil em Londres. Alfandega de Urugayana, seis de

• . •julho- deunil novecentos e • onze.• Antonio Mihail Fontoura,
'inspeCtor:- Registrado no livro de transcripção de documentos
'Sob número tres, a • folhas cento • e doze verso e • seguintes até
•folhas 'cento e quinze verso.- Segundo cartorio de notas,- em

" Uruguayana, quinze de julho (le • mil novecentos e onze. — O
• notatio,,'Manoel Antonio Pereira Botafogo. Está o sello da

Limitcd The Quaraim International- Bridge. Está
eilÔc1b notariado inglez. Está o sello das armas inglezas.

'Está &Seno consular da Republica dos Estados Unidos do Bra-
,	 •	 tzil,',no valor de tres • ;mil réis e bem 'assim um carimbo com os
dizeres:' Consulado da Republica dos Estados Unidos do • Bra-
zil, em Londres, Ordem e Progresso. Acham-se collocadas e de-
'vidamente inutilizadas tres estampilhas federaes no valor total

- do mil.e• seiscentos reis: Nada mais secontinha em a procura-
ção aqui fielmente transcripta, da qual eu, tabellião, fiz ex.
'trahir a pedido a -presente publica-ferina, que conferi e achei
'conforme o proprio original a cujo teôr'me reporto ; subscrevo

- e aásigno eni publico e 'ruo. Rio de Janeiro, vinte e oito de
novembro • de mil-novecentos e 'onze. E eu, • Pedro Evangelista

-cle'Castro»tabellião, 'subscrevo e assigrio em publico ,e raro.
'• Em testemunho da verdade. — (Signal)Pedro Evangelista

de Castro.'	 ' • "	 "	 •	 •
- - Sobre uma estampilha federal do valor de 3$, devidamente
inutilizada -	 •.•.•- •	 '	 • .

- • Rio' 28 de novembro de 1911. — P. E. de . Castro. .;

1-Jabellião Pedro Evangelista de Castro, serventgario vi--
• :taliciodo 1° officio de notas do Districto Federal — Rua do

Rosario n. 193,— Livro 21 — Folhas 73 :verso — Bepublica-doS
Estados.Unidos cio Brazil....

• Certidão do substabelecimento • de. procuração' bastante
que _ faz Arthur Frederick Loskwood Thompson : saibam'
quantos este publico instrumento de substabelecirnento de pro-:
curação bastante virem, que no atino do Nascimento de Nossc
Senhor Jesus Christo, de mil novecentos e onze aos *quatorze,
dias do mez de outubro nesta Capital Federal dos Estados
Unidos do Brazil, perante mim tabellião, comparece como ou-.:
torgante neste cartorio Arthur Frederick Loskwood ThompsorN,
residente no Estado do Rio Grande do Sul e de passagem nesta!
capital reconhecido pelo proprio, pelas duas testemunhas
abaixo assignadas e estas de mim tabellião do que dou -fé,
cante chias pelo mesmo outorgante por.elle foi dito que substa-.;
belecia na pessoa do Dr. José Silverio Barbosa todos os pode...
ues que lIme foram conferidos pela sociedade anonyma, deno-..
minada Ti-te Quaralrim International Bridge Company .Limi-:
ted, com sede cru Londres, nos termos- da procuração' passadai
no dia 31 de maio de 1911, perante o tabellião Alexandre)
Ridgway, da mesma cidade do Londres, taes quaes _lhe forams
conferidos, com reserva dos mesmos poderes para elle outor,
gante. Assim o disse, do que dou fé, e me pediu este instru•-1
mento, que lhe li, acceitou e assigna com as testemunhas/
abaixo. Pagou 1$ de sello. Eu, João Carlos Moreira, ajudante,:i

rgv a. Eu, Pedro Evangelista de Castro, tabelliíio,
screvo. Arthur Frederick Loekwood Thompson, Heitor Ignado'
Guimarães e Hereillo • Costa. Extrahida por :Certidão' do boje.,
Eu, Pedro Evangelista de Castro, tabellião, subscrevo e as-
signo. — Pedro Evangelista de Castro. (Sobre-uma estampilha')
federal de 300 reis devidamente inutilizada.)

DECRETO N. 9.210 — DE 15 DE DEZEMBRO DE 1911

, D á novo regulamento á Junta Commercial 	 ,

O Presidente da Republica. dos Estados Unidos dó Brazk
usando da autorização. constante do art.' 111 da lei n. 2.350;
de 31 de dezembro de 1910, resolve approvar o regulamento
da Junta Commercial, que a este acompanha e' vae assignado
pelo ministro de Estado da Agricultura, Industrie, e Commer-'
cio.

Rio de Janeiro, 15 de dezembro de 1911, 900 da Indepen-d,
dencia e 23° da Republica.,

11E11:NIES 11. DA FONSECA.,

Pedró de Toledo. • -

Itegulamento r que se refere O decreto.
f..).210, desta data

• TITULO I

Da Junta CommerciaI .

• CAPITULO I .

DA ORGANIZAÇÃO DA JUNTA COMMERCIALI
.	 •

Art.. 1.° A Junta Commereial tem sua séde na Capital -da
União, abrangendo sua jurisdicção todo o District° 'Federal.
Compõe-se de sete deputados commerciantes, sendo um delles
o presidente, tros . supplentes Lambem commerciantes .o uma
directoria para o respectivo expediente. .

Art. 2." O presidente será eleito pela Junta, dentre •os
seus membros e por votação nominal, na primeira :sessão .dg
cada anno.	 ,

.Art. 3.°.Em suas faltas e impedimentos, .0 presidente será
substituído pelo deputado que 'tiver obtido maior numero:de,
votos, ou pelo mais velha-em igualdade de ciretimstancias, A
o deputado pelo supplente mais votado.	 .	 •	 • .	 • .

Art. 4." Antes de tomar posse, o presidente da Junta aS-1
signará, perante o ministerio da Agricultura, Industria...e.Com-1
mercio, teimo de Solemne promessa -de bem -cumprir..os-desi
veres inherentes ao seu cargo.

Art. 5.° O deputado que fôr eleito presidente, pôde -410
por um dos dous cargos; mas, não acceitando o..logar de pres
sideute, completará no exercicio do cargo dó deputado o tempo,-
pelo qual foi eleito. -.	 • •-
•• • Art. 6.0 Os deputados supplentes ' são...eleitos .; pelo
legio commercial para o periodo de quatro. .annos; renovando.st
se, porém, os deputados de dous em dons annds;.:pOr
turmas, uma -composta de quatro- e outra 'de treá• •-

•- Essa renovação será feita succesSivamente. iS - inedida .P11,1
cada uma • das . turinas dever terminar oseu mandatoe,.	 -

,	 •

Rio de Janeiro, 14 de outubro de 1911. — P. E. de Castrdt
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. Paragrapho:unico.-.Sempre que houver vaga de supplente,
s'erá esta preenehida'pelos iMmediatos erá votos, procedendo-

• e á eleição para o ultiino togar'.
•••: .Art: 7.° Os 'deputados, antes mesmo: da terminação do.tem-'

- Po . pelo.qual . .torem 'eleitos, perderão seus logares: •
á) ., quando .deixarem- de comparecer a oito - sessões suc-

essivas da Junta, não justificando as faltas;
b) quando, sem motivo justificado, se eximirem da pre-

sidencia das secções eleitoraes que lhes couber, mediante pro-
cesso de responsabilidade, nos 'termos da legislação em vigor.

Art. 8.° O eleito para preencher a vaga de deputado ou
supplente servirá somente pelo tempo que faltar ao suhsti-
tuido. •	 -

. Ar t. 9•0 Não podem servir conjuntamente como deputados
OS parentes dentro do segundo grão de affinidade, einquanto
durar o cunhadio, ou do quarto grão de consanguinidade; ingn
Lambem dous ou mais cidadãos que tenham sociedade entre si.

Es:ta incompatibilidade exclue na eleição simultanda o
Menos votado, na successiva o ultimo eleito e, dentre os em-
possados, o que houver sido cio ultimo logar.

CAPITULO II

DO COLLEGIO COMMERC:IAL

• 'Art. 10. Os commorciantes matriculados no districlo da
Junta formam collegio commereial para a eleição dos depu-
lados e supplentes commerciaes.

§ 1.° Este colleg • io divide-se em cinco secções, competindo
ã Presidencia da primeira ao presidente da Junta e a de cada
uma das outras a um dos quatro deputados de maior votação.

,	 § 2.° Será convocada reunião:
• - a) ordinariamente, de dous em dons antros, para se pro-
écder á eleição dos deputados e supplentes que tiverem ter-
minado o mandato;

1)) 'extrabrdinariamenle, no caso de vaga ele algum depu-
'lado ou supplente.-
• Art. 11. Compõe-se a primeira secção dos eleitores da

E; a quarta, dos das letivas D, E, G, II, I, 1\1; e a quiat
lettra J; a segunda, dos da lettra A: a terceira, dos das lettps
B, e 
das lettras L, N, O até Z.

Art. 12. A Junta organizará urna lista com os nomes dos
.commerciantes que devem ser convocados para o collegio com-
mercial.

§ I.° , Devem ser inscriptos ou contemplados na mesma
lista todos os commerciantes matriculados no districto da
Junta, desde que sejam cidadãos brazileiroS e estejam no gozo
dos seus direitos civis *e politicos. ainda que tenham deixado
de fazer da mercancia profissão habitual.

§ 2.° Exceptuam-se os que hOUN'el'OM sido condemnados
dríos crimes de falsidade, estellionato, abuso de confiança, furto,
roubo e fallencia culposa ou fraudulenta, não se achando ple-
namente rehabilitados commercial e criminalmente.
-	 Art. 13. A Junta fornecerá, com a precisa antecedencia,
cada urna das secções, além da lista autbentica com os nomes
dos eleitores commere,iaes, urna urna para recebimento das
cedidas e mais dous livros, um para os eleitores assignarem
seus nomes, á medida que forem votando, e outro para as actas
da formação das mesas e respectiva eleição.
• Art. 14. Compete a convocação do collegio commercial a

Cada um dos presidentes das respectivas secções, podendo ser
feita em um só edital por todos assignado.

§ 1. 0 O ediial da convocação designará o dia, hora e local da
reunião de cada uma das secções. 	 l•

§ 2.° O edital, com a lista ile que trata o art. 13, será affi-
xado, 15 dias antes do designado para a eleição, no edificio
que' funccionar a Junta e publicado no Diario Official.

Art. 15. No dia, hora e togar annunciados, reunir-se-lia
'cada uma das secções.

§ 1.° Ao presidente incumbe a direcção do processo dei-
• toral e a manuteação da ordem no recinto.

§ 2.° O presidente nomeará dous eleitores, um para servir
"cle escrutador e outro para secretario, e immediatamente se
procederá, por • escrutinio secreto, á eleição de dous escruta-
dores e dous secretarios effectivos, declarando-se eleitos os
flue obtiverem maioria de votos ou em favor de quem desem-

•patar a Sorte, ficando assim constiluida a mesa.
§ 3.° Os secretarios terão assento á esquerda do presidente

ê Os escrutadores á sua direita.
§ 4.° O secretario interino lavrará a competente acta da

'formação da *mesa provisoria, mencionando as duvidas que ti-
yerem occorido sobre sua organização e as decisões proferi-

- das, assignando-a com o presidente e o escrutador..
r "	 5.° Em -seguida, o presidente declarará que a mesa ef-

-fectiViaeniará. conhecimento cio qualquer reclamação contra
exactidão.,tla lista affixada ou 'denuncia de fraude, resol-

. -yendo sUalquer duvida sobre materia de facto.

§ 6.°-Não tendo havido duvidas. mi resolver,. ou resblvidag
as que se tenham offerecido, o presidente Mandará:pelo pri-
meiro secretario proceder á chamada dos eleitores pela icópia
authentica- da lista affixada, e cada um •clelle.S.irá depositando

-sua cedula na urna, c,ollocacta sobre a mesa, á medida que fôr
chamado, escrevendo . seu nome no-lis ro.para esse fim . desti-
nado.	 ,

Ao segundo secretario incumbe tomar nota dos eleitoreá
que, comparecendo, deixarem de votar, assim como do motivo
por que o não fizeram.	 .	 .

Art. 16. Nenhum eleitor poderá votar antes da chamada
do seu nome e os que comparecerem depois votarão eia ultimo
togar.

Art. 17. Os presidentes das mesas eleitoraes votarão pe-
rante estas.

Art. 18. A eleição para deputados precederá á dos sup-
plentes sempre que -se tiver de proceder a ambas, não se pas-
sando á segunda antes de lavrada a acta da apuração da pri
meira.

Art. 19. Votará cada eleitor em tantos nomes quantos fo-
rem os togares de dep'ilados ou supplentes a preencher.

Art. 20. Todos os dommerciantes com direito de voto.act
e que tenbam pelo menos cinco rumos de profissão habitual,
cm aquelles que estiverem comprehendidos no art. -1" do COnigo
Commercial; combinado com o art. 1/1, titulo unico, .cio mesmo
codigo, poderão ser vetados, unia vez que não estejam inipe-
didos de o ser por qualquer outra disposição legal.

Art. 21. E' permitt ido ao eleitor votar a descoberto, apre-
sentando duas cedulaS por elle assignadas ; uma depositará
na urna, e a outra lhe será restituida, depois de datada e ru-
bricada pelo presidente.

Art. 22. Do recebimento das cedidas, quer para a eleição
de deputados, quer para a de supplenies, será lavrada acta pelo
primeiro secretario, coM declaração das duvidas occorridas e
solução que tiveram, numero dos eleitores que compareceram e
votaram, motivo da recusa ou separação de qualquer voto,
nomes de todos os votados e dos eleitores que, comparecendo,
se abstiveram de votar e a razão disso.

Paragrapho unico. As netas serão assignadas pelos presi-
dentes das secções, e.scrutadores e secretarios.

Art. 23. Terminados os trabalhos, as mesas das secções
eleitoraes remetterão, sem demora, as ditas actas á Junta Com-
mercial, e esta, eia vista das mesmas, procederá á respectiva
apuração geral, lavrai-alo á competente acta.

Art. 21. Considerain-se eleitos em primeiro escrutinio
todos os que obtiverem maioria absoluta de votos.

Art. 25. Da acta da apuração geral extrahir-se-hã.o tantas
cópias, conferidas e assignadas pelo presidente da Junta, quan-
tos forem os deputados 'e supplentes eleitos, afim de lhes ser-
virem de diploma.	 •	 .

Uma outra cópia, com as mesma § formalidades, será re-
mettida ao ministro da Agricultura, Industria e Conunercio.

Art. 26. Entrarão em segundo escrulinio os immediatos
na ordem da votação, rdé o numero duplo dos' que faltar ele-
ger, declarando-se eleitos os mais votados . nesse. escrutinio e
recorrendo-se a sorteio no caso de ampate.

Art. 27. O presidente da Junta designará o segundo escru-
tinio, quando for caso delle, para o dia mais proximo que for
possivel.

Art. 28. Em relação á acta, que se lavrar, do segundo es-
crutinio, observar-se-ha o disposto no art. 25.

Art. 20. Nenhum commerciante poderá eximir-se do ser-
viço de deputados ou siipplentJs para que for eleito, excepto
nos casos ele edade avançada ou molestia grave e continuada,
que absolutamente o impossibilite de exercer essa funcção.

Os que, sem justa causa, não acceitarem a eleição, ou
abandonarem o togar, nunca mais poderão- ter voto activo ou
passivo nas eleições comiterciaes.

Paragrapho unico. Não é, porém, obrigatoria a acceitação
antes de passados quatro mimos ele intervallo entre o serviço
da antecedente e o da nova eleição.

CAPITULO III
DAS ATTRIDURAES DA JUNTA COMMERCIAL

Art. 30. Compete á Junta Commercial
§ 1.0 A matricula Os commerciantes e sociedades com-

merciaes e a expedição de seus titulos.	 •	 . •
§ 2.° A matricula de trapicheiros e administradores de ar-

mazens de deposito de generos nacionaes ou . estrangeiros, já
despachados para consumo, mediante termo de fiel depositario
assim como a expedição dos respectivos titulos. (Consolidação
das Leis das .Alfandegas. art. 212, paragrapho unico.)

§ 3.° A matrieula das_ Pessoas naturaes• ou juridicas que
pretenderem estabelecer emprezas de armazens geraes, tendo
por fim a guarda e conserVaçãO de mercadorias e a emissão de
titulos especiaes que as-representem, mediante termo, de fiel
depositaria assim como a:expedição dos respectivos titulo.

JU, •	 -	 •-=•-•-••••...&•-•-••••
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1-	 4.°Admittir assi gnatura -de termo de fieldepositam° o , 	 f) dos eseri-prto-riós. ou cais deren-ip. r- eitini-os-sebie pe-
pretendente á concessão de entreposto particular. (Nova Gon-
solidação„ citada, art. 204, n. 6,) 	 •

• A 5.° A nomeação de agentes de leilões, interpretes e ava-
liadores commerciaes.' •' •

A 6.° A . , eonc'essão de licença, - até seis mezes, aos agentes
de leilões e interpretes . commerciaes. •

•A 7.° Ordenar o registro
o) tas nomeações de guarda-livros, caixeiros e outros

quaesquer pr .',.)ostos	 casris commerciaes
b)	 s marcas de industria e de commercio, nacionaes ou

estrangeiras
• c) de firmas ou razões commerciags

•d) das cartas patentes das companhias de seguros cio
Maritimos e terrestres, nacionaes ou estrangeiras

e) , de quaesquer docu~tos que, em virtude de lei, devam
-constar de registro publico do commercio ou que • possam ia-
teressar ao negociante de firma registrada ou ás sociedades
eom-ierciaes.

§ 8.° Com . relação - ao •registro internacional de marcas de
industria e do commercio

a) - examinar ° pc-ido de industriaes ou commerciantes,
'com duisicilio no Brazil, proprietarios de marcas registradas,
que desejar garantir ás. ditas marcas a protecção legal nos
paizes' que cekbraram o acedido de 14 cio abril de )01, ou
a - elle adherirem, e remettel-o ao Ministerio da Agricultura,
Indastria e Commercio, informando si o registro subsiste ou
ficou sem effeito pela falta do deposito complementar ou pela
expiração do prazo fixado no art. 11 da lei n. 1.236, de 9ri
de setembro de 1904, e si é applicavel á marca,a disposição do
art. 80, n. 5 ou n. 6, da citada lei, quando houver identidade ou
semelhança susceptivel de confusão entre ella e outra regis-
trada anteriormente;

b) regularizar o mesmo pedido si não estiver em termos.
. A 0.° Fazer nomeações de administradores de armazens

gemes; quando não forem os proprios emprJsarios, os fieis e
outros prepostos.

A 10. Ordenar o archivamento:
•a) de um exemplar dos contractos, suas prorogações, al-

terações e distractos de sociedades commerciaes: •
b) 'dos contractos . ou estatutos das companhias ou sócio-

dades anonymas, nacionaes ou estrangeiras, e sociedades em
commandita por acções, com a lista nominativa dos subscripto-
res, indicação do numero de acções e entrada de cada uma,
certidão do deposito da decima parte d..) capital subscripto e
a acta da installação assembléa geral e nomeação da admi-
nistração;

c) das marcas inscriptas no registro internacional, que lhe
forem remettidas • pela Directoria Geral de Industria e Com-
mercio, com a . notificação do Bureau Internacional de la Pro-
Priété Industrielle cai -Berna, procedendo a minucioso exame
Para informar, °oportunamente, ao Governo si alguma deltas
está comprehendida no citado art. 8°, n. 5 ou 6, da lei
n. 1.236, e que como tal, não pôde gosar da protecção no ter-
.ritorio da Republica.	 • •

• A Junta, no caso de occorrer mudança na propriedade da
marca inscripta no registro internac' mal, enviará á Directoria
Geral de Industria e Commercio, para o fim de ser notificado
á repartição competente, o pedido do interessz.do, em dupli-
cata, instruido com certidão do acto respectivo;

d) de dons exemplares.da publicação das marcas interna-
eionaes, quando os receber da Directoria Geral' de Industria
e commercio, remettenc- , outros á Associação Commercial desta
Capital e ás Juntas dos Estados;

e) de um exemp lar do Diario Official q1.1, tiver publicado
as declarações, re,alamento interno e tarifa dos armazens
gemes.

-A 11. 'Negar o archivamento dos contractos ou- estatutos
'das companhia ou sociedades anonymas que adoptarem desi-
gnação contendo o nome dos seus accionistas.

§ 12. Ordenar o deposito das marcas de industria e com-
mercio, nacionaes ou estrangeiras.

A 13. Ordenar o Cancellamento das marcas transferidas,
que não tiverem a publicidade exigida pelo art. 17 do decreto
n. 5.414, de 10 d.; janeiro de 1905, dentro do prazo de 30 dias
do despacho da Junta.

§ 14. Não permittir que marcas registradas soffram qual-
qper alteração, quer nos signaes.figurativos, quer nos dizeres,

• egras ou palavras que distingam as marcas.
A 15. Rubricar os livros:
a) dos commerciantes e sociedades commerciaes:
b) das companhias e sociedades ,anonymas, nacionaes.,e-

-e-strangeiras, e das em commandita por acções;
C) dos agentes de leilões;
d) dos trapicheiros e administradores de armazens de de-

_ • fj,Oado;	 •	 •
emprczas de armazens geraes; •

• .

nhores. ,•
A 16. Inspeccionar a escripturação- dos trapiche e ar.:

mazens de deposito.... _
V 17. - Autorizar • a transferencia dos . livros 'de Commer-

ciantes ou firmas sociaes para' outros, nos easos em - que • se
achemos livros em branc0, ou . apenas com os termos da aber.,-•
tura e encerramento, numerndes e rubricadds. 	 • ^

18. -Ter sob-sua immediata fiscalização as emprezas de:
armazens geraes. 	 "

A 19. Multar, suspender e destituir os agentes de leilões
e interpretes commerciaes, nos casos expressos cm lei.

A 20. Destituir os avaliadores commerciaes, em virtude
de representação do Juizo Commercial, em caso de fraude ou
iffeaPacidade prevada. 	 „	 •

A 21. -Multar os trapicheiros e • adniinistradores 'de 'arma
zens de deposito e os emprezarios de armrzens béraes.

A 22." Cassar as matriculas dos commerciantes e sociedades
commerciaes que houverem sido alcançadas, • oh ou subrepti-
ciamente,. •

A 23.° Cassar a matricula dos emprezarios de armazens
genes.

A 2-1. Organizar a tabella dos emolumentos dos interpre-
tres commerciaes, pelas traducções e certidões que fizerem
Opassarem, submettendo-a á approvação do ministro da Agri-
cultura, 	 e Commercio. •

A 25. Exercer inspecção sobre os agentes -auxiliares do
commercio que nomear e consultar o Governo sobre a reforma
dos seus regiment	 . .

. A 26. Org-nizar a lista dos • commerciantes matriculados
em seu districto, menciona-do- sua idade e nacionalidade.

A 27. Fornecer ás se( -,ões do collegio eleitoral urnas para
o recolhimeW )•das c.dulas e livros para as actas 'da eleição
e assignaturas dos eleitores commerciaes.

§ 28. Proceder á a,,uração reral da eleição commercial,
expedir diplomas aos 31eitos membros da Junta e remetter
ao ministro. da Agricultura, Industria e Commercio cópia au-
thentica da respectiva acta. 	 •

A 29. Tomar assc.,..itos sobre as , praticas e usos commer-
ciaes.

A 30. Representar, informar e 'consultar o ministro da
Agricultura, Industria e Commercio sobre o que fôr a bem db
commercio e da industria.

31. Mandar org-nizar e reinetter ás repartições encarre-
gadas' da estatistica, os marmas . que forem requisitados sobre
objecto constante da 'matricula ou registro publico:

• CAPITULO IV , .

DAS ATTRIBUIÇÕES DO PRESIDENTE

Art. 31. Compete ao presidente da Junta Commeréial.::
A 1. 0 Dirigir os . tr-ballios das sessões,-prorogal-as e con-.

vocal-as extraí ..dinariamente.
A 2.° Assigne.. a correspondencia official com o Governo,

os titulos e 'iplomas, as ordens que a Junta mandar expedir,
e os despachos que pr( terir 'sobre petiçõ(.s de partes.

§ 3. 0 Fazer cm-prir as le,' t, regulamentos, avisos e instru-
cções do Governo e as deliberações d_ Junta.

A -1.° Dar posse aos membros da Junta, recebendo - dos mes-
mos, por termo, soleinno promessa de bem •cumprirem seus
deveres.	 •

5.° Dar providencias legaes inherentes .á direcção dos
trabalhos da Junta, necessarias á regularidade do serviço. -

A 6.° DistAbuir pelos deputados a rubrica dos livros su-
jeitos a essa founalidade, inclusive os da Junta, e assignar os
termos de aberturl, e encerramento.

.A 7.° Minerar, rubricar, abrir e encerrar o livro da Ei
eleições commerciaes, o das actas das sessões da Junta e 'o
destinado aos assentamentos e registro de firmas ou razões
commerciaes.

.A 8.° Designar um dos deputados para escrever os des-
pachos e sentenças nos processos administrativos da compe-.
teiicia da Junta.

§9,0 Receber dos agentes de leilões, intérpretes e ava-

liadores commerciaes, por termo, solemne promessa de bem
cumprirem seus deveres.

A 10. Nomear fiscaes das companhias ou sociedades anony-
mas, qualtdo *não tiverem • sido eleitos não acceitarem os.
cargos ou se - tornarem impedidos.

•A 11. -Fazer annualmente o relatorio dos •negocios'que
Perante- a Junta se . apresentarem, com as decisões que forem.
tomadas,- indicando qualquer medida ou providencia a ser,
idoptada, e • reinettendo-o ao ministro da Agricultura, 144.,
lustria e (Jommercio até o fim (,19 . -tftRz dR Nytgeiro. .•
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-CAPITULO V

- DAS ATTRIBUIÇÕES DOS DEPUTADOS E SUPPLENTES

:Art. 32. Compete aos deputados da Junta Commereial:
â 1.° Discutir todos •os negocios da compctencia da Junta

'`e dar o seu voto, não tendo impedimento para abster-se por
t)./eresso particular ou parentesco.

- 2.° Propór verbalmente, ou por escripto, o que parecer
conveniente sobre -objecto das attribuições da Junta.

1 3.° Desempenhar as- commissões de que os incumbir a
Junta mi seu presidente, a bem dos serviços a seu cargo.

â 4.° Escrever, por • designação do presidente, os despa-
chos e sentenças nos processos da competencia da Junta.

* 5.° Rubricar os livros que o presidente lhes distribuir.
* 0.0 Convocar e presidir as sessões eleitoraes.

• Art. 33. Compete aos supplentes substituir os deputados
em suas faltas ou impedimentos, quando convocados, ou em
caso de vaga até que seja a mesma preenchida.

CAPITULO VI

DA ORDEM DO SERVIÇO DA JUNTA

... Art. 34. A Junta reunir-se-ha em sessão ordinaria duaa
vezes por semana, nas segundas e quintas-feiras, ou nos
subsequentes, quando aquelles forem impedidos.

Art. 35. Haverá as Sessões extraordinarias que o presi-
dente convocar a bem do serviço.

Art. 36. O deputado que não puder comparecer ás sessões
deverá participar seu impedimento por internaedio do director
da secretaria, aliciando este ao respectivo supplente para
substituil-o.

Art. 37. As sessões ordinarias começarão ao meio-dia "e
durarão o tempo que fór necessario.

Art. 38. As sessões serão publicas, salvo por deliberação
do presidente, quando se haja de representar sobre infracções
e abusos ou tratar da suspensão ou demissão de qualquer
agente auxiliar do commercio.

Art. 39. A' hora mareada para as sessões, o presidente,
tendo á sua direita o director da secretaria e de um e outro
lado os deputados, sem • preeedencia, declarará aberta a• sessão,
havendo numero legal . (a., maioria dos seus membros), sendo
observada nos. trabalhos a seguinte ordem

_ • I°, leitura o approvação da acta da sessão anterior , ;
2°, ,leitura da . eorrespondencia official
3*, expediente ,ás, petições das partes ;-
4', discussão e resolução dos negocios geracs ou particula-

res pendentes.
Art. 40. O director da secretaria, ou deputado, não tomará

a palavra sem lhe ser concedida pelo presidente, nem será
interrompido emquanto usar delia.

Art. 41. Terminada a discussão, o presidente, depois de
resumir a materia, - submetterá esta á votação, que deve co-
rneçar pelo deputado á direita do director da secretaria - e se-
guir-pelos-•immediatos na ordem de seus assentos até ao presi-.
dente, que votará em ultimo logar, competindo-lhe o voto de
qualidade, em caso de empate.

* 1.0 Os vencidos poderão apresentar, na mesma sessão m
na seguinte, o seu voto por escripto, o qual deverá constar dz
acta.

* 2.° As actas devem ser escriptas ou subscriptas pelo di-
rector da secretaria o assignadas por todos os membros nellw
mencionados COMO presentes.

â 3.' , Quando a votação recahir sobre petição de partes.
além de sé mencionar na acta o deferimento que tiver, será e
despacho lançado no - alto da petição pelo director da secreta-
ria e datado pela fôrma seguinte : Junta Commercial da Ca-
pital Federal, ' em sessão do .. .' .»

* 4.° As decisões serão tomadas por maioria de votos, po-
dendo, porém, 'o presidente proferir por si os despachos de
inéro expediente ou que não importem decisão definitiva.

* 5.° Nenhuns papeis serão submettidos a' despacho sem
estar devidamente senados; • e assignadas as petições pelas
pi4eprias partes ou seus procuradores, excepto as que reque-
rerem certidões.
•• • Art. 42. Para a matricula dos •commerciantes e sociedades

Commerciaea; a' Junta 'exigirá, além das declarações e do-
cumentes Menciona:doa no art. 5° - do Codigo Coinmercial, a de-
signação do genero de negocio que exerçam por grosso ou a
retalhe e justificação perante ellà do credito commercial de

• que gozam e da habilitação para desempenharem as obrigações
• impostas aos. éommexciantes 'matriculados.	 •

1.4 A. firma social não' será matriculada antes do • archiva-
incluo dei um exemplar 'do contracto social.

•* 2., - As faltas' dás' averbações exigidas pelo 'art. 8° do Co-
.digo Cominercial, que forem4mputaveis -ao commerciante ou,
4 -soeiedadd, - suspendem, Iludo b 'prato Mareada no- mósmo-

tigo;' as prerogativas resen.antes ea marre:ela, einquanto não
forem averbadas e publicadas as alterações oceorridas.

* 3.0 Não será archivado o contracto de sociedade em com=
mandita, sem assignatura do commanditario, omiti indo-se.
porem, o seu nome, quando assim o requeira, na publicação
respectiva - e - nas certidões:

Art. 43. A Junta não autorizará a expedição dos titulos de
agentes auxiliares do cernmercio, antes de provarem os re-
querentes as condições'de idoneidade exigida pelo 'Codigo
Commercial e respectivo regimento, e; si forem agentes de
leilões, antes de prestarem as fianças- a que são -obrigados.

Art. 44. As funcções de agentes de leilões sómente pódeni
ser desempenhadas pelos que se acharem habilitados com ti-,
tulos expedidos pela Junta Commercial.
-	 Art. 45. Serão publicados no Diario Official:

1°, as actas das sessões ou extractos de sua substancia':
20, as matriculas dos commerciantes ou sociedadescoma

merciaes e as alteraçõeS - que nellas se fizerem
30, os contractos, suas alterações, distractos, dissoluçõe1

e estatutos araiivaclos ;
4°, as nomeações de agentes de leilões, intérpretes e ava-

liadores commerciaes
, 5°, as matriculas a que se refere o art. 30, **'2° e 3 0, deste

regulamento ;
6' as assignaturas dos termos de responsabilidade ou de

fieis depositados, a que Se refere o mesmo art. 30, §4 0. - •
A publicação das matriculas, contractos, distractos e 'es-

tatutos archivados far-se-ha semanalmente por meio de rela-
ções, declarando-se, quanto ás matriculas, os nomes dos com-
merciantes e dos' socios componentes das firmas e o logar do es-
tabelecimento ; e quanto aos contractos, os nomes dos socios,
o objecto, capital social, fundo cornmanditario, si houver, e a
firma adoptada, e quanto 'aos estatutos, a denominação, séde
e capital da companhia ou sociedade anonyma. -

A publicação a que se,referem os ns. 2, 3, 4, 5 e 6 deve ser.
feita á custa da interessado. 	 -

Paragrapho unico. Tambem serão publicados, no mez de
junho, os indices correspoedentes ao armo findo e -referentes
a marcas de industria e de comrnercio, nacionaes ou estran,
piras.

•
CAPITULO VII

DOS PROCESSOS DA COMPETENCIA DA JUNTA

• 'Art. 46. A' Junta Commereial compete cx-o!!icio, por de.e
nuncia ou queixa, processar administrativamente :

* I.° Os agentes de leilões e interpretes commerciaes,
pondo-lhes as penas de -multa, suspensão e destituição.

1 2.° Os avaliadores commerciaes, impondo-lhes a pena-
de destituição.

1 3.° Os trapicheiros e administradores de armazens de.
deposito, impondo-lhes a pena de multa.

1 4.° Os emprezarios dc arrnazens geram, impondo-lhes á
pena de multa.

5.° Os commerciantes e sociedades commerciaes e ditos
emprezarios de arrnazens geraes, cassando-lhes a respectivas
Matriculas.

Art. 47, A pena de suspensão, applicavel aos agentes au-
xiliares da commercio pela inára do pagamento do. imposto do
industria e profissão, ou de 'reforço de fiança, e:rup.-tanto o pa-
gamento não fôr effectuado ou a fiança preenchida, constitue
ema. pena disciplinar ou regimental e independe de instaura-.

- Cão de processo.	 .	 •
' Art. 48. A organização do processo começará pela au-
tuação da peça inicial- e documentos que a instruirem, servindo
Øe escrivão um dos offieiaes-da secretaria, designado pelo di-
rector, que fará com vista a este, por tres dias; para reduzir
a artigos, a materia da accusação, no caso de procedimento ex-
'iifficio.

§ I.° Por despacho da Junta, mandar-se-ha que o accusa-.
do, no prazo improrogavel do cinco dias, responda 'aos artigos;
çuja cópia lhe enviará o official, com a intimação do despacho.

2.° Não respondendo ó accusado dentro dos cinco dias
marcados, a contar da data -da intimação, na primeira sessão
da Junta proceder-se-ha ao respectivo julgamento, segundo a
prova dos autos.

• • * 3.° Si, porém, a accusado responder dentro dos cinco dias,
se lhe assignará uma dilação probatoria de dez dias, tombem
jinprorogaveis, caso a requeira; e, finda esta, irão os autos com
Vista ao accusado, por cinco 'dias, em- primeiro togar, e de-
bois ao 'director da secretaria, Seguindo-se o julgamento no
dia designado pelo presidente. 	

' .
	 • -	 •	 •--

• Art. 49. No caso do -processe Ser iniciado -por denuncia
ou queixa, obseWar-se:hão as Mesmas formalidades,. excepto
a -vista -ao director da secretaria:para reduzir ti: artigos a ma,
teria-da accusação.

• Artr•50 .---Nestes; processos .e..em..todes ..os	 iniciativa-offi.4
a: Junta -podera,deprecar,"por : 	 director: da 5.

	  _	 .
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.cretaria, os esclarecimentos de que,. precisar das repartições
publicas e autoridades, assim como ordenar as diligencias e.

''exames necessarios, ainda depois da dilação probatoria, porém
.antes das . allegações. finaes, notificando-se .o accusado para

: comparecer. querendo. • 	 . 	 •	 -
:Art.. 51.. Em todos . estes processos; .si bouve.r .--testemu-

• alias, serão cilas , inquiridas . pelo director- da. :secretaria, • na
Presença da Junta, e pelas partes ou seus advogados.. •

§ 1.° A defesa e as allegações serão eseriptas nos autos; os
termos para contestar e allegar principiarão no correr do dia
em que os autos forem com vista, e os da prova da data da
intimação do despacho da Junta.

.§ 2.° Os despachos e sentenças da Junta nestes processos
serão escriptos pelo deputados que o presidente designar.

Art. 52. A sentença da Junta que condemnar o accusado
cio multa será intimada pelo porteiro, devendo aquelle re-
colher á Recebedoria a respectiva importancia, mediante guia
passada pelo official,.dentro dos 10 dias contados da .intimação
da sentença, juntando-se aos autos o conhecimento do paga-
mento effectuado.

§ 1.° Não se tendo realizado dentro desse prazo o paga-
mento, da importancia da multa, o presidente. mandará ex-
trahir Certidão da sentença e a remetterá ao Thesouro Nacional
para a cobrança executiva.

§ 2.° As multas impostas' aos emprezarios de armazens
gemes serão cobradas executivameate por intermedio do Minis.-
terio Publico, *si não forem pagas dentro de oito dias depois
de notificadas.

. Art. 53. A sentença da Junta que condemnar . ein Stispen-
são ou destituição será intimada pelo respectivo Porteiro, dan-
do-se-lhe publicidade por edital affixado no recinto da mesma
Junta e pelo Diario Official. .• •

Art. 51; O processo para cassar matricida de commer-
ciantes, sociedades commerciaes e emprezarios • de armazens

,geraes pôde ser iniciado, ex-officio, por "queixa ou • denuncia.
Por despacho da Junta, mandar-se-lia que o" official, au-

tuando as peças comprobatorias do processo, remetta uma
cópia deltas ao accusado, juntamente com a intimação do re-
ferido despacho, para resposta dentro do prazo improroga-
vel de cinco dias, e com, resposta ou sem ella, irão os autos com
vista ao director da secretaria para interpôr parecer a
respeito, seguindo-se o julgamento na primeira sessão da
Junta, si esta não ordenar alguma diligencia para maior escla-
recimento, deveúdo • neste easo ser notificado . o accusado para

"assistir, querendo.
ArC. 55. A intimação e a publicação da decisão da Junta,,

eassando_matricula, serão feitas de conformidade com o art. 53
regulamento.deste regulam.	 ,	 .	 .

§ 1.° Multando, suspendendo ou destituindo os agentes di:
-leilões e interpretes commerciaes.

2.° Destituindo os avaliadores commerciaes. •
• §. 3.° Multando os trapicheiros e adminiStradores.de • ar.,',

mazens de deposito e os empre,zarios de armazeris geraes."'
§ ,4.° Prohibindo.ou annullando o archivamento cie contrai-

ctos . commerciaes, suas alterações, • distractos e dissoluções.
§ 5.° Prohibindo ou annullando o archivamento de estatu-

tos de- companhias ou sociedades • arionymas.	 , •	 •
§ 6.° Sobre apuração da eleição dos seus membros, nos

casos de frande, violencia ou preterição de formalidade sub-
stancial.	 •

§ 7. 0 Negando o registro de firma ou razão social.
§ 8.° Nos casos de julgamento de iinprocedencia dos pro-s.

cessos da competencia da Junta. •
Art. 64. A interposição dos recursos, a que se refere, o

artigo anterior, deve ser feita dentro de 10 dias, quer pelo di-
rector da secretaria, quer pelas partes.

O recurso será tomado por termo pelo official da secreta-
ria da Junta, designado para este fim pelo director, e por ella
remettida, dentro do prazo de cinco dias, á Secretaria de Es-
tado do Ministerio da Agricultura. Industria e Commercio.

Art. 65. Cabe aggravo de petição para a Côrte de Appel-
lação dos despachos da Junta:

§ 1.° Negando ou permittindo o registro de marcas dá in-
dustria e de commercio, nacionaes ou estrangeiros, ou no caso
de negação de deposito das marcas estrangeiras e das inareás

'dos Estados.'
§. 2.° Cassando ou não as matriculas de commerciantes,

Sociedades commerciaes e enn»,..-i . :arios de' armazens géraes.
. Art. 66. O prazo para a interposição de aggravos será

de cinco dias, contados da data' da publicação do despacho da
Junta. Si o interessado não residir no logar e não tiver ah i
procurador especial, começará a correr o - dito prazo 30 dias
depois daquella publicação.

Paragrapho unico. O aggravo •interposto na secretaria da
Junta será tomado por . termo official designado, indepeii-
dentemente de despacho. 	 •

Art. 67. Tomado' por termoo aggravo, o official fará
immediatamente o processo com vista ao aggravo, 'para o
minutar dentro de 48 horas improrogaveis, e, recebendo deste
os autos com a minuta do aggravo, os fará em seguida conclusos
á, Junta que, dentro de outras 48 horas, si não reformar •o des-
pacho, dará as razões de seu 'modo de decidir. devendo neste
caso. ser o processo reinettido •á Côrte de Appellação.

-
Titulo II

CAPITULO UNICO

DA SECRETARIA DA • JUNTA COMM ERCIAL

Art. .68. A secretaria da Junta Commercíal terá o•seguinte
pessoal:

1 director;
') primeiros officiaes;,
-2 segundos offiejaes;
4 terceiros •officiaes;

_ 1 porteiro.:•
. 1 ajudante de porteiro

1 continuo
1 servente; • .
Paragrapho unico. O director designará um official para

servir de archivista e outro de thesoureiro.
. Art. 69: Ao director -da secretaria compete, além das altri-

buições a que se refere o art. 127 do regulamento annexo ao
decreto a. 8.899, de .11 de agosto de .1911, o seguinte:

§ 1." Assistir- Os sessões da junta, emittindo parecer .e
cutinclo os assumptos de que ella se occupar, sem entretanto
tomar parte nas votações. • 	 .• •

§ 2. •• Dar seu parecer, por escriplo, sobre: .
a) as petições para matricula de commerc,iantes e ácieda-

des commerciaes ;
I)) as petições requerendo nomeações de.a .gentes de leilões, •

interpretes, seus propostos e avaliadores commerciaes ;
: c)	 petições, para registro de nomeações de guarda-H-

vros, caixeiros e quaesquer propostos de casas .commerciaes
d) o registro e deposito de marcas de fabrica e de com-

mercio, nacionaes ou estrangeiras, e sobre o archivamento dae,
inscriptas no registro internacional ;

• e) o registro de •firmas e razões commerciaes •, 	 • •
•• f) quaesquer documentos que,- em virtude de leis, Tegula-,

nentos, avios e histrucçães do Governo, devam constar do re..1
•istro publieo. dó con-imercio ;	 ••	 .

'g) o archivamento dos contractos, suas prorogações, •alte‘

. CAPITULO -VIII

DO REGISTRO DE MARCAS DE INDUSTRIA E DE COMMERCIO E DO DE
FIRMAS OU RAZÕES COMMERCIAES

•
Art.- 56. O registro das marcas de industria .e de commer-

cio far-se-ha na Junta Commercial, de accôrdo com a lei
n. 1.236, de 24 cio setembro de 1904, e o regulamento appro-

•Vado pelo decreto a; 5.424, de 10 de janeiro de 1905... 	 •
Art. .57. Todo aquelle que requerer o, registro de marcas

industriaes e commerciaes deverá provar sua qualidade de
commerciante .ou industrial.

Paragrapho unico. Uma vez approvada e publicada a cias-
- sificação a que, se refere o art. 69, 15, a Junta exigirá que - o
requerente declare, nos exemplares descriptivos das marcas,
a : classe a. que •pertence o producto distinguido, de • accôrdo

•cora a referida classificação.
• • Art: • 58..As marcas de induslria não designarão ,mais de
um producto, podendo, porém, as de commercio abranger mais

-de urna classe, especificadamente.
. Art. • 59.. O. registro de firmas ou . razões ,commerciaes

effectuar-se-ha lia Junta Commercial, de conformidade com
o. decreto a. 916, de 24 de outubro de 1890.

,Art. -60. 1) requerente de registro de firma individual de-
verá_ declarar a importancia do seu capital e juntar a certidão
do imposto de industria e profissão.

Art. 61. O director da secretaria facultará, a quem soli-
citar,,o exame,' dentro da repartição, 'dos documenlos arelii-
yados ou depositados na Junta. •
• Art.-62. 'Os' exemplares de marcas de fabrica á de com-

morei°, internacionaes, serão encadernados no Pin de cada
anno„iuntando-se ao volume um indiee • que mencione, .por

_•. ordem alphabetica, a natureza do producto e o nome • do pro-
'prietario • -	 • • •	 •

CAPITULO
DOS RECURSOS

Art. 63.• Cabe recurso para o minist-_-o da Agricultura, rações. e distractos de sociedades 'commerciaes, tendo 'chi'Vista;
• Industr'a e ComMercio,' no effeito devolutivo, das decisões da o art. 302 do Codigo •Commerrial e mais legislação em vigor :'

Junta Commercial: .	 h) o archin4nento de contractos ou estatWos 31sLcorpp.m4-



§ 13. Encerrar o livro do ponto dos funccionarios da se-,
cretaria.

§ 11. Distribuir o serviço pelos . officiaes como- julgar
mais conVeniente.

§ 15: Organizar a classificação dos productos que devein
ser distinguidos pelas nu.rcas, registradas, a qual, depois 'dd
aOProvada pelo ministro, será publicada no • Diario O f f icial.

Art .- 7 0 . Aos "officlaes" compete,' alem das- attribuições
que se refere o art. 127 do regulamento annexo ao decreto
n. 8.809, de 11 de agosto de 1911; t• -seguinte: •

§ 1.° Ler em' sessão as-actas -respectivas, a corresponden-;
- cia-official,-requerimentos e -demais-papeis-d irigidos á junta.:

§ 2.° Ter em dia a escripturação dos protocollos do re-•
gistro publico do commercio e • a dos -livros do mesmo re-
gistro. -

§ 3.° Tornar, no respectivo proocollo,-apontamento. do ti-•
tule,' instrumento de 'contracto 'ou' docum.nto - apresentada
para o registro, lançando .o •-summaria-debaixo, do-numero AO,
'competir, na,- ordem c hronologica e •-numerica,observada • ci.
mesmo protocollo, e • dar- immediatamente á -parte ; cópia-1 el
do assento,' pela fórma ,seguinte:
- N. -F. apresentou -para --registro--tal :•documento,.. na:_data á

,• margem (anno,-mez o dia,-inscriptosawesquerda.do'•assento
cópia).	 •	 •	 •	 i

• § 4.° Entregar parte;- depois -de-registro -vserbo-ad-vér-
• bum, e á vista -da -referida nota, o = titulo, 4nstrumento -ou
cumento, annotando-o, no alto da primeira pagina, com a

--seguinte verba: 	 • •
N. (o mesmo • do protocollo)- r registrado a lis. :do livro

• n... em... (data do registro,--que será a smesma do aponta-.,
mento do protocollo).

• § 5.° Não admittir a • registro documento -algum,- do qual
' não conste o pagamento do sello devido.

_ § 6.° Dar prompto expediente ao registro, ás averbações
e ás • -certi'dões ;requeridas dos actos:inscriptos nos , livros • do

- registro • publico do cornmercio. , •	 •	 • •
.	 , § 7.° Ter sob sua guarda o registro publico do 'commer-
- cio, sendo responsaveis, -tanto pela exactidão- e legalidade das
inscripções • e das certidões que delles passarem como pela
entrega as partes dos documentos depois de registrados..

9•.° Fazer as annotações nos contractos ou distractos.
archivados, rubricando as folhas e declarando. em cada um dos
exemplares, o numero de ordena e a data do despacho.
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---•••-.....::•-i):a.-denlaração•-das-leis e usos eornmemiaes '•	 •
j) qualquer assumpto	 competencia da Junta, ern- qui

esta ou seu presidente entender conveniente - sua • informação.
por eseripto.	 •

§ 3.°' Inquirir testemunhas em presença da Junta, nos pro-
cessos da competencia desta.

§	 ("ciar, como orgão do :11inisterio Publico, em todos
os processos e recursos de que a Junta haja de conhecer.	 •

5.° Assignar a correspondencia °Meia!, quando 'não se.
tratar de assumido da competencia dá Junta, e subscrever •os
diplomas e ordens expedidos em nome desta.

§ 6.". Escrever, no alto das petições das partes, os despa-
chos da Junta ou do presidente, devidamente fundamentados,
citando as disposições de lei em que se basearam.

§-7." Subscrever e assignar os termos de abertura e encer-
ramento dos livros a cargo da secretaria. .

§ 8.° Mandar passar na secretaria, por seu despacho, e.
visar as certidões que se pedirem dos livros e mais papeis da
Junta. As certidões assim passadas visadas pelo director e au-•
thenticadas com o sello da Junta, terão 	 fé .publica.

§ 9.°- Assignar as annotações que fizerem os officiaes e as
certidões que os mesmos passarem referentes a contractos,
suas alterações, distractos e dissoluções e bem assim archiva-
mentos de estatutos.

§ 10. PropÔr a prohibição ou annullação do archivamento
dos contractos de sociedades commerciaes e estatutos de com-

- panhias ou sociedades anonymas, suas prorogações, altera-,
ções, distractos e dissoluções, quando offenclereni interesses
ordem publica ou os bons costumes e ainda quando' nestas
adoptarem designações contendo o nome de seus accionista:

• §' 11. Recorrer das decisões da Junta:
a) sobre a eleição dos seus membros nos casos de fraude.

violencia ou. preterição de formalidade substancial
-	 b) sobre todos os seus actos de excesso de poder ou incorri-.
petencia e violação da lei

c) sobre prohibição ou -annullação de archivamento
contractos cornmerciaes e de estatutos de companhias ou
ciedades anonymas ;

Art. 74. Ao- official archivista compete;
-	 1.S,Dar -entrada dos livros e . papeis no arehivo, des-

gnando-os, em indico alphabetico, pela natureza do asumpto
nome do interessado.
§ 2.° Classificar os documentos e papeis avulsos e guar- .

tal-os em maços, com rotulas que designem o objecto e a data ,
la entrada.

-§ 3.° Fazer a arrumação do archivo, collocando os pa-
.)eis e livros nos compartimentos que lhes competirem, con-
forme os disticos escriptos. nos armados ou estantes.

. § 4.° -Ter sob sua guarda e responsabilidade todo o ar-,
.chivo, não deixando saliir livro ou papel, sem ordem compe,
tente, por escripto.

Art. 72. Ao official-thesoureiro compete: 	 •
§ 1.° Arrecadar os emolumentos da junta, fazendo entrega

Lo presidente e director da secretaria dos que lhes compe-
,irem, pelas assignaturas ou officios, e recolhendo a um cofre .
is da rubrica dos livros, para serem mensalmente distribuídos-.
• tre o presidente e deputados. 	 •

§ 2. 0 Fazer a escripturação da receita e despeza . a seu
argo, em livro especial, encerrando-a mensalmente -e- sujei-
indo-a ao visto do director da secretaria. 	 -	 '

Art. 73. Os officiaea archivista e thesoureiro executarão
uaesquer outros serviços que lhes forem ,distribuidos pelo
irector da secretaria.

-Art. 74. Ao porteiro compete além das attribuições a que
e refere o art. 127 do' regulamento annexo ao decreto nu-
acro 8.899, de 11 de agosto de 1911, exercer as funcções de
, fficial de justiça, ' nos processos da competeneia da junta.
ercebendo neste . caso emolumentos em conformidade do re-.
imento de custas da justiça local. 	 •

Art. 75. Ao ajudante de porteiro compete auxiliar o por-,
-iro no desempenho das suas funcções e deveres e no ser,
iço interno ou externo que lhe for commettido,

Art. 76. Ao continuo compete executar os serviços de
:ansmissão de papeis ó recados, dentro e fóra da secretaria.

Art. 77. O director da secretaria deverá ser habilitado em
ciencias sociaes e juridicas e, antes de entrar em exercido, -
restará compromisso de bem servir o seu cargo perante o
iirector geral de Industria e Commercio. 	 '

Art. 78. Em suas faltas e impedimentos, o director da
nretaria será substituido pelo 1° official que !Ar designado
ielo ministro e na falta i de designação pelo mais antigo.

Art. 79. Os funccionarios da secretaria da Junta Commer-,
nal Perceberão os vencimentos constantes da tabella .annexa •
a este regulamento.	 - •

Art. 80. A secretaria terá a seu cargo o expediente da
!Unta, o registro publico do commercio e o archivo.. •• •

• -§ 1.0 Para o expediente e regular escripturação.' dos actos
da Junta, haverá os seguintes livros, alt:m dos auxiliares que
forem necessarios :	 • -

1, das eleições dos seus membros ;
2, das actos das sessões ; •

• 3, dos assentos ;
-4, da distribuição dos livros sujeitos á rubrica ;
5, das:fianças, termos- de promessa ou obrigação, respon-

sabilidade de fieis depositarios e penas impostas pela Junta ;
6, dos-emolumentos dos membros da Junta ;

.•7, do -inventario dos effeitos da Junta ;
8, , da matricula dos empregados ;
9, do Ponto.
Os livros-ris: 1 . a 5 serão rubricados pe lo presidente da

Junta.
§ 2.° Para o, registro , publico -do commercio haverá os

seguintes livros : •
1, do registro de Matricula dos commerciantes, soCieda-•---

..;des ommerciaes ,elos lautos -dos•agentes auxiliares do 'com-
.mercio

.	 2,•clo registro doa titulos de -habilitação civil' dos'menores,
4ilhos••-familia a mulheres commerciantes ;	 •	 .„

3 do registi,o das nomeações dos guardaliVros; caixeiros -* •
mais -prepostos de -casas de- commercio, -é dos -'intruinentes

,./publicos- ou particulares -de mandato ;
.4, do: protocollo.	 •	 •	 •-•
Este livro é -destinado-aos .apontamentos idos papeis que'

'devem ser -registrados e'será dividido em douslomos, .corres.
-pondentes-: o 4°, aos livros ns. 1 e 2; e o 2°, -ao-livro n. 3.

• Em-:•-todos estes . -livros, o-terço, ,á direitat .de,cada pagina,-
separado por -um -traço perpendicular, -reservar-se-lia para' o
.lançamento, em frente dos-respectivos-registros,-'das .alterações
que occorrerem -e das averbações necessarias.• •

. No lirvo '2, -inscrever-se-hão Lambem todos os titulos, do-
cumentos e declarações a que se-referern os•arts. 27,28- e .874;
n. 6, do Codigo Commercial, _ 	 ••	 •

§ 3.° Haverá' ~bem na secretaria da Junta um livro -
para o registro de firmas ou razões commerciaes.

Neste livro Serão lran§criptae em 'colunarias' distinctas,

d) sobre nulla suspensão ou destituição de agentes de le'-
,

lõe.s 'e interpretes commerciaes •
e) sobre destituição de avaliadores commerciaes

.	 f) sobre multas impostas aos trapiche ires e administra-
dores de armazens de deposito e emprezarios de armazene.'

. gentes. .	 -
.§ 12. Fazer mensalmente a publicação de que trata o art •,

declarações do requerente, havendo uma •para averbaçao, de
alterações, cessação de exercido, , fallencia, rehabilitação e - o
mais que deva ser notado.	 • '	 ,
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.Art. 81. O livro de registro ou inscripção poderá ser con-
sultado gratuitamente. emquanto funccionar a secretaria, po-
dendoser - dadas cedidões em .flarratorio ou verbo ad verbum..	 .

TITULO III
. DISPOSIÇÕES GERAES

Art. 82. O presidente da Junta, os deputados,. e o director
- da secretaria terão direito a emolumentos, que Serão cobra-
dos de accôrdo com a tal.o., 11a aatnexa a este regulamento.

Art. 83 São extensivas nsecretaria da Junta Commercial
disposições , do regulamentd, anne,xo ao decreto n..-8.899, de 11

:'• de agosto do 1911, ' que 'lhe forem applicaveis, na fdrina do
art. 127 do mesmo regulamento.

Art. 84. O presente regulamento entrará em vigor chi 1
de janeiro de 1912.

Art. 85. Revogam-se as disposições em contrario.	 •
.• Rio de Janeiro, 15 de dezembro de 1911. — Pedro de Toledo.

Tabella dos vencimentos do pessoal da Junta Commercial do
Districto Federal a que se refere o art. 79 do respectivo
regulamento.

Catmioria
Direc tor-seeretario
Primeiro official...
Segundo of ficial 	 	
Terceiro official
Porteiro 	
Ajudante de porteiro.
Continuo 	
Servente (salario

mensal 150$) .

Rio de Janeiro, 15 de dezembro de 1911.—Pedro de Toledo.

.Tabella dos emolumentos do presidente da Junta Commercial,
: do director da secretaria ,e deputados, a que se refere o

" art. 82 do regulamento...

Ao presidente compete : 	 .	 .
i , 1.° Pelas , assignaturas das cartas de .matricula de

commerciantes . e sociedades commerciaes, dos
—titulos de agentes de leilões, interpretes colia,

inmiciaes, trapicheiros e administradores . de ar-
mazens do deposito e empresados de armazens
gemes 	  108000

.	 2.° Pelas assignaturas dos titulos de nomeação de
, avaliadores - commerciaes 	 	 28000

§ 3.0 Pelas assignaturas de portarias de licenças a
agentes de leilões e interpretes	  	 28000

§ 4.° Pela distribuição dos livros sujeitos á rubrica e
assignatura dos termos respectivos 	 	 28000
Ao director da secretaria compete

§• 1.° Pela matricula de commerciantes e sociedades
commerciaes, agentes de leilões, interpretes com,..
merciaes e tra.picheiros, administradores de ar 	-
mazens de deposito e empresarios de armazens
geraes 	 .	 48000

§ 2.° Pelo registro de nomeações de guarda-livros,
• • caixeiros c mais prepostos de casas commerciaes. , 48000
§ 3. 0 Pelo registro de nomeações de agentes de leilões

-• .:,, e. interpretes commerciaes, trapicheiros e empre-
sados de armazens geraes 	 : .48000

,. § - :4.0.• Pelas nomeações de avaliadores commerciaes... 	 48000
. .§ 5•° Pelas licenças a agentes de leilões e interpretes

commerciaes	 •	
§ 6.° Pelo areliivamento de contractos commerciaes,

suas prorogações, alterações, distractos e disso-
. luções.	 	

§ 7.° Pelo archivamento..de estatutos de companhias
ou sociedades anonymas, suas alterações e disso-
luções 	 	 48000

• 1 8.° Pelo registro . de firmas ou razões commerciaes 	 :	 4$000
- a) Por qualquer averbação no registro 	 	 18000
b) por qualquer certidão em narratorio 	 	 1.8000
c) por qualquer certidão verbo ad verbum 	 . 28000

• § 9.' Pelos recursos e aggravos interpostos pelas par-
. • tes,48000

§ 10. Pela assignatura nos termos de abertura e enéer•-
. ramento dos. livros sujeitos á rubrica 	 ,	 28000

§ 11. Pela transferencia de livros commerciaes 	 	 48000
• § 12. Pelo registro e.depoSito de marcas de fabrica e

	

•:.• •. - de commercio, nacionaes ou estrangeiras., suas ai-. .	 .
terações, transferencias e, cancellainento 	 	 48000

. . Aos .deputados e ao presidente compete, repartidamente
• Pela rubrica dos , livros, de , cada folha ,	 - -- -	 •• -	 ..$100

• :Rio de Já/loiro,. lã de. dezembro lie 101.1.--P .edrõ de-Toledo._._	 _

DECRETO Js;' 9213 — DE IS DE DEZEMBRO DEA911.-:-

Dá novo regulamento ao Serviço de Inspecção e Dote a Agrícola/

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do BM./
zil, usando da autorização constante do art. 61 da lei n. 2.356;
de 31 de dezembro de 1910, resolve approvar o regulamento
para o Serviço de Inspecção e Defesa Agricolas, que a este
acompanha e vae assignado pelo ministro de Estado da Agri,
cultura, Industria e Commercio.

Rio de Janeiro, 15 de dezembro ,de 1911, 90° da Indei)en-•
dencia e 23° da Republica.

HERMES II. DA FONSECA.J

Pedro de Toledo.,
,

Regulamento que baixou com ci decreto n. 9.213, de 15 de
dezembro de 1911

CAPITULO I

DO sEnviço DE INSPECÇÃO E DEFESA AGRICOLAS

Art. 1.° O Serviço de Inspecção e Defesa Agricolas terá a;
seu cargo:	 •

1°, proceder a investigações sobre a situação da agri-
cultura e industrias correlativas, promovendo os meios ,de,
collaborar em seu desenvolvimento;

2°,. fazer propaganda a favor, da adopção das melhoreS
praticas de cultura e de beneficiamento dos productos;

3°, interessar-se no aperfeiçoamento dos ramos do produ,
cção agricola explorados no paiz e na adopção de outros que
possam concorrer para o seu divulgamento economico; •

4°, divulgar as praticas referentes á lavoura mecanica, pog
intermedio do pessoal das inspectorias agricolas;,

• 5°, divulgar por meio de palestras agricolas e publicações
os principios relativos aos syndicaLos e cooperativas agricolas;
concorrendo para que se desenvolva no seio das populações .
ruraes o espirito de associação; 	 -

6", fazer propaganda a favor da organização de sociedades.
de agricultura, congressos e comicios agricolas, feiras e expo-.
sições regionaes;
- 7°, elaborar e distribuir publicações de caracter praticci

que interessem directamente á agricultura, observadas as coa-.
dições do art. 32, do regulamento approvado pelo . decreto.
n. 9.106, de 16 de novembro de 1911;

8', ministrar informações sobre assumplo 's referentes
agricultura; . •

9% Promover a installação de deposites de machinas,
strumentos e utensilios agricolas, insecticidas, ,adubos o corre,
ctivos, para serem utilizados pelos profissionaes de 4,ricu1,
tura, na fórma prescripta no presente regulamente; •, •

10, proceder a ensaio de machhias agricolas, de. inseCti,
cidas e fungicidas, etc., de modo a poder indicar os que pos.,
sam ser mais uteis á. agricultura;	 .

11, enviar ao laboratorio de chimica geral do Museu Na-
cional, por intermedio do respectivo director, os insecticidas
fungicidas que alli devam ser .analysados;,..

12, collectar especimens relativos aos recursos naturaeá
das differentes zonas do paiz,assim como de productos agricolas;
para organização de mostruarios, na séde da directoria o das
inspectorias, devendo os mesmos ser acompanhados das respe-
ctivas informações, sob o ponto de vista technico, economico
e commercial; •	 •

• 13, encaminhar para os laboratorios do Museu Nacional,:
do Jardim Botanico e outros que venham a ser estabelecidos;
as amostras de terras, plantas, fructos, productos vegetaes
mineraes, que lhe forem remettidos pelos inspectores para se-.
rem analysados;

14, reunir dados sobre as condições agricolas e econbmicag.
locaes, conforme o modelo adoptado pela directoria com appró,
vação do Ministre

15, fiscalizar por intermedio de inspectores especiaes,
cultura do trigo e outras culturas novas que recebam QUXIH.0•
subvenções e outros favores do Governo

16, fazer propaganda a favor do Registro de Lavradores
Criadores e Profissionaes de Industrias Connexas, estabelecido.
no ministerio ;

17, fornecer gratuitamente aos agricultores e criadores
aos institutos de ensino agronomico sementes seleccionadas do
plantas uteis nacionaes e estrangeiras ;

• 18, encaminhar para o laboratorio de physiologia vegetal b‘
ensaios de sementes do Jardim Botanico as sementes que tive,

.rem de ser analysadas, afim de serem distribuidas pelos lavra-: •
:dores, sorri prejuizo dos ensaios, que devem. §ur feitos. 4,4 dire -
ctoria,	 -.• •	 • •

4$000

4$000
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Iructos,-tubereulos,- terras,•• • compostos, adubos e -,quaesquer
-objectas que,possanyconcorrer-part»a introducção de aniimaesx
-larvas e , parasitas •susceptiveis -de-desenvolver pragas:

-.•Art. 12. -As ....plantas • e -semeia, : inio,-...tadas • - deverão trar
zer±no eivo/ter io os • Inomes ,• remette te --e do ,importador,

--tom af-desigriaçãcruda-,localitlado e•• doNestabelecimento .' de "que
-procedem. - •	 .	 s.

lantav:dmportadas:-.deveráaiser~ompanii a ,
•das-nla.:=attestadajde-N3anidade,-; =passado?por •••,funceiernario; com- "‘•
npetente:Ino • ,parz-,do 'origem. • •.

.Art.-44. ,Aa'nfalta-4:A-de•;attestado: da;iSanidade ,:ebriga o im-
portador• afTegiierer.--P:, exame .-xeSpec tiro-ao...director o Serviç o .

seus representantes mos-Estados, : conform---porto--por
onde :se . fizer a...importa.ção. • •
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. • ,•,..19,•• velar •pela:eonservação-i-closseringaesma- Territorio- do
estudar.osaneioa de-orientar'a sun-exploração racional,-

s.ultra Nuelhoeliea-	 s.vsingueirwie- o--tracção •	 latex a o •

=11 hem': icia. menter da .borracha:,- -,.• •, 	 ..• •
e	 '.c.mpregae, os rmeios. rmais efficizesycle •propaganda • min •

fla:cont1ervaçãar,clas-niattaS,looplanti-o:das-messenciaS'Ilo=
- ---_,:;.--..-:.ailestaes-ie.ffidosianethedosrmais-:aperfsiçoados r. ds. exploração -dos

	

Áliffereates.,:productos;'.•:;::: 	 e."
'-‘.3.;-....::.7.4-,.W2e,prac-Pder,';'... quando -,Abe•ÁOrMdatergiiikada, pp z;exp.hie

a terras çtrinstallações=scloaciaso.-- Go-v(11,00...9g paimv beruye~
.-_pela,anesrno4araniialquerÈserviço	 'jrninisteria,;.'

7-.22;7pr:orno verr: a"=Lit.eção;-..xlesaaimaesTe -,--aregetaes

---••••-...,_:23.;:aukiliarosahreradoreseteriactoresmo7,combate-ás.:.lor
-.-.7migas:e.--outras•-•pragas,narocedendo.•5-i-estudos- e.-::-pesquizassobre.
-tosineios,maissefficazes- para-extinguil-as •eiwcacla zoa;	 •

24,-divulgar- por-meior.de-aconfere:Icias-e•-•publicaçõ.es
•-•••• resultados desse estudo: s., •••	 -	 : •	 .	 :

- 25,••-fazer, propagandkapclosrmaelos a . selialcance,•-•-no
• •••• tido -de se constituirem•-entre os ....lavradores,-.-asSociações

-mutualidade-destinadaS-á sfextinecão das - formigas e • putras•pra-
gas e a estabelecer a • defesa agricola • sob todos os seus aál

• peetes.-	_
-	 Art. 2.° A acção da Governo Federal na defesa agricolá

' se exercerá em qualquer ponto do territorio da Republica, pre-
cedendo accordo com .os governos locaes, sempre que os ani-

• mais e vegetaes nocivos á agricultura, em consequencia dó-
- maks gut determinem, possam constituir pragas, affectando

mais de uma propriedade rural.
Art. 3. 0 O auxilio aos lavradores e criadores .para a eX-

tincção de pragas só terá legar quando requerido pelos interes-
sados, obriga:alo-se elles a facilitar o ingresso em suas pro-

• priedades do pessoal incumbido do respectivo serviço e a for-
necer o numero de trabalhadores que for necessario á reali-
zação do mesmo. ,

Art. 4. 0 .3i a praga houver contaminado os terrenos visi-
nhos, ou delles provier, o representante da directoria pro-
curará estabelecer accordo com os„respectivos proprietarios
na forma do artigo anterior, de modo. a7assegurar p exito das

. medidas adoptadas.
-Art. 5.° No caso de . pequenos lavradores, criadores ou

proprietarios desprovidos de recursos, vigorará o disposto no
paragrapho unico do art. 9°.

" Art. 6.° Nos casos em que a Directoria do Serviço de In-
specção e Defesa Agricolas tenha de combater qualquer praga

. no territorio ou municipio, em consequencia da requisição das
respectivas autoridades ou de proprietarios 'agricolaS, será so-

'licitado pelo ministro o auxilio das mesmas autoridades ou dos
interessados, vigorando em tal caso as instrucções. adoptadas

--. pela directoria com approvação do ministro.
•.:

	

	 .Art. 7.° -Verificada a existeneia de qualquer praga en-
uma propriedade particular ou em zona entregue 4- servidã,

-. •_•-publica e não sendo tomadas as providencias precisas, denta.,
'prazo que-fixar a notificação do inspector agricola, a dire

ctoria do -Serviço de Inspecção e Defesa . Agricolas, de accorffi
--com o governo local ou •com o proprietario, providencisrá se-.
bre o caso, podendo tomar a seu cargo as despezas cem o pes-
-soai dirigente dos respectivos serviços, machinas, insecticidas
fungicidas, desinfectantes, etc., correndo por conta do interes-
sado as •clespezas referentes ao pessoal subalterno. - : -	.

• Paragrapho unico. O Governo Federal só poderá tomar
a responsabilidade integral das despez,...s, quando sa • tralar de

: pequeno cultivador, desprovido de recursos, ficando o cast
dependente de resolução do ministro, : ouvido o director dc
serviço. .
. Art. 8.° Quando a praga se manifestar em terras dos Es-

tados ou dos municipios, serão notificadas pelo inspector as
.xespectivas autoridades.

'Art. 9.° Tratando-se de molestia não determinada, ou
cujos.meios- de combate não sejam conhecidos, a Directoria
do Serviço de Inspecção de Defesa Agricolas enviará com des-
tino aos laboratorios de phytopathologia e entomologia do

• Museu Nacional e outros que sejam organizados, exemplares
de alentas, fructos, sementes, tuberculos, etc., atacados do mal.
assim como specimens dos insectos e parasitas de que a mesma

-molestia possa originar-se.
Art. 10. O ministro, ao expedir as instrucçõos ao presente

regulamento, estabelecerá as providencias que deverão ser ado-
ptadas, quando, em consequencia Aias medidas necessarias á
.extinceão das pragas, forem damnificadas maltas, sementeiras

plantações, com prejuizo dos respectivos proprietarios.
• •	 Paragrapho unico. As indemnizações devem sçr regu-
ladas de modo a excluir os casos em que as pragas sejam de

•.,* 'natureza a destruir- --completamente, ás ditas- beinfeitorias.- : s . •
"	 11-Cabe-ab Governo-Federal -prohibir á entrada nos

POrtOS. -da- Republica -nu o transito entx:e7. os -Estados • p muni ---"
•cipios, de aceórdo-- com ás, TespectivaS -• governes '," dá '"Plabtas":-

ri-

•• •

• . -
••plantasJ.-atacadas-, de • mol estias- tra.nsmiSS Ríeis

-serão -destruidã,' • ou ,reexpertada-s,- tonfei•ind -convier= aci
natario. -	 •

•Art. 16. O director do serviço ou seu representante en-
trara Lem•••aceordo • 09111t-.OS --proprietarios idos estabelecimentos
•do ,•• horticultura ;para . --que -..03,111eSMOS'.- sejam -visitados.-- pelos •
..inspectoresagricolasi ;• seus.ajudantes•. e ...auxiliares de .:defesa-é .
agrico la-mu :por qualquer ---funceionario • designado -para inspec-
cionar o estado das respectivas culturas . e proceder a•desin- ,
fecções.

Art. 17. Em caso favoravel deverá ser expedido gratuita-
mente attestado de sanidade em relação ás plantas examinadas
e em casos suspeitos. o funccionario respectivo deverá colher
os elementos necessarios, como folhas, plantas, sementes,
fructos, etc., para serem remettidos, • por intermedio cio di-
rector do serviço,-ao director do Museu-Nacional, afim de serem
estudados nos laboratorios de phytotiathologia e entomologia.
do mesmo estabelecimento.' ---
. Art. 18. O "attestado de sanidade referido no artigo an-

terior deverá ser exhibido por ()ocasião" do embarque das
plantas nas estradas de ferro e companhias de navegação,
cabendo . ao Governo tomar as providencias que lhe parecerem
mais convenientes em casos anormaes.

Art.. 10. O pnvoltorio das plantas remettidas de um ponto
a outro do paiz deve ter, além dos nomes do remettente e do
lestinatario, a designação do estabelecimento . de que pro-
mdem, qUando importadas do estrangeiro.
• Art. 20. O Serviço de Inspecção e Defesa Agricolas pro-
moverá indagações, por intermedia de seus representantes,
;obre as - causas' de deeadencia ou desapparecimento de certas
;nitriras, afim (le verificar si influiram no insuccçsso pragas

molestias.
Art. 21. Eia caso affirmativo, deverão os respectivos

'uncciorlarios reunir os elementos precisos para serem estu-
lados nos laboratorios respectivos •e indicados os meios de
.,ombater as referidas molestias.

Art. 22. thila vez indicado o meio de combater a rnolestia;
deverá ó mesmo Sér applicado na zona flagellada, estudam-
lo-se 'seus differentes e meios mais favoraveis de vulgari-

zação.

CAPITULO II

DA DIRECTORIA po SERVIÇO DE INSPECÇÃO E DEFESA Acruáotás1
E SUAS DEPENDENCIAS

§ 2.° Elaboração e divulgação de' MonographiaS Sobre os
,issumptos technicos de attribuição da directoria, observado
o 'art. 32 do regulamento approvado pelo decreto n. 9.106, 'de
16 de novembro de 1911. 	

,	
.

§ 3•" Questionarios para serem distribuidos aoá 'insPecto"-,
res agi• icolas, sens . ajudantes e aos auxiliares da Defesa Agri-n
cola, na fórmula do § 17 do art. 1°. "

	

§ 4.0 Dados e informações sobre agricultura.'-	 • •-.• •
• § 5.° Fornecimento aos funceionarios da directoria no§

Estados do material agricola necessario aos respectivos ser-
viços, de conformidade com o presente •regular •.ento. -.••••••

§ 6.° Providencias no sentido de serem examinados -ma
Secção 'ou no laboratorio de physiologia Vegetal -e ensaio

te sementes do jardim • Botanicp. as sementes que ,-,houverem
de ser distribuidas: 	 -	 •:	 - •• -•-

7.° 'Distribuição: e' propaganda .de tudo que se relacione.
•-• !...'om o -Registro de ;Layradoresi.-Criadores:e.-Prafissionaes•xle
'Industrias • Connexas,	 intermedio das-; inspectorias
tolas,- fia Delegacia do afinisterio no Territorio. do Acre -e des.

.,	 ou 0.ccu,, , enxertos, - bacellos,. , flores, folhaâjuunto, inspectores da cultura do- trigo. 	 • -	 •	 :.• •

Art. 23. O Serviço de inspecção de Defesa Agricolas -fi-
cará a cargo de uma directoria, com sede na Capital Federal,
e será executado nos Estados por inspectores agricolas e- seus
ajudantes, pela Delegacia do Ministerio no Territorio do Acre,
por inspectores- da cultura do trigo e por auxiliares da Defesa
Agricola.

Art. 24. A Directoria do Serviço de Inspecção e,Defesa;
Agricolas compõe-se de. duas secções. 	 •	 - •

Art.-25. A 1.' Secção terá a-seu cargo: 	 , .
§ .1.° Correspondencia do Serviço, de Inspecção d DefeSa

Agricolas.
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§ 8.0 Organização dos mostruarios de que trata o § 16
do art. 1°.	 .

§ 9•° Assumptos relativos á propagarida.„da sylvicultura
.e da Conservação e replantio das . mattas, inclusive os se-
ringaes.	 •	 •.

§. • 10. Serviço de Defesa Agricola na Capital Federal, nos
• EstadOs e no Territorio do Acre. .

§ 11. Providencias para o 'estudo das molestias que ata-
cam as plantas o para analyse de terras, adubos, productos
Negetaes e mineraes remettidos pelas inspectorias.

§ 12. Questionarios de estatistica agricola, de accôrdo com
as bases estabelecidas entre o director do Serviço de Inspecção
e Defesa .Agricolas e o director do Serviço de Estatistica.

§ 13. Bases para instrucções a serem expedidas pelo di-
rector, com approvação do ministro, sobre os serviços da di-
rectoria nos Estados.

§ 14. Galeria de . machinas, instrumentos e utensilios agri-
tolas e serviço de informações sobre o assumpto.

• § 15. Estudos, experiencias e preparo de fungicidas e in-
secticidas.	 .	 • .	 • .	 . -

§ 16. Guarda e • distribuição do material e de artigos • de
expediente. .

• • Art. 26. A' 1 3 Secção terá oseguinte pessoal:
• 1 chefe de secção
•-•' 2 ajudantes agronomos

4 auxiliares agronomos
• '4 auxiliares da Defesa Agricola

1 mecanico
2 primeiros officiaes ;.
2 segundos officiaes
2 terceiros officiaes
2 escreventes dactylegraphos

▪ 1 guarda do material.
. 'Art. 27. A' 2 Secção compete:.
§ .1.0 Expediente da . secção e processo de contas, fiscali-

. 2ação e escripturação de despezas da directoria e suas depen-
dencias, segundo as regras geraes- adoptadas - no regulamento
annexo ao decreto n. 8.899, de 11 de agosto de 1911.

§ 2.° Registro geral de sabida de plantas e sementes.
§ '3.° Organização de boletins diarios e mensaes, quadros

êstatisticos e balancetes trimensaes.
§	 Providencias para emballagem, despacho, embarque

e desembarque de plantas e sementes.
§ 5.° Guarda e distribuição do material e de artigos de ex-

pediente.
§ 6.° Archivo de documentos de processos findos.
§ 7.° Guarda e conservação das sementes e do material da

secção.	 •
. Art. 28. As plantas e sementes destinadas á distribuição

serão obtidas nos estabelecimentos a cargo do ministerio, que
forem. apropriados a procluzil-as, ou adquiridas no paiz e no
estrangeiro, mediante concurrencia aberta pela directoria e
-aPProvada pelo ministro.

Art. 29. O Governo poderá annexar . á Directoria do Serviço
uma fazenda experimentai para producção de plantas e se-
mentes destinadas á distribuição gratuita.

Art. 30. A acquisição de plantas e sementes para distri-
buição gratuita será feita de preferencia nos estabelecimentos
commerciaes ou agricolas, que melhor observarem as prescri-
pções de, defesa agricola estabelecidas no presente regulamento.

Art. 31. A distribuição de sementes pelos agricultores será
precedida dos necessarios exames e ensaios na directoria e no

• • laboratorio de physiologia vegetal e ensaio de sementes. do
. Jardim Botanico, sempre que fôr necessario.

Art. 32. As plantas e sementes distribuidas serão sempre
acompanhadas do instrucções de caracter pratico, relativas
á escolha do terreno e sua preparação, adubos e correctivos,
processos e methodos de cultura, molestias proprias das plan-
tas, meios de as prevenir e 'combater, colheita, beneficiamento,
conservação, emballagem e commercio dos productos.

Art. 33. A acquisição de plantas e sementes e a respectiva
distribuição serão feitas pelo pessoal de que trata este regula-
mento e pelos inspectores agricolas e seus auxiliares, de ac-
côrdo com as autorizações que receberem do director.

Paragrapho As • autorizações a que se refere este
artigo serão dadas . por meio de officios, memorandos e des-
pachos nos proprios pedidos.

Art. 31. A entrada e sabida das plantas e sementes serão
escripturadas, com os detalhes necessarios, em livros espe-
ciaes, de accOrdo com os modelos que forem approvados pelo

• ministro. •.
35.--Mensalámente será apresentado ao. ministro

blic.ado •uo ,Diaria.Offia¡aCe. no,Boleti.m• do- ministerio Arn qua-
dro..deinonstrativo . das distribuições .effectuadas ; e,, trimensal-
mente, um balancete do movimento de . entradas e sabidas, por
onde_ sç possa conhecer a . despesa realizada e o estado dos de.-

Art. 36. ,Para regularidade do serviço,. serão .registrados
em livros proprios, em ordem alphabetica, os agricultores aos
quaes forem distribuidas sementes e mudas.

Art:'37. Para a distribuição de que trata este regulamento.;
terão preferencia os agricultores inscriptos do ministerio, a
cargo da Directoria Geral de Agricultura.	 •

Art. 38. Ao director do . Serviço de Inspecção e Defesa:
Agricolas deverão os inspectores agricolas enviar,- mensal--;
mente, um quadro demonstrativo das distribuições que tiverem'
effectuado e, trimensalinente, um balancete do movimento • de
entradas e sabidas, de conformidade com o disposto no- art. 38'.
• -Art. 39. S;.o extensivas aos campos de demonstração, fa.•-
zendas modelos, postos zootechnicos e estabelecimentos ana-
logos e aos criadores de • qualquer zona do paiz as disposições
deste regulamento referentes aos agricultores. •

Art. .10. A' 2 0 Secção terá o seguinte pessoal:
1 chefe de secção ;
2 primeiros officiaes ;
3 segundos officiaes ;

. 3 terceiros officiaes
• 3 escreventes dactylographos ; • 	 -r •

1 encarregado de distribuição de plantas e sementes
3 auxiliares de -distribuição de plantas e sementes

• 1 encarregado de despachos.

e Defesa Agricolas terá o'seguinte pessoal:
Art. 41. A portaria da Directoria do Serviço:iço de Inspecção

1 porteiro ;
2 continuos ;
5 serventes.

• Art. 42. Além do pessoal do quadro, poderá Ser admittido
pelo ministro o pessoal extraordinario que fôr necessario, ten-
do-se em vista o desenvolvimento do serviço e os recursos or.,
çamentarios.

.Art. • 43. Poderá ser admittido para os serviços' de distri-
buição de plantas e sementes e'de defesa agricota o numero de
trabalhadores que fôr necessarid, de accôrdo cedi os recursos
orçamentarios e mediante autorização . do ministro.

Art. 44. Para execução das funcções a seu cargo, haverá
na sede da directoria :

a) uma galeria de machinas, instrumentos 	 utensilios
aPplicados á agricultura e á defesa agricola ; •

b) um museu agricola o florestal com um mostruario de
adubos', plantas • uteis, fructos, estrumes, correctivos, insecti-
cidas e fungicidas ;

.- c) uma área de terreno necessaria para o ensaio de cul-
turas e melhoramentos agricolas ; •

d) um deposito de sementes.
Art. 45. A galeria de machinas é destinada a expôr e fazer

funccionar as machinas, instrumentos e apparelhos modernos
destinados á agricultura e ás industrias rumes, com o fim de
serem indicados os mais uteis e economicos.

Art. 46. A galeria de machinas será constituida com o ma-
terial que os fabricantes e negociantes de machinas queiram
enviar á directoria para o fim do artigo anterior.
• Art. 47. O transporte e.montagem das machinas, bem como

a força motriz, polias, correias e meteria prima serão forne-
cidos pela Directoria do Serviço de Inspecção e 1)efesa Agri-
colas, que tomará a seu cargo a guarda, conservação e funceio,
namento das machinas e apparelhos.

CAPITULO III
,.•."

DAS INSPECTORIAS AGRICOLAS

• Art. 48.' Os serviços a que se referem os arts. 1° e 2° do
presente regulamento serão executados nos Estados por inspe-
ctores agricolas, ajudantes e auxiliares, por inspectores da
cultura do trigo e seus ajudantes e no Acre pelo delegado do
ministro e seus auxiliares.

- Art. 49. Para execução dos serviços de que trata o artigo
anterior, fica o territorio da Republica dividido em 20 districtos
ou inspectorias com o pessoal que lime corresponde, cada um á
cargo de um inspector agricola, além de uma delegacia no Ter-:
ritorio do Acre e as inspectorias especiaes de cultura do trigo:

1° districto - Amazonas.
2° districto- Pará.

• 3° districto- Maranhão.
4° districto-Piauhy.	 t.•

5° districto- Ceará
6° distrieto - Rio Grande do Norte.
.7? districto .- Parahyba.	 •
-8° .-distr icto ..i.= Pernambuco: '	 •	 •

' 9°. districto	 I. zfr•F

- •• -e•	 •••: •• • 
11 0 districto-Bahia. •	 .
120 districto --Espirito Santo. -

Lilo de 4?,neiro.-.
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f.4...;.:140 districto,-S. Paulo.
•• '-.-1.5°. districto ----I Paraná. - . 	 . ..

'160 clistricto---= Santa Catharina.
-17? districto -Rio Grande do Sul.

• ' 18* districto -.1slipas Geraes: -
. ' 1r districto	 Goyaz: • •

, 20° districto-•Matto Grosso.
-'"	 •	 -	 .	 ..	 i., , ,	 _	 .. •	 .	 .	 •	 .

'Art. 50. A séde,.dos districtos será nas capitaes dos Esta-
-dos, com .excepção da do Estado do Rio de Janeiro que será em
Campos... ',	 .	 ,..	 ., .	 .	 .

Art. 51. O Ministro poderá, quando fôr conveniente, trans-
ferir a séde de qualquer inspectoria. •

.Art: 52. A cada inspectoria • correspondem os seguintes
ajudantes de inspectores

•• 1° districto -2 ajudantes.
2° districto -2 ajudantes.

:•3°.districto- 2 ajudantes.
•: '4° districto -1 ajudante.

5°, districto - 2 ajud-.mtes.•
6° •districto•- 1 ajudante.

districto	 1 a,judante. • ..
8° districto- 3 ajudantes.

. 9° districto -1 ajudante.
- 10° districto -1 ajudante,
•'11° districto -1 ajudantes.

12° districto-- 1 ajudante.
13° clistricto -3 ajudantes.
14° districto- 4 ajudantes.
45° districto -1 ajudante:

' 16° districto- 1 ajudante.
. 17° distrieto -3 ajudantes.
18° distrieto- 6 ajudantes.
1,9°. districto - 2 ajudantes.

	

20° districto -2 ajudantes. 	 .
Art. 53. Ficarão a cargo dz,.. directoria o District° Federal, a

zona dos. Estados do Rio de Janeiro, cortada pela Estrada de
Ferró Central, de S." Paulo, até Cruzeiro,e a de Minas Geraes,
comprehendida no valle do rio Parahyba.

, Art. 54. As inspectorias serã ) divididas em duas classes,
pertencendo á 1° cla ....-,e as dos Estad,3 de,Pernam iluco, Bahia,
Rio de Janeiro, S. Paulo, Minas Geraes e Rio Grande do Sul e
as demais' á 2° classe. 	 .	 .
• Art. 55.: Cada , um dos districtos mencionados ne artigo

anterior será dividido pelo ministro em tantas zoaas quantos
forem os ajudantes das respectivas inspectorias. e mais uma
que ficará directamente subordinada ao inspector; sendó fixa=
das : no mesmo acto as sédes das que ficarem a cargo (les aju-
dantes.	 .	 ,

-Paragrapho unico. O ministro poderá mudar as sédes das
zonas-,a cargo dos ajudantes, conforme as conveniencias do
serviço.

'Art. 56. Cada inspectoria terá, além do inspector e dos
ajudantes mencionados no art. 49, um auxiliar e um servente.

. Art. 57. Em caso de invasão de qualquer praga, • 0 Go-

Agricola para a inspectária em q ue se houver manifes ado a
làverno poderá nomear em. ,commissão auxiliares da efesa

praga, os quaes serão distribuidos pelas zonas respectivas.
•Paragrapho unico. Os auxiliares, de que trata o presente

artigo, serão distribuidos-pelas zonas respectivas.
Art. 58. O Governo 'providenciará no sentido de dotar a

directoria- e cada inspectoria da área de terreno necessaria
para - ensaio de machinas agricolas, sementes e experimen-
tações de culturas de plantas uteis, recorrendo para esse fim
aos governos locaes, quando fôr necessario.

Paragrapho unico. A providencia do presente artigo com-
portará igualmente a séde das zonas a cargo dos ajudantes.

'Art. 59. O ministro • poderá transferir os inspectores, aju-
dantes e' auxiliares de um • para outro districto, çouforule as
çonveniencias do -serviço.	 ..
,	 .....

CAPITULO "IV

i

'..§-4.?,Ensalar, /em .campos de experiencia -installadoá nos •:''
pontos mais convenientes do térritorio, a cultura de .seringueZ,•-i
•ras, • caucho e outras-plantas produtoras da borracha. • ,
.	 Art. 61. Nos campos de experiencia referidos no 1 .4°, d°
artigo precedente, far-ãe-hão estudos e ensaios da extracção

1 do latex e .da preparaeão da borracha pelos processos mais.'
/ aperfeiçoados e -economieos, visando a obtenção da maior quan-

tidade e melhor çualidade do producto bruto.
-	 Art: 62,0 delegado agricola do Ministerinda Agricultura .,.. • -

Industria e Commercio fará conhecidas dos interessados, por
meio de circulares e publicações amplamente distribuidas, as
conclusõês h que chegar nos seus ensaies e estudos:

-Art: 63. Os campos de -experiencias de que trata oprd-..•.
sente capitulo deverão fazer "a distribuição gratuita de mudas" '.
ou sementes produetoras da borracha e outras, acompanhadas
das neeessarias instrucções para o respectivo plantio e cultivo. - _

Art. 04. Para os trabalhos nos campos de experiencias e
laboratorios, o delegado lrá os auxiliares que forem precisos, ' •
nomeados pelo ministro, que fixará os respectivos vencimentos.

Art. 05. Cs trabalhadores serão admittidds e -dispensados
t pelo •delegado, conforme as necessidades cio serviço, dentro

dos limites das" verbas orçamentarias. 	 . . .,
Art. 66. ( s delegado deverá apresentar trimensalmente aci,

ministro um relatorio dando conta dos serviços por elle feitos
durante o trimestre findo.	

. .

	

.	 .
Art.. 67. A apresentação do relatorio de que trata o artigo

anterior e a correspondencia do delegado com o ministra , será'
feita por intermedio da Directoria do Serviço de Inspecção á
Defesa Agricolas. '•

	

CAPITULO V	 r,

DA FISCALIZAÇÃO DA CULTURA DO TRIGO
-

Art. 68. A fiscalização da cultura ' do trigo, proniovidá -
com auxilio do Governo, ficará a cargo de dous inspectores
especiaes e dous ajudantes, percebendo estes os vencimentos •
de 8:400$ annuaes e aquelles os de 12:000$000.

Art. 69. Compete aos inspectores da cultura do trigo:"
§ 1.° Velar pela observancia dos dispositivos que regu •-. •

larem as subvenções e outros favores concedidos aos cultiva,
dores de trigo, sejam particuluares ou associações agTicolas.

1 2.° Informar às petições que forem dirigidas ao ministrO
em relação aos allndidos favores.

1 3.° Attender a que o syndicato, cooperativa, agricultor,
ou immigrante, localizado em nucleos coloniaes, que tenham
sido subvencionados, se dediquem ao plantio do trigo como
serviço organizado e não como ensaio de cultura.

§ 4• 0 Verificar si são cumpridas as leis que regem os syn-
diCatos e cooperativas, em relação ás associações sUbven-,
cionadas.	 •

§ 5.° Realizar cursos ambulantes, de feição pratica, sobrá
as culturas do trigo e outras culturas novas.	 .

1 6.0 Fomentar e dirigir a propaganda em favor da cul- •
tura do trigo, ministrando aos agricultores instrucções praticas
sobre a escolha dos terrenos, preparo das terras, variedade á
selecção das sementes apropriadas, épocas da semeadura, "pra-.
ticas culturaes, adubação, rotação das culturas, etc.

6 7.° Exercer vigilancia sobre a conservação das mattaá
nas zonas destinadas ao plantio do trigo, mármente.

1 8.° Apresentar trimensalmente ao ministro, por inter-.
medio da directoria, relatorio detalhado dos trabalhos que
são attribuidos pelo presente regulamento.

• Art. 70. Aos ajudantes compete "auxiliar os inspectoreá-
nos trabalhos a que se refere o artigo anterior e seus para-
graphos. • •

Paragrapho unico. O ministro poderá, quuando julgar,'
conveniente, destacar os ajudantes para servirem Uca da sédá
das inspectorias ou para se incumbirem sob sua proprio re-
sponsabilidade dos trabalhos indicados no referido artigo an-..-
tenor.

Art. 71. A fiscalização da cultura do trigo compreherf-d
derá dous districtos, cujas sédes serão fixadas pelo ministro...

Paragrapho unico. O primeiro districto será constituidd
pelos Estados do Rio Grande do Sul, Santa Catharina e ,Pa-
raná e o segundo pelos Estados de S. Paulo, Minas e Rio do Ja-
neiro.	 - -	 •

Art. 72. O Governo poderá crear outros districtos, á nid-
dida do desenvolvimento da cultura do trigo e outras culturas
novas, de accôrdo com os recursos orçamentados.' •,

CAPITULO VI -

DAS Ai	 iniBUIÇAES DO PESSOAL DA DIRECTORLI. E DAS'
INSPECTORIAS .AGRICOLAS 	 •

,70

DÃ DELEGACIA AGRIC0LA No TERRIToRIo Do ACRE

'Art.' 60. O' Ministerio da Agricultura, Industria e Com-
mercio :terá no Territorio do Acre uma delegacia agricpla, á
qual-incumbirá especialmente :
• § 1.° Exercer vigilancia • sobre 'as terras' do dominio da
Nação»veraficando o estado em-que se acham os seringaes
:nellas s existentes, informando ao min" istro.

• :'1!2.° Estudar os meios de impedir a devastação dos se-
ringaes; sujeitando á approvação do ministro as providencias
peceesarias.

1, •:-3.° --Estudar os meios da exploração nacional dos se-
ringa,e'spropondo ao ministro .6 :que	 --parecer • connejtiente	 Art..73e:Ao„, director -do Serviço -,de -Inspecção '..-6 ••Defes---ã'

•

•Rox,	 14).•fig.i.	 • .	 .	 .	 4.gi /cola': compete, 'além das attriDuiVies a que-	 refergli.-
. _

N..

•



- • Art. 78. Aos *officiaes competem as' attribuições a que,se:
refere o art. 127; do regulamento annexo ao !decreto n. 8.899;
de 11 de agosto de 1911.	 ..	 .-	 ... .	 .	 :. ... .

- -:''	 '	 • 4
Art. -79. Ao escrevente dady.lograplio ' compete 'executar "o-d

trabalhos de dactylographia que lhe forem distribuidos pelo
• ,I_	 .,	 •	 .	 ''	 'a

Art. 80. Aos auxiliares da Defesa Agricala compete colhi-.
borar com o ajudante agranomo e - auxiliar agronomo, cucar-. I
regados da inspecção e defesa agrícolas nas zonas naencionada g , • -
no art. 55, em todos os serviços comprehendidos dm suas rit, ! -
tribuições.	 :.	 ,	 .' V.	 .	 .	 i

Art. 81. Ao mecanico compete veiar pela conservação das'
,	 .

machinas e apparelhos agrícolas, desmontal-as quando fôr
conveniente a qualquer explicação e prestar informações aos
interessados que visitarem a galeria de machinas na ausencia
dó ajudante agroriomo.	

. __AL

	

- Art. 82. Ao guarda do material compete:	 ' Njta
a) 'manter sob„sua responsabilidade as plantas, sementes»

adubos, apparelhos. machinas, publicações de propaganda e
todo o material confiado á sua guarda e vigilancia, zelando pela
conservação do mesmo ;	 .. ;

PJb) fiscalizar a entrada e sabida do material a seu cargo,
Art. 83. Ao encarregado dos despachos corrmete enciVr-';

regar-se da expedição, transporte e recebimento de todo o ma'-.
terial destinado á directoria.

. Art. 8-1. Ao porteiro compete, além das attribuições a que
sé refere o art. 127, do regulamento annexo ao decreto n. 8.899;
de 11 de agosto de 1911: . 	 .	 , A.

a) receber e expedir a correspondencia official, entre,,.
gnando a recebida ao chefe da 1° Secção ;

b) encarregar-se das •despezas miudas da repartição de
accôrdo com as determinações do director.

chefe da secção.

Dornirig-d 31	 .DIARIO -OFFIÇIAI; 	 ;	 -- 1)U-6-n5r-Ó •1é"4-o1T

-art. 127 do regulamento annexo -ao decreto n. 8.899, de 11 de
agosto de 1911, o seguinte :	 •

1 1.° Promover a organização de modelos " de - eátatisticas•
agro-pecuaria, de accordo com a Directoria, do Serviço de Es-
tatistica.

§ 2.° Promover os meios de organizar a propaganda da
agricultura pratica, por intermedio do pessoal da directoria e
das inspectorias agricolas, de modo -a -concorrer paru() melho-
ramento 'das culturas -existentes e a adopção das que possam
ser introduzidas no paiz.

§ 3.° Organizar e submetter á,approvação do ministro os
questionarios sobre as condições da agricultura de todos os
municipios do paiz e o Districto 'Federal, rectificando-os, an-
nualmente -ou guando fôr mais opportuno.

1'4.° Ter sob sua immediata direcção os serviços de in-
specção e defesa agricolas nas zonas designadás no art. 55 do
presente regulamento.

§ 5.° Organizar e fazer organizar instrucções relativas ao
'serviço de propaganda de machinas agricolas, comprehendendo
o manejo das mesmas, que será confiado aos praticos agricolas
.contractados para esse fim.

§-6.° Ter sob sua direcção e inspecção os serviços de de-
fesa agricola na séde da directoria e nos Estados.

§ 7.° Promover a elaboração de pequenas monographias
'é publicações outras de caracter pratico sobre agricultura e arn
relação ás molestias que atacam as plantas, com indicação dos
meios de as prevenir e combater.

- 1 '8.° Fiscalizar ou fazer fiscalizar as inspectorias e mais
'serviços a cargo da directoria.

Art. 75. Ao chefe da 2a Secção compete, além das attri-
buições a que se refere o art. 127. do regulamento annexo ao
decreto n. 8.899, de 11 de agosto de 1911, o seguinte

,1°, auxiliar o director nos diversos serviços a seu cargo";
' 2°, organizar e submetter á approN;ação 'do director .a lista
do material ;necessaria ao' Serviço de Inspecção e Defesa Agri-
colas.

Art. 75. Ao chefe da 2° Secção compete, além das attri-
buições a que se refere o art. 127, cio regulamento annexo ao
decreto n. 8.899, de 11 de agosto de 1911, o seguinte

§ 1.° Organizar a lista das plantas e sementes e encorn-•
mandar para distribuição, submettendo- 7 a á approvação do ..di-
rector.

§ 2.° Conferir ,e assignar as facturas de compra de-Plantas
'e sementes, de insecticidas e mais material de defesa agri-
cola.	 .	 .

§ 3.° Organizar quadros diarios, mappas mensaes, balan-
betes trimensaes, demonstrando o movimento de entrada e sa-
bida das Plantas e sementes, enviando-os ao director.

§ 4.° Providenciar e fiscalizar para que a distribuição de
plantas e sementes seja sempre feita conforme determinação
escripta do director .e accôrdo com as instrucções formula-
das' pelo mesmo e approvadas pelo ministro.

Art. 76. A cada um 'dos ajudantes agronomos compete
executar os serviços technicos que lhe forem .distribuidos pelo
director, com o concurso dos auxiliares agronomos e mais pes-
soal da secção. • .;

Art. 77. Ao auxiliar agronomo, -encarregado da galeria de
machinas, compete

§ 1.0 Dirigir a galeria de machinas, fiscalizando e orien-
tando o funceionamento das mesmas e zelando por sua conser-
vação. .

§ 2.° Formular bases para organização de instrucções que
deverão ser approvadas pelo director .sobre o funecionamento
das machinas e instrumentos -agricolas.

1 3.° Ministrar dados, informações e explicações praticas
aos interessado que visitarem a galeria de machinas sobre
o serviço a seu cargo.

• § 4.•;,Organizar listas dos apparelhos, machinas e utensilicis
mais -modernos, para os trabalhos de roteamento, de cultura,
colheita e beneficiamento dos productos, afim de serem re-
mettidas aos -interessados e fornecidas ás inspectorias.

1 5.° Proceder a ensaio de machinas e instrumentos agra-
rios em logares apropriados para esse fim, conforme as ias-
trucções do director.

1 6.° Manter um serviço de informações sobre machinas
agricolas e de industrio, rural, com especificação de qualidades,
preços e outras indicações u•teis.

-1 7.° Formular bases para organização de concursos e ex-
posições de machinas .agricelas ma zona de inspecção a cargo
da directoria e nas inspectorias agricolas.

.	 . 8." Attender 30s -pedidos de..informações eseriptas ou
verbaes_que lhe forem :feitas ponintermedio 'do director' sobre
assumptes de sua especialidade, 	 •

" Art. 85. Aos continuoá competem os encargos que' lhes
forem determinados pelo porteiro de accordo com as ordens
do director.

Art. 86. Aos inspectores agricolas compete:
§ 1 . 0 Estudar a situação agricola de cada' zona, tendo era!

vista 'as suas ,condições naturaes, generb de producção, pratica:
e methoclos adoptados, meios de transporte, mercados e feira,'•.
importação e exportação de productos agricolas e pecuarlos.!

1 2.° Observar de preferencia as principaes culturas e
dustrias locaes, apreciando as causas de -seu retardamento 011
de sua prosperidade e hstudando os meios de introduzir novos
ramos de producção adequados á zona.

1 3.° Indicar as melhores praticas para exploração methci-'
dica e racional das riquezas naturaes, do modo a augmentar a
producção, com diminuição dos custos correspondentes e me-
lhoramentos da qualidade do producto.

; "	 •1 9.° Fazer propag,ancla do Registro de Lavradores,
res e 'Profissionaes de Industries Goonexas, areado ac :minis-,
terio.

§ 10._:Çorrununicar ,direetairioni .fe á	 ectomia tkj eivjij
*de"Telerinar.ia 'ou apq.ualquer -dos,.se.us rep.resénIantes .?nos
lados o apparicim-wito,	 qualquer .epiãootia	 t-p

-)
1 4.° Indicar aos lavradores medidas capazes de melhorar '

as praticas agricolas, instruindo-os no manejo de instrumentos
agricolas aperfeiçoados, na applicação de adubos e correctivos
e nos melhores methodos de beneficiamnto dos productos. •

5.° Realizar, !quando -lhe fôr determinado pelo directO '
do serviço, palestras agrícolas em legares publicos, taes corno
escolas agrícolas, commerciaes e inclustriaes, syndicatos, co-
operativas, etc., sobre quest5eS que interessem á agricultura:
local, devendo as mesmas ser acompanhadas' de •demon§trações .
praticas.

1 6.° Colligir dados, specimens e informações relativos ãá,
riquezas naturaes e reunir amostras -de terras, aguas, pro- • •
duetos, quer para serem analysados nos laboratorios, quer com
destino a museus e á propaganda no estrangeiro. .	 •

. .1 7.° Collaborar, quando autorizados pelo director do ser-
Vi(}0, na organização de cneursos, .oxpos'ições e demonstraçõço
agrícolas,. promovidos pelos Estados, 'municipalidades ou
sociações agrícolas do districto, ou representar o ministerio -
nesses certamens, informando oppor .tunamente sobre os resul-
tados obtidos.

1 r8.° Fazer propaganda dos .synclicatos e cooperativas agri-
colas, promovendo não só a fundação dessas associações de r-r.b;',!
ardo com as leis em vigor, sinão iambom de sociedades . e co-
micios agricolas e pastoris, de .seguro's inutuo.s agri- !
colas, de crédito, de assisfencia o providencia pára o que for:. 1
moerá aos interessados as informações ,procisas sobre sua or7-1
•ganização e funccionamento, servirido-lbes de consultor quand_o
solicitado.



TABELLA DE :VENCIMENTOS DO PESSOAL DO SERVIÇO DE 'INSPECÇÃO
E DEFESA AGRICOLAS A QUE SE REFERE ,O REGULAMENTO

. DESTA DATA.

•- Categoria	 Ordenado Gratifieção	 Total

6:000$	 18 :000$'
4:000$	 12:000$
2:8005	 8 : .100$

	

..- 2 :A08	 7:2005
2:800$	 8:400$
2:000$	 6:000$
1 :6008	 4 :830$
1:400$	 4:2005
1 :6095	 4 :E JOis
1 :20053 :6005
1:2005	 .3:600$
1:600$ -	 :800$

plantas e sementes 	 •	 3 :200$	 1:600$ •4 :8005
Auxiliar de distribuijio de

•plantas e semente-	 	 2 :100$	 1 :2005	 3:6008
Porteiro 	 	 2:000$	 1:0005	 3:0005
COntinuo 	 	 1:000$	 800	 2:4005.	 ,Servente (sitiado mensal • do

1508000)	 	 	 800$

• • Inspectorias-

(Pernaribuco, Bahia, Rio de Ja-
neiro, S.-- Paulo, Pio Grande

•• do Sul e Minas - (lemes)
Inspector 	
Ajudante 	

Servente (salario mensal d
1505000) 	

(Amazonas, Pará, Maranhão,
Piauhy, Ceará, Rio Grande
do Norte, Parahyba, Ala-
goas,Sergipe, Espi Ato San-
to, Paraná, Santa .Catlia„
rina, Goyaz e Matto Groso:

Inspector 	
Ajudante 	
Auxiliar 	
Servente (salario mensal de

• 150$000)! 	
• Delegacia no Acre:

Delegado 	 ;	 12:000$	 6:000$	 18:0008
Auxiliar 	 	 6:6675	 3:3335	 10 :000$•

Rio de Janeiro, 15 de dezembro de 1911..---Pedro de Toledo.

•

• DECRETO N. 9.214 — DE 15 DE DEZEMBRO DE: 1911

Dá. novo regulamento ao Serviço do Protecção ao> Indio3 e Localização de Tra-
balhadora 3 Nacionae>

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil,
usando da auutorização constai_te '1.0 ar. 61 da lei n. 2.356, de
31 de dezembro de 1910, resolve approvar o regulamento do
Serviço de Protecção aos e Loca!zação dos • Trabalha-
dores Nacionaes, que a este acompanha e vae assignado pelo
ministro de Estado dos Negocios da Agricultura, Industria e
Commercio. -

Rio de Janeiro, 15 de dezembro de 1911, 90° da indepen-e
delicia e 23° da Republica.

HERMES FL DA FONSECA.

Pedro de. Toledo.
•

•.:Regulamento a que se refere o decreto
desta, data

DO SERVIÇO DE PROTECÇÃO AOS INDIOS E LOCALIZAÇÃO DE TRADAnI
LHADORE§ -NÁCIONAES

:	 0.:«Serviço I de-s -Protecção: aos. Indios -e Localizaçãd
.dos !Trabalhadores Nacionaesa cr,eado,pelo decreto n.8.072, de
-20 de junho de 1910, tein :per:fim	 -	 •	 •	 ••

prestár assistencia aos iodios no Brazil, quer Vivam el.:.
•deiados, reuAideá.em tribus, edi estado nomade u premis-e

.-......	 ,	 _

Directoria :	 •
•Director 	 	 12:000$

Chefe á secção 	 	 8:0005
Ajudante agronomo 	 	 5:G0,8
Auxiliar agronomo 	 	 :8308
Primeiro offieial 	 	 5:600$
Segundo official 	 •	 4:000$
Terceiro of ficial 	 	 : _00$
Escrevente ductylographo 	 	 2:800$
Auxiliares de Defesa Agricola 	 	 3 :200$
Mecanic-o  —	 2.: 4305
Guarda do material 	 	 2 :40u$
Encarregado de despachos 	 	 3 :2005
Encarregado de distribuição do

6:100$
4:000$
3 :200$

3:2005-	 9:6005
2:000$	 6:0003
1:6005	 4 :8605 .

1:8005

5:600$
:3:200$
2:400$

2:8005	 8:4005
1:6005,, .4:8005
1:2005 ' • 3:6008

1.8005
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Deze-rrifirb- de' 1951
nor

. affeclen-i-os animaes dornesticos ou de parasitas prejudiciaes
aos mesmos, e.dos quaes remetterão exemplares para estudo.
• 1 11. Dar conhecimento á Directoria do Serviço ,do appa-

. ,reanento ,de qualquer enfermidade ou praga prejudicial á
...agricultura, eu de qua:quer facto anormal que: mereça sua

‘4,ttenção, sugerindo as providencias que lhe parecerem acer-
tadas o rc. mettendo ao _mesmo tempo exemplará. 'de plantas,
Sructw,•. etc atacados,..assim como. specimens de insectos e
quaesquer animaes nocivos ás plantas cultivadas.;

-§ 12. itemetter á Directoria do Serviço, quando não esti-
- serem habilitados a attender, os pedidos de publipações, plan-

tas, sementes, medicamentos, insecticidas, que- lhe forem di-
rigidos pelos agricultores e criadores de seus districtos, de-
vendo dar preferencia aos inscriptos no registre competente

cargo da Directoria Geral de Agricultura.	 .!
• 1 13. Fazer distribuição de publicações, plantas, sementes,

• drisecticidas,que lhe forem remettidas pelo ministerio para esse
fim.

• . _ § 11. Promover a, installação de deposites de instrumentos
agrícolas nas zonas mais .convenientes do. Seu districto, afim
de serem cedidos -por emprestimo a pequenos lavradores ou
servirem de modelo.	 •
• § 15.- /atender ás consultas oraes e escriptas que lhe fo-
rem feitas por lavradores, industriaes ou pessoas interessadas

• no desenvolvimento da producção
• § 16. Visitar as propriedades agrícolas fabricas, engenhos,

'usinas, afim deobservar o estado de adiantamento da agricul-
tura e dás industrias locaes, estudando os methodos adoptados
'j os meios de os melhorar.

§ 17. Manter correspondencia com as associaç5es agricolas
do districto, podendo nomear correspondentes honorarios em
Certas localidades, emquanto o Governo não deliberar sobre

eonál iluição• das Commissões Municipaes 	 Agricultura.
1 18. Requisitar transporte para animaes reproductores,

.Plantas, sementes, adubos, machinas e instrumentos agricolas,
dentro dos recursos para taes fins postos á sua disposição.

. Art. 87. Aos ajudantes dos inspectores agrieolas cabem,
nas respectivas zonas e sob a orientação dos mesmos inspecto-
res, os deveres e attribuições a . estes referentes,- e aos auxi-

_liares, os trabalhos determinados pelos respectivos chefes. •
Art. 88.. Ao delegado agricola do ministerio, no .Territorio

'do Acre, competem, além dos deveres e attribuições especiaes
•á. mesma delegacia, constantes :do capitulo IV,, deste regula--
mento, os que dizem respeito aos inspectores agricolas e que
lhe forem applicaveis.

Paragrapho unico. Aos auxiliares do mesmo delegado
Compete coadjuval-o em todos os seus trabalhos .; de accôrdo
Com as suas determinações.

Art. 89. Ao inspector da cultura do trigo e seus ajudantes
'OS deveres a que se referem os arts. 69 e 70 do' presente re-
atilamento.. •

DISPOSIÇOES GERAES

• Art. 90. Os togares de inspectores da cultura do trigo e
seus ajudantes, delegado agricola no Territoro do Acre e seus
uxtliares e os de ajudantes agronomos e auxiliares serão pre-

1 -:pnebidos por, agronomos de. comprovada competencia, - a juizo
- do Governo.:
I Art. 91. O Governo contractará, por intermedio da Dire-
ctoria do Serviço, praticos agricolas para a propaganda dos

-*processos de lavoura mecanica, afim de servirem nas inspe-
etorias.

Art. 92. O preenchimento dos cargos de chefes de secção e
'dos officiaes será feito de accôrdo com os arts. 42 e 43 do regu-
lamento annexo ao decreto n. 8.899, de '11 de agosto de 1911.

Art. 93. Em seus impedimentos e faltas, o director será
Substituído pelo chefe da 1" secção c, na ausenc i a deste, pelot.
chefe da 2° secção.

Art. 91. O pessoal efetivo terá os vencimentos fixados na
;tabella annexa e o pessoal extraordinario: os que ferer in fixados
Pelo ministro no acto de nomeação.

. Art. 95. São extensivas á Directoria cio Serviço de Inspe-
tção e de Defesa Agricolas as disposições cio regulamento' an-
nexo.ao decreto n. 8.899, de 11 de agosto de 1911, que lhe forem

. applicaveis, na fórma do art. 127 do mesmo regulamento.
- - Art. 96. Nas primeiras nomeações que se fizerem, ein vir-

- -Ude do presente regulamento, serão aproveitados; além dos
l'unceionarios. da repartição que estiverem nos -. casos de ser

...proMovidos, , os candidatos habilitados no concurso aberto para
" "	 • -	 SeCtetari a' de 'Estado.' ". 	 •	 `“:

• Art .- 91O presente . regulamento:entrarenrsigor-ont •1„ de•
-"-`•-•""

 ;	 •N
jatieito

• Art. 98. Revogam-Se as disposições em contrario. .• 
kl

Rio de • Janeir0r, 15 • de- dezembro *de 1911,— Pedro de To-.
•jfo,

•



DAS TERRAS OECUPADAS POR INDIOS

.Art,".•3.° O Governo Federal, por intermedio do Ministerio
da Agricultura, Industria e Commercio, e sempre que fôr rus-
cessario, entrará em accôrdo com os governos dos Estados ou

•dos municipios:	 .
• a) para • Tu e 'se legalizem . convenientemerite as posses das

terras actualmente- °empadas pelos incli)s.
b) para que selam confirmadas as concessões 43e terras.

'feitas de acardo com .3 lei de 27 'de setembro de 1860;	 .
c) para que sejam cedidas -ao Ministerio da Aericultura

as -terras devolutas que forem julgadas neeessarias ás povoa-
' s(eões -indigenas ou 1 .installaçã .:, • de centros, agrieolas.	 •	 :

• • Art. 4•° ilealiza“do o aecórdo; o Goverm Federal mandará -
, proceder,. á: anedição e.aclemareação., dos terrenos, :levantar , e_

." respectiva lapl.coin Qc( Qs a_s jadicações. neeessarias,assigna-
,laudo	 divisas' com mauos ou padrões zale;pedre.. 	 a • -;

• Art. ,,5:°- Da' planta P. -do : merperia.t.aaapentivo;.:-Áne 'deverá.	 .
âér unis detalhado ppssiyplí , §era dada cópia aos goyet--

• y‘ri•rr...'

nbs estaduaes . (antinicipaes, consPrwando-se ci . ,-original . no

• r
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b) estabelecer em zonas .ferteis, :dotadas de condições .de
Salubridade, (deamananciaes mu: cursos•deaagua .e anelos laceis -
e ,regulares .:deaeommunicaçãoa Centros ..:Agridolas,a_consti tu i dos:
vor : trabalhadoresmacionaessque esatiSfaaain	 exigencias Llo

aoresente regulamento. -	 -	 • .;	 • ;

TITULO. I •

CAPITULO 1.--

• Li7:-V-4)A.;1111.0TECÇãO:AOS:INDIOS 	 ".'"

; •	 •

.	 rt1?4erá-giorje1i •
- jecto:	 •
-	 i•,:avelarl..Tselos- direitos =que aas.aleisavigentes .-conferem aos'
aindios,e ;por. outros-,que lhes: sejam.outorgados ; 	 •

- 2°, 'garantir a effectividado da . - posse • dos - territarios
.: 4 macios por indios e, conjunctamente, do que rielles se . eon-
..tiver,-..entrando.em.accôrdo 'com os governos locaes, • sempre 'que
fôr nuca._ ario ;	 •

.	 pôr em praticaos meios Mais-effieazes para evitar que
os eivCizados invadam terras dos indios e reciprocamente ;.

4°, 1 -.zer respeitar a organização interna das .divt,rsas
bus, sua , independei ia, seus liabitos e :instituições, não inter-
vindo para alteral-os, sinão com brandura e consultando sem-
pre a vontade dos respectivos chefes ;

5°, promover a -punição dos crimes que se commetterem
contra os indios

• 6°,• fiscalizar o modo- como são tratados nos aldeamentos,
nas colonias e nos estabelecimentos particulares

7°. exere3r vigilancia para que não sejam coagidos a
prestar serviços • a particulares e velar pelas contractos: que
1 'em feitos com elles para 'malquer genero de tiaLallio

• 8°, procurar manta relações cou as tribus, . por inter-
medio dos inspectores do serviço de protecção aos nichos, ve-

• 'ando pela segurança ( elles, por sua t e anquillidade, impedindo,
(manto possivel, as guerras que entre si maMsem e restabele-
cendo a paz ;

0°, concorrer para que os inspectores se constituam pro-
curadores dos indios, requerendo ou de.signando procuradores

, para represental-os perante as justiças do paiz e as autori-
a _ales locaes ;

10. ministrar- lhes os elementos ou noções que lhes sejam
: applicaveis, em relação ás suas occupaçõe: ordiaarias ;'

11; envidar esforços por melhorar suas snclições mate-
riaes de vida, desperCa'do-lhes a attenção para os meias :e
modificar a construcção de suuas hal . ilitc.„,,.ões e ensinando-lhes

.liv monte as art s, officios e os generos de produeção agricola
• e industrie 1 para ,os (. iaes revelars. si aptidões
••	 12; promov r, : sempre que fôr possivel, e pelos meios per-
• rniltidos em direito a restituição dos terrenos que lhes tenham

•,,do usurpados
• •	 13; 'promover a mudança de certas tribus, quando f("sr con-

veniente e de confors.iidade com -os respectivas ch( 'es
14, fornecer aos inc• ios instrumentos de musica que lhes

sejam apropriados, ferramentas, instrumantos du lavoura, maa.
pa-a benificiar .os productos de suas culturas, os ani-

maes domesticos que lhes forem 'uteis e quaesquer recursos
que lhes fo.e-n necessarios

15, introduzir em territories indigenas a industria pe-
cuaria, quando as condições locaes o r ,;rmittirem

16, ministrar, sem caracter obrigatorio, In., `-rucção pri-
maria e profissional aos filhos de : indios, consultando sempre
a vontade dos paes

. 17, proceder ao levantamento da estatistica geral dos in-
clios, com declaração de suas origeas, ling( as, profissões e es-
tudar sua situação actual, seus habitos e tendencias.

CAPITULO II

1090'7 .

strehivos da directoria.
diSPosto' nos artigos- anteriores, O gOs•-•yernoa providenciaraapara• que seja garaatido . aos ludtos

.usufrueto- dos-terrenos demarenctos. 	 • ,	 •
Art. • 7.° Os índios não -poderão .arrendara alienar ou gravar

'COM - •.oniis .. reaes= a a -terras .queiltes -forem- entregues 'pelo Go-!
:veiam :Federal. 	 .
-	 sakr_ti ,S.,,,s0s..-eontaactos,sle.ssaanaturezai , quenforezn Tealizado5
apeloa:aneaujoeaeaer.ão„~stiderados Mullosadwailtirá ;direito:a

...ra-Arta.7-9aa:0 ,Gov4rno Isrovidenciará.‘para Ápac -Ims-.1ernitorios
•Sfederaes s-1iosisejai is-mantidos T.haplenitude-adapess e dos

-reness,-1:seles:.enesznosanclnalmenteaoce,upaelos. 	 - -	 .

...,_:....CAPLTW.70 III
.r.V4DOS -. INDIOS.:"ALDEADOS

.denciará;de-anodo a-	 ser-mantida -a -effectividade :da posse -
-adquirida.	 •

quizerem fixar-se nas. terras -que occupa_.t,'. o 'Governo- provi-.
Art. 16. 'Si .os indios -que- estiverem 'actualmente.' aldeiadoS;

..Art.- .11:ats terras de que:trata'•oartigo anterior serão me?
didds .-e demarcadas	 fárma do . ..II:. 4°. .	

. _
aParagrapho -mico. O Governo, -sempre que julgar neces-:

sano, fará construir casas para residencia doi indios e estra-
das..de rodagem para . ' i gação dosaldeiameutos aos centros de
consumo.

Art. 12. Na medição e demarcação dos terrenos e na con-
cessão dos titulos. será observado o disposto no presente- re-
gulamento e nas instrucções respectivas.

Art. 13. Quando os indios aldeiados, na fórma .do art. • 10.
°emparem terrenos na visinhan,a de centros populosos, ser-
lhes-ha concedida, além da arca desti. da .á sua residencia -
habitual, uma superficie de terreno, em lo srar convenientes
para as culturas a que se dedicarem.

CAPITULO IV

DOS INDIOS NOMADES E DOS QUE SE MANTIVEREM EM PROMI
Cl:a/ADJ..: COM LIVILIZAOS

Art. 14. A -directoria, por intermedio dos inspectores, pro-
curará, por meios brandos, attrahir os judies aue viverem em
estado nomade e prestará aos que ti mantiverern em promisa
cuidado com civilizados a mesma assistencia que lhe cabe dis-
pensar aos mais indios.

CAPITULO -V

DAS POVOAÇÕES INDMENAS . .

Art. 15. Cada um dos antigos aldeiamentos, reconstituidos
de aceôrdo com as prescripções do presente iagulamentai, pas?.
sará a denominar-se «Povoação Indigena

'
a onde serão eatabe-.

lecidas ca.:obus para o ensina primario, aulas de musica, °til-
einas, machinas e utensilios agricolas, destinados a beneficiar
os produetos das culturas, e campos apropriados á aprendi?,
zagein .agrieola.

Paragrapho unico. Não será permittido, sal) pretexto ala
gum, coagir os 'i .dies e seus filhos a -qualquer ensino ou
a, rendSzagem, devenc') limitar-as a acção do inspector e de
seus auxiliares a procurar convencei-os, por meios brandos,
dessa necessidade.

Art. 16. Alem :das Povoações Indigenas, a que se refere a
artigo anterior, outras poderão ser fundadas de accôrdo com
as necessidades do serviço e com os recursos orçamentarios
em peritos escolhidos pela directoria o aepravados pelo mi-,
nistro.

.Art. 17..Annexas aos campos de que trata o art. 15, haverá
secções especiaes para apicultura, sericivaltura, pequenas in-
dustrias, criação de animaes domesticos, etc.

Art. 18. São extensivos aos indios 'localizados - em «Po-
voação Indigena» os . auXilios conferiin no presente. regula-.
mento ás tribus cujos t rrenoS forem medidos 'e demarcados
pelo Governo Federal, alem de ali -snlação, nos seis primeiros
mezes- de . estabelecimento na povoação, soceerros medicas e
outros recursos, sempre que forem nece&arios.

Art. 19. O ministro da Agricultura, Industria e -Commer-
eia .estabelec,erá premios para os funccionarios da 'directoria,
noS Estadas, que adquirirem perfeito conhecimento da liugua
geral dos indios-e (.1e seus dialetos.'

• : Art. -20. O Governo Federai poderá acceitar a-lransfereri-,. •
eia para su.i. jurisdieção dos aldeiarneatos ou quaesquer . insti-
tuições destinadas . á educação dos ndios, mantidos' por sover- •
nos :estaduaes, inunicipaes -ou por 'associações; deade -que -lhe
sejam. .cedidas. os . terrenos :em que forem oatabolegiclos e as
reapectivasa installaeõea/a	- .•	 .	 -	 •	 . - r, -

4i1 24 Tates; idelaniontos _qu'instilniaões -passarãe Ioga
-ao'regimeir : instituído' no , presente ; regularpento pama. q irn-
iates erea,çlos pelo . Governo Federal.
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. .Art. 22. Os indios trabalharão livremente e terão pleno
direito ao producto integral do seu trabalho.

. TITULO,

•

.. CAPITULO I

DA LOCALIZAÇÃO DE TRABALHADORES NACIONAES
••

:Art. 23. O • Governo Federal, poi. intermedio cio Ministerio
• da :Agricultura, .Industria e Commercio, e de conformidade
com este regulamente, Promoverá . a installação de Centros
Agricolas, onde serão localizados os trabalhadores nacionaes

• que, por sua capacidade de trabalho e absoluta moralidade,.
Possam merecer os favores consignados para esse fim.

Art. 24. Os Centros Agricolas serão estabelecidos • em boas
terras de cultura, apropriadas á lavoura mecanica, dotadas de
perfeitas condições de salubridade, de inanancias ou cursos

• de agua potaVel, servidas de meios faceis de communicação e
proximas dos mercados consumidores. .

• Art. 25. O governo promoverá, desde já, a fundação de um
bu dons Centros Agricolas, em cada um dos Estados, em que

• Julgar conveniente, inclusive - o Districto Federal, devendo
• . sempre ser preferidas para esse fim zonas cortada por estradas

de ferro da União: e que reunam os requisitos exigidos pelo
artigo anterior.	 .

Art.. 26. O numero de Centros Agricolas poderá ser au-
gmentado annualmente, conforme permittirem as dotações or-
çamentarias.

Art. 27. Si os terrenos preferidos para a fundação de um
-cCentro Agricola» forem de propriedade do governo do Estado
ou do municipio, o Governo Federal procurará obtel-os por
doação.-

Paragrapho unico.- Os Centros Agricolas serão de prefe-
rencia estabelecidos nos Estados ou municipios que fizerem á
União doação de terrenos nas condições estabelecidas no ar-
tigo 26.
• Art. 28. Occorendo o facto de pertencerem os ditos terre-

nos a particulares, será sempre preferida a acquisição por
composição amigavel e de conformidade com o valor locativo

. das terras, verificado pelo preço médio das vendas realizadas
no ultimo quinquennio, e, só em caso extremo, empregar-se-ha
o recurso da desapropriação.	 • .

-
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• DOS TRABALHADORES NACIONIES •

,

.. Art. 34.. Os Centros Agricolas serão constituidos 'com
'trabalhadores nacionaes domiciliadon no mesmo Estado-e que
satisfaçam as seguintes condições:

,_
a) não ter sido condemnado por crime de qualquer: natu-

reza, nem ter soffrido prisão correccional por embriaguez ou
contravenções '•	 ••

b) , ser chefe de familia ou solteiro com mais. de 21.'nnnos
de idade e menos de 60; 	 •

• c) ser trabalhador agricola;
id) , ter capacidade physica para trabalho.
Paragrapho unico. Os chefes de familia serão .sempro

preferidos, desde que satisfaçam as condições das lettras a,
c e d.

Art. 35. Aos trabalhadores nacionaes que tiverem de esta-
belecer-se nos Centros Agricolas serão concedidos os seguintes
favores:

• 1 0, transporte para .si e sua familia, com direito • á- - ba-
ga gem;
• • 2°, fornecimento gratuito:

a) de ferramentas, plantas e sementes para • as primeiras
culturas;

b) generos para manutenção de sua familia, medicamentos
e dieta, dentro dos primeiros tres mezes de estabelecimento no
Centro Agricola;

c) assistencia medica emquanto não fôr emancipado o
Centro.	 •

Art. 36. Decorridos os tres primeiros mezes a que se
refere a lettra b do artigo anterior, poderá o Goverho,fornecr
viveres a debito aos trabalhadores localizados que precisarem
desse auxilio, a juizo da administração e pelo prazo- maximo
de tres mezes, á razão de 800 . reis a 1$ diarios por adulto ou
maior de sete annos e de metade por menor de sete annos até
tres annos.

• • Art. 37. A área destinada a cada Centro Agricola x. será
dividida em lotes ruraes de 20 a 50 hectares, nos quaes serão
construidas casas destinadas aos trabalhadores nacionaes, de
conformidade com o plano e as condições estabelecidas pela di-
rectoria do serviço é lotes urbanos com a área maxima de
5.000 metros quadrados, -destinados á formação da ?futura po-
voação.'	 •

CAPITULO III

C

CAPITULO II

DA INSTALLAÇÃO Dà. " CENTROS AGRICOLAS

20. A' escolha de terras para a installação • de Centros
Wgricolas deve preceder exame cireuinStanciado, por par;:,, da
Directoria do Serviço de Protecção aos Inches e Localização de
Trabalhadores Nacionaes, afim de serem verificadas as condi-
ções estabelecidas na alinca I), art. 1°, do presente regula-
mento.

Art. 30. Além das alludidas condições, devem os terrenos
ter a superficie precisa para o futuro desenvolvimento dos
.Centros Agricolas e expansão de suas culturas, devendo pos-
suir igualmente 'terrenos de matta.

• • - Art. 31. Escolhida a localidade para a fundação de um
,Centro Agricola, serão organizados e subinettidos á approvação

• 'clo ministro o - plano 'geral e o • orçamento provavel dos trabalhos
.a executar, comprehendendo o preparo para as primeiras cultu-
-ras de'1	 a 3 hectares de terras em cada lote.

••,	 Art. 32. Nas instrucções do presente regulamento serão
"estabelecidas regras que devem ser adoptadas para os tia-

 preparatorios do c Centro Agricola », relativos ao le-
:01 arantamento hydrographico e da linha de perimetro,' medição

•e demarcação das terras, sua divisão em lotes e respectiva
discriminação, abertura de estradas, construcção de casas, e

. todos os trabalhos technicos indispensaveis.
Art. 33. O Governo Federal estabelecerá -nos Centros

rAgricolas escolas primarias com curso diurno e nocturno,
officinas, campos de experiencia e de demónStração, com
aprendizado agricola, depositos de instrumentos de lavoura e

••de animaeá reproductores mais adequados á zona; animaes de
• trabalho paraserem utilizados pelos trabalhadores localizados

'durante 03 primeiros seis mezes de sua installação, a juizo do
j•;director do Centro; bem assim as intallações necessarias para

o beneficiamento dos productos da lavoura local.
•.1	 § 1.° As escolas, officinas, campos de experiencia e de-

monstração e aprendizados agricolas poderão ser -frequentados
•por filhos de lavradores estranhos aos Centros Agricolas, de

. conformidade com as instrucções que regularem o assumpto...
-§ - 2.° ,.Na ..séde-- do nucleo serão construidos os ..edificios

para eseriptorio . e residencia do -pessoal adminitrativo,• depo-,
sitoseasas, para agencia do Correio e .Telegrapho, escola, offi4

-• -	 e-!maas-installações.:- • 	 "--	 :•

Art. 38. Os trabalhadores nacionaes .pOderão admitrir os
lotes que lhes couberem, mediante pagamento immediato ou
dentro do prazo de sete annos, a contar da data da sua• instai-
inflo no nueleo, cabendo-lhes, conforme a . hypothese; titulo
definitivo ou provisorio da proprieda13.

§ 1.° O prazo fixado para o pagamento do lote poderá ser
reduzido pelo adquirente, de modo a permittir-lhe mais prom-
pta acquLição do titulo definitivo de propriedade, cabendo-lhe,
no caso, o abatimento que fôr arbitrado pelo ministro da Agri-
cultura, ate o maximo de 20 %, de accôrdo com os seus:habitos
de trabalho e sua conducta.	 •	 „ ,

2.° O abatimento a que se refere o paragrapho anterior,
poderá ser elevado . a 30 %, si, dentro de quatro animes, da data

•de sua installação„ tiver o trabalhador cultivado com success°,
a juizo do Governo, toda a área do seu lote, com reserva de
10 % do total das terras, que deverá ser conservada erh mattas,
de preferencia nas partes altas.

Art. 39. O prazo de sete annos a que , se refere o art. 38
poderá ser elevado a 10 annos, quando o Centro Agricola não
estiver situado á margem eu proximo de vias ferreas ou de
navegação a vapor, ou em casos de força maior, a juizo do Go-
verno.

Art. 10. O preço dos lotes, comprehendendo a casa, será
estabelecido pelo ministro da Agricultura, de accôrdo cor- a
proposta do director do serviço, tendo em vista as condições
que lhes forem peculiares

Art. 41. •'A amortização do debito contraindo pelo traba-
lhador nacional começará logo que forem decorridos 24 mezes
de seu estabelecimento e será feita em prestações -semestraes
ou annuaes, de Modo a ficar concluida nos prazos 'acima es-
tipulados.

Art. 42. As disposições relativas ao pagamento dos lotes
são extensivas aos debites provenientes de viveres, na forma
do art. 36.

Art. 43. As dividas dos trabalhadores serão escripturadas
em livros especiaes, rubricados pelo director do serviço, en-.
tregando-se ao devedor uma caderneta em que serão feitos os

•assentamentos que lhe corresponderem.
Art. 44. O trabalhador 'nacional que tiver , de ." incorpo-

rar-se , a um c Centro Agricola » obrigar-se-ha: 	 •
1 0, a estabelecer-se, com sua familia, quando' a 'tiver, no

.lote que lhe fôr designado pelo -director do serViço'e
val-o pessoalmente; • " • -	 ' • '	 •	 •	 • -

a não crear animaes -sinão em-terrenos .fechados, de
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• accôrdo com instrucções que lhe forem dadas pelb director do
centro;

3°, • a 4iãos arrendar, 'vender -ou hypothecar o lote e as res-
pectivas beinfeitorias, nem fazer sobre elle proposta de venda

. ou qualquer contracto -que o prive de cultivar livremente,
até que obtenaa o titulo definitivo de propriedade:' não po-
dendo vendei-o ou arrendal-o. mesmo depois de obtido o ti-
tulo definitivo, sino a pessoas que reunam as condições do

. art. 32, a juizo do director do serviço e com approvação do mi-
nistro;

4", a submetter-se ás regras e providencias que lhe forem
• estabelecidas pelo representante da directoria a bem da o-dern

e da disciplina, quer em relação aos funccionarios do Centro
Agricola, quer para com os seus proprios .companheiros.

Art. 45. Em caso de morte do trabalhador nacional a quem
, houver-sido expedido titulo definitivo ou provisorio de pro-
priedade, passará o lote, na fôrma commum do direito, aos
seus herdeiros ou legatarios.

Art. 46. Si o chefe de familia fallecido houver adquirido
o lote a prazo, tendo contribuido com tres prestações, será
passado titulo definitivo de propriedade em favor da Viuva
e dos orph ãos.

Art. 47. Si a familia do chefe fallecido ficar em estado de
miseria, poderá o ministro, ouvido o director do serviço, ex-
pedir a favor da viuva e orphãos o titulo de propriedade, in-
dependente de qualquer amortização.

Art. 48. O Governo Federal procurará estimular os traba-
lhadores nacionaes, incorporados aos centros iv,ricolas, con-
cedendo premios de animação para certas culatras, organi-
zando exposições regionaes, etc.

Art. 49. A's familias d trabalhadores, que tiverem filhos
maiores de 14 annos, aptos para o trabalho agricola, poderá
ser concedida, além do lote destinado ao respectivo chefe, a
área de 12 hectares para cada um delles, com a approvação
do ministro da Agricultura. . •
• . Art.- 50. O trabalhador nacional que se 'distinguir por sua
actividade, poderá adquirir mais de um lote, a juizo do di-
dector do serviço, desde que tenha pago o primeiro, ou quando
tenha feito mais da metade do pagamento.

Art. 51. O trabalhador que deixar de cultivar o seu lote
por espaço de tres mezes, a não ser por motivo justificado de
força maior, a juizo do director do serviço, será excluido do
(Centro Agricola », sem direito a indemnização alguma, desde

' que não se ache de -posse do titulo definitivo de propriedade.
Paragraplio unico. No caso de já haver obtido o titulo de-

finitivo, será indemnizado da importancia que tiver pago aos
cofres publicos.

Art. 52. O trabalhador que, por sua má conducta, .tor-
- nar-se um elemento de perturbação para o 4Centro Agricola»,
- fica sujeito ao disposto no artigo anterior.

Art. 53. A exclusão, em qualquer dos casos previStos nos
artigos antecedentes, será feita por acto do director do ser-
viço, com recursos voluntarios para -o ministro da Agricultura.

Art. 54. A creação e emancipação de Centros Agricolas
'serão feitas por decretos.

§ 1." A emancipação de cada Centro terá logar quando hou-
- verem - sido expedidos a todos os • concessionarios de lotes os

titulos definitivos de propriedade, ou antes disso, si fôr con-
' vennte.

2."- Decretada a emancipação, observar-se-ha, em relação
aos Centros -Agricolas,_ o disposto nos arts. 228 e 230 do regu-
lamento annexo ao decreto n. 9.081, de 3 de novembro de 111. •

I) preparar em cada- lote rural a área destinada ás pri
meiras culturas ;

g) instituir-e' manter nó escriptorio uru arehivo dos pro
jectos, plantas topographicas e outros papeis que se rela-44
cionem com as obras em andamento

h) executrr quaesqi Jr outros trabalhos technicos que 114
forem confiados pela directoria.

Art. 57. A' segunda secção 'ncumbe especialmente:
a) zelar pela rigorosa execução das medidas adoptadas

para tornar effectiva a protecção aos intlios e evitar a in-
vasão de seus territorios ; propôr as que -forem conducentes
não só a -esse fim como a obstar w conflictos das tribus atro
si e com os civilizados, envidando esforços pari. tornarem-se;
primeiro, pacificas, e depois amistosas as relações entre estes O
aquelles ;

•b) dirigir a installação, na parte exclusivainento adminis-i'
trativa, das povoações indiger'as e Centros Agriculas

c) promover os actos necessarios á protecção do salarld
dos indios que se empregarem como jornaleiros e propôr as
medidas necessar ias para a 'marritenção da boa ordem, segu-
rança e desenvolvimento das povor_àões

d) propor a creação de escolas e le campos de experiencia.
e demonstração junto aos Centros Agricolas e as providencias
que forem necenarias á boa administração e ao desenvolvi-3
mento dos mesmos centro

e) ter a seu cargo os trabalhos relativos a exposições re-€
gionaes, feiras e premios de que trata o presente regulamentos
ou que forem posteriormente instituidos ;

f) executar quaesquer outros trabalhos que lhe flrAm eon.
fiados pela directoria, além do 3xpediente da repartição, re-i
gistro de papeis, tombamento das terras occupar'as por po-5
voações indigenas e Centros Agricolas, com 'dos os dados ne-i
cessados ao conhecimento do immove' e toda a escripturaçãO
que fôr necessaria para o bom andamento do serviço..

CAPITULO II

DO PESSOAL

Art. 58. O pessoal do serviço dividir-se-ha em effectivd't
extraordinario.

Art. 59. 0-pessoal effectivo será o seguinte;
I. Na séde do serviço:.
Directoria:
1 director ;
2 chefes de secção
2 ajudantes technicos ;
1 agronoino ;
1 ca. ographo ;
1 desenhista
3 1" oriciaes ;
3 2" officiaes ;
3 3" officiaes ;
1 porteiro ;
1 continuo ;
2 servent-s.
II. Nos Estados!'
10 inspectores, sendo um para o Lmazonas e Territotio

Acre ; um par-, o Pará, um para o Maranh5o, um para a BahiaA
um para o Espírito Santo, um para S. Paulo, um para o Pa-
raná, um para Santa Catlip rina e Rio Grande do Sul, um para',
Goyaz e um para Matto Grosso ;

12 ajudantes, sendo dons para cada um dos Estados (14
Pará, Matto Grosso e Goyaz, e seis pafa o Estado do Amkt
zonas e -Territorio do -Acre.
- , 10 ,escreventes, sendo um para cada, iasPectoria.

Nas povoações indigenas:
1 director;
1 ajudante;
1 escrevente.

'Nos centros agricolasfr
1 'director;	 •
1 chefe de culturas;
1 escrevente.
Art. 60. Além do pessoal effectivo, haVerá o pessoal

traordinario-que Sõr indispensavel para_ .a execução -dos ser- 51
viços de demarcação, construcções, levantamentos topogra-1
phicos, localização e outros que não puderem ser executado)
pelo pessoal effectivo.

Art. 61. Ficarão subordinados á 1' secção. os ajudanteS,
technicos, o agronomo, o cartographo, o desenhista, os &lis
ciaes que nella servirem e o pessoal technioo extraordinariq
admittido nos termos do artigo anteior. • 	 •	 -
. Art. 62. Ficarão subordinados á r secção o officiaes quê,
nella servirem e todo o pessoal administrativo dos Centro
Agricolas e Povoações Incligenas.

Art. 63. A distribuição dos officiaes pelas secções. 1..e.nEl
feita por acto do director do serviço.

— -

TITULO III

Da organização do serviço

CAPITULO I,

- -DISTRIBUIÇÃO DOS TRABALHOS

Art. 55. -Os 'trabalhos previstos 'neste .--regulamento ficarão
a cargo de uma directoria com duas secções e dos 'inspectores e
mais funccionarios Indicados no art. 59.
- - Art. 5,--. A'-I' secção 'incumbe-especialmente :

a) projectar, orçar e dirigir a execução dos serviços de
demarcação dos territorios occupados por índios;

b) escolher as- localidades em que deverão ser installadas
as povoações -indigenas- e os Centros- Agrícolas; 	 • -

c) proceder á divisão -e -demarcação dos lotes ruraes, le-
vantamentos topographicos, construcção de casas nas povo-
ações e Centros Agricolas e dos predios necessarios á admi-
nistração

d) projectar e dirigir a execução de obras de saneamento,
construeção dç caminhos, reparação e melhoria das estradas

'"de rodagem que interessem ás povoações- e' Centros Agricolas
e) estudar e construir, nos casos -de necessidadc cerni,

•I'lieiniies . ou de , ligação dos-centros. ou • po.oações ás es-
cerro, portos- maritimos ou fluviaes, ou

a centros commerciaes	 -	 —
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CAPITULO III

DOS DEVERES DOS FUNCGIONARIOS
•

'Art. 01. Ao director .do .Serviço de Protecção aos Indios
"p Localização de Trabalhadores Nacionaea-competem, - além- daS

r: -•-attribUiçeõs a -que se refere o art. 127 do rcgulamento annexo
• ao decreto i. 8.809, de- 11 de agosto . de - 1911; qoaesquer outras

que rriteresseni á UireCção 'e fiséalizaçrío 'do 'serviço. e-que- não
forem contrarias, ao presente regulamenuto e ao supracitado
decreto:
. _Art. 65. Aos chefes de secção e officiaes incumbe respe-
ctivamente dirigir ás secções a que pertencerem - e 'executar os
trabalhos affectos ás mesmas secções, observadas as dispo-
sições' do regulamento annexo ao decreto n. 8.899; de 11 de
'agosto de :1t411, que - lhes forem applicaveis, na forma do

.-Ért.-127 do dito- regularnento. •
Art:66. Os ajudantes, o agronorno, o carlographo, o dese-

nhista e o pessoal technico extraordinario executarão os ser-
viços do suas especialidades, de accórdo caia as ordens e ins-
truCc -os que- receberem do chefe'da . 1" secção.

Art. 67. Os deveres e attribuiç,ões dós inspectores e pes-
-soai das povoações indigenas e centros agricolas, serão dis-
criminado em . instrucções expedidas pelo ministro, sob pro-
posta do director.

Art..68: O pessoal da portaria executará os trabalhos or-
denados- pelo director e pelos chefes de secção, observadas

r igualmente as regras, que lhe forem applicaveis, cio regula-
- mento acima citado.

.	 CAPITULO Ir

i, o Governo Federal entrará em accórdo com o governo local
para o estabelecimento de urna feira semanal nas proximidades

- , do mesmo centro, prestando o auxilio•nccessario para esse fim
415-- .•--- Art, 71; Haverá ém cada «Centro Agricola» meninas e in-

Strumentos - agrícolas para serem vendidos pelo custo ou em-
prestados aos trabalhadores, assim como serão montadas as
inachinas necessarias • para beneficiamento dos seus productos,
mediante as condições que forem estabelecidos e a juizo do.Go-
yerno.	 ' " -.. .• .	 .	 -	 .,	 -
,• . Paragrapho unieo. As machinas e instrumentos a que se

refere o presente artigo poderão'. igualmente ser emprestados
aos pe , li-nos lavradores das proximidades assim como as •de
beneficianicuto poderão- ser por elles utilizadas rias mesmas
cendiçõés, ein que o forem pelos trabalhadores do «Centro Agri-„	 .	 .
cola».	 .	 .	 .	 .

. Art. 72. O Governo Federal mandará fornecer gratuita-
mente aos. lavradores; residentes lias proximidades dos centros,
sementes. mudas e publicações relativas á agricultura e in-
dustrias punes. e mediante indemnização a prazo, de occôrdo
com os recursos orçamentarios, conforme as instrucções que

-.forem approvadas pelo ministro da Agricultura, instrumentos
e pequenas mar-birras lie, lavoura, vehicv.los e animaes para
couducção .. doS-. productos agricolas e' animaes reproductores.
de raça. especialmente gallinaceos, suinos e caprines adequa-.	 .	 .	 ,
'dos a cada.i egião: - . 	 . . , ..	 .	 .	 .

, - r;,; , Art. _73.- Em _caso de -secca ou qualquer calamidade- -que
' òbrigue as populações rumes a se afastarx...in das zonas em que

-se acharem. fixadas, procurará o Governo . Federal localizai-as,
de aceôrdo, com o . governo estadual. - cio- outras Zonas - não as-
soladas k,ló 'mesráo Estado, constiláindo licitas Centros Agri-.	 .
colas.

Art. 'il. Sempre que houverem de ser-feitas derrubadas,
aberturas-de- estradas, aterros e outras obras em proveito cio
uin . «Centro Agricola», serão, de preferencia, utilizados traba-
lhadores nacionaes localizados no mesmo centro, percebendo as
(liarias mie: forem fixadas pelo director do .serviço. .

Art. 75. Sempre que preciso fór, Poderá ser incumbido
,qualquer fnnecionario_ da directoria de servir provisoriamente
.em cOminissõe.s encarregadas da fundação de povoações ilidi-
genas e do Centros Agrícolas ou de outros quaesquer trabalhos

- concernentes ao serviço, • fora da Capital Federal, sondo sua de-
'signação feita pelo director com - approvaçãO prévia do ministro.

. Art. '6. Os trabalhos que .estavam a cargo da inspectoria
de Minas fler-i-s seno execiit'ulos pelas inspectorias dos Es-
tados da.BObia ou do.Espirito.Santo; Conforme as zonas em que
Se-realiiiir-Orn-é ïi,"A coiWeniencias do - ,serviço: - . : -, 	 .,.

Art..77. A séde-das inspectorias será fixada pelo ministro;
:. .ãO. li POP O “,-t,t .. do director.,

- c--. •- . Art. 78. Os - "if ispecUres,,ajlidarite .- e-,-eseCeyenles - poderão
i .ser";.trans:fi, r-idós-de -,- .iimas para ,outras inspeclarias„ segundo as

DOnVeniencias dó serviço e' mediante proposta dó . director.; _.

Art. 79. O pessoal extraordinario, inclusive medicoá, phar-
mac,euticos, professores primados e mestres de officinas, será
-nomeado' pelo ministro, de accôrdo com as necessidades e sob
proposta do director ; perceberá as gratificações que lhe forem
_arbitradas no K't0,_ da nomeação e . será mantido, sómente.
:quanto bem servil e. durar a necessidade do serviço.. - 	 '• •
: , Art. 80. .Serão-nomeados-por decreta ô director; OS chefes
de secção e-os primeiros officiaea, sendo aa nomeações dos de-
mais funccionarios feitas por portaria do ministro, salvo-o pes-
soal de vencimentos inferiores a 2:0008 annuaes, que será no•:.
meado ou adinittido pelo director.

Art. 81. Ao provimento do cargo 'de chefe da i a secção
podem concorrer os ajudantes technicos e os inspectores,- oh-
sorvado o disposto no art. 43 do regulamento annexo ao decreto
n. 8.899, de 11 de agosto de 1911.

Art. 82. O provimento dos cargos de ajudantes teclmicos,
agronomos, cartographo e desenhista será-feito mediante con-
curso de provas praticas, de accõrdo com as instrucções elabo-
radas pelo director do serviço e approvadas pelo ministro.

1 I.° Só poderão concorrer a essas provas praticas os can-
didatos que, a - juizo da commissão examinadora, satisfizerem
as condições do art. 43 do regulamento • approvado pelo ;decreto •
n. 8.899, de 1 .1 de agosto de 1911.

/ 2.° Em igualdade de condições, • serão preferidos os !can-
didatos que já fizerem parte do serviço.

1 3.° O provimento dos cargos de chefe da 2° secção e de
officiaes será feito de conformidade com o citado regulamento
de l i de agosto de 1911.

1 4.° Os demais cargos serão de livre escolha do ministro
ou do director, observado o disposto no art. 39 do mesmo regu-
lamento.
• Art. 83. O director do serviço será substituido em suas
faltrs e impedimentos pelo chefe da 1° secção e na ausencia
deste pelo chefe da 2' senão. -

/ I.° O chefe da 1° secção pelo ajudante que o director de-
signar e, na falta de designação, pelo mais tintigo.

. 1 2." Tratando-se de substituição por mais tres mezes, ou
.quando convier ao serviço, poderá o ministro, sob proposta:do
director, designar um dos inspectores par-a substituir o, chefe
da 1° secção.	 ,.•

1 3.° A substituição do chefe da,2° secção far-se ,-ba, se-
gundo as regras adoptadas no regulamento annexo .. ao decreto

:n. 8.899, de 11 de agosto de 1911.
4.0 Os inspectores serão substituidos pelos ,ajudantes des-

ignados pelo director, e, na falta de designação, pelo mais
tigo.

1 5. 0 Achando-se impedidos os ajudantes ou quando se tra-
tar de inspectorias ern que não exista ajudante, cabo ao mi-
nistro; sob proposta do director, designar o substituto.

/ 6.° A designação,.a que, se refere o paragrapho anterior,
será feita por aviso ou telegramma, conforme as circumstan,
cias o exigirem. , .

1 7.° (/s escreventes -das inspectorias serão substitnidos,
nas faltas e impedimentos que não excederem a 30 dias, por.
Pessbas designadas - pelos respectivos inspectores que, do •seu
acto, darão conhecimento itmnediato ao director. do serviço.

1 8." Quando as faltas ou impedimentos excederem rr a. 30
dias, cabe ao ministro, sob proposta do director, designar .e
substituto.

Art. 8I. , Sko,extensivos ao Serviço de Protecção aos Indios
e Localização de Trabalhadores Nacionaes, , naquillo que, lhe
forem applicaveis, os arts. 52, 57, 60, 68 .e seus paragranhos,
aPProvado pelo decreto n..9.081, de 3 de novembro cio 1911„;
bem assim as disposições do regulamento annexo ao,. decreto
n. 8.899, de 11 de agosto de 1911,-  na fôrma do art. 127 .do.me,s.-
mo regulamento.

• Art. 85: O pessoal do Serviço de Protecção aos Indios-e Lo-
calização de Trabalhadores . Nacionaes_terá os vencimentos
constantes da tabella annexa. 	 •	 •	 .

Ar t. 86. O presente regulamento-entrará em vigor 1 do
'janeiro de 1912. . 	 ...	 •	 ..	 . .

Art. 87. Revogam-se as disposições em contrarie.
Rio de :Janeiro, 15 cio ,dezembro de . 1911..	 .Pettoo,de

-Toledo.	 -

Tabella de . vencimentos a que se refere' 'o art. 85' deste
regulamento:	 „ .

-	 -	 Categorias
,	 .	 Directoria:

_ VENCIMENTOS.ANNUAES

. Ordenado	 Gratificacao
_

Director	 ••	 -.4.2 :9008000- 6..908000
_Chefe de secção 	 8:0008000 :0008000
Ajudante tgclrnieo, 6 4008000 , - 3 :2008000
-Agcononro 6 :4008000. , 3 i2008000
Cartographo.. 	 W:0000:1,00 T.2;800800°.

. DISPOSIÇÕES GEMES

'Art. 69. ,O. Governo Federal procurará aproveitar os . indi-
.	 .

, gerias em serviços industriaes compativeia com as suas apti-
dões, ,remunerando-os .de acceirdo com a sua . capacidade 'de
trabalho e conforme o estabelecido para os, mais trabalhadores.

Art..70. Organizado definitivamente um «Centro Agricola».
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Desenhista	 • • .•. • a• .......... .•	 a . 4:0008000 2 :000$000
C off icial 	 •	 5:6008009 2 :8008000

official	 	
IP official 	
Porteiro	 	   

,
,4 :000$000,
3 :20a$000
2:0003000

2:0008000
1 :600$000
1:0008000

Continuo	 	   . 1:G000-t,0 soo.$000
ervente	 (salario	 mensal de „....

150$)	 	 1:W8000
Inspectoria: .	 .

. Inspector	 	 G :4008000 3:2008000
Ajudante 	 .. 4 :800,30GC 2 :4008000
Escreventes	 	 2:000800C. 1 :0008000

•	 Povoações Indigenas: ..
Director 	 ... 5 :500$0.0, 2:8008000
Ajudante	 	
Escrevente 	

, 4:000,300.
1 :800$001

2:0008000
6008000

•	 Centros Agricolas:	 • ..
Director	 	 . • 4:800$00 2:400$000
Chefe de cultura. 	 • . 2 :000800 , . 1;0008000
Escrevente 	 1:8008001 . 6008000

Observação.— O pessoal do Serviço de Protecção aos Indios
e Localização de Trabalhadores Nacionaes, em effectivo serviço
dos Estados do Pará e Amazonas e no Territorio do Acre, per-
ceberá uma gratificação addicional sobre os respectivos ven-
cimentos na razão de 40% no Pará, GO% no Amazonas e 80%
no Territorio do Acre. -•

Rio de Janeiro, 15 de dezernbro de 1911.— Pedro de Toledo.
•

DECRETO N. 9.241 — DE 23 DE DEZEMBRO DE 1911

Altera o decrto n. 3.92, de 13 de fevereiro de 1901 sobre a ituaçiio de rmerva
do, navios da Armada e dá outras proviGencias

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil:
Considerando que o decreto n. 3.922, de 13 de fevereiro

de 1901,.dispondo sobre a situação de reserva dos navios da
Armada, não incluo nessa categoria os • navios que não podem
ser commissionados por aguardarem vistoria ou obras por prazo
Ignorado ; e os que embora promptos devam passar por uma
inspecção geral periodica conveniente á sua boa conservação e
reapparelhamento, mórmente após os periodos das manobras e
commissões prolongadas

Considerando que, essas phases de inspecção minuciosa e
geral do navio e seu reapparelliamento terminado o periodo de
mobilização não são executadas sem grandes inconvenientes
com toda a guarnição a bordo e que não coadunam com a sua
vida normal, administrativa, militar e technica ;

Considerando que, anioderna feição dos navios de guerra,
o material empregado em seu fabrico, os multiplos e numero-
sissirnos machinismos com que são dotados determinando pelo
seu constante funccionamento temperaturas frequentemente
excessivas, a propria natureza do serviço a que são destinados,
em fim acederem o esgotamento da energia vital de todos
minados nelles empregam sua actividade;

Considerando • que, inconstancia do clima do littoral
Ilrazil, na maior parte do anno vem aggravar alada mais essas
causas de rapido depauperamento do organismo das suas tri-
pulações;

• Considerando a urgencia da adopção de uma medida - que
, melhore essa actual Situação das- guarnições antes de serem
estabelecidas as sédes das bases de operações onde deverão
estacionar os navios escalados para defendel-os;

•Considerando, finalmente, que na situação, da reserva,
depois desses periodos de actividade intensa, de vigilia e tra-
balhos irregulares, sem descarno restaurador suffieiente, se
deve proporcionar uma phase de repouso ás referidas guar-
nições, premio justissimo aos labores extenuantes do intenso
Periodo de manobras e commissões semelhantes;

Resolve alterar o decreto n.-3.922, de 13 de fevereiro de
1901, para incluir na reserva periodicamente os navios da
esquadra, depois de determinadas commissões, com o licencia-
mento parcial dê suas guarnições, sem perda de vantagens con-
tidas nas disposições da lettra a, do referido decreto; e os que-
aguardarem vistoria ou reparos que os impossibilitem de com-
missionamento hl-imediato, observando-se as disposições se-
guintes:

Art. 1. 0 São considerados -na reserva:
a) os navios em bom estado que não forem precisos para

o serviço: os que tiverem tomado parte -em . todos os exereicios.
dos periodos estabelecidos pelas instrucções mandadas adoptar
pelo• aviso ri.- 5:092; de 19 de • outubro de -1911, nos trimestres
intermediarios e os que regressarem a sua àéde depois de seis -
mezes de commissão em trabalhos e exercicios consecutivos de
qualqtier especie; -
, • -b). os navios que-não pudererredesempenhar eommiásão de

omiitõ, Oot . acessitarear concertos;	 • •

não 'serem precisos para o serviço, terão a bordo:
•

Comniandante 	 	 -
•Inunédialo 	

	

Officiaea- •

Commis.sarió

12

Machinistas, marinheiros e foguistas, o necessario para ti
sua conservação.

Nos demais casos da situação a (por -conclusão do mano-,
bras ou de conunissão Ora de sua séde), serão os estados maior.
e menor e praças divididos em troa turmas .e licenciados
successivamente pelo Estado Maior da Armada, a cujo approva,
crio serão subinettidas as labellas organizadas para esse fira
pelo commandante, de modo a caber um mez de licença a cada
official, inferior ou praça, conservando o navio sempre a bordo
dons terços do seu effectivo.

Esse pessoal receberá os vencimentos integraes da com-,
missão que exercer, contando tempo COIRO de embarque.

Paragrapho unico. Os officiaes e Praças licenciados de-.
verão estar promptos a se recolherem a bordo ao primeiro •
-chamado se o Governo tiver necessidade de. dar comi2nissão ao
navio.

Art. 3.* Os navios na situação b e em fabrico pelo Arsenal
de Marinha terão a bordo:

Commandante 	 .____ -- •....
Immediato 	
Officiaes	 	 •••,. 4
Commissario 	 •	 .. i
Fiel	 	   -	 1
Mestre 	 •. ,s 1
Contra-mestre	 	 2

Machinistas, marinheiros e foguistas, o necessario pára a
sua conservação.	 .	 .	 •

Quando, porém, em fabrico nos estaleiros particulares
terão sómente o seguinta pessoal: commandante, immediatoi
commissario e mestre. .	 • •

• Esse pessoal perceberá os vencimentos integraes .e contará
o tempo do embarque pela metade. • 	 - . 1

Art. 4.° Na situação c os navios serão preparados para d
desarmamento e entregues ao Arsenal dê Marinha, cumprindo-
se o estatuido no art. 520 da Ordenança para o serviço dá
Armada.	 .

Art. 5.° Revogam-se as disposições em contrario..
Rio de Janeiro, 23 de dezembro de 1911, 90 0 da IndepeRi

dencia e 23° da Republica. 	 .
,	 .

HERMES R. DA FONSECA., - •
.1

.	 .	 .	 .

Joaquim Marques Baptista de Leão, - .
r

..;

DECRETO N. 9.225 — DE 20 DE DEZEMBRO DE 1911
Proroga, par um animo, o prazo a que se refere a clausula X1 do decreto

e. 7928, de 31 de março de mo, para a Companhia Estrada de Ferro
S. PauleLltio Grande, ar !sentar Os estudos definitivos da Latia do Porto
da União á foz do lguassá.	 "
O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, atten-

dendo ao que requereu a Companhia Estrada de Ferro S. Paulo-
Rio Grande, decreta :

Artigo unien. Fica prorogado, por um anuo, o prazo a que se
refere-a clausula XI do decreto n. 7.928, de 31 de março de 1910,
atim de que a Companhia Estrada de Ferro S. Paulo-Rio Grande,
possa apresentar os estudes definitivos da linha do Porto da União á.
foz do Iguassii.	 .

Rio de Janeiro, 20 de dezembro -de '1911, • 90° da Independencia
23° d:t Republica.

.	 DE.CRETO	 .DE .28 . pE pszoirato	 19ff 

Abre ao Mini •terio da Faienda o credito -especial de . 11:4003 . para •occori.er II' •
de .peza cem o pagámento de fardamento aos guardas das Matas de Rendai
Alfandegadas. , •• •	 • ,

• O Pre,sidente, da Republica dos Estados Unidos .do- Brazili, nos° r
termos do disposto -no art. 87, da lei n..2.356, de 3t de 'dezembro eiva -

A910,-e tendo ouUdo do Tribunal de Contas; de conformidade COTAI

... e) Os .navios em condições de não poder ser utilizado
Art. 2. 0 Os navios na situação a, quando na reserva, por,

4

Fiel 	
Mestre 	
Contra-mestre

••

11E1131E9 IL . DA . FONSECA

• d. J. Seabra.



art. 2°,.§ 2°
'
	2,•Iettra . e, do decrete legislativo n. 392, de 8 ,de

outubro de 1806
- Resolve abrir ao .Miuisterio da _Fazenda o credito especial de

11:4008 afim de occorre.r á despeza com a pagamento ^ da quantia de
200# a cada.um dos guardas dás.Mesas de Rendas Alfandegadas, para'
seu - fa rdam eu to .	 .......	 • :	 •	 .

Rio de Jaileiro, 28 de.dezembre de 1011, 90° da Independencia e
23° da Republic.a..

HERMES II. DA FONSECA.

.Francico Antonio de Saltes.

.	 DECRETO N. 9.213 — DE 28 DE DEZEMBRO DE 1911
Altera 'varias di•posições do regulamento Para o serviço de encommenda s pos-

taes, expedido coas o decreto n. 8.829, de 10 de julho de P111

O Presidente da Republica, dos Estados Unidos-do Brazil, usando
r da attribuição que lhe confere o art. 48, n. 1, da Constituição da
! Republica, decreta:

, ! Art. 1.° O serviço de conferencia de encommendas postaes es-
trangeiras nos Estados cujas alfandegas não tenham sua sede nas
respectivas capitaes, como os de S. Paulo e Paraná, será executado

I nas Delegacias Fiscaes de accordo com as prescripcões estabelecidas
;no regulamento expedido com o decreto n. 8.829, de 10 , de julho do
,corrente anno.	 .
, Paragrapho cnico. Para tal fim deverão as Delegacias Fiscaes
'dispUr, no proprio edificio ou em outro para isso destinado, de um
compartimento especial, com a devida segurança, e no qual .serão as

. cncommendas arrumadas pela fórum, indicada no art. 5°' do citado
regulamento.
i . Art. 2.° Serão exercidas pelos delegados fiscaes nas Delegacias
:que exèdrititrein o Serviço de eu com litóá tias' postaes'aS mesmas at.,:i-
I buições commettidas aos inspectores das alfandegas no . supracitado
'regulamento.

Art. -3.° . 0 . theisoUrdro da Delegacia que tiver a seu cargo o ser-
viço de encommendas postaes designará um dos seus fieis para, sob
sua responsabilidade, receber os direitos das mesmas encommendas.
- Art. 4.° A unda proveniente de encommendas postaes nas Dele-
gacias Fiscaes será escripturada em livro proprio, organisado de
accordo com o modelo n. 8, annexo ao ',recitado regulamento, e fará
parte da receita da Alfandega do respectivo Estado, deduzida para
os empre.gados da mesma Alfande.ga a porcentagem que lhes fôr.
flevid a.	 .
II - Parag,rapho unico. Nos Estados em mie não houver Alfandega,
essa renda fará parte integrante da que for arrecadada, pela respe-

i‘Cliva delegada e sua escripturação far-se-ha em livro proprio (modelo
'citado); sem direito, comtudo, os respectivos empregados a parecida-
zena de especie alguma.	 •
'i Art. 5.° Serão designados pelo Ministro da Fazenda empregados
adtuineiros praticos no sela iço de conferencias para servirem em
,Commissão nas Delegacias Fiscaes, afim de se occuparein com o servi-
viço de encommendas postaes,.e durante o desempenho (la commissão
ficarão immediatamente subordinados ao respectivo delegado fiscal.

Art. G.° Taes'empregados perceberão, além dos seus vencimentos,
unia gratificação nunca inferior a 50 V. dos mesmos vencimentos e
serão reveZadoS" de quatro em quatro mezes, ou quando o exegirem
asconveniencias do serviço. Esses empregados não poderão deixar o
4erviço einquanto não se apresentarem os designados para substi-
tuil-os.	 .
... Art. 7 0 Além dos destinatarlos e dos despachante da Alfandega,
devidamente autorizados são competentes para retirar encommendas
liostaes os procuradores cios destinatarios que apresentarem procura-
tão especial para :t al fim e da qual constem os seguintes dizeres:
t'd3alz de origem da encommenda, vapor que a conduziu, marca e
quantidade de volumes, conforme o modelo junto». .

- Rio de Janeiro, 28 de dezembro de 1911, 90° da Independencia e
23° da' Republica."

MODELO

Pelo presente do meu proprio punho feito e assignado constituo
'Meu procurador bastante na Alfandega (ou na Delegacia Fiscal)
ae 	 ao Sr 	 para
o fina especial de retirar dessa repartição as encommendas pastaes
Constantes dos documentos juntos, em numero de 	 volumes,
marca 	 - • 'vindas de  •	 no vapor 	
&arado .  • de  • - • a- mim• responsabi-
lisando-me por todos os actos praticados pelo meu referido procurador

4ho tocante a retiradas das Mesmas encommendas e por quaesquer
faltas que possa commetter- e que acarretem descaminho de direitos

tos quaes me comprometto a recolher aos cofres publicos no. praso 'de
24 iàoras desde que pari isto seja ' intimádo, independente de qualquer„

HERMES	 DA FONSECA.

Francisco Antonio de Saltes.

J. J. . SeabOa.

'
.	 • I
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formalidade processual, podendo o supracitado procurador: dar' quita-
ção e tudo mais que em direito for permittido. 	 .

•	 Observação

A procuração acima deve ser passada do. próprio .punho e" ter a
firma reconhecida.por notário páblido ...	 .

DECRETO N. 9.211 — DE 28 DE DEZEMBRO DE 1911

Abre ao Mini,terio da Fazenda o credito especial de 161:0)03 para ocorrer aos
adeantameato; a que toem direito o> funccionarios da Delegacia Fiscal ens
Dello floriLonte a titulo de emprest imo para con,t atcção do casas.
O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, para

execução do disposto no art. 03 da lei n. 2.356, de 31 de dezembro de
1910, e decreto leg islativo n. 2.417, de 22 de setembro do corrente" animo,
tendo ouvido o -Tribunal de Contas, de conformidade com o art. 2°,
§ 20 , n. 2, lettra c, do decreto legislativo n. 392, de 8 de outubro do
1800:

Resolve abrir ao Ministerio da Fazenda o credito especial de
161:0005 para occerrer á desPeza com •os adeantamentos a que tem
direito os funecionarios da Delegacia Fiscal em Dello Horizonte, para
construcção de casas, nas condições estabelecidas no art. 35, n. 12,
da lei n. 1.617, de 30 de dezembro de 1906.

Rio de Janeiro, 28 de dezembro de 1911, 00° da Indepcmdencia e
23° da Republica.

DECRETO N. 9.215 — DE 28 DE DEZEMBRO DE 1911

Abre aa Mini sterio da Viação e Obras Publicas o cruiito do 590:090; para o
proloagamente do ramal de Oure Preto a Ponte Nova, da Estrada. d Fera)
Central do Brasil

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, usando
da autorização que lhe confere o n. VIII do art. 32 da lei n. 2.350,
de 31 de dezembro de 1910, decreta:

Artigo unico. Fica aberto ao Ministerio da Viação e Obras Pu-
blicas o credito de 500:0008 para as despezas do prolongamento do
ramal de Ouro Preto a Ponte Nova, da Estrada de Ferro Central da
Brazil.

Rio .1 .. Janeiro, 28 de dezembro de 1911, 90° da Independenda e
23° da Republica.

VERMES R. DA FONSECA.,

J.	 Seabra.

DECRETO N. 9 .216 — DE 28 DE DEZEMBRO DE 1011

Abre ao Ministerio da Viação e Obras Publicas o credito de 800:0001 para a
construcção do ramal de Sabará á cidade de Ferros, da Estrada do Ferp
Central do Brasil

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, usando •
da autorização que lhe confere o art. 32, n. LII, lettra d, da lei
n. 2.356, de 31 de dezembro de 1910, decreta:

Artigo unico. Fica aberto ao Ministerio da Viação e Obras Pu-
blicas o credito de 800:0008 para as despezas da construcção do
ramal de Sabará, á cidade de Ferros, da Estrada de Ferro Central do
Brazil.

Rio de Janeiro, 28 de dezembro de 1911, 90° da Independencia o
23° da Republica.

HERMES R. DA FONSECA.

J. J. Seabra.

DECRETO N. 9.217 — DE 28 DE DEZEMBRO DE 1911

Abre ao Mini,terio da Viação e Obras Publicas o credito de 0.777:629,3970 para
despesas de pessoal da Estrada de Ferro Central do Brasil provenientes da
reorganização dos serviços da mesma estrada.

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, usando
da autorização que lhe confere o ri. 25 dos dispositivos sob n. XLII do
art. 32 da lei n. 2.356, de 31 de dezembro de 1910, decreta

Artigo unico. Fica aberto ao Ministerio da Viação e Obras Publicas
o credito de 6.777:6295970 para occorrer a despezas de pessoal da
Estrada de Ferro Central do Brazil provenientes da execução da re-
organização dos serviços da mesma estrada . por decreto n. 8.610, de 15
de março do corrente anno, comprehendidas as gratificações addicio-
naes.

Rio de Janeiro, .2'8 de dezembro de . 1911, 900 da Independencia e
I 23° da Republica.

HER3IES R. DA FONSECA.

..7.; J. Sábia.

HERNIEs n. DA FONSECA.

Francisco Antonio de Saltes.
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DECRETO N.' 9.218	 DE 28 DE DEZEMBRO DE 1911	 _
Abre ao Ministerio da Viação e Obras Publicas o credito de 1.300;0001 para o••

alargamento da linha do centro da E. F. Central do prazil, de Lafayette na
direcção do valia do Parhopcba, para &HO Horizonte -

O Presidente da Republica dos Estados Unidos-do - Brazil, usando
da autorização . que lhe confere o art. 32, n. Llylettra i; da lei
n. 2.330, de 31 de dezembro de 1910, decreta

. Artigo unico. Fica aborto ao Ministerio da Viação e Obras Publicas
o cro,dito de 1.300:0005 para, proseguir no alargamento da linha do
centro, da Estrada de Ferra Central do Brazil, de Lafayette, na di-
recção do valia cio Paraopeba, para Bailo horizonte.

Rio de Janeiro, 28 de dezembro de 1911, 90° da Independencia e
23° da Republica.	

HERMES- II. DA FONSECA .

J'. 1. Seabra.
—

	

DECRETO N. 0.210 — DE 28 DE DEZEMBRO DE 1911	 •
Abre ao Miniderin ch Vinão e Obras Publica; o credito de 1.730:000S para o;

trabalho; do construcção da Hilda de Viação Fluminertse

O Presidente da Republicados Estados Unidos do Brazil, usando
da autorização que,• lhe confere o art. 32, n. LU, lettra c, da lei

2.330, de 31 de dezembro de 1910, decreta
Artigo unico. Fica aberto ao Ministerio da Viação e Obras Publicas

o credito de 1.750:0005 para occorrer ás despezas com os trabalhos de
construcç-ão da Rale de Viação Fluminense de que trata o decreto
31. 8.077, de 23 de junho da 1910.

Rio de Janeiro, 28 de dezembro de 1911, 90° da Independencia e
23° da Republica.

IIErms Il. DA FONSECA

J. < . Scabra..
n••n•n.•

DECRETO N. 0.231 — DE 28 DE DEZEMBRO DE 1011

Approva a planta para o. melloramentos da parte da ciciadode S. Salvador,
capital do E dtdo dt Bahia, co npuhendida entre o Mercado do Ouro e a
Jcquitaia	 •	 -
O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, alten-

(lendo á necessidade de melhorar as condições locaes da parte da
cidade de S. Salvador, capital do Estado da Bahia, comprehendida
entre o Mercado do Ouro e a Jcquitaia para dar mais facil sabida ás
mercadorias do novo caes do porto da mesma capital, decreta

Art. 1. 0 Fica approvada a planta que com este baixa devida-
mente rubricada e complementar da que foi approvada pelo decreto
u. 8.730, de 29 de maio de 1911, para os melhoramentos de que carece

• a parte da cidade de S. Salvador, capital do Estado da Bahia, com-
• prehendida entre a Mercado do Ouro e a Jequitaia, de modo a per-

mittir franco transito ás mercadorias do novo cães, em via de can-
struccria naquella capital.

Art. 2.° Ficam declarados de utilidade publica para o fim da
desapropriação os terrenos e mais bensfeitorias comprehendidas na
referida planta, com as correcções e alterações que se tornarem pre-
cisas.

Rio de Janeiro, 2$ do dezembro de 1911, 90° da Independencia e
23° da Republica.

	

	
HERMES II. DA FONSECA.

J. J. Soabra.

DECRE ro N. 9.2d5 — DE 28 DE DEZEMBRO DE 1011

.Crêâ uma Escola Nrmanente de Lacticinio; em S. João d'El Rey, no Estado de
Gamos

O Presidente da Republica dos Estados Unidos Brazil resolve, de
acebrdo com o art. 303, (alinea a) e capitulo LXIV de regulamento

, annexo ao decreto n. 8.319, de 20 de outubro de 1910, combinados
•com o n. IV do decretou. 9.217, de 18 de dezembro de 1911, crear
t uma E:eola Permanente de Lacticinios em S. João d'El Rey, no Estado
de Minas Geraes.

Rio de Jau iro, 28 de sdezembro de 1911, 900 da Independencia e
230 da Rèpublica.

IIcamEs H. DA FONSECA.

Pedro de Toledo.
-1-

DECRETO N. 9.2i3G — DE 28 DE DEZEMBRO DE 1911

• INia0a comprohondo: na excepção do art. 1° da lei n. 981, de 7 do janeiro de
j90), 02' tenonto da arma de infantaria Pantaleão Telles Ferreira

O Presidente da Republica dos Estados Unidos 'do Brazil
• Paro saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono a

ei

seguinte resolução
- Artigo unico. Fica comprehendido na excepção do art. 1° da lei

n. 981, dç 7 de janeiro de 1903, 02° tenente da arma de infantaria do
EXer.ao Pantaleão . Telk's Ferreira, que contará a antiguidade deste

posto de 4 do novembro de i83, data em que por_ acto de bravura •
foi commissionada no de alferes ; revogadas as disposições em con-•
Cario.-	 ..	 .	 .

,	 • Rio de-Janeiro, 28 do-dezembro de 1911, 00° da Independencia
23° da Itelittblica.•

' liETIMES II. DA , FONSECA:

.t1M012i0 Adolpho da P. Ilknnit'lia.):reto.

DECRETO N. 9.278 —DE 30 DE DEZEMBRO DE 1911

.Autoriza a aequisição da Estrada de Ferro Balda e Minas e submrptente incor-
poração . rilale de Viação Geral da Bahia

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazit,
usando da autorização constante do § 3°, art. 40, da lei n. 2.336, de
31 de dezembro de 1910, e para os fins especificados no n. V, § 30 , da.
clausula I do decreto n. 8.618, de 31 de março de 1911, decreta:

Artigo unico. Fica o ministro de Estado da Viação e Obras Pu-
blicas autorizado a entrar em accôrdo com a Compagnie des Chemins
de Fer Fédéranx de l'Est Brésilien e a Nova Companhia Estrada de
Ferro Bahia e Minas, devidamente autorizada pelo governo do Estado
de Minas Geraes, para o fim de adquirir a linha que constitue a Es-
trada de Ferro Bahia e Minas, de Caravellas a Theoehilo Ottord,
incorporal-a subsequentemente á réde de Viação Geral da Bahia, de
que trata o decreto n. 8.618, de 31 de março de 1911, de accôrdo
com as clausulas que com este baixam, assignadas pelo ministro de
Estado da Viação e Obras Publicas.

Rio de Janeiro, 30 de dezembro de 1911, 00° da Independencia
233 da Republica.

HERMES Ft. DA FONSECA.

J. J. Seabra.

ExPosição de motivos

Sr. Presidente — O g 3° do art. 49 da lei n 2.336, de 31 de
dezembro de DUO, que manda vigorar o n. XXVI da lei n. 1.145,
de 31 de dezembro de 1903, autoriza ao Governo a entrar em accôrdo
co n os pvernos dos Estados o com as companhias que destes tenham
concessões-de estradas de ferro, para o fins de incorporar eSsas
linhas ás linhas faderaes, estabelecendo as condições, os direitos
interesses da União e dos Estados, realizando as ligações e os pro-
longamentos necessarios e fazendo o arrendamento definitivo das -
redes assim formadas.
I	 Para as providencias de que trata este numero, ficam autori-
zadas as necessarias operações de credito.
• Por outro lado o n. 5 do § 3°, clausula I do decreto n. -8.648,
de 31 de março de 191i, determina que a Estrada de Ferro Bahia o
Minas deve ser opportunamente incorporada á rède de Viação Fe-
deral da Bahia, de que trata o referido decreto n. 8.618. Para poder
dar cumprimento a esta disposição, que hoje faz parte do contracto
da Compagnie dos Chemins de Fer Fédéraux de l'Est Brésilien, é in-
dispensavel que o Governo preliminarmente adquira a referida Es-
trada Bahia e Minas, visto tratar-se de concessões estaduaes ex-
ploradas por uma companhia particular, a Nova Companhia Estrada
de Ferro Bahia e Minas. . 	 .

Tratando de estudar as condições de acquisição dessa estrada de
ferro, 'verifiquei que ella pôde ser transferida para o dominio dá,
União a vista dos contractos que . Possue não só o Estado de Minas,
relativamente a parte de concessão do Estado da Bahia, como dos
existentes entra esse Estado de Minas e a Nova Companhia Estrada
de Ferro Bahia e Minas.

Tendo a Nova Companhia Estrada de Ferro Bahia e Minas, devi-
damente autorizada pelo Estado de Minas, proposto ao Governo, por
intermedio da Compagnie des Chemins de Fer Fédéraux de l'Est
Brésilien, promover a transferencia da linha que constitue a mesma
Estrada de Ferro Bahia e Minas, de Caravellas a Theophilo Ottoni,
com todas as suas dependencias e o material fixo e rodante, livres e
desembaraçados de qualquer onus, pela quantia total de 13.051:2775,
mandei que fosse examinado o assurnpto, chegando a conclusão de
que embora, essa estrada de ferro houvesse custado ao Estado de
Minas cerca de 32.000:0003, ou 81:5003 por kilometro, e ao Estado'
da Bahia, cerca de' 3.700:0005, subvenção e juros, dever-se-ha fixar -
em 12:000:0003 o maximo a pagar como total para a sua acquisição,
o que dá um custo médio de cerca de 30:0005, papel, por kilometro,.
média que tem sido adoptada para valor de outras estradas de ferro
já. - Construidas e para o caso de -compra pelo Governo. A' vista de
taes considerações_ e da necessidadn de resolver a questão, tenho a
honra de submetter a V. Ex. o seguinte projecto de decreto:

Rio, a0 de dezembro de 1011.—J. J. &abra.
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Clausulas a que se refere o decreto n. 9.278 desta data

• O contracto tem por objecto a acquisição da linha da Estrada de
Ferro Bahia e Minas, de Caravellas e Theophilo Ottoni, e suas depen-
dencias constantes do respectivo inventario, e subsequente incorpo- •
ração á rede de Viação Federal da Bahia arrendada á CoMpagnie dos
Chemins de Fer Fedéraux de 1"Est Brésilien.

• '	 * •

. A Nova Companhia Estrada de Ferro Bahia e Minas, devidamente
autorizada pelo governo de Minas Geraes, tornará effectiva a trans-
forencia para o dominio da União do trecho da concessão do mesmo
Estado, de Aymorés a Theophilo Ottoni ; e igualmente o 'trecho de
concessão do Estado do Bahia, de Caravellas a Aymorés, 'usando o
Estado de Minas dos direitos que possue e decorrentes dos respectivos
contractos.

A transferencia para o dominio da União será feita livre e desem-
baraçada de qualquer onus e em plena propriedade. •

(.) preço total da transferencia não poderá exceder de 12.000:000$
(doze mil contos de reis).

IV
A transfersou Li deverá realizar-se dentro de 60 dias da presente

data.
V

As estradas e suas dependencias serão entregues pela Neva Com-
panhia Estrada de Ferro Bebia e Minas á Compagnie dos Chemins de
Fer Fédéraux de l'Est Bresilien, sob a presidencia de um represen-
tante do Governo Federal, segundo o inventario a que Se 'refere a
clausula I.

VI	 •
•Feita a entrega das estradas de accôrdo com a condireio anterior,

ficarão as mesmas incorporadas á . rêde de viação arrendada k Com-
pagnie des Chemins de Ver Féderaux de l'Est Brésilien; nos termos
do contracto lavrado em virtude do decreto n 8.648, do 31 de março
de 1911, excepto a porcentagem de que trata a clausula V deste de-
creto, que só começará a vigorar depois de feita a ligação de que
trata o n. V § 3° da clausula 1 do referido decreto e de accôrdo com
o mesmo numero V.

1.° A Com pagnie des Chemins de Fer Fédéraux de FEst Bre-
silien fica obrigada a construir, dentro do prazo de 10 mezes da en-
trega pelo Governo dos estudos respectivos, uns ramal .partindo do
ponto mais conveniente na Estrada de , Ferro Centro Oeste em di-
recção a zona assucareira da villa de S. Francisco com cerca de 10
kilometros de extensão, nos termos do decreto n. 8.648, de 31 , de, •,março de 1011.	 •

§ 2 .s.A Gompagnie dos Chemins de For Fédéraux de l'Est.Brésilien
obriga-se,a apresentar á approvação do Governo, dentre- de seis me-
zes desta data, os planos e orçamentos das obras de reparação da via
permanente e accreschno de material rodante da Estrada de . Ferro
Bahia e Minas, adoptadas as mesmas especificações, condições geraes
e talwlla de preços cio que trata o decreto n. 8.648, de 31 de março
de 1011, devendo após a approvação dos planos, e orçamentos .pelo
Governo executar taes trabalhos e fornecimentos de accôrdo • com o
referido.decreto ii. 2.G43, de ai de março de 1911,e concluil-os antes
de terminada a ligação de que trata o n. V § 30 da J dausula I do
mesmo decreto n. 8.648, de 31 de março de 1911. 	 .

.. O pagamento será feito dentro do prazo de 90 dias apoz o •rue-
pimento das Estradas nos termos da condição V.

-• :Rio de Janeiro, 30 de dezembro de 1911.---J..1...Se. abra.

• . DECRETO N. 9.256 — DE 28 DE DEZEMBRO DE 1941

•'.Reorganiza 03 S 2r viços a cargo da Inspectoria de Obras Contra as Secou

O Presidente da. Republica dos Estados Unidos do Brazil,
usando da autorização conferida no n. XXXV, art. 32,da lei n. 2.356,
de 31 de dezembro de 1910, decreta:

• Artigo unico. Fica approvado o regulamento que. com este baixa,
assignado pelo ministro de Estado da Viação e Obras Publicas, reor-
sSanizando 'oaSserviçoS ,a cargo _da • Inspectoria de pbras Contra as
See	 -	 • • • •••
I-Rio de.Janeiro, 28 de dezembro de 1911 ., 90° da Independericia e
23° da Republica. „	 '•	 ,•	 •	 •••

IIEXuts R. p.t. FONSECA..	 .

1"Zeg-u1ameuto a (tua se-refere o d.oereto
do USI de dezembro de 1011. •

. CAPITULO I
DOS SERVIÇOS CONTRA OS EFTEITOS DAS SECCAS

Art. 1.° Continuarão a cargo da repartição fedsral denominada
Inspectoria de Obras Contra as S ,ccas os serviços relativos aos estudos
e obras contra os effeitos das seceas que assolam alguns Estados do
Brazil comprehendidos entre o Piauhy e o norte de Minas Geraes.

Art.. 2.° Os serviços de estudos e obras destinados a prevenir e,
attenuar os effeitos das seccas de que trata o artigo precedente são
os seguintes: --

1. Estradas de ferro de penetração.
II. Estradas de ferro affluentes das estradas prineipaes.
III. Estradas de rodagem e outras vias de communicação entre os

pontos flagellados e os melhores mercados e centros productores.
IV. Aeudes e poços tubulares ou artesianos e canaes do irrigação.
V. Barragens submersas o outras obras destinadas a modificar a

regimen torrencial dos cursos de agua.
VI. Drenagem dos' valles desaproveitados do littoral e mslliora-

mento das terras cultivaveis do interior.
.	 VII. Estudo systematizado das condições ineteorologicas, no-
logicas, topographicas e hydrologicas	 das . zonas assoladas-

VIII. Installação de observatorios meteorologicos o de estações-
pluviumetrieas.

IX. Installação de postos de observações e medições directas das.
correntes dos rios. •

X. Conservação e reconstituição das florestas.
XI. Serviços de piscicultura nos açudes e rios não perennes.
XII. Outros serviços cuja utilidade contra os effeitos das seccas a...

experiencia tenha demonstrado.
Art. 3.° Os serviços de que trata o artigo precedente serão exe-

cutados pela União, °a por esta e pelo Esta , o conjuntamente, nos-
termos da lei n. 4.306, de 10 de outubro de 1905, e mais disposiçõss-
em vigor.

Art. 4.° A União executará por sua conta as obras que julgar-,
mais urgentes-e ne,cessarias, inclusive as que estiverem especificadas,
na lei do orçamento.

Art. 5.° As outras obras com o mesmo fim poderão ser executa--
das peto Estado, mediante auxilio da União.	 ,

Art. 9. 0 O auxilio da União consistirá no seguinte:
§ 1.° Mandar proceder ao estudo dos Estados assolados pelas-

seccas, entregando aos respectivos governos cópias das cartas levan-
tadas, com as indicações dos togares onde a construcção de açudes e
a perfuração de poços artesianos ou tubulares forem convenientes e
exequiveis. •	 •
• § 2.° Entregar ao governo estadoal a quantia em que fôr fixado I,
o referido auxilio, para que seja convenientemente applicado, me-
diante fiscalização da Inspectoria.

Art. 7.° A União será obrigada, sempre que o Estado solicitar„
nos termos da citada lei n. 1.396, a prestar o seu concurso e auxilio,
auxilio que não poderá ser inferior a 200:000$ (duzentos .contos do
reis) annualmente. ; •	 .

Art. 8. 0 O Estado que pretender o auxilio da União deverá re-.
querei-o ao ministro da Viação e Obras Publicas, comprovando: -

a) que é periodicamente assolado pela secca
b).que em seus orçamentos consigna verbas especiaes para con-

strucção de obras preventivas e attenuantes dos effeitos da serea, não-
sendo -as quantias votadas inferiores a 5 0/„ (cinco por cento) da sua
receita ordinaria ;

c) que taes verbas, escripturadas á parte, constituem - deposito-
especial e não são desviadas para outros fins (lei citada, art. 20).

Art. 9.° A requisição do auxilio declarará a obra a que este se
destina.

Si esta não fôr daquellas cujos estudos já tenham sido feitos . por
alguma commissão do Governo Federal e por este approvados, o Es- .
tado apresentará juntamente com o pedido o respectivo projecto e
orçamento, feitos peia commissão technica, por elle nomeadase ve-
rificados pela Inspectoria de Obras Contra as Seccas, que deverá ter
acompanhado os trabalhos do governo estadoal, mediante requisição._
deste á.quella.'•

Os estu los poderão ser feitos pela Inspectoria, precedida .
ação do governo do Estado, e, neste caso, a despeza que :custarem .

será lançada á Conta do auxilio requisitado da União. 	 • _
Art. 10. Approvados pelo Governo Federal os planos e orça-

mentes dos trabalhos e autorizada -a sua construcção, serão no mesmo
acto fixadas a • importancia total a despender, a. despeza annual que
ficará a cargo do Estado e a despeza animal que ficará a carga da.
União.-

-7.

-
-Art. II . :O auXilio. da União será, entregue ao - . EstadoSem "duas

'prestações ssemestraes. - -A entrega de cada uma daS .que seguirem	 '
'primeira se fará depois de provada; :por •me ; o de scontas lapprovadas.! pelo Governo, a applicação da anterior e da quota do Estado.,

Art. 12. • O 'auxilio , Mão : será dado pra a-exeeinaodentaisde
inma ,obrasaesmesmo4empe, salvo si e-valor -das . "-obeas.a•miieeinar l'ões•
;inferior- ~correspondente . ao-limite do, auxilio fixado mosartigo 79.. • • .
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Art: 13. Immediatamente após a entrega da primeira parte do
auxilio deverão ser iniciadas as obras a executar por parte do
Estado e designado o engenheiro da Inspectoria, incumbido da fisca-
lização.	 •

Art. 11. Cessará, o concurSo da União sempre que o Estado deixar.-
de observar o que está determinado no artigo 8 0 ; lettras O e. é-.
- Art. 15. Cessarktambem o concurso da União sempre qu'e:o

lado-desviar para outros -fins as quantias recebidas do Governa Federal
destinadas á exrCueão das obras de que trata o presente regulamento.
• .Art. 16.- O Estado que já, houver utitilizado 'o auxilio de que se
occcupa o artigo 70 e concluido as obras a que se destinava, poderá
.solicitar DOU auxilio para conclusão dos serviços já estudados ou de
outros tendentes ao mesmo fim.

CAPITULO /I
.DA EXECUÇXO DAS OBRAS

a)-Mudes

tenha profundidade maior de dez metros. 	 .	 -
-• Art. 10. São considerados médios os açudes cuja capacidade

seja de tres milhões de metros cubicos, no minium, e cuja represa te-
nha profundidade não inferior a seis metros.

. Art. 20. São consi 'orados pequenos os açudes de capacidade não
inferior a meio milhão de metros cubicos e cuja represa tenha profun-
didade de quatro metros, no Milli013.

Art. 21. Os grandes açudes serão construidos. de preferencia, á
margem das estradas de ferro, ou nas suas proximidades, e só pode-
rão sei-o em terras publicas ou pré,viamente desapropriadas. 	 .

Art. 22. Os grandes açudes serão, em regra, construidos por
nsmpreitadas, totaes ou parciaes, mediante concurrencia publica..
Excepcionalmente , quando a urgencia da obra on a necessidade cie
.soccorro á população o reclamar, ou quando a concurrencia não
louver dado resultado satisfa.torio, serão construidos por admi-
nistração.	 .	 ,

Art. 23. Concluida a construcção, o Governo da União estabele-
cerá 'o regimen que lhe parecer mais conveniente 'para utilização das
.aguas, dos canaes e dos terrenos beneficiados, ou entregará o açude
ao governo do Estado, mediante condições .que assegurem a conser-
vação da barragem e das obras complementares, bem como ouso
publico dos beneficios do açude. •	 -	 ,	 ., .	 .	 .

--.Art. 2-1. Os açudes médios e pequenos eerão construidos pelo
Ta'stado ou pelos parLiculsres. e .	 .	 .

Art. 25. 03 projectos dos açudes médios e pequenos, já appro-
vades pelo Ministerio da Viação e Obras Publicas, serão int ihnente
remettidos aos Estados para terem execução.

Art. 26. Ileconhet• ida a urgencia de .multiplicar 03 trabalhos
publicos, a União poderá tomar a seu cargo a coastrucção de açudes
médios.	 .

Art. 27.- Nas estradas de- ro,lagem ou em pontos praximos aos
nucleos de população. p )(lerá a União construir açudes pequenos, .de
uso publico, destinados ás necessidades domesticas louca c do trans.
ito das estradas.	 . .

Art. 28. Fica entendida que os açudes ora existentes e entregues
.ás-municipalidades quando forem, a pedido das mesmas; ou do Es-
tado, reparados peia Uaiãa, para evitar que sejam destruidos pas-
sarão para o domino della. Igualmente, só depois de passados ao
domitdo da União, serão por esta reconstruidos os açudes que forem
-encontrados arrombados. a 	 .

, b) - Perfuração de poços
-	 :	 -,'	 .	 .	 .	 .

Art. 20. Além dos poços construidos por iniciativa da administra-
cão, publica, -a Inspectoria de Obras Contra as Seceas mandará
.constrtfir. Os- que lhes forem solicitados por municipalidades, ou a
requerimento de agricultores ou criadores, nos Iodares onde se houver

, verificado a existencia, de agua no sub-sólo. - • e •
•Art. 30. Os individuoa a quem o poço tiver de beneficiar pagarão

apenas as .despezas do pessoal operario empregado na perfuração e
do combustivel consumido pela machina,, tendo direito aos canos para
o revestimento d ) poço, ao trabalho da .machina perfuradora e ao
pessoal technico Dece;:sa rio.	 . .	 .	 . •	 . ,	 .

. ParaeTapha unieo. O modo de pagamento dessas despesas será
combinado entra o requerente e a Inspectoriaa -- 	 . .

-Art. 31. No termo de obrigações que preCaderá ao inicio da
obra,'a clausula de fornecimento de. agua vara -fins domasticos ás.

. populações circuinviainhas é essencial.	 .
Art. 32. Conclnida a-perfuração dá poços feitos por iniciativa da

administração e a installação dos respectivos cataventos ou bombas,
a União estabelecerá o .ragimen que ;lhe parecer mais conveniente
para utilização das aguas, ou a Inspecteria os entregará, ao Governo

, do Estado, ou ás munielpali lados, mediante condições que assegurem
ai Sua conservação e uso publico dos beneficios do poço. 	 : . . _	 .

Arte 33: Cada secção terá 1401 livro- . especial de. regiatro ein que
consignarão, em parcéllas detalhadas, as dk'wezas. . CAT11 a perfu-;

racão "dos poços parlieulare-a.	 ..-••	 . .	 ---e__

c) - Estradas d3 rodagem

Art. 31. As estradas de rodagem a serem construidas entre os
pontos flagefiados e os melhores mercados e centros productores
terão;ndaninimo, quatro metros de largura e vinte metros . de raiar:
nas curvas ; a sua • declividade maXima será de cinco por cento.',

-	 -• •	 d) - Barragens trasversaes.	leito dos rios •	 • • -

Art. 35. As barragens transversaes no leito :dos rios ieem por
fim corrigir-lhes o regimeti torrencial, aproveitar as aguas para
irrigação c conservar a humidade.

•Art. 36. Essas barragens deverão ser 'acompanhadas da pro-
tecção das margens -dos rios, já as guarnecendo pelos meios que a
sciencia e a experiencia indicarem, já se prohibindo a destruição'
das arvores marginaes e outros obstáculos gim impeçam a corrosão
das mesmas.

c) - Drenagem dos valles

Art."3. Feito o melhoramento a que se refere o artigo pre-
cedente, as terras drenadas, si forem de propriedade da União;
IA Governo providenciará sobre a localização imitas de familias de
agricultores e retirantes.

f) - Estações pluviowtricas e observalorio; meteorologicoS

Art. 39. Estações pluviometricas serão installadas pela InsKétta-
ria e ficarão a cargo da pessoas habilitadas do Iodar, que terão para
esse fim uma pequena remuneração. 03 observatories indispensaveis.
serão confiados a observadores .idoneoa igualmente remunerados. .
Sempre que as necessidades o exigirem, ficarão ..a cargo dos agentes
do Correio ou empregados do Telegrapho.

g) -Observaç(ío c medição de correntes (To rios

Art. 40. Postos de observação Cmodificação das correntes dos
rios serão installados pela Inspectoria e 'ficarão a cardo de pessoas
habilitadas do logar, que terão, para esse fima uma pequena remu-
neração.	 •

h ).- Conservação c reconstitu;ção das florestas ,

Art. 41. A Inspectora installará e manterá !tortos florestacs
destinados ao trabalho de conservação e reconstituição das florestas,
á . distribuição de mudas e á assistencia technica.

Art. 42. Nos bodos fiorestaes se estabelecerão:
• a) viveiros de arvoras florestaes e de Outras plantas economicas, •
quer nacionaes quer exoticas, para transplantação ; 	 •	 ••

) cultivo de plantas industriaes e forrageiras -visando a distri-
buição das especies mais proveitosas e o conhecimento das sua; con-,
diçõ:s economicas;

c) estudos dos methodos praticos e economicos do irrigação e de
transplantação das especies criadas nos viveiros ou cultivadas e todos •
aquelles julgados indispensaveis para o desenvolvimento do floresta--
mento das regiões assoladas.

. i) Serviços . dc piscicultura

Art. 43. Os serviços de piscicultura consistirão nas medidas des-
tinadas a desenvolver a pesca nos açudes e rios da zona secca;
introducçã,o e Melhoramento das especies boas para esse fim e na
destruição das especies damninhas.

CAPITULO 111

DOS PREMI03

Art. 41. Serão distribuidos premios aos indivilluos ou syndicatoa
ategricolas que construirem açudes medios ou pequemos.

Art. 45. Os projectos e orçamentos de taes açudes serão organi-
zados gratuitamente, a requerimento do proprietario do terreno,.
dirigido ao chefe da secção a que pertencer esse terreno. O requeri-
mento será instruido .com a demonstração das vantagens do açude a
construir, com certidão afirmativa da municipalidade de ser agri-
cultor ou criador o requerente, com prova legal de que nenhum
onus real grava a propriedade onde o açude houver de ser construido.

Art. 46. • O premio será conferido mediante nevo requerimento
do proprietario, no quaFficará obrigado a declarar que se submette,
a todas as condições impostas neste capitulo. O requerimento seráa
dirigido á Inspectoria por interinedio da secção onde estiver locali-
sado o açude, á ' qual esta informará se foi construido de accórdo
com o projecto previamente organizado e approvado pelo Governo e
se a barragem e obras complementares satisfazem as exigencias daj.'
-utilidade a que se destinam. Assim informada, a Inspectoria despaa
dará favoravelmente o requerimento e solicitará ao ministro provi-
dencias para que seja entregue o premio.

Art. 47, O proprietario requerente comprametter-se-ha a forne-
cer agua paÉa as necessidades domesticas das papulações-circumvisi•.

Art. 37. A drenagem e desseccamento dos valles desaprovei
Art. 17. Os açudes serão grandes, médios e pequenos.	 •1 tados do littoral e o melhoramento das terras cultivaveis do interior
Art. 18. São considerados grandes açudes aquelles que offereçam 1 serão feitos para o fim de localizar familias de agricultores e, de

' capacidade superior a dez milhões de metros cubicos e cuja represa preferencia as de re st • rantes que o requererem.
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• s -,a•;Art. -48. O areado Será, conferido na -razão da metade da impor;
sc : Lancia do orçamento approvado.	 . .	 ..	 ..	 .	 ,

• . Art. 49.• Os açudes exis tentes, quando melhorados conforme o
-projeto orsatnizado, nos termos:do.art. 45. fiarão : sambem premiados
-ama razão du metade do preço dos melhoramentos executados.

• Paraarapho unico. As obrigações dos orsprietarios serão as mes-
mas e identieas -ás exigencias para realização das obras e obtenção

.. da premio.	 .,

. . Art. . 50- .Se aquelle que houver construido e . melhorado um
açude fizer ja a to a este plantação, e conservação alteriar, par , tres

seinnos„ de arvores.emsarea não . infaaor a dois hectares, tara em pre-
mia. suppleasentar carrespondaata á metade .da despeza feita com

, esse trabalha,. davidamente -comprosaala.
.Art. 51, Terão as mesmas vantagens os syndicatos apicoais ro-

. guairmente organizalos, sendo-lhes facultada . a constaucção , de mais
de uni açude.	 ,	 ..	 .	 .

Art. a2. Poderá - egualmente fazar jas aos premios o municiai°
• raic, a axpeasas proprias e : sentara mediante as exigencias dos
.: aats. aa , aa e. 17, ,construir em t Tras do sm pltriniOni0, 011. praia-
i:w ! ito cl "saprnariaaas, açudes de utilidade publica, ou que realize .o
sarviça florestal indicado no ara. NO.. 	 •	 ...

- :Art. 53. ,O, rimara°. podeaa, .adeantar parta do pramio a ,ser con-
anafa), se ent malar conveniente.

larAgrAphi inIie0. . Para • effeito dasae - :nlearnamento; é Mister
mie, pia i menos, metade da barra.gam tenha sido coastruida.

. .-Srt. 54. No caso da ter o Governo de desapropriar a prapriedade
onda i stivar encravado um açude particular, caso ;a coastrucção não
se ultimo ou a sua conservação se não faca ou se faça de tal modo

•i .•perfeita que ponha em risco a segurança da barragem a obras
enmpienuntLares, não entrará, na calculo para a desapropriação a
istasrtancia. total do orçamenta appravado do açude.
• .Art. 55. Todas as comaçaas impostas neste capitulo constarão
-do acta rin • conced ar o . promio e se consideram tacitammte acceitas
pala raquarente. No • caso de. omissão, a sua • obtagatorieda.de será a
mesma.

CAPITULO IV

DA DIRECÇS.0 DO3 SERVIÇOS

A .a.. : 56. A direcção e fiscalização das oliras contra os atreitos
s oas	 axe:atadas pela União, ou com o concurso desta, -ficarão a

,	 spact lria. -da- Obras contra as seccas ,, á qual incumbe,
das amai ;os compreliendidos lio art. 2°:.

: I, a orgaaizaaao do serviço de levantamento cartOgraphico das
zna assoladas ;	 •

11, o estudo, projecto, orçamento e execução das obras especiaes
, qtaaf ira a -mal-citadas pelo Malisterio da Viação e Obras Publicas
, . 11, a conservação e exploração das obras que -ficarem a cargo do

• • Governo Federal; • •

IV, a fiscalização das obras executados pelas Estados, pelas -Me-
• nicipalilades ou pelas particulares, com auxilio ou premio da União
.a • V; ace.labraçã,o• de coa tratos accordos , relativoS ao concurso da

• ,União nas obras por essa favais- executadas. 	 •

*" Art. -57. A -Inspectora :.de Obras contra -as seccas se •compoPá
de uma Saceão Central e tres secções districtaes.- • Estas•serão desi-
gnadas por i a , 2' e 3a secções.	 .

• Art. 58. A -Secção Cativai, que . funccionará em .edificio proprio,
juotn ao 'Ministério da Viação bObras Publicas, será coristituida pelo
-inspector, sub-inspector, : divisão technlea, secrétaria geral; porteiro,
'continuo e servente; •	 • -	 •

-
§ 1. 0 A divisão. tf•chnica_ será constituida pelo pessoal technico,

•que, do quadro ou não, for temporariamente retirado das-secções,-
ou da.secretaria geral, para attender.,-exclusivatneilte,sásaiecessida-,

• sia des -dos serviços'teclinicoada- saecção Central, --por :um -• desenhista; de-
--- primeira classe se peloapessoals technicoae•auxiliar,sujeito iaimediatat

• • direcção do inspector sao qual . -forem . commettidos; ¡amua ntonão es-s
• . "tiver nos trabalhos de campo, • os fdiversos.-aerviços;•sapeciaesfde_que,
"- --tratamos nutneros quarto e setimo- a •cluodechno do 'artigo -29a

§ 2°. -A Secretaria-Geralsserá constituidaspelo secratarinaae• ralat
eurn oficial, 'um escripturarba um , fiscal-das spagadorias,e~axarifaat

• - alos, tini • encarregaclo-meteorologistaa a dactylographos ,de'f4a--
-classe e auxiliaras diaristas necessa.rios ao serviços •

• • • Art.. 59.Cada uma -das -secções districtaes•será oonstituida-porin
- ...-engenheiro chefe da secção,um primeiro engenheiro,engenheiroa de I

elas 'engenheiros de • 22' classe,conducteres de d a -classe,conclac toras de•
aaa classe, auxiliar-meteorologista, -desenhistas de l á, 2a:e 3a -classe, um

aasecretario, um escripturarin, um pagador,- tal de-pagador, - eseriptu-a
t•arlos-pagadores, uni almoxarife, encarregadosde depositos,•além do,

• pessoal não- titulada absolutamente aidispensavel. •. • 	 • •.
Paragrapho sinico.A terceira secção terá um pawador-com-residen-

ria nollecife,a quem sambem ficarão confiadas a guarda e 'direcção dci
• -deposito-ali existente.	 .

.,.

	

	 Art. 60. A primaira.secção terá -a seu cargo os trabalhos a axe-
- catar nos Estados do aitai•á	 -as	

;
iihy. A segunda "seeçaa 'terá a seu

,acargo aa •raballi asa a . xsati bar u s Estados do Rio Grande • do 'Norte
•-a Parallyba. A terceira secção terá a seu cargo os trabalhos

"

1.cotar nas Estados da Balda, Sergipé, Alagoas e Pernaaibtice e. norte
de Minas Geraes. •

I	 Art.-61. As sécleadas ^ seaaaões 'serão ésta"bo lacidas n as • pontos
I mais convanientos á marcha dos serviaos,attentlendoese ás fitailidades
1 de cammunicações e recursos.

Art. 02. A medida das exigencias dos sei'vaças, serão estabeleci-
Cias divisões nos Estados onde as seções não tenham suas sédes
com u ii escriptorio et) ponto coavenience; a caiam de ora engenheiro
ou concluctnr subordinado ao chefe da respectiva secção, com una
escripturario.patrador, cuja nomeação não se fará senão depois de
estab d ecida a divisão.

Arta 63. Qaancln .houver corveniencia motivaria pelas clifficulda-
dos da communica-aa com a sada cl s resaaeavs safasao. poderá
pe,ctor trausferir. semporariametita. paia, outra sacçao adireçção dos
serviços de determinada zona daaiialla.

Art. 64, Os hortos tairestaes serão estab	 deaprefarencia.
unto aos inti-los e rios perennes darasaila saias; onda • seja pos-

sivel a utilização tragam para irriga. •ã. sara° [Mana-amaces das sec-
ções districtaes e directamente subOrdiliados ao cheie butailico.

CAPITULO V	 ,
DOS SER V1005 DA sucçao CENTRAL E DAS SECNiER DISTRICTAES

Art. 65. Alem dos serviços que, por sua .organ.zaeão, lhe com-
petem,. a Secção, Central executará os traballi n•= de escriptorio que
as eircumstancias não perinit ,arn ser leva ias a effaito nas secçõez
discrictaes, e fará a revisão de todos os projectos e orçamentos que-
estas lhe remetteretu.

Art. 66. As secções districtaes teem por fim: -
n) a organização o execução dos sarviaos novos e a reorganização

e conclusão dos serviços já iniciados que forem determinados , pelo
inspector ;
• b) a conservação e exploração das obras terminadas, emquanto
estiverem a cargo da União

c) a fiscalização da construcção e da conservação das obras que
forem exaautadas pelos Estados, Municipalidades e particulares, com
auxilio da União.

Art. 67. Para execução systematica desses serviços, incumbe
cada secção, na zona sujeita ás seceas, sob sua jarisdieça.o :

(ta proceder a estudo das condições das . obras construidas pela
União em epocas diversas e aos estu los que fone-n precisos para a
execução de qualquer uma das obras previstas no Capitulo II deste
regulamento ;

. b) rever os orçamentos das obras já estudadas, orçar os reparos
das e-tragadas e as novas a construir ; •

c) organizar uma relação geral das obras construirias, em re-
paros ou estudadas, coin indicação do seu custo, tempo de execução,
utilidade, situação em relação ao merca-lo de consumo, porto ou es-
tação mais proxitna e meios de transporte existentes ; 	 _
a • . d) propor a execução de serviços approvados, indicando como
devem ser .le preferencia executados ;

• • e) propor a execução de atmesquer outras obras ou serviços para.
o fim de facilitar os transportes, reduz-s. o custo das obras e, simul-
taneamente, debellar os effeitos das secca,s ; •

f) manter e melhorar o serviço ineteoralogico e de medição de
correntes dos rios, diligenciando para que sejam. 'systematicamente,
aetnettidas . as frespectivaaobservações -á Seca Csiitral, onde serão
regi tradas por secção, em livros prmrios, e redigidos boletins e me-
-morkts abraagendo as de todas as secções.

CAPITULO VI
DO PROVIMENTO ' E _SUBSTITIDOES DO CARGO E VANTAGENS

"•	 ••68.aO•cargo de•inspector, -de-livre-escolha do Governo, será-
confiado a--quern se, recommende 'pela sua experiencia e - capacidade .
-prafisaionalsdemonstrada na-pratica de-serviçoss-anteriormente pres-
aados	 .	 .	 -.;_„	 . .	 .

aart-a-09;aSáspoderão asara nomeados' para MS --togares de - Sub-inspectors fehefede seeção eaorimeireengenh aros aqueles-que -tanharn
 'revelado na pratica de strabalhosprofissionaes 'aptidão sespecial para .o fexerciciodo cargo..	 -	 •	 •

Oa cargosade--engenheirosaaffectivos --de ala. e 2a-classe: serão preenchidos por quem tenha, pelo menos,- tres annos;de pratica
. 1 e "itrabalhas-: -paofissionaesadevidamente comprovada 'na' proposta de-.-nomea A,o que ao inspector-cabe fazer ao-mi listro. 	 •s •e.

--Art.	 •O inspector-será-nomeado -por -decreto. 	 •	 :: ,:• .
a •••• §-1.° ;Serão - nomeados por portaria - do 'ministro, - .sob proposta
'-do inspector, o--sub-insaector, os-chefesaleasecção, o chefelootanico, o
• chefer hydrologo, e chefe- topograpao,- o-primeiro 'engenheiro; os: enge a •anheiros dg I a-classe, os engenheiros de 2° classe e ,o secretariageral.	 .

a 2.° Serão nomeados pelo inspector os-demais empregados. •
.§ 3.0 OS. atulhares-diaristas a operados .serão .admittidos

seeçaes dissrietaes ; pelo respectivo chefe. : • . • .-.
" § 4.° O provimento dos cargos que vagareinsaará: feito, o' mais

siassival, pot-access°, tamando-se, muito em ponta a aptidãoan zelo, a
aÀiduidade e antiauidade. 	 s -

_
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•	
Art.- 72. • Serão substit ¡lidos' em seus impedimentg e faltas
1. O inspector pelo sido-inspector, que tambem o substituirá, in-

terinamente, no case de vaga e não preenchimento inuffediato. T
O sub-inspector pelo chefe de secção que for indicado pelo

inspector.
III. O chefe -de see;ão. pelo primeiro engenheiro e, na impossibi--

lidade deste, por um efigenheh •o de l a ou 2 classee 'designado pelo
inspector.

secretario geral pelo °fadai. 	 •
secretario	 secção c'o officiad pelo respectivo escriptu-• • •	 •rario.	 •••,.' •

• • Arte 73. O empregado que ' estiver em exerciciá de substituição
" • perceberá, 'aleira da or lenado do seu cargo, a g ratificação e a diaria

• -do Substituido, salvo quando a substituição não for pisca.
§. 1. 0 Não será considerado em plena • substituição o emprégado

'• encarregado temporariamente dos trabalhos do seu superior Inovar-
. chico, quando este estiver ausente; em servieo. 	 •	 •	 •
• • Art. '74. Os empregados titulados da inspectoria qiie.tiverem mais
de dez annos de serviço publico effectivó, só poderão ser demittidos no

- caso de haverem incordig em algum crime verificado em processo
- passado em julgado ou por falta grave verificada em processo aduai-

• nistrativo, no qual será adinittida plena defesa.
Parag.rapho unico. Por conveniencia dos serviços, embora Con-

tem aquelle tempo, poderão, sem prejuiza dos seus vencimentos e de-
mais vantagens, ser transferidos para outros serviços federaes.

• Art. 75. Os empregados, quando em viagem per motivo de ser-
viço, terão direito ao transporte de suas pessoas e bagagens, e ao de
-suas familias quando forem removidos.

§ 1.° Os empregados nomeados ou removidos para ' terem exer-
cicio em logares onde não estiverem residindo, terão uma ajuda de
cuãto correspondente a um mez de vencimentos.

• § 2.° Quando a remoção fôr, porém, a pedido, não terão direito
• -ás vantagens do art. 75 e seu § 1, 0 e sômente 'perceberão, a par-
• tir da data do desligamento, os vencimentos dá togar que occu-

pem -, si se apresenta,em ao lugar da remoção durante o prazo fi-
xado.	 •

• § 3.° A03 empregados removidos deve ser marcado prazo ra-
zoa:yd, nunda excedente; de 30 • dias, para se apresentarem á

•.secção em que devem servir, sob pena de perda do logar. O'prazo
•-poderá' ser'prorogado per 30 dias, no maximo, no 'caso de força

• • maior, - devidamente comprovada.
§ 4.° Os empregados no neados ou removidos devem entoar no

exercido dó legar no prazo de 30 dias, contado da data da publi-
cação do acto no Dia rio Official,- sob pena de perda do • logar, salvo
caso de força maior devidamente comprovada, caso em que será
.concedida pelo inspector unia dilação de 30 dias". 	 •	 •
• Art. 75. AoS empregadosque enfermarem em • consequencia de
accidente grave. pravadamente occorrido em pleno exereicio de suas.
funcções, poderão ser prestados os primeiros soccorros 'medicos, bem
como 'o abono de vencimentos,-sem descontos, ~ante o • tempo pre-
ciso ao restabelecimento.

Art.-77. Provada a invalidez, os empregados da inspectora que
'tiverem 30 mimos de sar-viço publico effectivb, inclusive o tempo em
que hajam servido COMO diaristas e demais condições constantes -da

• lei	 1.980, de 22 de outubro de 1908, poderão Ser aposentados Com
• todos'Os 'vencimentos. Os que tiverem mais de a menos • de 30

sumos poderão ser aposentados, prova • la igualmente a invalidez, com
vencimentos proporcionaes ao tempo que lhes cOrresponda; nae razão
da trigesima parte por armo.

Paragrapho unico. A aposentadoria será, dada com as vanta-
gens do cargo que o funecionario estiver exercendo na oecasião.

Art. 78. Para o effeito da contagem do tempo de serviço, des-
contar-se-ba o de faltas não justificadas, mas não • se descontará o
decorrido até seis meies de licenças, durante todo o tempo de serviço
publico, nem ode férias. 	 •

•Art.'-70. O montepio dos empregados titulados da Inspectoria.
• de Obras contra as Seee,as será regulado pelas leis ns. 042 A, de 31

de outubro de 1890, e 1.045, de 21 de outubro de 1890, pelo de-
-- ereto n. 8.901, de 10 de 'agosto de 1011, que dá instrucções para' a

e • execução de art. 84 da lei mi. 2.350, de 31 de dezembro de 1910, . e
pelo que, em modificação ou derogação dos dispositivos citados, esta-
beleç.a o poder compeeente.

Art.' 80. Os empregados da. inspectoria terão annualmente 15 dias
• • de- ferias, que gosarão Sem prejuizo do serviço, a juizo dos seus

chefes. As ferias prescrevem findo o anuo.
. •

•CAPITULO VII
ATTRIBUIÇÕES E DEVERES DOS EMPREGADOS

Art. 81. Ao inspector compete, além do previsto ou determinado
em outros dispositivos deste regulamento : 	 • • • -	 •

• § .1. 0 .Corresponder-se, directamente, com quaesquer autoridades
ou associações dos Estados assollados, requisitando os esclarecimentos

•e informações que Se &ppm precisos parwinstrucção dos negocios • da
competencia	 inspe.etoria.	 - • • - - . .•

§ 2.° Fazer preparar, instruindo com os necessariose documentos
o inforinaçõë 's, -to.da coe' negocios que tenham -de - stibir -ao -eonhecis.

mento do ministro, declarando, quando -houver pareceres da-s'seeçAes,
si concorda, ou não, com cites, obrigando-se, porém, no ultimo 'caso,
a -dar o fundamento da sua opinião.

§ 3.° Propór ao ministro todas as medidas e providencia5-.que
lhe pareçam necessarias para o bom andamento dos- negocios de,
inspectoria.

§ 4.° Representar ao ministro- o 'que convier relativamente 6,
execução de contractos de obras a cargo . inspectoria e 'á . distri-
buição dos- prernigs a.particulares, syibidicatos • agricolas ou munieipa-
lidados, bem COM3 .á diS(xibiliçãO,dre auxilios aos Estados;•

§ 5. 6 .Dar ao ministro, verbalment.e ou por escripto, todas as in-'•
formações que lhe -forem pedidas sobre negocios a eu 'cargo' et
executar os trabalhos respectivos, que por elle lhe forem n com-
mettidos.
. § G°. Ioformar reservadamente ao ministra sobre a aptidão, ser-

viços ou faltas dos Seus subordinados. 	 •	 •
§ 7°. Nomear interifiamente, além dos funecionarios de sua

nomeação, eogenheiros de l a e 2a classe, que, no • firn • de seis mezes,
Serão considerados dispensados ou propostos ao ministro para o cargo
deflidtivo

§ 8. 0 Assumir, si fôr conveniente ao- serviço, na falta,- .por
qualquer motivo, do chefe de secção, as attribuições que deste são
privativas.
• § 9 3 .-Designar as seções cai que devem servir os funceionarios

de nomeação do ministro, cujo logar de exercicio não seja determi-
nado pela propria, natureza, do cargo, ou removei-os de uma secção
para outra ou destas para a secção • central, quando a afiluencia de
trabalho e sua urgencia assim o exigirem.

• § 10. Dar posse, nos respectivos cargos, aos funecionarios
impectoria.

§ 11. Manter a disciplina nos serviços da inspetoria, podendo.
para isso, advertir, suspender e demittir ou prapôr a demissão dos
funceiooarios que, provadameute, o merecerem. Os fonccimia.rios
nomeados pelo minisero • poderão a este recorrer da pena de suspen-
são, que não será maior de 30 dias.

§ 12. Rever e visar todos os documentos de (levezas que forem
submettidos á secção central e remetter ao Thesouro os attestados
frequencia do respectivo pessoal. •	 •

§ 13. Apresentar aneualmeute ao ministro, .até 15 de. março,
um rolatorio das negados da iaspectoria, no qual fundamentara
todas as . medidae :e alvitres que suggerir em prol do serviço. 	 •

§ 11. Autorizar aos chefes de. secção, dentro dos creditos abertos,
a execução de projectos e estudos approvados pelo miaistro, bani
corno a de serviços e reparos' da obras feitas mi obras -novas d.; pe-
queno custo comprehendidá na, esph;ra de acção da • iespectoria.

§-IN. Solicitar do ministro que flo . TiMimra Nacional • sejam
feitos os adeantamentos inclispensaveis á marcha regular dos serviço;
e,- nas delegacias fiscaes das secções, •-se ponham á disposição dos
chefes de serviço os supprim ritos, ein dinheiro, necassario; ao paga-
mento do pessoal,- da material e dai obras arrematadas.	 -

§ te. Inspecionar, durante o autuo, os servieoson tis itmetantes
das-secções, effectuando, pelo menos, dumas viagens annuaes á região
das saccas.	 •

§ 17. Prover, dentro das verbas orçaone 'tarjas, a secção central
da inspetoria cl e auxiliaras-diaristas, sempre que as mecessidad es. do
serviço assim o exigirem.

§ IS. • Autoriar os chefes d	 oe secel . a p	 mrrern . er, atingirei ou ju-
dicialmente, a desaproprinão dos terrenos e a acqáis'iejt.i de suas
bemfeitorias indispensaveis para.a consámeção e regular funcelona-
mento das obras anteriza ias e das sias dependencias.

§	 D3fignar os engenheiros a (toe se refere o art. 13 deste re-
gulamento, polen lo, para isso, ouvir os chefes deseceão. ' •	 •

§ 20. Presidir ao acto do jalgarneato da idoneida, das 'concite-
rentes, da abertura e exame dasproposins para as adjudicações pa-
blicas, podendo, em caso de força maior, designar o sub-inspector
para substituil-o.

§ 21. Expedir instrucçõe,s, de natureza technica; para a execução
dos differentes serviços a • cargo da inspetoria, inclusive sobre o pro-
cesso das Coneurrencias publicas, observada a legislação em vigor,
referentes a materia, administrativa, 'complementares deste regula-
mento, relativas ás secções districtaes, secretaria geral e divisão te-
.chn ica

§ 22. Promover a reg	
.

regular publicação de mappas; boletins, me
monjas e impressos referentes aos serviços a cargo da inspectoria
que se destinem á divulgação de medidas ou conhecimentos que inter
essem ás populações flagelladas pelas seccas..

§ 23. Velar pelo bom credito e pela reputação scientifica e te
clinica da inspectoria nas suas publicações ou em qua.esquer'escripto4
que, dependentes de sua autorização, forem publicados pelo pessoal
sob sua direcção, relativamente • aos trabalhos e assumptos que con-
Stituein o objecto .da repartição: • .

§ 21. Imper as multas applicaveis aos contractantes pela viola-
ção dos seus contractos.-tractos. •

§ 25. Acceitar as • obras -depois de concluidas , Peles arrema-
tantes.
• • § 20. Velar • pela observando. da's mesmas regras éstabeleeidas

inSpecteria. para a exeçução (0.2 olgo por o, tociask
-	 .



sitadas.sobre os serviços da secção.
_ 40 Rover- evisar os-projectos-e lorearneritos que forem apre-
-sentados pelos Ángenheiros a•que .sesses ¡trabalhos teoham sido.-com-
mettidos eerganizar .os que forern•t.concerriel.i.es ás-obras mais impor-
tantes da secção.

-§ 5. 0, Inspeccionar - a . execução das . obras feitas p-r contracto, •
fazendo observar rigorosamente todas as em. lições do mesmo. ..

§ 6.° Inspeccionar tambem todas as obras para as quaes o Go-
verno concorra com par:lhos ou premies.

§ 7.° rcorrer as zonas assolla ias e propar as obras que forem •
uteis e convenientes, fazendo a demoustra,.:.o de sua efficacia e im- •
portancia. •

§ 8.° Apontar as modificaç,ões -de que necessitarem os prejectos
em execução, indicando os meios de levai-as a effeito.

§ 0.° :ominunkar ao inspector as infracções dos contractos, afim •
de scaein impostas as pelas nelles e,tipula .as.

§ 10. R :matar ao inspector, até o -lia 30 de novembro de cada -
armo, um mappa synoptSc.) das obr 3 necessa ias na secaão.

. §11. Colher e transmittir ao inspector o maior . nu .nero possivel
de dados estatisticos relativos á ' whistria manufactura: L, agricola e.
pastoril das zonas fiagelladas e outros que parinitAin ajuiaar-se dos
beneficies que possam advir das obras a empi•ehender-se.

§ -12. Requisitar das autoridades os auxilies de que necessitar-
para a . nanutenção da ordem nos trabalhos.

13. Examinar as ferias das obras feitas por administração, ru-
bricando-as 'quando regulares.

§14. Enviar ao inspector, no principio de cada mez, uma das
vias, devidamente processadas, dos documentos das despszas feitas no
mez findo, com .9 respectivo balancete assignado pelo pagador e visado •
pelo engenheiro chefe.
• § 15. Proceder, dentro das verbas consignadas, á execução dos.'

projectos regularmente approvados, bem como aos trabalhos de con-
servação e reparo e á execução de pequenas obras, mediante autori-
sação do inspector.	 •	 •

* § 16. Requisitar das delegacias fiscaes, por conta dos credites
alai abertos, os pagamentos das contas de . material e quaesquer sup-
primentos necessarios. •

§ 17. Manter em perfeita ordena os serviços e remover, dentro da
secção, segundo as necessidades, o pessoal, podendo, sempre que jul-
gar necessario, destacar engenheiros e conductores para trabalharem
junto a si na Sede.

§ 18 Promover, anaigavel ou judicialmente, depois de autorizado
pelo inspector, a desapropriação dos terrenos e suas bemfeitorias, in-
dispensaveis para a construcção e regular funccionamento das obras s
e suas dependencias..

§ 19 Designar os engenheiros que devem fiscalizar as obras exe-
cutadas por contracto e as executadas sob o regimen dos premies,
instituido neste rerlamenM.

§ 20 Velar pela execução dos contractos de obras'e serviços,
providenciando para que as medições sejam feitas com a nec,essaria
antecipação, afim de que os pagamentos aos( .itractantes se effectuem
sem delongas, nos termos rigorosos dos contractos, fazendo para isso,
a girem de direito, - as respectivas e opportunas requisições de paga- '•
mento.

§ 21 Enviar, até ao dia 7 de cada mm, ao inspector,
-
 

.
uma .cominu-nicação summaria, dos. trabalhos executados na secção e -do movimento

do pessoal technicó e auxiliar, com as devidas • informações da sua .
capacidade e zelo no serviço, e, semestralmente;tmm relatorio circum-
stanciado. • •

diarista. Da ' e.na de suspenso, que ' não Sará maior de oiti) -dias, e
de disaensa, haverá recursa -para o inspector.

§ 18. Executar tos demais ( serviços da. sua-alçada -que forem' de-
ter-minados pelo --inspector 	 - •

• Do•chefe	 secção
• Ao-chefe detsecção incumbe:

-	 § 1.?rDirigir,examinar e • promover todos i.os :trabalhos de suas
secções; .dis • iihtaindo . .es-serviços lielos,--seussubordi -Lados e -"os fisca-
alizando aexactoa. cum primento-Uos' ,-- se ti s	 res _e luncções bem
:,cornowrapossarlas st,avir. sob- suadiree,aão, ai-já não o tive-
rem sidayam-secção rentra.1,-eSmalmente,4-admeestar,-.•-reprehenderelf
-suspender, ,até _15 dias, : os .!-futic,ciouarlos,-queaa lerierec,erena . Da -pena

f..de.suspen.Zão.haverá	 Lispector.
'	 § 2-. a:Executar, as .decisões	 Gaveri,o. e .-as ,ordensadosinspector

.	 .
relativas aos-serviços contra as seccas.

.§ 3. 0, Prestar os esclarecimentos que, -pelo inspector, forem reqüi-
-
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.--44.s-vezes inc -as ...earnaraS.inunielpios e-os-conselhos districtaes forem'
•• ..---t---sitacumbidos-de dirigir -a sua execuç,ão:• •• 	 ••'	 . • •	 -.	 .

• 27,, Conceder li r-snça qualquer,firuccionario da inspectoria até
'nosnaadme,itobservadas ns respectivas •-t disposições,--deste,;

	

.gtilainento:e dstmaisaiispositivos em vigor. ' 	 ,••	 •
28._;.Arbitrar e maudar:-.pagar as -diarias ou gratificações do.

- Fpessoal;	 ar-devidaS a estepersertiços extraordinarios fora
,	 Ihorasado,expediente. 	 '• ' •,	 . • • - •

.'-•Adogtarrinedida.siprovisoriasi.ae .,caractet dechnico s :adm
zr,-nistrativ o, quem' casosiurgentes, lhe: pare. ça m , lecessarias; ;; devendo:

	

immediatamente-ao ministro.	 ' • •	 •• -	 •	 at:Sedes claS .secçõess-e -clasvisõeSeccip.n4s.
Do sub-inspector

•' -Art-:f.82.vAásub-inspector incUinbet ""	 •
.a.§-4 .: 0. ,Substituir inspectoranassims faltas e,inapedinierit6à:

• t.0 •Iiinittir parecer sobre-todas as-questões-que pelo inspector.
-•-• -forem submettidas ao seu-exame: : - •	 - ' •

§ oeed e r á redacção:deinstrucções technicas, de "editaes de
,-,concurrencias- e contractos e de quaesquer actos referentes-aos ;nego-,
.ciosde cada secção.

• : §• 4.° Inspeccionar - os- serviços -das-secções,- todas as vezes que
ordenar o inspector.• §1;•-0 Representar o inspector, 'sempre que este -0 determine, no
acto do julgarmatto da idoneidade dos concurrentes, da abertura e
exame das propostas ra adjudicações publicas..

§ 6.° Rever os projectos e orçamentos de obras enviadas pelas
secções, submettendo á approvação do i ,spector as ri lificações que
julgar convenientes,- Competiodo-lhe,-para 'esse fim, á direcço imme-

• diata •do pessoal das secções districtaes que trabalhar na divisão te-
chnica da secção central..

• Do ieeretario . geral
Art. 83. Ao secretario geral incumbe:
§ 1.0 A direcção iminediata da secretaria geral e, portanto, de

todo o pessoal que a coustitne ou lhe seja addido, inclusive o porteiro,
Colitinuo e servente da sedai] 'central, podendo- adoptar as medidas
que julgue neceSsarias á ordem e perfeito desempenho -dos serviços a

, cargo da mesma.	 •
§ 2.° A guarda e organização de todo o archivo da secção central,

do qual nenhum papel será retirado sinão para o serviço interno da
• .secção central,•-salvo ordena escripta do'inspecter:

" Neste paragrapho não se comprehende o archivo lateralmente
• technico, que ficará sob a narda da divisão . technica..	 •

§ 3.° O zelo e conservação da biblioth :ca, dos moveis, instrumen-
• to n e de outros objectes da secção central cuja guarda lhe for con-,
fiada, bem co ‘ao o asseio e arranjo dos compartimentos -daquella.

§ 4.° Receber, fazer distribuir e expedir a correspondencia da
-secção central.
' • § li. 0 Receber os papeis enviados a esta, fazendo-os chegar á
_autoridade superior devidamente preparados.

§ 6.° Authenticar as cópias, certidões deferidas pelo inspector
• e demais papeis que exigirem esta forinalidads, bem corno rubricar

os livros necessaries ao serviço da secção central, cuja escripturação
fará manter rigorosamente em dia.

§ 7:°- Lançar os despachos de . accôrdo com o resolvido pelo
• inspector e, sempre que aquelle não o fizer, communical-os em officio
- ou outro meio conveniente.

§ 8.° O registro dos actos de nomeação, remoção, licença, sus-
pensão-e demisso dos futiccionarios da inspectoria e, igualmente, o

• preparo dos que estiverem na alçada do inspector.
- § O.° Mandar preparar as • folhas de pagamento do pessoal da

secção central e os attestados de frequencia do pessoal destinados ao
Thesouro Nacional, assignando estes e conferindo aquellas.

§ 10. Preparar e remetter ao Diario Official o extracto cio expe-
diente ordinario e outras materias que devam ser publicadas. 	 •

§ il. Organisar e apresentar ao inspector as notas que por este
• forem pedidas para seu relatorio

• § 12. Apresentar ao inspector, no primeiro dia de cada semana,
ou quando elle o designar, uma nota dos papeis que estiverem depen-
dentes de exame, preparo ou expediente, assim como de qualquer

•, trabalho que tiver deixado de ser feito em tempo, com declaração
• do -motivo da demora.
' • "§ 43. Providenciar sobre a -remessa e recebimento - do material

, destinado á inspectoria, fazer ascommunicações necessarias a res-
. peito e autorizar Is diligencias indispensaveis ao trafego 'aduaneiro.'

- • . § 14. Solicitar das secções as informações e providencias couve-
nienteS'à ordem e methedo do expediente o do archivo da inspectoria,
beira -como do serviço de informações da secção central.

15-. : Fazer 'lavrar as-actas relativas as concurrencias e os con-
•'.traetá de arrematação de • 5ras.
;	 § 16. Fazer,' pelo -pessoal sob ' suas ordens, acompanhar; nas

..-:-diverSá g• iepartições publicas, -o processo e'andamento dos papeis -que
tiVèrenCrelação coma inSpectoriaNbmparetende: •ás `Mesmas sempre
que . assim. aconselharem as necessidades ^dos serviços.

li,- -Appiicau aos funçcionarioá ela secretarias ' geral as • Penar":
•'-diseiplinares, inclusive'diSperi'sa -do,seevid- ãi'te. 'tratar. "de .auxiliaã'

O segundo relatorio semestral de cada anuo conterá ' mappas de-
monstrativos das obras executadas tanto por administração como por
arrematação, durante o anuo.

Esses mappas devem conter, quanto ás obras executadas por con-
tracto, 4Ds ' valores do 'orçamento, do contracto; das:- prestações e das
multas impostas, assina come os trabalhos executados.e seu estado ; e,
quanto ás que tenham sido eXeCutadas -administrativamente, 'além dos
valores do orçamento .e"da consiga] içãe :Mareada, oS ,.'pagaineatos dffe-ctilados;'-a ?:-especificaçãoMos trabalhos f,feitáS-'-e /estado . d . stbs e aindiéUtão aos que faltarem Paa•aa 'conclusão,'	 '	 "of: ."1-,r4.- • 3 -
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§ 22. Dar solução, de aCcórdo com o regulamerte, aos pedidos
referentes aos estudos de açudes particulares e perfuração de tonos,

• - § 23: COmmunicar á secretaria ãeral, o reeebitneeto de material,
qualquer que seja a sua natureza e procedencia, e os aetos, relativos
ao pessoal, que devem ser consignados no liViro de -assentame..es:

§ 24. Promover, nas obras em que houver agelomeraeãe de fa-
nam e onde o numero de operaries for superior a 50, a instrucçãõ e

• educação civica, dos mesmos 'e de seus filhos menores,  'convergindo
sempre as vistas para o melhoramento da f.;`,uação.do opeeariado.

. § 25. Authenticar as copias, certidões e demais papeis que exi-
girem • essa formalidade, bem como rubricar os livros necessarios ao
serviço da secção, • cuja escripturação fará manter ri eoro amente
em dia. •	 •
• § 26.• Velar pela rigorosa remeSsa das partes dos chefes de - ser-

viço de conformidade com o art. 88, § O'. -
§ 27. Designar o engenheiro oa conductor, a cujo cargo ficarão as

divisões da secção.
Art..85. Dentro do; credita; .abertos e por conta, das verbas

. orçamentarias distribuidas ás differeates obras, os ,chefes de secção
poderão fazer as destonas com o pessoal extranumerario indispensavel
para os coadjuvar; dando a respeito deste alvitre immediata partici-
pação ao inspector e incluindo as respectivas férias em folhas mensaes
de pagamento.	 • .

,..Art. 86. Cada chefe de secção estabelecerá relações directas
'com os governos dos Estados e autoridades federaes das respectivas
secções, submettendo á sua consideração e solicitando-lhes as medidas

. para a boa execução do -pragramma da inspectoria,no tocante ao pro-
blema das seecas, dando inuned atam ente coaltecimento, ao inspector,
de todos os actos que houver praticado.

Art. 87. Em epocas de calamila le publica e nos casos - innere-.

vistos neste regulamento, o engenheiro-chefe providenciará como jul-
gar acertado, submettendo immediatameate o Seu acto ao conheci-
incuto do inspector; para que o sujeite ao julgamento da ministro.

Dos engenheiros e conduelores - •

Art. 88. Aos engenheiros e conductores incumbe:
• § L° Organizar, por ordem do climfe da secção, os projectas de

obras que tiverem de ser executadas e proceder aos estudos e traba-
lhos que pelo mesmo lhes forem confiadas.

§ 2.° Dirigir a execução de obras que tiverem de ser feitas admi-
nistrativamente, empreeando o maior cuidado e exercendo a mais
severa fiscalização para que sejam cilas executadas coam brevidade,
.perfeição e economia, e de ,:mformidula COM os planos approvados.

§ 3. 0 Auxiliar ao Chefe de secção na inspecção .e fiscalização
das obras feitas . por contracto e das e :ecutadas sob o regimen dos
premies.

§ 4. 0 Dar por escripto aos arrematantes e coneessionarios as or-
dens e instrucções precisas para a execação das obras e serviços de
que estiverem incumbidos.

§ 5.° Fazer executar nas obras examinadas os cencertos que fo-
rem indispensaveis e urgentes e cuja:de:nora possa occasionar- maio-
res despezas, participando inimediatamente ao chefe da secção os
'motivos justiticativcs das medidas adoptadas.

§ 6. 0 Communicar e f chefe da secção as infracções de contractos
o propor a imposição de penas nelles estipuladas.

§1.° Conservar em perfeLo estado os instrumentos e utensilios a
seu cargo, sendo r espensavel pelo respetivo valor si; por negligência,
os perderem ou estragarem,

§ 8,° Contribuir para a confecção e melhoramento do mappa das
regiões fiagelladas, executando levantamentos topographicos expeditos
nds percursos que, a serviço, effectuarein por essas regiões.

§ 9. 0 Enviar uma vpaf '.3» dimia sede da secção, e outra, quita-
•zetial, á secção central, dos trabalhos d' que estiverem encarregados,
de accôrdo com o modelo impresso, iustituide pela Inspectoria.

,

Do , pagador^
•
Art. 91. Ao pagador incumbe .: ,	 -	 .
§ 1. 0 A direcção da pagadoria, para cujo- s serviços terá Os neng

tiééeSsarios, da sua exclusiva confianças nomeados sab proposta eua
CiiCarninhadapelo chefe da secção.

• „§ 2.° Receber os supprimen'tos requisitados da Delegacia Fiscal
pelo chefe da secção c effectuar, depois de rever e conferir -os res-
pectivos documentos, todos os pagamentos por este ordenados.

•§ 3,0 Prestar coutas ao chefe da secção, mensalmente, e -sempre
que este o determinar. 	 • - .	 • ••	 -	 .	 .	 - • - .

Art. 92. O pagador, além dos deveres e responsabilidades - que
lhe coube-rena pelos regulamentos fiscaes, deverá presleir contas á De-
legacia Fiscal dos Supprimentos que tiver recebido.

• • Art. 03. O; pagadores 'serão responsaveis por qualquer ,paga,
mento que se verifique haver sido indevidamente feito, devido a falta.,
sua.

Art. 91. pagador prestará 'a fiança d 5:000$ e será o unico
respensavel pela caixa da secção, da qual nenhuma _quantia „poderá
ser retirada sem ordem escripta do chefe. O. escripturario-:pagador
prast:m.rá a fiança de 2:000$ e será o unico responsavel pela caixa da

Do Almoxarife, encarrej mios ml d:positos e'fiscal das pagadorias e ai-
.	 mox,trifillos

Art, 95. Ao ah	 incumba :	 •
§ 1°. A direcção e 4a,Irda. d ahnoxarifado, cujos deposites de

materifte,,s tia sede da seceão ficareo a sen cargo:
. § 2°. A guarda e arranjo das machiam, instrumentos, moveis e

outros materutes pertencentes á secçã,J, que estejam fora tia sécia da
secção e não estiverem sob : a guarda especial dos encarregados do
de.positos.	 ,

§ 3°. Fazer o inventario, em livros competentes, de todo o acervo
da c notificando o seu destino e o seu estado de uso e conser-
vação.

• § 4°. Dar carga e descarga, nesses registros .dos.objectos que
forem remettidos e daquelles que forem recambiados ou despachados.

§ 5°. Velar pela limpeza e coaservação do material depositado
no almoxarifado.	 •	 .

§ 6' Providenciar sobre o transporte das machinas, instrumentos -
e ma,teriaes que pela secção forem fornecidos aos engenhe,loos e ar-
rematantes.

§ 7°, Informar o chefe da, secção sobre o conceito de que necessi-
tarem as machinas, instrumentos, materiaee, etc., e sobre os mesmos
prestar os esclarecimentos que limes forem pedidos par engenheiros.

• "Art. 96. Os Cnearreeados de deposites situados fóra, sécia das
secções ficarão subordinados ao almoxarife e são responsaveis pela di-
recção e 

"
°Iterai dos referidos depositos.

Art.97. O almoxarife prestará a fiança de 2:000$ e será res-
ponsavel pelo alma tarifado, cio qual nenhuma retirada se fará sem
ordem escripta do chefe da secção. •

Art. 98. O encarregado de deposito prestará uma fiança de 500$,
que poderá ser substituida por una termo de responsabilidade assi-
gnado por pessoa idonea, a juizo da inspectoria.

Fiscal das pagadorias e almoxarifados .

Art. 99. Ao fiscal das pagadorias e ahnoxarifados incumbe:
§ 1.° A fiscalização dos ahuoxarifados, deposites de materiaes e

pagadorias nas secções, recebendo, para isso, ordens do inspector e
do respectivo chefe de secção.

•§ 2.° Após cada visita, a cada secção, fazer uni relatorio minucioso
dando conta dos balanços effectuados, do estado do material o da es-
cripturação, o qual será remettido ao inspector . por intermedio d3
respectivo chefe de secção.

• CAPITULO VIII •
DOS DESCONTOS POR FALTAS-DAS PENAS DISCIPLINARES.

Art. 100. O empregado perderá: 	 •
• I. Todos os vencimentos, quando faltar ao serviço, sem causa jus-

tificada, retirar-3e antes de fitados os trabalhos Sem amtorisação da
seu chefe, ou for suspenso do emprego.	 . •

Il. Toda a . gratificação, quando faltar com causa justificada,
quando comparecer depois da hora de inicio dos trabalhos sent causa
justificada, ou retirar-se, com autorização, antes de encerrados os.

trabalhos.
III. Metade da gratificação quando comparecer, com causa Pise

tic,ada, depois da hora de inicio dos . trabalhos, nas tres primeiras.
vezes durante o mez. Dald era deante toda a gratificação. _ .

Paragrapho nnico. Tratando-se de empregado não titulado, será.
uni terço do que perceber considerado como gratificação. . 	 •

• Art..101. Serão consideradas:causa,s justificativas 4e :faltas, uni-
eamentee .. r . -	 • .

•§,1. 0 .,,Molestia	 empreg4lo ou nablestia grave.de:pessoade.stfa.,-.,...
familia, provada com aitestaáo Medico, quando o' n .	 . ...urnero:.d€5.fg,Itak,
exceder de tèes eni cada mez.	 ••

-	 oli gala- de •Weesiko 'no puindo qu,d2“10 ,• ,

• Do secretario, Oficial c escriplarario

. Art. 89, Ao secretario de cada secção compete, alem dos demais
serviços da Sua alçada, que lhe forem determinados pelo chefe de
secção

§ 1.° O levantamento e minncioso preparo das notas dos traba-
lhos.annuaes, para a confecção do relatorio do cbefe da secçãp.

§ 2.° A guarda e arranjo dos papeis pendentes, até serem findos
ou prejudicados e o seu archivamento.

§ 3, 0 O registro da entrada aos papeis. o preparo de todo o ex-
, pediente, bem anuo a escriptura de instrucções, avisos e editaes re-

ferentes aos negocios da secção.
g 4•0 O preparo cia folha de pagamento do pessoal teehnico e

administrativo e o processo das ferias de pagamento das obras feitas
..por administração.

'	 § 5.° Zelar pela boa conservação dos moveis e objectes do cscripto-
rio da secção. • •	 • _ .

,	 §	 escripturaçãe dos livros: da secção 	 •	 ,;", • ..`

;	
7:0 O ColIecionamento de todas as Cópias •clos.projectosde obras

mappas.--	 - •	 ••

• Art. 90 Ao 'official e ao 'eScripturarie incumbe: •
Paragrapho único. Executar os' .serviços que lhes forem commet;.

Ats idtélb "cOttai•Ici geral 'e thefe •da'Seeçao; respectiva-mente: • 2.•
• ,r •	 • S .	 f.N•	 ,



Art. 117. O disposto nos artigos- •anteriones terá apPlicação ao ?-s
empregadomão titulado, de cujo vencimento duas terças partes serão
Consideradas como ordenado.

CAPITULO X
DOS VENCEIIENTOS

Art. 118. Competem aos empregados da hispectoria ' de Obras
centra -as 'Seeezis os vencimentos marcados nas tabellas annexas a
este regulamento, sendo a terça parte considerada como gratificação

§ 1°. O inspector terá direito a uma diaria corrida, dê 20$, e O'
pessoal technic,p a de 3$ a 15$, tambem corrida. . 	 .

§ 20 . O pagador, almoxarife e fiscal das pagadorias e alinoxari-
fados, quando em viagem, a serviço, terão direito a uma tilaria cor-
rida, até 8$, no maximo.

CAPITULO XI
DIsPosiçies GERAES
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-Art..' 102, Para justificação das faltas, quando não excederem de
tres, -ntsjo e"gala de casamento, ésufilciente allegação escriptas feita
•ao seu chefe immediato. ' .. , 	 ,	 .	 l,

• --Art. 103. ,0 desconto, Por faltas interpoladas . não co nprehen-
derá." á dias feriados e domingos; sendo, porém suCces.sivas* compre-
benderá todos os dias.	 .	 .	 , .

Art. 101. Não soffrerá desconto . algum o empregado que deixar
" de comparecer ao serviço, por se achar incumbido de:

: § 1.° Qualquer trabalho de ordem do seu chefe:
,	 '	 § 2.° De qualquer trabalho gratuito . obrigatorio, em virtude . de

lei.
• Art. 105. Os empregados da . Inspectoria de Obras _ contra

• ás Seccas, nos casos de negligencia, falta - de cumprimento de de-
•Seres, desobediencia e desrespeito ás ordens dos seus superiores
hierarchicos; ausencia sem causa justificada, revelação de assumptos
reservados, ficarão sujeitos ás seguintes penas disciplinares, que

• Serão impostas, conforme a gravidade das faltas commettidas
a advertencia ;
b reprehensão
e remoção sem ajuda de custo

1 d).suspensão
e) demissão.	 .

- Paragrapho unico. A demissão é privativa . da autoridade (pie
nomeia, que pode applicar - todas as outras penas, salvo a remoção,
que é attribuição privativa do Inspector.

CAPITULO IX
DAS LICENÇAS

. Art. 106. Aos empregados da lnspectoria poderão ser concedi-
das licenças, com ou .sem ordenado, por molestia provada que á

1 inhiba de exercer o cargo ou por justo interesse particular, allegado
por escripto e, quanto possivel, documentado.

§ 1.° A licença concedida por motivo de molestia dá direito 4
1 percepção do ordenado até seis mezes e de metade do ordenado por
i mais de seis meses até doze.
S	 .§ 2.° A licença, por motivo que não seja de molestia, importa

•

1

 em desconto da quarta 'parte do ordenado até tres mezes ; da metade,
Por mais de tres ,até seis; de tres quartas partes, por mais de seis
até nove _e de todo o ordenado dald por deante.

4 ,	 §.3.° Em nenhuma - hypothese; a licença -dá direito á percepção

I
de diaria e gratificação de exercicio, podendo, ainda que por mo-
tivo attendivel, ser concedida sem vencimentos.
O

Art. 107. O tempo da licença prorogada ou de novo coneedida

1

' centro de um anno, contado do dia em que houver terminado o pri-s	 •i etre, será junto ao da antecedente ou antecedentes, afim de fazer--
' se o descento -de que trata o artigo anterior.
46 ' Art. 108. Esgotado o tempo de um anno, maximo dentro do qual:

. 

1odega as licenças ser concedidas com ordenado, -nos termos do §§ 10
"é 2° do art. -106, só se concederá nova licença, com ordenado ou parte

.  delle, depois que houver decorrido um anuo contado do termo da -ul-
• i 'fim..	 .	 .

Art. 109. Os pedidos de licença serão remettidos á autoridade
que tenha de despachal-os, ou encaminhai-os, com as seguintes infor-
mações: si é.attendivel o pedido, si o requerente tem comparecido e,.t	 .
no caso negativo, quando começou a faltar.

Si se tratar de prorogação, deve-se tombem informar si o regue-
rente entrou no gozo da licença anterior.

Art. 410. Toda licença entender-se-ha concedida ' com a clausula
de poder ser gozada onde approuver ao licenciado, dentro do paiz.
Quando fôr-fora do paiz, a portaria o declarará. 	 •

Art. 111. - Não se concederá licença com . vencimento ao , empre-
gado. que não tiver exercido o cargo pelo menos seis mezes.

Art. 112. E' permittido ao empregado que estiver no gozo de li-
cença, renuncial-a pelo resto cio tempo, comtanto que reassuma o -
exercido de seu legar.	 .	 .

Art. 113. N. se considerarão renunciadas as licenças cuja in-
1 terrupção provenhallo serviço determinado par ordem superior ou
l de qualquer outro inovo independente da vontade do empregado.
n 	 Art. 114. Os requerimentos . de licença não excedente de tres

• meros, para tratamento de saude, serão instruidos com attestado
medico, devidamente 'senado, -com firma reconhecida, e.no qual se
declare que o empregado está Inhibide de exercer as suas funcções e
-o tempo de que precisa para o seu tratamento. Os pedidos de licença
•excedente de -Zres. meses serãonistruidos com o laudo de inspeoção

1 da Directoria Geral de Sande Publica, para o que se expedirá guia.
Art. 115. Concedida licença disporá -o empregado sómente de

•Inta aias para entrar no goso della, a contar da-data da publicação
.	 _ 

o Dietrisierficial. Mudo este .prazo, durante .o qualmenhuma falta
rá, justificada considerar-se-ha sem effeito a licença, podendo o

, I spector dilata,l-o por mais trinta dias, em caso de força maior. • -
,.. Art..116.sAinclague apresente parte de doente, não . tem direito
a 'vencimentos algum o empregado que,s depois .de:kfindo -o prazo -de .

• 'teu, , t sau -Sepa "lb periRannerfóra do*exercicip de 
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Art. 119. Os quadros não serão fixos, mas o proviniento dos cargos
só será, feito á medida das necessidades imprescindiveis do serviço..-;

Art. 120. Não se commehende nas attribuições da inspectosia
direcção de estradas de ferro, as quaes ficarão sobre . o regimens
pecial estabelecido para as outras estradas desferro da União.

Art. 121. A Inspectoria poderá 'contractar pessosS idoneas
os serviços comprehendidos neste regulamento, sendc-lhes Nades.
vencimentos não superiores aos das tabellas annexas.

Art. 122. As despesas de prompto pagamenba poderão correr por.
' couta - dos adeantamentos feitos.

Art. 123. Os funccionarios sujeitos a fiança só poderão ser
possados e entrar em exercicio depsols de a terem prestado.. • 1

Pa:ragrapho unico. Si a fiança for em dinheiro, titules dadivida.
publica da União e cadernetas da Caixa Economica Federal, conforme
a lei n..2.095, de 2 de setembro de 1909, a posse e exercicio lhes
poderão ser concedidos desle

Art. 121. Em todas as representações, ordens ou communica-' -
ções de serviços entre funccionarios da Inspectoria, observar-se-hão
as relações de hierarchia, afim de que os respectivos papeis cheguem
ao seu destino já devidamente inforivados.

Art. 125. Quando as conveniencias do serviço determinarem a.
necessidade de communicações . directas .de fins Gi 'nanás superiores
com inferiores não immediatos, estes ficam obrigados' a informar aes s
superiores immediatos as cemmunicações trocadas ou ordens assim
recebidas.

Art. 126. Os pedidos de fornecimento de material, qualquer que - -
seja este, serão feitos por escripto e assignados na secção central e ,
secções districtaes pelos respectivos secretaries, e só terão valor de- 	 •
pois de visados, respectivamente, pelo inspector e chefe de
secção.

Art. 127. Os papeis entrados na secção central e nas districtaes
serão devidamente protocollados.

Art. 128. O tempo do expediente e os detalhes da ordem e mar-
cha dos serviços serão determinados, nas secções, pelos respectivos
chefes, na secretaria geral pela secretaria geral e na divisão
technica da secão central pelo 'sub-director, segundo as instrucções,
do inspector, levando-se em conta a natureza technica, ,scientifica ou
administrativa dos funccionarios.	 , •

Art: 129. Aos funccionarios actuaes da Inspectoria de Obras -
contra as Seccas são garantidos os direitos adquiridos pelo regula-'.
mento anterior, devendo ser aproveitados na nova organizaçao da.
inspectoria -de accorde com este regulamento.

• Art. 130. Na contagem do tempo de serviços dos empregados' da
Inspectoria de Obras contra as Seccas, entre o tempo em que tenham
servido em commissões de estudos e obras contra as seccas, além do ,s
determinado na legislação em vigor.

Art. 131. Além dos serviços .fóra da sede da secção, determina-..
dos pelo respectivo chefe, compete a prime,iro engenheiro a dieecçãe.
ia-imediata dos trabalhos technicos naquella séde. • .

Art. 132. O cargo de chefe hydrologo só será preenchido 'depois
de terminado o contracto com I) actual hydrolego, caso não seja,
elle renovado. _

hrt. 133. Este regulamento entrará em Viger a 1 de janeiro de'
1912.

' Art. 43-1. Revogam-se as disposições em contrario.
Rio de .Jaileiro, 28 de dezembro -de 1911.-J. I. Se.abra.

• ••
Tabslla dos vencimentos que cempetem aos empregados da In,.

• •	 spectoria de Obras contra as Seccas
• sseçko CENTRAL

Vencinantios ,

Sub-inspector 	

Cias se ;

Inspector 	  	  .2's:0000000
18000$000,

Chefe batanic,o. 	  	  15:D003000
.ChCfL . . ON/g ,a1 /0 ..... ... ... , .. ............ ;...." ... ' . ::...	 :47);:u;oosaoa....--.
Chefe Arclratilico ... : . '....*.:s . • . .... . '.-• . . . : .....:.: : -:...f.'..,.., . ,_-- 	 t005000 -
Secrètario gcraj . -. -. 	 '' ' •'$-:-.`:'.......:'.'.`.:.'.`:-. . ,::-: . :-..-:.'..-.:';`,:- 42::c 090
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6:0005000 , dois terços dos-.-vencitnentos; ,na fôrma da lei,, pára seu- tratamentae1
•

•
!mediante inspecção de sande; ao bacharel Domingos A merico
valho, ? desembargador do Tribunal de Appellação do Territoáo, do

:Acre, tenho a honra de devolver "dois dos autographos que acompa-t
!uh:irai-á vossa-mensagem . de 23 do corrente mez.

Rio de Janeiro, 28 de dezembrade 1911.

&teiú:	 •-- • — . •
Escripturario.	 .. • ....
Fiscal das„ pagadorias e almoxarifados  •
Encarreeado-meteorologista . 	
Deseuhiãade 14 classe .....	 ... ............
Dactylographo de la classe 	
Dactylographo de , 24 classe 	
Porteiro 	
Continuo 	
SJrvente.(diaria) 	

Rio de Janeiro, 28 de dezembro de 19:il 	 geai)]

• sECOES, utsTRICTAES

Cla-,ses	 venci aentoi
Chefe do secção 	  	  . 16:200,S000
Primeiro engenheiro 	  12:0003000
Engenheiro de i a' classe 	  10:2005000
Engenheiro de 2° classe 	  . 8:4005000.
Conductor de 1 4 classe 	 5:4005000
Conductor de 23- classe 	  • 42005000
Desenhista de 1 4 classe 	 	 6:0005000
Desenhista cle.24 classe 	 	 4:8005000
Desenhista:dá 3 4 classe 	 	 3:6003000
Secretario._ '	 ..... ..... . . 	 	  . 6:0005000
Escripturario 	 .. 	 	 4-:.8005000
Pagador  -	 '7:2003000
Almoxarife 	 	 6:0003000
Fiel de pagador	 •- 	  • 5:4005000
Encarregado da depositade 1 4 classe 	 	 3:6005000
Eacarregado de deposito-de 2 4 classe 	 	 0-4005000
Auxiliar meteorologista 	 	 3:0005000
Escripturario-pagador 	 	 5:1003000

Rio de Janeiro, 2S cia dezembro de 1911.—J. J. Seara. -

MENSAGENS

Sr. Presidente da Camara dos Deputados —11avendo sanccionado
a resolução . ' do Congresw Nacional, constante cio decreto n. 2.510;
desta data, que me autorisa a conceder dois MOZOS de licença, com
todos-os vencimentos, para completar o . tratamento de sua saude„
ministro do Supremo Tribunal:Federal, D. Epitacio Pessoa,-tenho a
honra de devolver dois das autographos que acompanharam vossa
mensagem de 22 do corrente' mez.

Rio de Saneiro,.28 de dezembro- de 1911.
nEllmEs n. DA FONSEC1.

Ministerio da Justiça e Negocios Interiores — Directoria da Jus-

tiça	 14 Secção — Rio de Janeiro, 28 de dezembro de 1911.
Sr: 1.° secretario da Camara dos Deputalos -= Tenho a. honra de

passar a vossas mãos, para; os fins convenientes, a mansagem do
a,Sr. Presidente da Republic coneernente 6 resolução do Congresso

Nacional que o autoriza a conceder dous , mezes de licença, com' todos
os vencimentos, para completar o tratamento de sua sattle, ao mi-
nistrada Supremo Tribunal Federar,. Dr. Epitacio Pessoa.

Saude e fraternidade. — Rivadavia da Cunha Corrêa.

Sr: presidente , da Cantara dosDeputados —Havendo sauccionado
a resolução do Congresso Nacional constante do decreto n. 2.520,
desta data, que me autorisa a conceder 'ao desembargador Pedro Au-
gusto de-Moura Carijó, juiz da arte de- Appellação; um anuo' de
licença,' com todos os vencimentos; para tratamento de sua sande
onde lhe convier, tenho a• honra da devolver dois dos autographos
que acompanharam . vossa mensagem dando corrente mez.

Rio de Janeiro, 28-de dezembro de 1911. .
HERMES , R. DA FONSECA.

Ministerio da Justiça e Negocios Interiores — Directoria da Jus-
tiça — Secção --Rio de Janeira, 28 de dezembro de 1911.

Sr. 1° secretario da Camara dos Deputados — Tenho o honra de
passar a vossas mãos,, para os fins convenientes, a mensagem do
Sr. Presidente da Republica. concernenteá resolução do •Congresso
Nacional crie:o autorisa, a conceder ao desembargador Pedro Augusto
de Moura Carijó, juiz da Cortada , Appellação, um anuo de licença,
coes todos os vencimentos, para tratar de sua saude onde lhe convier.

Sande e-fraternidade. — Rivadavia da Cunha Corrêa.

•• Sr;preSidente da Cansara dos Deputados,— Havendo sanccionado
a resolução . daoCongresso Nacional, constante do cieerete n .. 2.521,
desta , data que 	 a utorisa- a conceder um anuo de: licença, com

• •	 •g, 0,7	 -

.	 Ilerairs R. DA FONSECA:

Ministerio da Justiça e Negocios Interiores.— Directoria . da:Ja13-1,-

Sr	 "secreta rio, da Camara dos Deputados — Tenha a honrado . , -
passar a. vossas- mãos, para os fins. convenientes, .a mensagem.dO»
Sr. Presidente da Republica,. concernente á. resolução, doCongresscri
Nacional. que o autoriza concederum atina delicença„conr dois terços. •
dos .vencimentos, na forma da lei, para. seu tratamentae medi'ante'
inspecção de semeie, ao bacharel Domingos Ainerico de Carvalho,
desernbarg,ador do Tribunal de Appellação do Territorio do Acre... 	 -'

Samle e fraternidade. — Rivadavia da Cunha Corrêa-
.

-
Sr. Presidente do Senado Federal — Tendo sanccionado a,

resolução do Coagresso Nacional que autoriza a abertura do credito
1:5265, ao MiniSteria da Fazenda, para restituir ao bacharel JoãOP
Kopke o quede mais pagou de impostos sobre subsidios . e venci-
mentos no exercido de 1899, junto vos devolvo dous dos autographos,
que acompanharam a vossa mensagem n. 91., de (0 do corrente
mez.

Rio de Janeiro, em 28 de dezembro de 1911, 90° da Indepqn s 1.
delicia. e 23° da Republica.

Irra:NIES R.. DA.FONSECA.

Ministerio da Fazenda —N. 36—Rio de Janeiro,: 30 de dezembro
de 1911. - 	. 	 =

Sr. Primeiro Secretario do Senado Federal—Tendo a honra de..
trausluittiv-vos a inclusa mensagem. dó Sr. Presidente da Republica,. •
concernente á.resolução do Congresso Nacional, que autoriza a aber-
tura do credito de 1:5263, a este ministerio, para 'restituir ao- loa,- •
charel Yoão Kopke o que. de mais pagou de imposto sobre: subsidiOS e
vencimentos.. 	 ¡-

Reitero-vos os meus protestos de elevada estima e , disOneta
sideração.—Francisco Salles.

Sr. Presidente cio Senado Federal — Tendo sanccionado a. refe,r.";
'tição do Congresso Nacional que autoriza a abertura do credito eS-
pedal de 1:1343000, ao . Ministerio da Fazenda, para. indemnizar •
cofre de arphaos de-igual quantia, paga indevidamente pela Thesouro 1 •
Nacional, junto vos restituo dous dos autographos que, acompanharam: 

ia vossa, mensagem n. 95, de 19 da corrente mez.
Rio de Janeiro, em 28 de dezembro de 1911,90° da Indepen40.11-

cia e 2.3° da Republica.

Holm fl. DA FONSECA

allnisterio da Fazenda — N. 37 — Rio de Janeiro, 30 .. de dezente
lira de 1911.

Sr. Primeiro Secretario do Senado, Federai. — Tenha aAonra; ,
tramittir-vos a inclusa mensagem do Sr. Presidente da Republica.con.Á- 7

comente á, resolução do Congresso Nacional que. autoriza.a.abertura....
do credito especial de 1 :1313600, a este ministerio, afim de indemn1.'
zar o cofre de orphãos • de igual quantia, paga indevidamente pelas .
Thesouro Nacional.

Reitero-vos os meus protestos de elevada eStima. e distincta
sideração. — Francisco Sanes.

•-

Srs. membros do Congresso Nacional—G Juiz districtal de Aro—G:
Grande, no Estado do Rio Grande do Sul, requisitou na deleg
fiscal no mesmo Estado, por officio de 3r de. março de ioor, entseg
da importanclit de 3:6873422, de emprestimo feito ao cofre. de.orphão
pelos menores Carlos, Nicolão, Rosa e Bgaventara nallp e: recolhid -
a Collectoria das Rendas Geraes na,quella localidad'e em 9 de setems ;; •
bra de 1891

Essa requisição não ponde ser satisfeita porta.vero respectiVt.,
collector, Hypolito Fernandes- Passas-, alcançgto erwr alt:858123
abandonado a collectoria em 1892, fugindo pa,ua, Estad'o.,.01~
para. onde. levou todo; os 1 vra ;- de: escrIpturação:, dêsde9 188
at'e . 1891. ••

,	 Subsistindo„-porórn, a responsabilidadi do Thesouro Nacional pep
aquella. qual) tia , , par.4ce preciso, que. o, co&a de; orphIos . sejal indbmn.l.: •

.zadá mesma;„ abrido e para esse. fim.,3,Zed4,9-	 I'X',40;''
• .	 •

4:8005000'
:P-4003000'
4:8005000
6:6005000'
4:0005000
3:6008000
3:00~00
1:9205000

45000
tiça	 1' Se,cção.— Rio- de Janaira,,28 de dezembro da 1911.
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.. Assim, submettido h caso a vossa apreciação, rogo vos -digneis de -
4,1Ato izar as neeessarias providencias. •
— • .. io de Janeiro, 28 de, dezembro de 1011, • 000 da Independencia eg3 0 ' a Republica.	 ..	 .	 .

HERMES 11. DA FONSECA...

Agapito da Veiga, presidente do Tribunal de Contas, seis mezes de
licença, edm todos os vencimentos, mediante inspecção de sande e
para seu tratamento, onde lhe convier, junto vos, restituo dons dos
autographos que acompanharam a vossa mensagem de 26 do cor-
rente inez.

Rio de Janeiro, 28 de dezembro • de 1014'90° da Independencia
23° da Republiett.. 	 • -------. • •

liEremcs R. DA FONSECA..

MilliSÉQd0 da Fazenda — N..67 — Rio de Janeiro, 30 de do-
zembro de 1911. . •	 - •

Sr. I° Secretario da Camara dos Deputados — Tenho a honra do
transmittir-vos a inclusa mensagem do Sr. Presidente da Republica
concernente á resolução do Congresso Nacional, que éoncede seis
meus de licença, com todos os vencimentos, media rito ' inspeccão de
saindo, ao presidente do Tribunal 'de - Contas, bacharel Didimo Akapito
da Veiga, para seu tratamento, onde lhe convier.

Reitero-vos os meus protestos de elevada estima e distincta dánSi-
duração. — Francisco Saltes. •

Ministelio da,..• Fazenda — N. MI	 de Janeiro,--30 de de-
zeinhro de 1911.

Sr. 40 Secretario da Camara dos Deputados — Tenho a honra de
V4Tismittir-vos a inclusa mensagem do Sr. • Presidente da Republica

atando da 'necessidade de ser indemnizado o cofre de orphãos dit'
tiantia de 3:6878422, recolhida á Collectoria. das Rendas Geraes de.•	 •	 •
rroyo Grande, Estado do Rio Grande do Sul, em 9 de setembi•o

18,90, em nome de Carlos,.Nicoláo, llosa e BoaVentitra	 • •
• , Nitero-vos os meus protestos de elevada estima e distincta eceisi-

; dePação. - -Srancisco Saltes.

- . Si. Presidente da Camara dos Deputados — Tendo sanceionado a
[ resolução do Congresso Nacional que concede ao bacharel' Didiino

Ministerio da Justiça e Negoeios

Interiores
• Per decretos de 28 do corrente mez foram

In6Iffeados pára aT Guarda Nacional :

ESTADO DE S. PAULO

CoMarca da .Capital

batalhão de infantaria

. --tátado maior,— Tenente-coronel comman-
' dknte; .o teneine-coronel 'Dr. - Luiz Rodolpho
&Miranda..

Comarca de S. Joiio da Boa Vista

• -.53a brigada de cavallaria .• • "
•,Goronel commandante, o tenente Raymundo"

ceves de Carvalho.
137 1 brigada de infantaria

Coronel commandante, o capitão José Oéta-
NiVIO Ribeiro.

Comarca de Taquaritinga

160° brigada de infantaria

Estado maior — Capitães ajudantes de
ordehs,'Franciscó Silva e José Maria Gaivão.

478° batalhão de infantaria
1° companhia — Capitão, João Pereira, da

Costa.

470° batalhão de infantaria'
Estado maior — Tenente secretario ., Ana-

irias Thomaz da Silva.
2° companhia — Capitão, Francisco Henri-

que Lemos.
/fra companhia — Alferes, Nieolau Ferraz do

Amaral e Antonio Severiáno Mendes.
480° batalhão de infantaria

•Estado) maior — Tenente-coronel. comman-
dahte, Antonio Terra Pereira

Tenente quartel-mestre, • Antonio Zeferino
•

6'eMpanbia--Tenente, João Baptista Dei-

vnter„,.	 A .1tonio Pompeo.Per).

Tenente secretario„Jose:i Funari.. 	 . .	 .
. 1° companhia — Alferes, Crescendo Ferraz

de Arruda e Ernesto Antunes dos Santos. . .
21 companhia—Capitão Caetano Terri

- Alferes, Joaquim Martins Pio.	 .	 ..
4' companhia --,- Tenente, Adolp1r) Augusto-

de Moraes.

Comarca do Jabolicabal

1900 batalhão de infantaria
. 3° companhia — Capitão Sylvio Vaz de

Arruda.

COMarCa da Franca

421° batalhão de infantaria

Estado maior — Tenentc-corúnel cominan-
dante, Henriqu Me oraes.

ESTADO DO RIO GRANDE DO Sura
Comarca da Capital

23' brigada de cavallaria

Estado maior — Capitão ass:siente, Ro-
mualdo Pacheco de Castro

Capitão ajudando de ordens, o alferes João
Flores Salgado..

4° regimento de cavallaria
Estado maior — Capitão cirurgião, o alferes

Oetavio
10 esquadrão — Tenente, Sezefredo Bueira

de Paiva.
2° esquadrão — Capitão, o alferes Lucas

Evangelista de Macedo Quadros.
3° esquadrão — Alferes, Pedro Rosa Rodri-

gues e Ma.riano Figueira da Silva.
4° esquadrão — Capitão, o tenente João

Antonio dos lieis.

Comarca de Ctichoeira

220° batalhão de 1 fantaria
I a companhia — Capitão, José Carlos Bar-

bosa.
4a companhia — Teneine, Celso Evangelista

da Cunha Filho.

• •	 • 7 .1° batallc .le reserva
2° companhia —.Tenente, Achyth s Vieira

de Carvalho.

rand t para o logar de fiscal dó 18°-r-egIMenfo;
a major, por merecimento, o capitão Paul- de
Albuquerque, para o 10° batalhão do 7° regi-
mento ; a capitão, por estudos, o 1° tenente.'
Leandro José da Costa, para,a la companhia do •
47° batalhão de caçadores '• a I° :tenente; os
.2°! tenentes Oscar Nunes de Mello e Geraldo,
Barbosa. Lima, este por antiguidade e aquelle'
.uor estudos; a . 2° tenente, os aspirantes a offi-,
cial Oscar Mauricio Torres Temporal e Affonso

- Na arma de engenharia: a coronel, por , an-
tiguidade, o coronel graduado Francisco Ca-
mulo para o quadro especial, e por
merecimento o tenente-coronel AlltOMO Pintt
de Almeida, para o quadro supplementar ; a
tenente-coronel, por antiguidade, o tenente
coronel graduado Sebastião - Francisco Alies,
para o quadro especial e por merecimento, o
major Felix Fleury de Souza Amorim, para o,
quadi•o supplementar; a major, por antigui-
dade, o major graduado Antonio Augusto de
Moura para o quadro supplementar,a capitão,
o capitão graduado Raphael Verissimo Vianna,
para a 40 companhia do 32° batalhão; a I° te-
nente, o 10 tenente graduado Miguel Salazar •
de Moraes. : •

Foram graduados, na arma de engenharia.
no posto de coronel, o tenente-coronel Antonio
Jose Dias de Oliveira; no de tenente-coronel o
major José Calazans, no cle major, o capitão
João Vespucio de Abreu e Silva; no de capitão,'
o 1° tenente Antonio José da Fonseca, e no de
1° tenente, o 2° tenente Nestor Rodrigues da
Silva.

Foram mandados incluir nos quadros ordi-
nados das armas abaixo mencionadas os se-
guintes officiaes que se acham aggregados por
excederem dos ditos quadros : na arma de in-
fantaria, os 1°5 tenentes José Bento Thomaz
Gonçalves, por estudos, e Polymercio de Reze-
de, por antiguidade

'
 e os 2°3 tenentes • Pedro

Americo dos Santos Pereira, Mario Angusto do
Nascimento o Pedro Mariani ; na arma de ca-
valaria, os 1" tenentesJoão Theodoro Tereira
de Aleito Netto e Vitalino Thomaz Alves.

Foi mandado aggrenr ao respectivo quadro
o capitão da arma de cavallaria. Arnaldo
Brandão, visto exceder do dito quadro.

Foi transferido na arma de infantaria, por
conveniencia do serviço, o major 'Christian°
Frederico Buys, do 19° batalhão do 7° regi-
mento para o 30° batalhão do 10°.

Foram mandadas contar aos officiaes das
armas de infantaria e cavallaria,abaixo meti-
cionados, , as seguintes alitiguidades:. 	 •	 •
. Arma de infantaria: • . •

tim• Ao capitão Oetavio de Azeredo Coutinho, do
•,posto,de: I° tenente de 31 de--'maio de 1901-e..

• doimmuediato de 21,ede'janhd de' '190; • Pois
estudos.	 -	 -

.-1:! capitão Osegir.Gnalberto Dias de•Moura,
do posto de 16 -tenente-de 11-de dezembro do
• .

rolo da Nota ; .
Capittiti.ajudatite; Gerolamo Lorgiaconm

• Colfiparilliti—Tenente, João Ramos Rodri--	
Estado maior — Tenente-coronel cominai:-gu e?3 ;

(tante, Junio Pereira Fortes.'Alferes, Carlos Olyinpio da Silva.
récinipalifiia—Te»ente, José Paglinzo
41reres, Leopoldo Veiga. 	 -
e'eompanbia—tàeiite FranciseoPoletano.

, .	 -•	 160• batal1iãO .s.10 reserVá.. -	 .	 .
-Estado  maior — Major tiseal; Francisco' Flo:-

• •	 ,	 • ,/1nNiS	 t • I V•
- 1 O. ilCc:-Mo:à 

•

' de • 
, 0

28 .do,cberente:	 •	 •
• • Foram- promovidos: 	 •

Na arma de •illfantoia a tenente,coronel,_
por menittiento,- o - major Luii Amado Ley,

Ministerio,

199° regimento de eavallaria
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, 1903 a do; itnmedia to de -7 : da abrilt de.1909
por .antiguidade..

.-A	 tenen tes --Ar thur. A m eriea Can talic,e',
de, .24 de se.embro de 490&;• por antiguidade,

--Sabi-o-Themai de Aquino i dal de fevereiro',
Jád !Patile...da,Iliranda,Nune11detiolise
.Leite.pastos,_ de 8. de niarço,,FrancismpTavae,,,,
res do --.Can to. Sobrinho,...,,de ...1.7,....tainbem- de

• ..:.:-...ariarço,Ray,tnundo.,;:-Dias, de--,Freitas,-,Dswalde
t._12 de •

Easãie"..•PaitiaJdda,SOfika;ãe....14...Eilaili51^
F.preando 'Coelha da • Silva,de

:18 Frederica•Carlos ,da-Aguiar- e Arthur ,Ba-
,ptista de •01iveirá„,4e-2i de maio, ,fBoanerges
•:ide Castro e-Silva, dei, Anátrielinio Valentini

.

	

	 Oliveira, Orestes- de . Salva Castro,. de 3,,
Francisco-José de-Mallo,de 21 dejunho, Carros
Tronipowsky Taulois, 	 5,-..Francise.). de Melte-

. e.e..11ere,ules.- Eduardo . Werver, de 8. de julho,
Latiria na. Constancia Pereira,da.2-;.. João. Freire
Jucá,- Outubrino- Pinto Nogueira, de 10, José
Xavier de Castro BraziLde 23, AlbertetDuarte
'd . .51a.ttos Silva, de- 27 de. agosto; Manoel?
Rabollo, da 2/ de setembro a CarIcts; GOIT125

'Borralho, de 11 de outubro do corrente armo,
todos por estudos.

Arma dá cavallaria::
• Ao capitãoArthttr Julio 'Alvares Jardim, do.

peste de 1° tenente de 23 de novembro-de
1903, por antiguidade, e do immediato deli
de marco do corrente anuo, por estudos...

Aos 11'2' tenentes Luiz- Carlos ci Meraes, de
18 de maio, Francisco-da Castro Pinheiro Bit-
tencourt, de 3, Arenio de Souza Nobrega,
1 .'k de junho, Abel Henrique de Medeiros, de 5'
de julhe, Firmo Freire do Nascimento, Jos:-
de Góes Migas-, Alcebiades.' Pinte . Botelho.
Athayda Pinto Gaivão e Pedro de Alcantara
Cavalcanti de Albuquerque, de 2, Raymund
Sampaio, de 16 do agesto,Leopoldade Almada
Rodrigues,de 11 de setembro e João Arpub:rt
Mendes, de-11 de outubro; tambern do cot-
rente anuo e por estudos.

•-::-Por decretes de 30, tambem do corrente,
concederam-suas exonerações que pediram
o general de brigada José Carlos Pinto- Ju-
nior do legar de inspector permanente da 5'
região. e o coronel da arma de artilharia
Clodoada da. Fonseca do logar de chefe da
casa militar da Presidencia. da Republica.

Miniterio da Viação e °liras
• Publicas

Por decretos de 28 do corrente, foram
aposentados os seguintes funccionarios
Directoria Geral dos Correios : Aroldo Br;Osil-
de-Almeida; no legar de 3' ' oficial ;• D5min
gos José Martins e José do Egypto no di•
amanuenses; Quintiliano •Gonealves Pinto,
Virgilio Gonçalves de A.zevedo Coutinho
de carteiros de P•classe. 's

Da Administraçã'o dos 'Correios do Es-
tado do-Rio sAntonie Placido Mimiz Victorio
no de carteiro de 2°' classe ; 	 •

— Da Administração dos Correios do Esta-
do deS. Paulo João-Fernandes de Andra-
de no de pratieante . de ia classe ; •

—Estrada . de Ferro Central do . Brazil
Epaminondas Barreto, no de auxiliar teelitneo.•

•	 	

illirilsterio , da Agricultura.
indastri . 	ConiziPrcio.

Por decreto de 30 do corrente, foi aposenta-
L ao, cooforine pediu, visto achar-se, invalido e

-` :ter Mais e; dez ;Limes de serviçn -publico, 'o
; director de .secção.da.Wi:ectoria: Geral de. Côo-

taria;dit
duStrii" ê.Eornmercio, bacharel João-Patilina:

; dê Siqueira Cainpos.-1------
' ..1

Do gabinete do Sr. ministro da Justiça foi:

Montem conununicada aos representautes. dos,

:jornaesa seguinte, nota oficial,::
(, Não term, o menor Unia-mente oS. boatos--

;I de cise governamental espalhados- mal-exora-
.	 .

mente estes ultiMo dias. "
a.harroonia-epolitiem

e -ithlainiSti'ativ. a - entre e ` Sr, - P1'es'icrénte" 'clã

:1\EOTICIAFRIO
.0' Exmcr... , Sr: Marechal:Hermes- da. Fonseda,•,

,Presiderrtedat Repubãcaas.signoirdlontern.'

,decr-eto .,:cla..- pasta., da :...:Giierra.exenerando;' a

pedido,--do 'zango dechefe:da. casa,militarr-da:

-Presidencia,,da Republica o.,coroner.C1n00111(IL

.cla. Fonseca. -r—NaLã.

Alarechal-Ilermes-da, Fonseca,,
PréSidenté da Republica, assinou hontem o

-decreto da pasta-da Justiça -que -concede ao

bacjaareD A ti t.1)11 io- da .Coistat. Ribeiro,. juiz de.tii-r- •

reita tla:3 Vara Civetdesta.-Capital'„oita
de licença,. com todos os vencimentos, me-.

diante:inspecção, para tratamento- de sande

oecle 'lhe convier.

• O Exmo. Se.. :Marechal Hermes' da : Ruas' eca,

Presidente da Republica., assignou hontem o,

,decreto • da pasta •da Justiça-. abrindo ao-, Mi--

nisterio da • Justiça- e Negocios Interiores

o credito especial de 30:009$, para pagamento.

t de subvenções,. sendo 20:000$ para a Facul-
dade Livre de Sciencias Juridicas e Sociáes da'
fio da Janeira e 10:000$ para o Lyeen de.

Artes e Oficies do Recife.

Assumiu hontom, interinamente, o cargo. de

chefe da casa militar da Presidencia da. Ree

mblica o sld-.1iefe Capine de fragata. ,Jorge•
da Fonseca.

• Conferencioram, hontem, - euri o Exmo.

'Sr. Marechal Hermes da Fonseca, Presidente,
ia Republica, os Srs. Dr .. J. J. Soabra,:

nistro da Viação, Dr. Rivadavia Cocri3a,_ mi-

' eistro da Justiça, almirante Marques de:

Leão, mini ,tro da Marinha e general.Mbnna.

'Barreto,. ministro-da Guerra.

Estiveram limitem no gabinete do Sr. mi•
nistro da Justiça . os Srs. senhdores Sá Freire

Soão Luiz Alves, &imitados Paulo de.
' Ubaldino de Assis, João Smiphem, Augusto
ide Lima-, • Douiingos MaScarenhas,. Pereira.
Braga e Yabuco de L,ouvea, Drs. Behsamo.,-
Tavora, Goulart de Andrade, Custodie Mex-i .: uns,. Juliano Mbreira, Azevedo Sodrá . e Vir-

. golino de Alencar, coroneiS Souza Aguiar,
Erico de Oliveira, Silva Pessoa e Zoroastro
Cunha.

eptiblica, ministros de.Estado e. os directores"-
;do. Partido-Republicanono COnserva dor .»

:
.-Esta declaração foi telegraphatta a todeses

ígovern actores ,dos- Estados

recehau..hontena
1eg4taretila.doanajor7,Fe4ix.Fleury; fitcái`-da.

-dnstallaçãow.dasfwedesz-zradiar-telegraphicas do
Acrei,.participando...lia ver...chegado ,a ..Manãos,

-tendo partidcrde•Cruzeiro do Sul, onde-deixou
o sersteo a seu cargo.na melhor- ordem; aipo.
:dindo --,autorização para .--inaugurar a-estação
radio-telegraphica de Cruzeiro do Sul, no. Alto

,
Juruá, em...30-de janeiro vindouro.

.autorização. - foi. hontera mesme-'

Começará a vigorar de, amanhã -em diantá,
a nevo regulamento da Secretaria da Justiça,
bem: corna os do- Archivo Publico e do . Instituto
de Surdos Mudos.

A secção 'feminina desse ' instituto só será
installada depois que fôr construido o predio
que se torna uecessario,

	 4

1 Per portaria da hontem o . Sr. ministro da
Justiça fixon, de, 11 ás 4 horas da-tarde:o tra-

•balho diario na Secretaria de Estado.

Durante o mez de janeiro o Archivo ,Publico

Nacional permanecerá fechado ao publico
attendendo• sómente ás requisições do Go,

. verno...

Esse periodo será 'aproveitado • para. reali-
zação de varios trabalhos internos.

O Sr. ministro da Justiça 11CillleDW

woractor de secção dá Secretaria da Justiça
Adelpho . • Pereira. da Motta para- o logar--de

,directer do Gabinete do Ministerio da, Jiis-1

liça e os inchareis Oscar Amadeu .Lopes Fer-

reira. a João dê Oliveira Pereira JimiorParal
l os rogares de- offieiaes de gabinete de mesmo

ministerio.,

Por acto de liontem, o Sr. ministro da..Jus.

tiça exonerou o- Sr. Archimades Xavier • da
Silveira do cargo, de. 3 official. da Directoria:

,
Gerar de Sande Publica, 'vista haver sidano-
meado para identica togar' na. Secretaria da .
Justiça.

Pára o cargo- de V ofliCiar.daquallajdir0-,.	 .
ctoi-la foi' noineado ce bacharel, Cárl-	Bittete,-
court.	 .•

..aSer:miiafstro da : Justiça nomeou.	 4

riRt,O. dê Araujo para O togar de* denalsádi,14I



Instituto Benjamin Constant e o bacharel

Francisco Otto Ferreira de _Carvalho ' para o

de amautttepie do Instituto Nacional de Mu-

sica..

'- .0 coronel Cruz Sobrinho representou. hon-
tem o Si. ministro da Justiça na Collação de
gráo do Collegio•Abilio,

Foi aberto ao Ministerio da Justiça, por de-
creto de hOotem,o credito especial cio 30:00008
para pagamento de subvenções, sendo 20:0008
para a Faculdade de Sciencias &tácticas e
para desta Capital e 10:000$ para o Lycett
de Artes e Officios do Recife.

Pelo Sr. ministro da Justiça foi concedido
exerina(ur á carta rogatoria expedida pelas
justiças de Lisboa ás desta Capital para citação
de Arthur Gomes Ferreira.

•'O ministro da 'Justiça, 'em resposta 'a um
Pedido de informações do juiz federal da
2° Vara do DiStricto Federal, para decidir
sobre o habeas-corpus impetrado em favor de
Gastão Bornju, declarou que esse individtto foi
expulso do territorio nacional por exercer o

‘Jenocinio..

.0.Sr.. De. Mello Mattos, „director do Colle-
gio Pedro 11, dando houtern ao Sr. ministro
sia Justiça . informações da sua administração
no corrente anuo, communicou a S. Ex. que
encerrou (). exercido financeiro com saldo em
diversas verbas do orçamento e que, com as
taxas de matriculas e jures das apolices pa-
trinioniae.s, comprou para o patrimonio do
collegio 60 apolices de 1:0008 . e depositou no
Banco do Brazil o saldo dos rendimentos para
adquirir outras apolices em fevereiro do anuo
proximo.•

Quanto ao resultado dos exames, que se
encerraram no dia 24 deste mez, o Dr. Mello
Mattos entregou ao Sr. ministro a seguinte
estatistica:

• Exames de promoção dos altemnos do Exter-
nato:

1°. serie-Matriculados 123, promovidos 23,
não promovidos 02, perderam o anuo 8:

2a serie-Matriculados 156, promovidos 3-4,
rate .prótudVidoS 74, perderam o atino 42, re-
tiraram-se G;
- 3a serie-Matriculados 74, promovidos 31,
não promovidos 16, nerderam o anuo 21, re-
tiraram-se 6;

serie-Matriculados40,: perderam o anuo
35, retiraram-se 5.	 •

•Exames proMoção dos alui-tu-tos dó Inter-
nato: l a serie-Matriculados 70, promovidos 29
não prórnovidos 35, • retiraram-se 5, transfe-,
'rido-para o Externato 1;
. 2a serie-Matriculados 84-, promovidos 49,
não promovidos 2i, retiraram-se 7, transferi-
dos para o 'Externato 3, perdeu o anuo 1;

3° serie-Matriculados 32, promovidos 6,
- raie proindvidoS17';''' retiraram-se 7, transfe-

rides' para o Externato' 2.
Exames filmes do.s• alumnos'do Externato:

3° serie-Matrictrlidos--7í,-approvados	 me
- •p-roVado- 1,11ão'clinnlárederam 19, -perderam o

- alui° 21; retiraram-se G;	 •	 • - •,1

serie-Matriculados 48, approvados 7, não
compareceram 3, perderam o al1110 28, retira-
ram-se 10 ; "	 • • "

6a serie-Matricitlados 47, approvados 20,
reprovados 2, não . compareceu 1, perderam o
anuo 20, retiraram-se 4.
- Exames 'firmes :•dos altunnos do Internato:

3° serie-Matriculados 32, approvados 0, não
compareceram 17, retiraram-se 7, transferidos
para o Externato 2

4° serie-Matriculados 2	 approvados 13,
perdeu o anuo 1; retiraram-se 11.

Procuraram hontem o Sr. ministro da Fa-
zenda os deputados José Banto, Leite de
Castro, fionorato • Alves, João Penido e Chris-
tian° Brazil.

Desde aüte-hontem que as duas pagadorias
do Thesouro Nacional funccionam até a noite
afim de efectuar todos os pagamentos.

No protocollo da pirectopia da Despeza, cu,;()
director é o Sr. Alfredo Regulo Valdetaro, não
ficou processo sem competente despacho.

Ao director do Patrimonio Nacional foram
pedidas informaçõesSobre o destino dado a
diversos papeis concernentes á inspecção a
que, em 1909, procedeu na Imprensa Nacio-
nal o chefe de contabilidade da Caixa de
Conversão Dr. Claudio da Silva.

O director do Gabinete do Sr. ministro da
Fazenda recebeu hentem telegramma do de-
legado fiscal do Theaouro Nacional no Estado
do Amazonas, communicando haver o•Jornal
do Commereio de Afana os publicado varios
documentos, alguns dós quaes officiaes, data-
dos cie Santo Antonio do Rio Madeira, decla-
rando que é satlifstorio o estado saltitaria

Foi consultado o Tribunal de -Contas so
pôde ser legalmente aberto ao Ministerio da
Fazenda o credito de 271:803025, para °ecol.-
rer ao pagainento da divida de exercicios
findos proveniefite de fornecimentos e servi-
ços feitos por J. I'. li.ochu (C: Comp.

• Foram remettidos 4 Delegacia Fiscal itO Rio
Grande do Sol:
- A portaria prorogapdo por um armo a li-

cença do 20 escripturario da Alfandega Auto
da Silveira Fontes

O decreto, promovendo para, a Alfandega de
Uruguayana, a .1° escrtpturario, o 20 da mes-
ma repartição José Luiz de Azevedo e Sou-
za e nomeando' pala 2° eseripturario Homero
de Oliveira.

Foram remettidos ao Tribunal do Contas:
O decreto n . 0.22, de 28 do cociente,

abrindo o credito especial de 11:4008, para
pagamento de fardamento de guardas das
Mesas de Rendas

O decreto n. 0.24k, de 28 do corrente, que
abre ao Ministerio dá Fazenda o. credito es-
pecial de 164:0008, para orcorrer aos adean-
tamentos deN idos aos ftniccionarios da Delega-
cia Fiscal em Bull° Horizonte.

A' Camara dos Deputados foi transmittida
a mensagem do Ex. Sr. Presidente . da Repu-
blica tratando da necessidade de ser indem-
nizado o cofre de O'rphães da quantia de
3:6875422, recolhida á Collectoria das Rendas
Federads de 'Arroio. Grande, Estado do Rio
Grande do Sul. '	•	 • ' •	 " •

•Ao-Senado Federal -foi 'transmittida,. pelo
• Sr • 'ministro da Fazenda a • mensagem do•

• 0 Sr. ministro da Justiça designou o arei&
viSta 'Alexandre Max.:Kitzinger para exercer

.a logar de :secretario do ArcInvo Publico • Na- r
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Exmo. Sr. Presidente da Republica, concer-
nente á abertura do credito da 1:5265 ao
Miuisterio da • Fazenda, para a restituição do
imp.,stos devida ao bacharel João Kopl:e.

• Entraram hontem para a Canta de Con-
versão 228 libras e 4.850 marcos.

Sahirain na mesma data 2.377 1/2 libras.

Segundo balancete de hontem, existem 'em.
ouro na Caixa de Conversão 359.145:8865695,
equivalentes a £ 23.943.059-2-3. 	 • '„

,	 .	 .
Os officiaes do Exercito irão amanhã incor-

porados, comprimentar o Exumo. Sr. Presi-
dente da Republica.

Apresentaram-se limitem ao Departamento
da Guerra os seguintes officiaes: tenente-c n .o- •

nel graduado pharmaceutico Arthnr
Pinheiro, por ler sido nomeado para servir
no Laboratorio Chillico-Pharmaceutico Mili-
tar; 20 tenente Frederico Socrates, por ter
vindo de Corumbá, em transtto, para'S.Paulo
e aspirante Fausto Netto de Albuquerque, por
ter sido dispensado da commissão de linhas
telegra phicas

Solicitaram reforma os coronéis do Exercito
Henrique de Amorim Bezerra e llyppolito das
Cha gas Pereira.

Foram fixados os seguintes valores para, o
arraçoamento das guarnições 'abaixo . mencio-',
nadas: Capital e Fortalezas : etapa, 48050;
extraordinario, 657 réis; Campitffio, Deodoro,
Realengo e Santa Cruz: etapa, 18170; extra-
ordinario, 751 • reis ; excluidos militares:
etapa, 794 réis.

Ficou sem &feito a licença de 30 dias que
foi concedida ao major Cyrillo BernardinO
Fertiandes, visto não ter elle, entrado, no goso
da mesma licença, ficando considerado ein
transito até segunda ordem.'

O Dr. J. J. Seabra, ministro -da 'ViaçãO;
1dz-se representar na collação do gráo dosha-
citareis que terminaram o curso na Faculdade
Livre de Sciencias Juridicas e Sociaes, realizada
no Club dos Diarios, pelo seu official de gabi-
nete Dr. Francisco Coelho.

• •
O Sr.. ministro. da Viacão recebeu .6s No-

emintes teleeTammas:
Uruguayana, 30-Inaugurei hoje.vapor «Ibi-

euhy» que se destina á navegação do rio do
mesmo nome. Felicito-vos pela realização de
mais este melhorameitto.

Saudações. -Antonio Monteiro, engenheiro
fiscal.

Bruguayana, 30 - Temos a honra de com-
municar a V. Ex. que hoje inauguramos o
vapor Ibienhy.

Respeitosas saudações.-Barbarc.t.

O Sr: ministro da Viação, por proposta
do director geral dos Correios, nomeou
para exercer em commissão o cargo de adtni-
nistrador dos Correios em Santa Catharina,
o 1° official da directoria geral, bacharel
Francisco Pereira Lessa.

O Sr. ministro daSiação proroniu o prazo..
pedido pelo Companhia ViaçãoGeral da Ba-
hia, ••para adquirir a-Estrada de Ferro- Centra
Oeste.:	 ' .



.„
. O serviço.•para.hoje na .Brigada Polieittll.é-.53,
: seguinte:-
;,-:Superibrde:dia,,,majiar graduado; Lopes.'
.''• Official de, dia á brigada„ capitão: Anasr
tacia•-.. • •	 •	 •	

.

' ikleslicau dé. dia,, tenente. Dr. Li:na, Tile
-promptidãO, tenente.Dr. Mein...

rIti terno ,I , de ... dia,. alferes, hotiorario . Mente-.
"-: . 4Ajutiante de: parlda) capitão -.Anastacibl,: %

.! --Musièmdb parad'am promptidão, a dO s.gibm
tolhi-mie; paru' oicinematographo,; tuna terçusdà
dar 21 - batalhão.-
<-) Randanrcanr a-superior-de dia; o tenente
Diniz e o , alferes Sylvio. 	 . .	 • .

-Prado Jockey-Crub, tenente graduadák Iro+
meio:.

., r''., Rann anu asnal asAo . Nii a acio;-..,Re.gente , e: São
- Jorge;, o -;alferes , Paranhose. um inferior; Au'
' bos de cavallaria. 	 .

Rondantesá disposição do, superior de dia,
sete inferiores de cavallaria., s;•taido dons' para

'awpatrulhas dos.1 0,..3° e.5° districtos, e; mais
deus de cada um .dos 10, 30 e, le batalhões,
sendo dons para as patrulhas . ' do .Sylve.stre.
. Guardas:- da Caixa de. Conversão, .alferes
. Abel ardo ; do . Thesouro, teuento .0dorico ; . da

1
 ;Caixa dá Amortização, alferes' Velloso e,c_là
Casa da Moeda,	 ntalferes Bumfi. •	 •	 -'t
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março proximo se reune eni Montividáo , para;
tratar da policia ,sanitaria •dogtãaniartes...

Apoiando a idéa.do Sr. ministra; a deleg:-
daJbão Simplicia enviou, á..masa. um. vacine+
ri men t pedindo- o)- prazo 30 dias para serem
consultados os governos- estadoaes • sobre 03

art'gos (las einalusões cole possam c nupre-

metter os iateresss partieul 'ares	 Es-

tadm:. •

Foi a pprovado o requerimentr);. sendo' can,

cedido o praz.	 •	 '	 ,
Após varias considerações entre'. ow repre-

sentantes dos Estados, foi enviada á. mesa,.
apprevada por todos os Srs. delegadosi pra.-
sentes, a seguinte moção.-

« delegades , presentes a estai: reuniiro,-
tendo- em vista necessidade evb Tente a ida--
diavel da organização de um . serv4oT eompletce

e uniforme de policia. samitaria. animal 'em.

todo-' o territorio da, Republica, declaram.:
'prestar ao Governe FederaP o seu apoio,.,

applaudiado francamente a . iniciativa do Sr.

ministro da. Agricultura para. enfrentar- e.
resolver tão delicada problema . —Rio, 30 de-

; dezembro de 1.01.1.). 	 .
A sessão foi eacerrada ás-7. -horas- da malte.

,.....No_gabinete .do Sr.-Ministra da Agricultura, ,.
,realizou-se.houtem,. •is. cinca e. meia, horas.: da.

tarde, á segunda reamiãcr dos delegados.• para
.. resolverem sobre a organização de- um ser-

'viço uniforme, e completa depoliciat saltitaria_

dos animaes em todo o territorio da Repu-

blica.

Presidia. a sessão., o Sr. Dr.. Pedro de To-

ledo .„ titular da pasta. da: Agricultura.
Compareceram. os.delegades Dr3:. Uri:zuno

Cruz, pelo Estado. daMaranhão ; Luiz Misson,

por S. Paulo ; Sergio: de . Saboya, pelo Ceará ;
João Si [opilai°, pelo Ria G ratidedo . SuE: Aarão

Ris,. pelo Pará; José Murtinlio, por 'Matto Gros-
so; Banifacia da. Cunha,., por SantaCatharina;

Theod a treta Nascimento-, por Sergipe;: José

Maria Tourinlio,, pela Bahia;. João Penida, por

Afluas Geraes. ; Esequirl Ubatuba-, pelaEStado

do Rio de'Janeirai. à João, Cabral, : pelada Pi-

aphy.

Aberta a sessão pelo Sr. ministro, S. Ex'.

mandou o secretario da.mesa, Dr. Theophila

Alvares de Azevedo, proceder á leitura da.

acta da primeira sessão, que fob approvadal

Pela asse nbiéa-.

... Distribuidas-aos Sá.. delegados- as: instrua--

(Iões,para o serviço de policia. sanitaria ani-

mal, o secretario da mesa Teu as conclusões:

ias mesmas.
- Postas em discussão, pediu a palavra . o dele-.
gado João Penida, propondo fossem discutidos:

separadamente os artigos das: conclusões
O delegado João Siniplicia,. fazenda uso da

*palavra, disse-ser o assumpto,da. reunião - de-'
masiado complexo e assim,, fazendo-sc. pecas--

.sario . serem os respectivos, governos-- conáulta-•

dos,-achaque aos , delegados5 deveria ser con-,

.- g,edido.um-pequenopraza- para-o estudo e pre-

cisas consultas das instrucções.
Alguns Srs. delegados entre os quaes o Dr.

• JoãO Penida,, divergirain,.achando que os di:

---reitos. dados. pelos rgovernos-aov-sens--repre--•4.

• -...---,...-:sentantes:.autorizam-:resolverem.'slogo. 0,----as,r' -.:--prestigia demossa -classe. 	 .
sumpto da - reunião, -com- 4d-referendum , dos.] -;-;:-.Grato .--aos-:.Srs-.. olficiaes,e ..•ás. praças,-, pele.

, - . • ,, - :- , • ,	 • •••, , !-.•,- ?, • ---o auxiliaeffica.ze_loaLque, mo-prestamn„,..façoos.
,,. seusgovernos., ., • ,

	

	 •-• .-- -,,, ... , i. -. -1,,,..--, ,maiw,-.sinceros.-yotos- -para -que.. cr..annoprar
.- • .....:1 .)eimo7.,vitrdoura.lhes:.-emra ,-cheitt,;t1e%feliei-,

", O . delega	 'da Joã 'o. •SiMpliCia volta, a ac-.„ 1.•dades.

centuar'a : necess idadedeserem estudadas as , - 	 ...

- .instrucções, • _principalmente-porque._ encon-

• :retintas conclusões- resoluções'taes, que ferem t

'as-attribuições-particulares dos. Estados-.. -

- 'Depois 'de algumas' considerações de varies

, • • delegados.,o Sr. ministro lembrou - que poderia

•ser concedido- a prazo:de:30 i dias-- para serem
ouvidos sobre as duvidas . das instrucções . os

-• governos dos Estados, pois é preciSaSer resol-
_ ....	 .	 • ,
:vido • qualquer regulamento afim do :Brazil	 Será inaugurada amanhã a . estaçãp , da. ns-•

fazer-se representar no congresso que em 1 ' : tra..da de Ferro Central-do Brazil 'denominada

tdlicardo: de: Alb.uquerquann;proxinta....£.-de-Arb, •
&dota.

Pela' sub-di rec tor d it' 3 (l i Wsão d Estradai
de Ferro,Cen tral do .•11razil,, Mranal designadas-
para sem-ir na Celitral,. oi pra.tfeante,
lingtan de Figueiral), e'emalX. Cltira,o pratil •
cante João Manias Gomes:

i D.n.a.nr parte . de doentes: os , telegraphistas
'Juvenal Alves Barbusa, da- Ceutral:;. Arthur
ICalidido . Machadi4 de Ouro , Preto ; e'03; prati-
cantes: Humberto-C'. Corra'• Pinto;, Nlariano.-
C. COsta Maide&e>liieriiiindb,Jesé:. do3,, Santos'

'Junior.	 . ...,
i
t

Regressaram a. seus togares os telegraphis!-

I
tas da Estrada. de Ferro Central; do.- BraziP
Benedicto)MhoteiradaSi lva„ em: Vargem-, Me'
gra; Jos.ii. Bento Geriliteira.Corega,,em Campo,

.Guitade;. e o., praticai§ tw Regilla Ide.,CardOsot de;

. Almeida; -em,Santissfinot

Pc/Msulifdireator. db-trafegmda. EStradat. de
Ferra Central da•Brazil foram, ditsignados: para.
ter exercido' eia limar:uni,. o praticante,Nilb
Rhist-

'
;-ent v ar. ie. o , pratica)! ito. Otntin) Maura ;

m Leroreinr„ o)pra tina t I te 941ariii o , Castro ;,erte
Cedia Grande, o , pratiCante . 1-?, 15picio • Braga,.-;.
em: Sertão, o conferente Joaquim Alves-; . ern
Avellar i ,oconferenreAliverioiSilva ;. em &RO.

"Iforismite ., o-. conferente; Bbusfamin:Cáuvga.;
Pirapora, ei conferente-, David' Mattos- em'

Hermillo, o pratiCante‘ AntMtr. il-weaq,e,. em
:Entre Rios, Ci praticante: Beliniro/ Griécen- • ,•

Serviço dó Ekercito.para.hojê: 	 •
Superior de. dia., capitão. Josés	 Araripgã

Macedo.
: A 'P brigada- estrategicadá; os: officiaes para.
:auxiliar o superior de diaze. para diw ao. quar,
:tel'-gerieraU da. 9..a' regiãok

brigada,niixta dá, o. oiliciaE para: rondb.,.'
Auxiliar do officiaL da dia, amanuense

Faria.	 .
Abrigada'. mixta. dá as. guardas. dos-•pa-

Fados 'do Cattete, Guanabara, e Arsenal;do

•-regimentcr de infantaria dá, a-. znar'ni„
ção.

.Uniforme.,

"'' O alterai 'Pedra Augusto' Pinheiro: Bitten-••
court,, ca ri mandante da Brigada Mixta: Provi-
soria, mandmr publicar Imanem, a. seguinte
ordem do dia:

« Passa hoje o primeiro : anniVersarie da
criação desta brigada. .

Í' Na .ordean: do dia. n. que em: igual data
do: anuo transacta baTxer„ disse contar seguro,

"com a auxilio dé meus camaradas para o: bom
desempenha da minha. tarefa

-	

.
Com justa orgulha sou- hoje levado a dada,

rar que to! bem correspoudda minha espeeta.7.
Uva,. pela ausencia de qualquer facto desagra-
davel,..quevie,sse perturbar a. boa marcha. do
serviço durante estelongaperibdo, e que bem.
faz, realçar o esforço convergente dos. Srs.
officiaes c.:bom proceder das praças._

que até' agora,_ venho concitar.
•os. meus:: camaradas, a se: unirem e, como,
mesmairleaLque. os, te ni guiado„ na' defesa. das.
instituições, republica as, ,, represent ada s, pelo,

.-governo.-degal_constatindo„.ananterenmque
-• • - r • . •	 ,•larantavela solidariedade,,da. quab-dimana.o.

diNctor da .Estrad a, de Ferro, , Central . do,

Brazil expediu circular telegraphica,-

nando aos-agentes das diversas - .estações,- que -

os passes.' ,cle- percurso geralr e passagens larreS
concedidos:este anno tenham:valor até-- o dia;

15 de janelio Proximo.



Companhias
Docas da Bahia, 100 	 	 508000
Docas da Bahia v/c 30 dias, 500 	 '	 518000
Terras e Colonisação v 'c 30 dias
". 200 	 	 98750

SUI. Mineira,' 9 5  •	 • 098000
Loteria 'Nacional, 100  • 	 448006
-- : -	 • - ; • - ' Debentures	 -
Tecidos S. Pedro, portador, 50..	 2058000

Cainutra, Synclic.al
CURSO OFFICIAL DE CAMBIO

Praças
Sobre Londres-- ,
Sobre Pariz 	
Sobre Hamburgo • 	
Sobre Italia 	
Sobre Portugal 	
Sobre Nova York 	
Libra esterlina — em

moeda 	
Ouro nacional—em moeda
Ouro nacional — em vales

por 18000 	
Apoliées geraes ds 1:000$, 5 °Á,.
Emprestimo Nacional de 1903

port 	
Apolices do Rio de Janeiro de

1008, 4 °/°, port 	
Companhia Loterias Nacionaes do

'Brazil 	
Companhia Docas da Bailia 	
Companhia E. Ferro Rede Sul

Mineira 	 •
Debentures Tecidos S. Pedro de
• Alcantara"	

.	 Venda a
130 apelices do emprestimo na-

cional de 1909, v,'c. 'até 6 de
janeiro 	

	
1:0238000

200 Companhia Terras e Coloni-
zação" v/e. 30 dias 	

	
98750

500 Companhia Docas da Bailia
v/c. 30 dias 	

	
518000

Secretaria da Camara Sy-ndical do Rio de
Janeiro, 30 de dezembro de 1911. —A. Si-
MONSCN, syndico. .

9 Sr. João da Cruz Carregai nesta data foi,
a seu, Pedido, exonerado do cargo de pre-
posto do corretor - de fundos publicos José
Willansens..

Secretaria da Camara . Syndical do Rio de
Janeiro, 30 de dezembro de 1911. — A. Si-
721077Sen syndico.

--
A Camara Syndical dos Corretorbs de Fun-

dos Publicos da Capital Federal, em sessão
de hoje, resolveu admittir á , negociação e
respectiva cotação °tildai na Bolsa o em-
prestimo contraffido pela . Companhia Indus-
trial de Electricidade, na importancia de
300:000$, dividido' em 1.500 obrigaeões ao
portador, do valor nominal de 2008 cada
uma; de ns. 1 a 1.500, juro de 8 V. ao anuo,
pago, por semestres vencidos,em 1 de maio á 1.
de novembro de cada animo.

Na secretaria desta cantara acham-se ar-
&irados um • exemplar das obrigações e de-
mais documentos legaes.

Secretaria da Camará Syndical dellio de
Janeiro, 30 de dezembro de 1911.-- A. Si-
monsen, syndico.,

JUNTA DOS CORRETORES
Foram dadas 1)(1 . esta Junta as seguintes

informações, homem:
CAN:

O mercado abriu firme, tendo-se realizado
vendas de 2.287 . saceas, á base de 128400
sobre o typo 7, por arroba.

Durante o 'dia fera:» -negociadas , mais 531
saccas, ao mesmo •prno,' fechando o ',mercado
firme. •	 • • •	 •

'" ENTRA DAS .•
•„	 Saco.>

Estrada' de Ferro IA,opcildina 	 	 -• 662
Estrada de Ferro Central do Brazil. • 1.194

Total 	 	 1.856

Informa çõ es

A estação Maritima importou ante.-hontein
1.790.570 kilogrammas de mercadorias e car-

-735.935 kilogrammas 	 mercadorias diver-
vão' da Estrada e de. particulares e . exportou

sas, minerio, inilho,-feijãó ecafé..
• A ficadd deste-ultimo producto foi de 6.152
saccos.	 -

O rendimento dos despachos pagos e a 'pat4
gar no dia anterior foi de 29:4728100.	 •,••;,'

A estação de S. Diogo importou atite-hontem
186.469 kilogrammas de mercadorias, mate-
riaes e encommendas e exportou 027.606 ki-
logrammas de mercadorias, materiaes, carnes
verdes e encommendas.

A renda do dia 27 foi de 2:2838960.

O movimento do gado nas estações foi, hon-
tem, o seguinte	

Rezas
Santa Cruz, recebidas 	 • 608
Matadouro, abatidas 	 	 .....
Cruzeiro, embarcadas 	 112
Bemfica, stock 	 • 500
Sitio, stock 	 • 290

	10••n••••nn•11

SECRET.iiRIAS DE ESTADO

Ministerio da Justiça e Negocios

Interiores
DIRECTORIA GERAL DE SAUDE PUBLICA

• Requerimentos despachados •,-
Dia 29 de dezembro de 1911.:

• Antonio do Carmo Pires (1°, diStriete).!•--,
São concedidos 60 diaS. ' 	 •	 •	 •	 • '-

José de Albuquerque Pereira (1°•districto).
— So concedidos 90 dias'.

Francisco Cardoso 'de Paiva (1° districto).
— Nos termos da informação.

Gonçalo Tor-uato de Oliveira .Castro (2° dis-
tricto).— São Concedidos 60 dias. .

Marcolino Rodrigues (3° districto) '.— Relevo
a multa. São concedidos 90 dias. - -•	 -	 '-

Manoel Pereira' (8° districto).ApproVado
nosIermos da informação. 	 • '-
:Maria Francisca . Thereza- •da 'Conceição .(8°

distriêto).— São concedidos 90 dias. •
G. Coatalem.-L- Deferido. '.
Accacio Buarque • de Gusmão 	 De-

ferido.
Thedor Wille (S: Comp. 	 Deferidos.' •

Policia do Distrieto Federal

SECUNDA SECÇÃO

Expediente de 30 , de dezembro . de 1011

Armando Francisco de Oliveira e -Vicente Ri-
Ao general prefeito municipal apresentan.do

beiro, Para serem recolhidos ao Asylo de São
Francisco de Assis;

Ao Dr. juiz da I a Vara de Orphãos, apre-
sentando o menor Silvino Jacintlim: do Nasci-' •
incuto, afim de ser apresentado ao inspector
da 0° região militar, para verificar 'praça no
Exercito;

Ao superintendente da-.. Escola de Menores
Abandonados, communicando ter sido en-
tregue a seu pae, a menor Jovelina Antunes ; •

Ao 'coronel administrador da Casa de De- •,
tenção, remettendo a notificação a• Gastou
Banju, .de -.haver .o . Governo resolvido a sua
expulsão da territorio nacional;	 •	 .• '

Ao Dr. juiz ria 12° Pretoria, apresentando .
Maria de- Oliveira, afini de assignar termodr
tomar oecupação, visto ter -cumprido a pena .
que lhe fora iMposta na Colmna . CorrecciOnat
de Dons'llins;• • • . •	 •	 .

A • diversas autoridades foram expedidos este
officios reservados'.

Revi erim ent o despachado •
José 'Barbosa, pedindo caucellamento .aa

nota.— Defericb.	 •

E MOEDA METALLICA
90 d/v A' vista

16 13/64 16 3/64
$588	 8596
8727	 $732
- $504
- $317
- 38084

158050

18687
1:0398000

1:0358000

978000

448000
,5080,00

998000

2058000

.	 •	 •-,4,

I.
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"stado maior nos corpos : no i° batalhão,
jttifiente - Lima '• lá 2°, capitão Carlos dos,1 autos ; no 30 , tenente Bastos; no 4°, capitão

ilva Campos ; no 5°, capitão Maciel ; no de
• ;9-avallaria; tenente Catalffi-o; e, no corpo •uxi-
liar, alferes Menezes. - - • •	 ..	 • -.-- ..	 , .
' • Promptidào . no 4° batalhão, tenentelzidro

. "p na..cavallaria, alferes Santa Barbara: ..' s • •.
P - 'Auxiliares do . official de dia, um • inferior do
40 e um corneteiro 6;3° batalhão.

! Ordens á assistencia . do pessoal, um cabo
do 10 e um corneteiro do 5° batalhão.'
• O regimento de cavallaria dará o serviço

já. determinado, um official de promptidão com
r, 0 praças, '10 praças para o prado Jockey-
' lub, as guardas da Casa' da Moeda, 12° e W
t stações e o 'mais que se pedir..
' O 1° batalhão dará o policiamento e extra-
ordinarios já determinados e o mais que se
pedir.
., O 2° batalhão dará o policiamento dos 6°, 7°
e'21° districtos, os serviços já determinados e
o mais que se pedir.	 .
- O 30 batalhão dará o policiamento 'dos 18°,

, 19° e 20° districtos, 15. praças para o prado
Jockey-Club e o mais' que se pedir.

O 40 batalhão dará a guarnição, as prom-
/Pidões de incendio e permanente, sendo esta

• com' um subalterno, os serviços já determi-
nados e o mais que se pedir.	 .
•• . O 5° batalhão dará o policiamento e demais

' serviços dos 0°, 15°, 16°. e 17° districtos, os
'serviços já ' determinados e o mais que se

1 pedir.
O corpo auxiliar dará um bombeiro, um

' electricista, uma ambulancia, um auto para
, incendio durante 24 horas, os serviços já deter-
minados e o mais que se pedir. .
' -• Uniforme, 3 0 : •	 •	 . •

PARTE COMMERCIAL
Rio' de Janeiro. 31 de dezembro de 1911

INFORMAÇÕES DIVERSAS -
A Companhia: - Industrial Sul Mineira, está

roc,edendo a uma chamada de capital á
• razão dê 20 0,'<, , 'do auginento do mesmo, até
o' dia 15 do -mez de janeiro proximo..
' -• •	 •'.1.4VERSOS MERCADOS

o c.km alo .	 .
• . £in • estado • calmo funcionou hontem o

Mercado menetario.
banoos forneciam letras . a 16 3/16 e

'outras a • 46 7/32 d. com alguma procura para
remessas. ,

, • O papel particular encontrava collocaçãe e
46 17/64 d. e tinha vendedores a 16 1/4 d.
'IDeram os bancosr . officialmente a tabella 'da

:5Q-3/16 d. que vigorou sobre Londres.
BOLSA .	 .

O mereadõ dê fundos funccionou, hontem,
pouco movimentado.

Cernindo, sempre foram feitas' algumas ope-
•.rações, ccinstantes de diversos papeis e em

• numero regular. - - • .
• - As apolices geraes. Mantiveram-se em• boas
condições de firmeza , e tiveram compradores
a' 1:0148, a que ficaram, mas, conservaram-se
inalteradas , as estaduaes e municipaes. Em
papeis de especulação, foram feitos varios ne-
gocios, mas, - .estiveram elles pouco activos e
'fecharam, em geral, sem alteração de maior
iniportanCia.	 .

-"AS acções doS diver.sos bancos, companhias
de tecidos e debenturès tambem ficaram bem
011ocadas; mas, não ..accusaram inedificação
49, interesse •

• VENDAS O'F.FICIAES
• Apolices gemes

Antigas, 5 °/
0' 

•4  • • "	 1:0128000
Antigas G °Já, 1, 1, 1;2,..2, 3,4,5,.

5 . e 15 	 	 1:0118000
truprestimo 1909,	 até 6 (loja-7'
f' 1.110fre, , 	 • -`	 • • •	 .9(.48,8000
.Emprestinio.,.1903;	 i4.3  •	 -	 1:0358000

.	 Estaduaes-.
Pdo, de 1008, 4 	 15, 20, 162-
Kle, cie 1008,.4 . °/„, 22 	

97.8000
978500
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-	 •- -	 I— Si,: . delogarim (Real/	 ESpirito ,S,Onto?:'

Dia-. 29! cre: novembro). de:-1.9

Si . - inspector- da ' Allandega. • da • Ria de,
Janeiro:

N'... tala— Com 1111111Fers-v para: os; cfassiilbs,
fins, que o. $'r. initiiStra; attendendaacoque;
solicitou o 151inisteria da Yristiça .. e: Newries,-
interiores  em aviso n 1L.88 .01„ de 211 MT, cor-
rente, resolveu, por- . acto-db.237,, autorikar=o,,
despacho livre de direitos .;, nos; termos d'o:,
art. 1°, alinert XI, daregulamento"approvadb.•
p?lo decreto 11. 8.592, do. 8 de março ultimo'
de tres volumPs marca-. N. A., os. 100/3'
pesando . brutcy 370 kilos„ contendo) apparelhos;
electro-med iws, vindos; dix; tramcwijelon vauptr
francez Aro iral Dupré: e. destinado ao.
laspició Nacional de Alienadas", hem; aosiire de;
nre volume„- marca D. T. B.,.n. 1:0,, pesando
It7: kirttEs. ciou temi .° um apparelhoplicitographi co
e• respectivos- accessorios, vindo de Hamburgo
'no vapor allanão Arabia e destinado :ao
Instituto Neuropatholbg.iir do referido Hos-

.	 •	 •	 ;	 '	 •	 -;
— Comffnmico-YoN, para,

fins",. quaaSr.,ministro, attendendo.ao,gne're.--
-. gtteratr- Francisco • Canclla „delegado l Com-

de-Expansão-,, sEcenomica, do: Brazil no
estrangeiro; enr • petição.- ,• -db....é.ãlíretite;,
ineziresolVeu, 'por - acto' -de 2i autorizar 'o

idespa í.lio livre de,- direitos , de ditas, caixas
I com o peso des27.101:ilo5 coutend10 3 .2:03P'exent-
t piares doss 16 ; modelos.: j untos; . se.odO cia,2.000
1 cada um . mckláló, .os guties , st, chestlitan; a

l

illtistrar. carelatorio. que-o ragtie.r.uttmva-a...,,pa,
bliear a que-será .; d is trib u iclo 'gr.att ti ta tua: JW t.

N..1:003 ,— Commuttico-vvo4. para- o;kilit- iiibs2
fins- que:.o- Sr- ministro;.attr, rulendM ;cal cate:

;requereu Manoel! Henrique" 1?igneira, e.34,utã s
-1 récida com' estalbiror naval' á. ['raia' tilr eáirg,

' nesttc.Capital;, na patiçãmtruismittula..e.ont:co

i

N-0".3SO'ollitio-.n .. 2'.368; dt 2 .N'danavent+.iro m-a.---
xiino; finda; 11.,(plait'refere a. ciP.: 1 5J.; d.1) -cori-
r,:oltts -•mr.,z.;,reso1i-ea,„por..tre1tuller.-27a-tuariirr.,..:
adespach-co livaTcle" direitos, de.' riO_; com:
o-clecreurm 2741,,c1b 17 rib,.-Ci'áztembra cle.' 1807;',
do, matei:iall diSerlininado:tize inclits:i.iteloV-i-o.;•,
importada; pelo troquei ...4nm; conr, (tt3t .inp-„á ,_ mip.
struccão da ;MUI litIldial a vapor. denominada.
Oilbttb;, com: a'. capacilhile" (là: regist,ra, de:

1108:; .tonelatia.s.,- maricas.

— Sr. presidente do Tribunal dá CM; tass:
, N. 50 4.—Ein satisfação ao pedi-lo constante
da vossa' of/icio- n.. 984„ de 20 do 1113Z findo„

'reirtetta-vos. 3s,..iirclusessi1e002.930 ,1-: CIO' fiancre de,
lascar cio Lacerda- Werneel,:--„ essnirzo. (riu (ref.',
'r'' lec t orla ri asslllettclás .- Fácieraes:.enr.',Vmparol Lrs-
' Vali-n(10.'8: Paulb".

N .. 505 — .frattsmittindo-ros, dm•accUríliccomi
i o , despacho (10 , 51'. mini:Stra de., 26 .... cit, abril:. pro-
, >dato findo, a incluso processo,. relativa: X;
, dividir de:exercidos; findb-s;, ria; importancia . de"
12407980.9.8i, do (me; é ; cuedbr . Co Dr.. Rolierto"
I Gemr.s;pero exernieirminterinado logar dal-elite:
: . dethistoria, da , Externato • Nacionah Pedra) ir;,
¡no) Perladas de 4r,.-dease1ernbro.; da; I 909. ar. 31:
i. de' dezembro . do mesmo- a ona;. e cujili paga,-
men to . foi solicitada . pelo, Ministeriir dh..flistirzi
e . Negocios-. I o terrores em avio os. 4-.,021]. dt •
6' de setembro da anilo passadM, pacto vos;di;-
gneissprovidenciar no, sen tido. de so r . a verbada..
na respectiva folha a certidão de . folhas 7..

— Sr: inspector' da Caixa, de' A mortilacãto:.
N. 2k3' 	 rnun ihOi.V0.35, para os' fins,con-

. nie,ntes,.gu:ro Sr.. ministro, tendo prasentmao
re,g ti erim anto. encaminhada, caio vassmofficia.
ri . 198, de 26 da o.utabro ultimo, no: qual/ a;

. 4.9' escripturoria, dessa r.cpat;tiçãa,Alwarmilen--
'.rique."31.meira.dce So.uza pede pra,. SOR alirrb01
•concurso de W"entrancia, nesta Capital on,emr,
- ;laudos , Estados pro-xi mos,. decidiu,. une- des-;
pacho- de. 118 . - da corrente,. qtte.. o• requerente;
deve aguardar opportunidada.

— . Sr ...Inspector:de: Seguros-:.
: N ., 477-- faclusavos- cr-volva„ pa-raves;fres,
h convenientes, o , procassodransoniltillb- com- o;
• VOSSO; arliciá,11..3530.e. ali do. ou t ti bro,ulti rn o; na-
ferem te ao padidb dá sofdecliarlirananyma.unna,

1
1 d ro Malta» r . para. funcionamento e. appro;-`; vação-. db seus: estatutos:.	 .

I' —• Si'.• . director cra Estrada' da Ferra Cai-
traia da Brasil,:

r	 •	 .
I N: 170. —Peco providencieis- rua sentido:db..;
' serem. concedidos., passes:- em: 1', classe;,. de;
iida e volta, durante o . exerpicio cio 1912„ antro;
,, as: estaçiíes; de , Vassouras„ .Paraltylm, . clo)Stil,,
, Paracamby - e Central, nessa Estrada, wontre-
11arally,ba.da, Stilre Belém„. na: linhas AnMliiii.,,
ao collector .das renda% -ffidataas,. 'atm V-,res,..-,
souras;„ Manuel: FralleiScroffinutaulbs:: Atnibr,,

. sempre:, que, 031ines mo34 passes, farol; ti. nau; i'si

. ta dos para seri icos, pu til icos ..	 .

I , —Si';.dbleg,ada.ffscalina Bhliiir..,.	 ..	 .	 .
N.. 280--Declarm-vosi, para ass fi es:con se-

.,nientes,. que por cl ,spacho desta direntoniar„
' daf 24 . (1:0 n 1111h7/ oorcen te' 11 .)ii aaltorizÁulb,m paga-,
mento. .da quantia de. 038.r,.; aro ;4Zg.cisurMtit,”,-

; rario,. da. Caixa. de-. A'mortizaçãTe. ApIlradlisia,
Aloysio , da Silva, . COM.9 ind,mnizacão,claim.;
, porta naja, diSpe,ndida peln-í."allndicitetinic.c.iima-
riá: comi,a;passagont dm parti:Y r:dessa-. eirlade`tao,
desta 'Capital, requiáta,dior parava: tnestno •. .spOrr.	 .

' essa'repartiçãa.	 .	 .	 ,

I.
N. I — Wciarn ,,yos-;', pormos; fins:: danve--

, nleittesi.qauma , Siu. ruir; istroz, tondamrasento3o.,
rzr-g tumiin entom noa !ninhada/ com ar vossa; of11;-4,

; cio • n. 137; de 2 dó c.ormnte no qual'o
!cripturari) dessa. 1l1earia, Aristoteles da
Silva Santas, solicita; dispensa do lapso do

:Um; 70 paraipnwtOireancursmdte 2antrOneia,
iesol vett, por. dospaclio	 .12.darraesmo

; itclefer.r o alliulálip roqueriinentM.	 -
— Sr. d ;alágoda Meai; em1315. tto z: ato-is a :
N.. 122.7--11emetto,Tos;, paro; cá.-;cléviabs-- fins;.

, iiirlitsuportaááa. prorozontitri puno tros-;me.;
i to licença. em; cuij))gast~11011Ri 031P'.0S9•
ar h tune: daa AIPI-til ti ÉNraliiiP. Ginal nliáS nessea

bdol Ohne G-ii ararlposs Mindhss
trata.mentoldb-!sautl,

—	 delegadb 2caP em Minas' Caraes;::
-- D'avolvenda-vos 03" inclusos!

C111/1211W3-: que acoinpanliara. OS v03.303-0ffi:-
etos.S 11S.: 10 1 0.: 36; de 20,3de, fevdreirb e .16 .: da:
jtuulhn dbstm an no, otulerrcad Os á '1)iroctoria
darJespt•zat Plibliea;,' bol ro - vás , Para os ;de?

' que' a , apostilra feita na . certitlaa-
dinfrs-..8..io 8 v-: deve-son-lh-nçall à; no.r; ti tulb-, que
S22ae1la; 'pr.oemso guri' vai annexo,,
dévandb; ess4u ljáIngmalinprovideneiár
ák.	 dó pariódo , indicado .na-, dita.

r aposttllir,. qua•é':db;25".dbi janeira de. 1.89.1
311 de - . .1 jd	 .• de903 + o' Mio • de .. 27 da janeiro.,
db. 1,f:91! a .1J de . agootmdb.31003; , conio.
gano-urdi foi menciónadm

—Sr.. delegada ffscal ,,no Pará:

— Remetra-ros;.,paraos devidas:fins,
ir.iiminsa portarias coneetifindá trr3s mexes de
Ileança, para tr.atamentordb sauda„ ao. 20 es-
eripturario: dessu, didbgtteia; Francisco Rodri-

, gue£deAndr.a.cre.:	 .
— Si' -.. delegacio fisco-liem; P.ernambucce: 	 •
Ni- 207 -- Declaro-vos;,para. 03 fins couve-

inenbes„ de' acebrda.; com/ o_, despacifo do
ininiStra. 'do; 13' da, vigente; que, em,

quanto,, não, pária sen.- feita a- concessão: do;
(medito ; 110 4fiz 08356801J solicir adi) . Directoria;
cla Daspeza. , PubliCal enn vosso. offició, 11. .125„
da,11.d .e.outu bro oiti mo;,parai.supprir. a. prm-

,.surnli;ePinsufliciencialdo. , Citicelk fbraconcediclot
paramentou de jimosi dbt depositas:. da.:

Caixa.Econo .rnica no.corrente arino,, visto. que:.
'somente depois de, emminada' o: segundo. se--
mestm é que: podereiS;verifiCar com,,exactidão
Ri:O:0 ti; n nsti filei e ti te • o) credito- CD n ceci ido .;;
em; caso- a,flirmativm,con verti. que • facaes nova

opportunatnente:, attendenda a
qu:r.de-yem ser, excliiiiitisdiPealcOlo • o excesso
dos--dhposi tos; superjor..un at 000S, . qpe uno
wancenn	 confermidiulin de: ant.. 11:
(101r-0g:ida menta) an tinxwarodecneto) 	 9.4738;
de3- 2' dm abril. de •1.887/..

e.,:. delegado, fikar.e311,anta;Cátliarina:.

N-'.. 12M— flemetta..vos¡, panai os.devidos.fin4
:ninei -usa portaria..0Dllaèdendto tres meus, da-
1 idencas para. t r:a tamentb) de.: sande . ao, confe-
nontt.•••. da. Alfanclegro dá: Elbrianopolis, nesse
Ektult), lgnacioulMMItscarenlias Passos-.

.	 ..	 .	 ,	 .
',. -- Sn.. delbgLatro: fl .scat: em-. S ... Paulo:::	 •

N'.. 782 — Relativamonte'.ao assuippiOia. que-
vos;ratiIrià. am o III Cio; tu. 4081, ti h , 7: d a.: out ti bro

'ultlinm, nacommendbi-vos. informeis;quaes: as,
r razfi-25;que. •,vos , . lev.araml , à: arbitrar', provia°.
I'riamente em 1:0. :03' cr"valbr da fiança, para
o exercicib do cargo de.c,ollector das. rendas

!Mames- em Araçarignama,:nesse.Estadueny
i d'esacciircló- ceie.; co • paretier da; maioria; da
Junta de Fazenda dessa delegacia,. , •-- 	 -.	 .	 .	 .	 . .	 -.	 .	 .

'.• N .. 783 — R emettendowps.4a:Inelusw roque--•

rimem° cru cinco s ,cretario (lb ,,linperia.LCOn.
Isola Io.A11d1115..0, fles-ia capital;,. pede:: isenção.
do imposto -de-transporte sobre • a sua panuil .

Minis-tuia; da ,, F:a2anflia).,
., ir ee-tiorlas,clo: Wahiá-ets:clá.T2iesauttcolnolimaP.

(lbargielàuiew

Pelo. Sr. ministra:.
COmponi I i dte lio-e'r as . incionaos3diolDazill,

palindty, para contiintanaser. frito, polbssagem.
tes a . eoiunua. da sal 1 ba-miric oss seu g; ttetess;—
Dm acne:kin » CAMI o.; nareemr.. Alántenlico o drksz,-
p acho , de" 26'; dir outubro.' praxima" passatihs.

mirram= mr sir.. mr.. mirarem.
Adilitamantw ao- do diu.. 28? de' dé.....-cat/ümdc.,

• -1914,•
Sr_ inspentor Nrfandega„ dM Rio3 de Jr-

neiro'
N. 99O— Communico-vos,. }lana- os; cridos

finsr, que: o'-ffit.. min1S-4ro;.tnclo)e1rn viRtaz °num
requeretimere-4itlente' db, Cernarai
de Santa.flita, de. Sapucaliy, Estado de; Minas'
Geraes„ em petição? , de 2.17,-denovemlirw

resoIN'am por.- tran; de 207rdlY,cotr.-.-
rente mez„ autorizar ry despacho/1i~ dm
direitos' do" . Material: diScrilnieadir nar incrustr,
relação,..importoadb,/ cone desdita/ato seraigwr
installárAV . eNtrica ;fagueira' ni
vendo) porém observar-sa a lhnitacão, mas'
g u a ní idades; dm alguns; moteriaes, propus trO niU
ir; fOrrntrett-foprffitadoi pelo. engenlieircokugusto,
Franco" Mina, junta por

—Sr. director da Estrada- deFerra, Centrar.
BraziI2:.

N. 168—Peço providrmcieis" no- sentida] de
ser- concedido , passe livre em 1,a'elassm, em
todas.. as finliasç dessa estradh,„ durante'.
annonle-.101 ,Z; ao", agente. ffscalídas;firtpestos
de consumo nomeio da Costa Yerreira.gme,
se, acha em , ser vi rcor de, inspeccam no EStudb,
Rio de Janeiro, sempre' guia o mesmo passe
fór requisitado; para: objecto- de' serviçpnur-
blico.

• — Si.. superitendentm da. ralii•leapoldino.
flai1wa  Compann, Uni tedir:

N. 476' — Nco provkre neje& na sentia:
ser concedido passe livra, cum Ceasse:, nessa.
estrada, durante aa.nnadb.: 1912'„. ao , ageiu ta
fiscal dos impostos de, consumo . Iroració
Costa Ferreira,. que Se' acha em serviço da
inspecção no Estado-do:alia de: Janeiro, sem-
pre gale a mesma passe, ffiu requisitado para
objecto de serviço puhlico correndlaw dbspeza
Dal ' cauta desta ministerio.



• ume..nn••n•nrn.ái••..
i- gem e a de sita esposa para o, seu paiz, re-
cormnendó-vos -proVidencleis no sentido de

•'ser pago coni revalidação o sello dó dito re
i	

-
Auermento, revalidação que deve.ser cobrada
ata razão de : dez • vezes o valor do mesmo

'	 •

100.00 cintas de
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50.000
46.000
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8005 especiaes 5008000

	

$025	 »	 2:5008000
$400

18000

	

$020 	

	

8040 	

	

8080 	

	

$240 	

	

$300 	

	

$400 	

	

5600 	

	

$020 	

	

$040 	
$080
8100

- $200
$400

18000
• 18500

28000
58000

108000
'158000
208000
50$000

1008000

))	 ))
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o (1 2408000
• (*) 1:5008000

1:0008000
1:008000

808000
3608000

1:8008000
2108000
120)3000
400$000
4008000

018000
3008000
	  4008000

8008000
1008000

308000
008000

2008900
400)3000
3008000
5008000
0008000
	  1:0008000
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Directoria da Receita Publica

EXPEDIENTE 1)0 SR. DIRECTOR.

.	 Dia 29 .dc dezembro da 1911

Sr. director da Casa da Moeda
N. 8:1 - Providenciae para que á Colle-

ctória Federal de Campos seja remettida a
qiiantia de 15:4548 em estampilhas dos im-

, POstos do consumo das taxas abaixo declara-
4s, conforme requisitou o respectivo collector
Tó officio n. 193, de 26 do corrente, sendo:

.	 •

( N. 872 - Providenciae para que á Colle-
' ctoria Federal de Cantagallo seja remettida

;.00Stos d.) consumo das taxas abaixo declara-

1. o oficio n. 130;de 27 do corrente, sendo:
às, conforme requisitou o respectivo collector

quantia de 3198 em estampilhas dos im-

_	 .

DIARIO OÉPICPAT.;

Recebedoria do Districto Federal

Requerimentos cfespaeliados
Dia go: de dezembro de:1911

José Nunes do Lago ..-Prove e.allegado na
fôrma do parecer. • , •	 .

Jorge Francisco da Silva. -Selle o documen-
to de fl. 4.

Sebastião Simões de Magalhães.-Ident de
fl. 0.

Vicente Bianco.-Pague o imposto em de-
bito.

Jacintho de Souza Barbosa .--Transfira-se.
João Luiz de Sá.---,Não constando nesta re-

partição achar-se feito o deposito da multa
imposta ao supplicante, torne effectivo o
mesmo deposito, no prazo de ires dias, afim
de poder ser encaminhado o recurso.

Fernandes Irmão & Rodrignes.-Attendo.
A muita imposta é de 508, na fôrma do ar-
tigo 44 do decrdto n. 5.112, de 27 de feve-
reiro de 19011.

João Paes Ferreira .--,-Entregue-sc mediante
•recibo.

João Carvalho de Avilta .-Oficia-se á Pro-
curadoria Geral de Fazenda.

Custodio Teixeira. Torres.-Transfira-se.
Aristides Fernandes de Almeida.-Satis-

faça a exigencia. -
Au gusto Fernandes de Almeida Filho.-

Idem.
Companhia Luz Stearica.-Tratando-se de

supprimento de -agua, a supplicante deve di-
rigir-se á Directoria de Aguas, Esgotos e
Obras Publicas.

Emilia Peregrino Werneck.-Selle o do-
cumento de fl. 4.	 -

Pedro Nolasco.-Transfira-Se.
Octavia Fernandes de Almeida, menor.-

Satisfaça a exigencia.	 •
Maria Fernandes de Almeida, menor.-

Idem.	 -•
Antonio Fernandes de Almeida, menor.-

Idem.	
.

João de Deus da Silva Tosta.-Averbe-se a
mudança.

•Gertrudes Ramires da Silva.-Satisfaça a
exigencia.

Henrique Guilherme F. Harpela.-Em face
do parecer, reduza-se o valor locativo a
3:0008000.

Companhia Manufactora de Conservas Ali-
menticias.-Satisfaça a exigencia do despa-
cho de 6 do corrente mez.

Antonio Josá Ribeiro Irmão:-Transfira-se.
Teixeira Bastos, Macedo 55£ Comp.--Em face

do parecer nada ha que deferir.	 •
D'Alne & Comp.-A' vista do parecer redu-

za-se o valor locativo a 1:8008000.
Avelino de Souza Pinto.-Pague a multa

de 2008 imposta á firma antecessora, ficando
sem elícito o despacho de 26 do corrente
mez.

Aurea Pereira Cintra.-Pague o debito
accusado no parecer. • 	 •

Federação 'Espirita Brazileira.-A' 2a Sub-
directoria.

Joaquim de Olivc,ira Macedo. Satisfaça a
exigencia.

Olavo de Andrade & Comp.-Averbe-se a
mudança, nos. termos do parecer.

Julio Miguel de Freitas & Comp.-A' vista
do parecer, reduza-se o valor locativo a
8:4008000.

Olga Pereira -França.-Transfira-se.
- Theotonio Torres.-Idem.

Banco liespanhol do Rio da Prata.-Trans-
fira-se.,
• AbilM Aras & Comp.- A' vista do parecer
reduza-se o valor locativo a 5:4008000. .

Antonio Ribeiro. - Apresente a patente de
registro.	 .

Americo Soares Maciel..-Transfira-se.
Teixeira da Cunha & Comp.- Dê-se a meia

taxa nos termos do parecer..

Dezembro de IÇIT ,

•

Caixa de Conversão .

ISIOTIMENTO DO DIA 29 DE DEZE3IBR0 DE 1011

Moedas
Libras 	
Francos 	
Marcos 	
Dollars 	
Mil réis ouro 	
Liras italianas 	
Pesos argentinos 	
Pesetas liespanholas 	
Réis fortes  '
Cor'oas austriacas 	

Lastro

Ouro em deposito 	
Responsabilidade do The-

souro - lei n. 2.351 e
decreto n. 8.512 	

Total.	 378.516:5478038

Emissão

Notas em •circulação 	
	

378.513:9508000
Moeda subsidiaria 	

	 - 2:5978038

Total'	 .. • ' 378.516:5478038

Q escripturario, peei° GreSaM

g no sellos de $025 (1) 	  508000
)) o	 $WO (2) -	 	 20$000

. 500 cintas »	 $030 . (3) 	 	 158000
s.olp	 o o ,8040 (3) 	  2018600
L::00	 o o	 $240 (3). 	 	 148100

a) o o , $300 0).. 	 	 188000
- F '-'•N. 873 -Providenciae para que á Colle-
; etorla Federal de Magé seja reme.ttida a quan-

• tla de 12:0008 em estampilhas dos impostos
!Ite consumo das taxas abaixo declaradas, con-
Nrme requisitou o respectivo collector no
; oficio n. 69, de 26 do corrente, sendo : -.-

1 i.16,0 sepos de 1008000 	 	 10:0008000
'1,11)6	 »	 » 108000 	 	 1:0008000
ftà 0 11 58000 	  . 5008000
r0.0 .	 o 28000 	 	 4008000
1,W 0	 » 18000 	 	 1008000

N. 871 - Providenciae para que á Colo-
cria Federal de Petropolis seja remettida a
•na:nua- de 3:4008 em estampilhas dos im-
ostos-de constiMo, das taxas abaixo decla-
atlas, conforme requisitou o respectivo col-

lector no 'officio n.'127, de 26 do corrente,
çêndo:

0.000 sellos . de, $025 	  - 1 :000$000
A.000 cintas » . $610 	  .2:4008000

*) Vinho de.fructa.
1) ,Cigarros etn•carteirinhas.

) Calçado. • • •	 •
) Bebida. • -

,LJa•

Manoel AlVe-ii.la Nobrega7.-Satisfaça-e exi- -
gencia. •

J. C. Vieira.-A' vista do parecer, reduza-se
o valor locativo a 5:1008000-

, Amanda Võn Sydow:=AVerbe-se a -mudança -
innstermos . do_nareeer. Imponho a Multa cio •
508 na firma do art: . 41 do-decreto ri 5.142,
de 27 de fevereiro 1001.	 .	 -

Alexandre Fernandes. - Sendo o preço de
venda da fabrica de 208, accreseido de mais
10 !1,5, a taxa a pagar é de 100 réis.

Adulcino Buriti). dos Santos. -Transfira-se.
Imponha a multa de 508 na fórma do art. 41
do decreto ri . 3.112, de fevereiro de 190-4.

Representação do Sr. escripturario Amorim
contra Giuseppe A. Inscre-
va-se nos termos do parecer. Imponho a mul-
ta de 508 na 'fórina do art. 114 do decreto
ii. 5.112, de 27 de fevereiro de 1901.

Idem contra Villem H. Foni.-Idem.
Idem contra a Empreza Postes e Indica- .

dores.-Idem. -
Idem contra J. Rocha Miranda .-Idem.
Idem contra Alexandre Martins Rodrigues.

--Idem. ,•
Idem contra Marçal e Lafon.-Idem.
Idem contra a Sociedade Anonyma Marli-

nelli & Comp.-Idem.
Idem contra Calunie Vaulanie.-Idem.
Idem contra Gabriel Shonfon.-Idem.
Idem contra Octavio Martins Rodrigues.-

IdeCiolln.tra	 •fé em nome de João Spinola da Vei-
ga .-Annulla-se a divida constante da contra-
lê junta, oficiando-se á Procuradoria Geral da
Fazenda.	 • .

José de Oliveira Silva.-Complete com reva-
lidação o selo do documento de 6. 3 e selle o
documento de 6. 2. • 	 •

Antonio Alves da Trindade Transfira-se.
Dr. Luiz José Lecoq de Oliveira. - Idem.
Mancil Joaquim da Paixão.-Concedo a pro-

rogação por oito dias.
Antonio Rodrigues de Bittencourt.-Transfi-

ra-se.
Joaquim da Silva Fontes.-Idem.
Antonio Fernandes
Julio da Silva Anachorita.- Dê-se a baixa.
Guilherme Ferreira de Oliveira. 	 Estando

selado o documento de 6. 5, transfira-se. 	 •
Luiz l'ereira de Souza ; - Reduza-se o valor

locativo a 7208000..
J. Bibeiro.-Transfira-se.

Entradas Sabidas
733-0-0 1.45140-0

	

3.580	 500

300800 1:2008000
'	 220	 --

--

359.176:7718021

.19.339:7768016
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Garà
.0epartamento	 Admiiiistraçío da Secre-

taria da Guerra	 . •.„
.	 • TIECTIPICAÇÃ6

No resumo das propostas- apresentadas á
Commissão de Compras, para o fornecimento
de artigos do grupo «Tintas, drogas, brochas
e vernizes à; publicado no Diario '01ficial de 11
do corrente, rectifica-se por ter havido falhas
nos preços

Na proposta de florlido Maia • Comp. -
Jaspe; kilo 760 reis ; tinta esmalte., kilo 8$
terra de sienne crua, kilo réis. Na pro-
posta de Vivaldi & Comp.-Zarcão genuino,
kilo 031 réis. Na proposta de Alberto de Al-
meida & Comp.-Zarcão gentfino, kilo 680 reis.
Na proposta de Fontes Garcia & Comp.-Azeite
de sebo, litro 18150; verniz Mack Japon,marca
Agida, kilo 38800. Na proposta de João Ra-
3110S Comp.--Verniz mordente La Franée,
Nobles & Miares, kilo 68900; zarcão genuino,
kilo 890 réis.

l'or ter sabido com incorrecção : na pro-
posta de Placido Teixeira-Gomma arabica
em grão, kilo 18600.

Departamento da Administração da Guerra,
30 de dezembro' de 1911. Filial° Elisio
Ferreira, secretario da Commissão. de Com-
pras.

TRIBUNAL DE CONTAS
. Ordens de pagamentos

Ordens de pagamentos sobro as quaes profe-
riu despacho de re gistro, em 30 do corrente, o
Sr. presidente deste tribunal:

Alinisterio da Viação e Obras Publicas:
AViSOS:
Ns. 2.570, 2.592, 2.010, 2.613 e 2.614, de

18, 20 e 26 do corrente, pagamento &A 0: 791$.
131$, 15:2108138, 42:5138074 e 23:5558988,
a, diversos, de fornecimentos á E. de F. Cen-
tral do Brazil, no actual exercicio ; 	 •

N. 2.427, de 21, idem de 9198500 a L. Mo-
reira cio Mello, idem á Inspectoria de 'Ilumi-
nação desta Capital, em agosto deste anoo

N. 2.217, de 21, idem de 970:508809, em
apo'.ice a 1;ebrueder Goedbart A G., pela
suedição dos trabalhos executados com o sa-
»eamento e dragagem dos rios que desaguam
na, 1m-,4e;a do Riu de Janeiro, de junho a setem-
bro ultimo

Ns. 2.437 e 2. 1 0, de 4, idem de 107801. 0 e
1078200, a diversos, de fornecimentos' á Res
partição de Aguas, Esgotos e Obras PulMuse.s,
no corrente anilo
• N. 2.628, de 23, idem de 508, a. ..José; 11olfsa-
rio de Lemos Cordeiro, idem a esta Secretaria
,ie Estado, em dezembro corrente;

Ns. 2.569 e 2.576, de 18, idem de 5:7438000
9:9308722, das folhas do pessoal empregado

na Repartição de Aguas, Esgotos e Obras Pu-
blicas, • relativas ao mez de novembro ultimo

N. 2.568, idem, de 2108000 a Ilaymundo
Paes Ribeiro Navarro Júnior, de gratificação:

N. 2.573, idem, idem, de francos 770.030.41
Societé de Construction da Port de Pernam-

buco, de tralsfilhos, executados, em novembro
proximo findo: .

N. 2.577, idem, idem,de 11:1118136 de pes-
soal empregadsj nos serviços da Estrada de
Ferro do Rio do Ouro, idem.

'N. 2.543, de 14 do corrente, pagamento de
16:1278991 equivalente a francos 28.067,10,
sc Lehe, Sobrinho & Comp., de fornecimentos
no mez de outubro -a Repartição de Aguas,
Esgotos e Obras Paljlicas ; •	 .	 .

N. 2.062, de 26, idem de 20:6828525 a Can-
dido ' Monteiro á: Com p , de ser viços executa-

os em proveito dos trabalhos de abasteci-
tgento de agua á Estrada Marechal Rangel,

cargo- da Repartkiíe ciAit'aR - E-Sio. 1,6S
Obras Publicas,Publicas, no : mez findo ;-

N. 2.629, de 23 Ao corrente; pagamento de
243:3668777 á Societé Anonyme do Gaz 'do
Rio de Janeiro, - , de coo tas' da illatainanão a
gaz Idas. ruas, ..praças • ,ete. durante'e mez
findo e dia IS de noVelabro :

N. 2. .635, de 26 do corrPmte, pagamento a
Jeito Jermann de 32:9108667 ultima pres-
tação das obras executadas no edificio da
Secretaria de Estado

N. 2.587, de 20 do corrente, pagamento de
36:3728300 a Laport, Irmãos & Com, e outros
de fornecimentos feitos á Estrada de Ferro
Central do Brazil nos mexes de agosto a no-
vembro findos

N. 2.138, de 4 do corrente, pagamento de
2:428W7 a Gonçalves, Castro & Comp. e
outros de fornecimentos feitos á Estrada de
Ferro Central do Brazil nos mezes de agosto
e setembro

N. 2.583, de 18 do corrente, de 7.4468802
a Borlido Maio & Comp. e outros, de forne-
cimentos á Esirada da Ferro Mo d'Ouro nos
mexes de julho. setembro e outubro findos

N. 2.578,.de 18 do corrente, pagamento de
33:5798050, de ferias do pessoal da Repor
tição de Aguas. Esgotos e Obras Publicas re-
lativas ao Jaez de novembro ultime	 .

-Ministerio da Agricultura, industria e
Commercio --Avisos

Ns. 3.439, 3.471, 3.515, 3.523 e 3.528, de
7, 12 e 19 do corrente, pagamento (te 372$,
3928918, 1408, 388 e 9168250 a diversos, de
fornecimentosa varias dependenclas d

n	
ó mi-

nisterio, o acinal exercicio;
Ns. 1.098 e 3.521, de 15 de abril e 19 deste

mez, idem de 1:2038031 (ouro) e 308800, de
passagens, idem ;

N. 3.122. de 31 de outubro ultimo, idem de
0:500$ ao Den,icio da Rocha Miranda, como
indemnização

N. 3.511, de 10, idem de 7838400 a An-
gusto Soucasaux, de trabalhos executados na
Secção Agronomica. do Jardim Botanico : •

=-Minist;:olo da Justiça e Negocios Interiores:
Avisos:
N. 5.160, de 22 do corrente, pagamento.

de 3008 a Alfredo de Moraes, de gratificação,
no corrente anuo;

N. 5.127, idem de 7:3098140, a diversos
de fornecimentos ao Hospital Nacional de Afi-
nados, em novembro proximo findo;

N. 5.161, de 22,*idem de 17:3908050, das
folhas do coastructõr e do pessoal que traba-
lhou nas obras, do. Instituto Osvaldo Cruz;

N. 5.219, ele 30 do corrente, pagamento de
900$, folha dos salarios dos serventes do mi-
nisterio;

N. 5.220, de 30 do corrente, pagamento de
155S, folha daS diarias dos cinco correios da
secretaria do minislerio:

N. 5.218, de 30 cio corrente, pagamento
de 1508, ao porteiro do 111O11 .4tC110 de aluguel
da casa no corrente mez;

N. 5.201, de 28 do corrente, pagamento de
2:560$, de gratificações por serviços extraor-
(finados prestados ao miinsterm pelos empre-
gados da, portaria;

N. 5.216, de 30, idem de 1:5008, ao pes-
soal incumbido do serviço extraordinario de
organização e remessa para o Archism Publico
Nacional, no mez de dezembro corrente.

Mioisterio das Relações Exteriores:
Avisos:
Ns. 533, 536, 537, 538, 539, 511, 542, 513,

514 e 515, de 18, 19 e 22 deste mez, paga-
mento de 2358, 008600, 1138900, 3568200, 1228
281$, 1278320, 3238500, 3168826 e 1638757, a
diversos, de fornecimentos por conta deste mi-
nisterio, no corrente a imo;	 •

N. 510, de 19, idem de 1:1668220, ao Lloyd
Brazileiro, de transporte, idem; •

- Exercicios findos:
Requerimentos:
De Alfredo Carlos Soares, pagamento de

1:4798103, dividas de .1907 e 190;)

Martins da Costa, ideai '
1588073, divida de 1910.;
• Do Antorild' . Joaquim • Gouçalves; idem de

.1398226, idem ;
.De.Jorge Rastos- 6t -Comp.-, idem de réis '

150:058667. idem ;
*: De • Milico . Fontenelle Ferreira idem da •
' 608, 'idem.	 •

'"- MiniSterio da Guerra - Avisos:
N. 912, de 29 de setembro ultirrio, paga-

mento de 968800, a D. Maria Candida Nunes
de Barros Cavalcante de Albuquerque, de im-
posto de solto que a mais foi descontado da
soldo de seu marido, no exercicio de 1008

- Minister10 da Fazenda .- °Meios:
N..1.811, da Casa da Moeda, de 31 de ou-

tubro ultimo, pagamento de 11:2368425, a
diversos, de forsiecimentos no corrente armo;

N. 2.308, da Alfandega do Rio de Janeiro,
(lel de dezembro, idem de 11:7228510 a A.
Pereira de Souza, idem, idem.

- Requerimento do Banco do Brazil, paga.
mento de 18:0008, proveniente da acquisitAG
de uma cambial feita. ao Americtut Bata
Note.
11.1n•n••n	

DIARIO D )S TRIBUNAES
upreenio	 Vedierall

. 85a sessão, em 30 de dezembro de 1911

Presidencia do Sr. ministro Ilerminio do Es-
rito Santo ; procurador geral da Republica,
O Si'. ministro Muni.; .Darreto
A's 11 horas e meia da manhã abriu-se a

sessão, achando-se presentes os Srs. ministros
Ribeiro de Almeida, André Cavalcanti, Epi-
teclo Pessoa, Oliveira ItibC11`0, G011Oarã Os
Natal, Amaro Cavalcanti, Manoel Espi
Pedro Lesse, Canino Saraiva, Godotredo
Cunha, Leoni Ramos e, Oliveira Figueiredo.

Deixou de comparecer, com causa partici-
pada, o Sr. ministro

Foi lida e :Ipprovada a acta da sessão aute--
rior e despachado teclo o expediente sobre a
mesa.

JULGAMENTOS
llabeas-compus	 .

N. 3.127 -	 Relator, o Sr. mi-
nistro Amaro Cavalcanti ; paciente, o Dr. Cy-
rillo Osorio Porphiro da Motta. - Não se eu- •
nhecea do habeas-corpus, unanimemente.

N. 3.131 - Balda - Relator, o Sr. mi
lustro Godofredo Cunha : recorrente, Gregorio
de Serqueira Brandão ; recorrido, o Trilmmal
de Appellação da • Rabia. - Negou-se provi-
mento ao recurso, unanimemente.

N. 3.132 - Capital Federal Relator, o
Sr. ministro Leoni Ramos ; . paciente, o Dr.
Tycho Brahe de Araujo Machado.-Concedea-
se o habeas-corpus para se • pedirein informa-.
ções ao Sr. ministro da Marinha, pára a
sessão de 6 de janeiro proximo futuro, unani-
menunte.

Aggravos de peticão
N. 1.473--Capital Federal-Itelator, o Sr.

ministro Amaro Cavalcanti ; primeira aggra-
vante, a União Federal se gunda. a,ggravante,
D. Adieta Emitia Borlido; .aggravadas, as
mesmas.-Por desempate foram despresados
os aggravos interpostos pela União o pela
segunda ag,gravante, contra os votos dos Srs.
ministros Amaro Cavalcanti, Leoni Ramos,
Canuto Saraiva e Pedro Lessa. Impedidos os
Srs. ministros Epitacio Pessoa, Guimarães
Natal, Oliveira Ribeiro e Golofredo Cunha.

N. 1.474-Capital Federal-Relator, o Sr.
ministro Oliveira Ribeiro; aggravante, Manoel
Fernandes dos Santos Valença ; aggravado,
o Juizo da 2a Vara do District° Federal.-
Negou-se provimento ao aggravo, unanime-
mente.

N. 1.471-Pará-lIelator, .o Sr. ministro
André Cavaleanti; ‘1 ,;,gravante,.(l'aflos AP)erto
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Nota- aggravada, alarmei de Souza Guituaraes4
—Negou-se provimenta o.aggravo,
mente.

•N. 1 .4.72---apita) Rederal—Relator, o Sr.
ministro Epitacia Pasma ; agravantes, In-
Maus Sr Comp.; agravado, Franciaco Luiz
de Souza Serpa.—Conaeceu-se do aggravo e
negou-se-lhe provimento, unanimemente. -

Recamo extraaidinaria

N. 681—S. Paulo—Relator, o Sr, ministre
Ribeira de Almeida ; reviaores, oa Srs. niiti-
tros Amara Cavateanti e Epitacio Pessoa ; re-
corrente, a Draioão Bernardino Cezar Gon-
zaga; recorrida, a Fazenda. da Estadca--Ce-
nhecen-se da ~urso e drau-seahe provimenta
para a fim pedido na acção, unanimemente.

Impedido ci Sr. ministra Guaniarães Natal.

.	 . Revisões eriminaes

N. 1.374—Capital Federal — Relator,"o Sr.
ministra Ca.nuto Saraiva ;, revisares, os Srs..
ministros Amaro Cavalcanti e alanuel Espia
nula: peticionaria, Oreates, de Salvo Castro—
Negou-se provimento á ravisão, unanime-
mente..

N..1.424 — Minas Germes Relator, o Sr.,
ministro Andra Cavalcanti ; revisares, os Srs.
ministros Oliveira Ribeiro e Amaro Cavai-
emiti; pericionario. Bulho de Souza Fer-
reira. —,Deit-aeaprovimento ao recurso para
appliear-se ao recorrente a perla legal, una-
malmente.

Impedido o Sr. ministro Guimarães Natal.
Encerrou-se a sessaa ás 3 1/2. horas da

tarde.
O sub-secretario, Edmundo da Veiga.•

AUTOS QUE BAIXARAM Á SECRETÁRIA coM VIM.
ÁS PARTES

Appellações.eiveis

N. 2.1a1 ----A.mazonas — A ppralantes„ An-
tonio de Carvalho e Silva; "appellado, Americo
ale Mirauda Jordão.

N. 2.. al3 — Rio de Janeiro — Appallantet
D.- Porcina liaz Ferreira de Faria; appellada,
Genezia de Faria. Ribeiro.

.1ppetiaçaio criminal

N. 519 — Diatriato Federal — Appellante, o
procurador criminal; a.ppellado, Jorge Paulina.

iippOtWtO CD2

N. 940 — Capital Federal — (Sobre embar-
gos) Appellante, aEmpreza ;Esperança Maa
rituna appellada, a Uruão Federal. — De•N•
prezaram-se às embargos: ".

•
Requarinientos

Compareceu o Dr. Iblefonso de Azevedo, so-
licitador da Fazenda Nacional, e requereu a
lautomento dá prazia assignado, sob prtagão, a
Leovigildo Bezerra Cavalcanti e Odilon Freire
da Melictonça, para verem passar 'em julaada
o acaardacr próferido' nos autos de appeliação
criminal n. iO3.—Deferido; apregoada, não,
compareceu. 	 •

Requereu mais o lançamento do prazo assi-
nado, sob pregão, a , Pedro A neuch la, para

=azoar na appellação criminal n. 513.- De-
ferido ; apregoado, não cormaire.ceu.
.• - Requereu mais a assipaiaçã,o do prazo lerral,
s)b prégão, a Manoel Gonçalves Ferreira para
ver passar erri julgado o accardiica proferida
ias autos de appellação criminal ti. 501 .—D€..
ferido ;.apregoado, não compareceu.

Requereu, finalmente, a • assignação da
prazo legal, sob prégão, a Bromberg Sr Comp.;
para -constituirern . novo ..advogada nos autos
de appalla.çãci civel n. 557,visto ter fallecido
ar. Elysses Viarnia, advogado constituido tios
autos. — Deferida; apregoado, não campa:,

Compareceu depois o advogado Sr. Conde
de Diniz Cordeiro e, por parte de D. Rosa de
Aaevedo, acatam a citação feita a D. MariaAa
austa Fernaldes e Dr. Carlos Fernandes da
lrwt„ para uesta„ audiencia verem a suppli-
canteollarecer artigos de hablitação de heva
•leiros„ como aiuva é filhos de Francisco Ma-
mel Fernandes, que foi parte no recurso ex-
traordinario da. 3° Vara eive/ n. 571 e reque-
reu que, apregra da.s as partes, faw.ein - es ar-
ciaos que apresentou juntos aos autes.aaa
Deferido ; ',apregoadas; não. compareceram.

.Comparecaa.depois o advogado Dr. Virailia
Barbosa. ea por parte dó - seu céustituinter'Ra-
ha° Thaumaturgo, a.appellação Catai do Es-
tado do Amazonas. em que é elle appellante
A app •llada .D. Zulmira Ditou, tendo otiare-
eido as raziaes respectivas, requereu a assi-
nação à appanada do prazo da lei para arra-

zoar, sob /ama de lancamentu.—Deferido ;
tpreaaoado„ não cranpareceu.— O sub-secrata-

Lahnundoata Veiga.

EDITAES.1

3- tijuco- do laia-cita, da, Seaaanda.
Vara. CoutmercIai

De praça com o prazo de 20 dias, para ecoa.
e arrematarcia dos bens penhorados ta Dona
afaria tlatlins no executivo hypotheeario que
Me move Antonio -José Martins Tinaeo,
na ftirma •abaixo

O Da. ' Elvire Carrilho da Fonseca e Silva,
juiz de 'Emita da 2a Vara Commercial
Districto Fetlaral; •	 ••	 .	 •-•

Faz saber que por este juizo e cartorio do
escrivão que aste .subscreve, proaekariniaie
autos. da executivo hypothecario ein que á
exeauente Antonio José alartius' Tinoeo
executada D.• Maria Martins, nos quaes foi-lhe
dirigida unia petição pedindo edital de praça
dos bens penhorados; sendo 'deferida essa peti-
ção, passou-se o presente edital, pelo teor do
qual a porteira dos auditorios trará• a publi-
co pagão da venda e , arrematação,eni praça
deste uizoaao-• d ia-19 afe-j t t eiro, vinclouro;aa

ameioadia aaapas ;aa raateliencia do aes tylaa ano
:Param desta Capitalikadados,Invalidag
ata beits a•portliorados aaa,Da'alaVia aarlaatina- nu
"ei,:eáriMA/Mfiliecaria%itéMiemseve,ATitdilio

Dezembro	 -	 .P

Jaise • Martins Tinoco, - os quaes a Constata • di•'' -
avaliação junta aos autos e são as seguintes:
Predio assobradado á rua Duarte . Teixeira
n. 24, antigo n. 6, na freguesia de Inhaúma, •
proximo á estação Dr. Fro.ntin, com jardim,
duas portas na frente e saccadas de ferro,
tancio pouco abaixo doas maraninos, do lado
direito duas portas, quatro janellas e dous
mesaninos, e do outro lado cinco. janelas da
portadas de madeira, além da escada- da
frente com quatro degrãos, que dá ingressa
para uma varanda ladrilhada com mosai-
cos, ornamentada . e guarnecida com gradil,
apoiada sobra varões dataria), a qual dá ser-.
vidão ao immovel. O referido preta° tem de
fr , nte seis ' metros . e • de fundos 12°1,30, sua
conatrucção é de pedra, cal e tijolo, e acha-
se dividido em ditas salas, cinco quartos,
casinha e despensa, sendo todos os com-
matos f •rrarlos e assoalhados, excepto a
cosinha. G terreno é todo fechado me-
dindo de frente 11 metros e de fundos
4702,3S natando-se nas fundas do predio uma
meia. agua com tanws de lavagem, tendo
ao lado um poço cabarto onda -existe urna.
bamba hydraulica, avaliado em 4:800a000. .
Predio assalbrada lo á rua D. Atiro, na fregue- •
zia de haja, em M 'clarei ra, paoxan) ao morro;
com uma escada nafrente de ires degalos
que lhe dá servidão, tendo duas .janelas de
frente e dons ruesauilios,dolado direito existem
tres jaaellas e uma porta e do outro lado
quatro janellas, medindo o referido inanovel
7'2,05 de frente por 1-1%70 de fundas, sendo a
sua construcção de pedra, cal e tijolo, divi-
dido internamente em duas salas, quitro
quartas, cozialia, e demerisaasendo todos Os
cominados forrados . e assoalhados, com ex-
(armão da eoziaha e despetisa. O ,..erretio mede
de frente 11%55 por 156 -metros de exten-
são por um lado e 154a,2& por outro e nos
'tinidas a Mesma la panca. • da. frente. Exis-
tem mais, no alinda) terreno duas casas
edificadas arn esteios de .pa.o a pique, ambas
cam uiria, porta e. urna jauella, cobertas
com folhas de zinco, avaliada em 3 0005000.
sendo o total da avaraçáo de 7:8005, preço
por que vão a esta praça os mesmos bens. E
quem os relatados bens (vazar comprar, de-
verá comparecer no referido dia, hora a local
acima d .sianatios, afim da ter togar a praça,"

-que será feita mediante paaamento a vista on
fiança idonea por ires das. E para. constar
passaram-s:. este e outros de aguai teor, que
serão publicados e attixados na farina da lei.
Dado e passado , nesta cidade do Rio de • Ja-
neiro,aos 26 de dazeinbro de 1911. E etr,
Jati itho Teixaira Pi Ao, escrivão interino,
subscrevi.—Eteiro Carrilho da Fonseca e Silva

•

Juizo de Diroiho, da. seg-u,nda
Vadeei. (.:clakalcuereia.1.

.	 ..„.
Aviso aos credores dafaliencia de Francisco

. Domingos dos SatitOs

O escrivão coronel Dano commuuica aoN
credores da alie:leia do Francisco
dos Santos que se. acham em cartorioa
mate cinco dias, as relações e documentos_
"apresentados pelos stradicos, para, sararia'.
examinados pelas interessad )s, :apresentando, .•
suas' impugaaçbes de acc(irdo com os ;:;,§ tio c.,
6° do art. 83 da Li a. 2.021,- de 17 -da -
dezembro de 1908, os caries' s ao do teor. seguir..
te:--5 5.° Dura•tte esse prazo de. cinco dias, -
os ereditosincltansuaquellas relaçOPs poderão ..
ser 1:opugnados, -qua ,,tto a, sua legitimidade,,
importancia. ou claasiticação.§ 6.a, A impilam-
ca.:ma-será. -dirigida ao juiz por amei°, de d.e.",
q itera-Limito . instruido : • com.rtioCumentos,
tificações ou outras provas.. 	 :f •	 :

Ro - deJaoeiro, 2U	 ;;
deradez. e tilaaa:	 1

;Oarescriaatiaaintarilloaajaairithó

AUDIENCIA E1L 30 DE DEZEMBRO LR. 1211

Juiz semana rio, o Remo: Sr: ministro Caralino
de Lealli Ramos

Aberta a audienela„ foram publicados os sa-
gaiatas accordãosa :

Aggraea de petição

N. 1.392 — Balda — (Sobra embargos) —
AggravanteaD. Felippa /zonal. de Souza Re-
leias; aggravacta, Bahia Tramway Light.
and Power Company. Desprezaram-se os

	

-einhargos.,	 -.	 -	 .
.	 .

Car. td testemenhatret,•
.".	 .;
a-a capital- Federal' aaaSuPplitánaa

--atas,- Dr:- FrasaiscaraRibétrallenalaura-Eseabar:
a a a: a ze Daa Ida frogriar. Esearbar, ;asa pplierida;',,:r
araaa,a,Zenda •i'Zriamaálaa —aNegonaseraproaimentcraa-,
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RENDAS PUBLICAS
ci

•

'	 •
4*

• • Importação: •
Direitos de importação para eou
2 0,',„ ouro, sobre 'o

'Expediente dos generoR livres 	
Idem das eapatazias •
Armazenagem 	
Taxa de estatistica 	

Al rttnell el....rrt, do Rio do Ja.p.ellyi?
• EXERCICIO-DÈ 1911

nENDI AIENTO DO 3/EZ DE DEZEMBRO DE 1911
"	 Ordiiiárht	 , 	 -

" Ouro•
3.038:472$015stimo 	

dos cereaes 	

• Papel	 	 "' Totá —
1.5 0°6:1615589

	

.	 .	 .
148:111S145..,
47:41040

131:856S96I
20:868$52'7 

•

Entrada, sabida e estadia de navios:
Imposto de pharóes

6:573$868 -Imposto da dóca 	 	
• .-,7:324$710

. • 262$316 ---14160$92;

• . Addicionaes: •
30 6,'„. .sobre o expediente do's generos livres 	

, ,-, Interior
Itenda da Imprensa Nacional e Diario Officio! 	
Dita do Laboratorio Nacional  • ' 

•Dita da Assistencia a- Alienados 	
Imposto do sello 	
)ito sobre vencimentos 	

.' Consumo:
, • " -..	 .	 • • Filmo 	

Bebidas 	
Pliospliora; 	
Cblorurao de sodio 	
Calçado 	 •'
Vetas -
Perfumarias • -
Especialidades pliarmaceuticas 	
Vinagre  •	 '
Conservas 	
Carias de jogar 	
Cita
Bengalas  • 	 . 	
Tecidos. 	

• Vinho'estramgeiro 	
. llenda, extraordiwria•:	 •

Montepio dos empregados"	
lndeintlizações 	

•
Belida com applicação especial :--

• Para fundo de resgate do papel-moeda
, • • - Multas de expediente e por infraegfio'do(

• regulamento 	
• !lenda da typographia e 'do «Boletim da

• •• • Alfandega» 	
; Expediente de 3 •0/„ das arrematações

Pendas • eveul naes ... , • •	 para consumo 	
'	 •	 • I Nlarenão de, animães

Desinfecções 	
• 'Taxa para conservação do porto 	

Taxa de deposito extornado para a «re-
ceita» 	

-/	 -. •-•,,:i: • ..

Para fundo,de•garantia do papel-moeda
Quota de 5 04, ouro, • sobre todos os direitos de

para consumo 	
Obras do porto :

Imposto de 2 °/„ ouro, 'Sobre o valor da importação

27742$872

Taxas sobre 	

10:137$19G

• 760000

1:72-'4730
57S500

36-'4950
120:018;3193

•
importação

•

DepoSitos
Diversos •

Contribuição para a Santa (asa e Lazaros
Impo'rtaçãO 	

Idem para á Santa. Casa .
Des;paelio maritiino 	
Idem para a Intendencia"— Importação 	

• Mesa de Rendas de MacaluS :
Saldo recolhido 	

11:8475001 .	 • 14.:8175961

ii"5-;022$18. 3	 ; V022#10S,

3:602031
• 8;£02$9g

	425: 524-.S557 	 	 1.116:104.$862:,

	572:6975792 	 	 572:607$792,;
• 4.070:5925972	 6 .587:4755360	 10.658:06883/k

	

66:3778629	 151:6775868	 g18:055$40:

555500
17:670000 -
3:221$912, 	
4:864592
2:5685605	 28:408$729

.19:025890O • .
26:8578400 .

41:381S250
1:á74$200

10'4550
21:480980
13:4 .70S880 •
• 73 74980 "

W:111030
90.4000

7:380600
93'4600

151:820$830
116:310725 	

' 518:480296 	 	 600:30003

16: ,5785720	 '	 	 41:3218592

	

10:4218937	 It1:743S152í
_	 .

4;136:070$601	 6,703:606$766 .1Q,930:867$gli\'
. „ ...

yaloi: da quota
.,... -. .	 . •	 RENDA TOTAL•

. Em .ouro.-  . 	. 	 4.136:970$601 -
Em papel  .	 ,	 6.793:8965766 •

• ítifal gerã  • •	 40.930.:86753,67 . ' • •.	 .	 _	 .	 • ;

'Segunda  seèçio 1 30 de aezembr.o (,le 19/1.— 1) chefe, Jttlio Sylvio de- illirancla.-7-Q 3° eseripturarlos .11f, p. trct Rocha ,LV24:,.

.51$250



'ILVOC,C Do1DIngo ' 31
-

_
• DIARIC> OFFIC/At •- Dezembro 'd9-

Recebedoria do District° Fed,rrai
RENDA DO DIA 30 DE DEZEMBRO DE 1911

Ordinaria 	
'Consumo:

Furna 	
	

8625500

Phosiiharos 	
Bebidas  •

20:0003000
14:2195200

Calçado 	
	

4648'000
Perfumarias 	 	 •665000
E. pbarniaceu-

ticas 	
	

4005000
Vinagre'	
	

4545800
Chapeos ....	 1:6805~
Tr eidos 	
	

3:5505000
Bengdas, 	
	

103000
RegIstro 	  •	 5103000

Eltraordinaria 	
Deposito'	
Renda com applicição espe-

cial 	 •

Renda de 1 a 29 de dezembro
de 4911 	

Em igual periddo d 1910.... ,2.005:1015686
2.218:9235206.

Alfaniega do it o de Jan3iro

11E2 DE DEZEMBRO DE 1 41

Renda arrecadada no dia 30
Em ouro 	

	
147:1715877

Em papel 	
	

229:9525497

• Total 	
	

377:1215374
Renda arrecadada de 1 a 30

do corrente 	  10.930:9393973
Eari igual periodo	 - O .576 : O i4t5,407.

Di Éferença a Maior 9m11911 	  1 .354. : 92,35,906, ,

EDITAES E AVISOS

.A.lirstamento eleitoral
_

O engenheiro civil Gabriel Ozorio de Al-
meida, presidente do Conselho Municipal, etc.:

Faço saber-aos- cidadãos coronel Eduardo
José Pereira Raboeira, Dr. Almerindo Thomaz
Malcher de Bacellar, Carlos Leite Ribeiro, Ma-
noel Rodrigues Alves, coronel Antonio José
da Silva Brandão, tenente-coronel Zoroastra.
Cunha, tenente-coronel Salvador Ferreira
Fontes, Alberico Dias de Moraes, Dr. Angelo

..Tavares, Dr. -José Clarimundo Nobre de
'coronel Pedro. ,..P.erejra..de .Carvalho,-;

José Mendes Tavares; Dr. Francisco-Pinto
dw Fonseca Telles,: coronel. Reitoria, dos Santos,

,Antanio Rodrigues:,de;;CarnpossSo-.
intendentes ,..,.municipaes pelo .Districto

- Yederalt,; e Aos seus immetliatos em voto:Jern-:
---riymo- Gerei ta,.Dr. João Virgolino de-Alencar,

Euzehio Martins da :Rocha, capitão Alfredo
Gomes Cardia, Dr. Vicente Ferreira da Costa
Piragibe, Dr. Alvaro, do' . Rego- Martins Costa,.

- major: :João Bernarclino ... da Cruz -.Sobrinho,
•-• Eduardo-Joaquim-de Lima, coronel Arthur -A. -

Corrêa de Menezes,-ManoelJoaquitn•Valladrtor
Dr.- Anilar Kurat -do- Pilar,-Eduardo Xavier
Çandido Martins, Joaquim , Ferreira- de-Moura.
e. major Dr. José Maria -Moreira Guimarães
que, no dia 5 de janeiro proximo, as 11 horas
da manhã se realizarão, sob minha preSiden-1
cia, na sala das sessões do Conselho Municipal,
ã eleição dos • tres cidadãos que, de accOrdo-

.	 com o art. 41 da lei n. 1.269, de -15 de no-,

.• ..yeinbro de 190-1, tem de tomar parte nos tra-
• balhos da commissão" de - revisão-de 'alista-:

mento eleitoral deste Districto, os quaes serão
iniciados a-10 de janeiro vindouro.

E, para constar, mandei lavrar este, que
será, publicado pela imprensa.

District') Federai, 29 de dezembro de . 1011.
Gabric/ pzorio de Almeida.

.._
rrbesouro Nacional

..	 _	 ..
Procuradoria Geral de Faz, mis•publiqa

- . De ordem ,lo Sr, procurador •geral; é inti.,
-macio a Ser -A. Azevedo Costa, estabelecido' á
-Avenida Central n.91, a comparecer nesta- pro-
curadoria,rno-prazo de cinco - dias, contados
da data desta publicação, afim de assinar o
termo de deposito, satisfazendo previamente
o pagamentode -dons semestres dasiu6tas de.
fiscaliza ç ãe, , referentes-ao exercida • correr te,'
sujeitando-se ás penas da lei, si não o fizer no
prazo acim'a mareado.
•- Procuradoria. Geral- da 'Fazenda - Publica;
30 de dezembro de 1911. - Nano 'Pinheiro
de Andrade, substituto do - ajudante do f ro-
-curador. r • •

	 Tr4i3um cie- Contas • -
• ...

?ARA, PROVAIENTC/ DE „
QUARTOS E:4.111PTUR A R IOS

De ordem do Sr. presidente da comm?Ssão.'
directora do concurso, faço publico, parired-
oliecimentn do,s, interessados, que - na nr`axinla
.erça-feira,' 2 de janeiro, ás 12 -horas' da' Pia=
nhã; em nina das salas do Lyceu de ArtéVe
Ui i0S, serão chamados á prova- oral -dd ari-

thmetica 9 suas applicações ao-' eornmerCio
ás repartições de Fazenda, os seguintes Candi-
datos:

Enclydes de Faria' Lobo Viatura'. • •	 • "
Fabio Qtradros Polhano.
Francisc° de Paula Severino da Silva." -
Francisco de Salles Malheiroè.
(odofredo Brandão Graça. • 	 - • ' ' ' ' "

•- --Reitor Ferreira Pimenta.
Turma supplamentar

'RenriquwEsteves. • -	 • • -' ' • " • •
'-/Ieraclito • Graça Lobato 'de Vaseoncellos.

lIonorio Remeto Bezerra Cavalcanti.
Iloracio Mendes Campos.
liostihio Çezar de Souza Araujo.
Jadihel Vieira..
Rio de Janeiro, 30 e-dezembro- de-1911.

Randolpho Paira maior, secretario.
•

Recebedoria, do Districto
r :Federal

REGISTROS DE CONSUMO'

Por esta repartição se faz publico. que, de.
,accerdo com o art. r, capitulo III, do regu-
lamento qdr3 baixou ceu o-decreto n. 5.890,
de 10 de fevereiro de 1906, proceder-se-ha a
cobrança do imposto de registros de consumo,
a partir de a.de..janeirn até, 31.. de março de
(912, -sendo cobrados os- seguintes emolu-
mentos, :conforme A art, . 13. da regulamento
citado : .
.. a) fabricas, - 2003000 ;

.b) depos: tos. de, Sa	 . 0 easa-s, connuer-
ciaes.por.grosso, 1003000 ;

c) casas commerciaes retalhistas,-exelusi-
vamente de productos tributados de primeira
Alasse.54$000'
-...As.denaajs43..4.0.0£1;	 ..... „

d) casas pommerciaesretalhistas com outros
.ramos.de negocio.alénxdoproducto tributado,
excepto-eharti ta ria, 303000

e ).casas . cemmerciaes -retalhistas de- mais
de um producto tributado, por patente, até
tres, 203000 ;	 .

f ).-mercattp.r.arabulamte...por.conta -progia
:ou _alheia, J.,,Q3(10Ct; 	

g-) pequeno fabricante trabalhando só ou
.com. um itumr.o. doperarios. que Jia° exceda'
a seis,-20$000 ;

.De mais-de seis até 12,503000 ;"

Paragrapho unico. Fica isento de registro
o pequeno fabricante que não-estiver sujeito
ao imposto de industrias e profissões.

Art. 122. Serão punidos com multas de
1003 a 2003, os iedusiriaes commerciantes o
mercad ires ambidadtes que deixarem de
registrar os seus estabelecimentos de accórdo
com os arts. 3, 4°, 5°, 6' e 7'. •

Recebedora, i a Sub-Directoria, 31 'de de-
zsmbro de 1911.-H. E. Tarares, sub-di-
rector interino.

.	 •	 .	 ..	 •
" ReCebettoria do District°

Ve terral

EDITAL DE INTLI/AÇÃO

De ordem do Senil o• Director - deSta Repar-
tição fica inti ir n lo Sobrinho, que
foi estabelecid má rua. São Clemente ,p. 171,
a, dentro do praz , . do 15 dias, 'contados da
data deste, s b peoa de cobrança executiva,
iarcolher aos cofres (1...sta repartição a multa
de 200000 que lhe 101 imposta, em virtude
doiico de infracçãe do regulamento 'dos
pirst is' de , eoriso	 (fal ta de registroJ lavrado
em	 de julho proxnu r findo.

.
. , 2. sub-director a da R rcebedoria do District°
F•edera.-1-em- :26 .te dez r li v ro de 1911.-0 Sub-

.direct Ir- lutem-ia n, Frane:sco dc Paula Osorio
.1 0. esciapturari-j.
.....	 . , .	 .

Mittisterio da 3Iarinlitt
,

Deposito , N vai da Rio de Janeiro
PREÇOS • PARA A enrima DE OBJECTOS

De. do Sr. capitão de mar e • guerra,
director deste deposito, faço ' publico qffe estarepa i tição precisa de preços para- acquisição
dos artiavs abaixo mencionados, todos de pri-
meira quali la-le, .,1e-ve:ulo as propostas ser en-
tregues na 24 secção até 1 hora da tarde de2 de , ja..neiro de 1912, não podendo os pro-7
panentes apresentar preços de artigos diversos .
de seu ramo de riegoeb, nem alterações na
relação abaixo menciona

ris objectos pref -rides serão entregues á re-parrição, dentei do prazo de 24 horas, impre-
terivelment,, , silvo os te confecção, cujo prazo
da entrega será declarado pelo fornecedor por
occasiao de sin. dada 'a preferencia.

Os negociantes que incorrerem em falta
'ficam sospen ,:os F. não poderão mais dar preços
em novas concurrencias.

As propostas der em ser entregues em duas
vias, não sendo tornados em consideração os
preços com einemlas. • .'

,	 •
Arsenal de Marinha •

Couçoeira de. pirrho.de •iga de .8,00R 0,15 >C •
_

, x0,0'75, duas.	 .
Taboa de-pinha-de-riga:de- 5,00X0,26x0,23„

uma."	 , .,•,-
.Pranchão de cedro de 5,00x0,45X0,2, um.
Graxa graphitada_anti-corrosivai:corn atno,

tra, kilo. 	 —
., _Agulhas. para -correeiro; qualqUer„titunero„ -
uma. •	 .	 .	 .

Correia para.machiva Adler de 2',60X23 dg'
circurnferencia, urna. .

Limas.,redondas - bastardas 'dQ0,000 6123; ,; ;(5,158, 0,01 0,022, uma.uma. .	 • .;
Limatões .quadrados de 0,0095, 0,012, 0,158;

0,019 e 0,022, um.
Machos . de' Whitworth's' de 0,003,-

0,006, 0 , 00J7,;0,0095,-0,0011, 0,012 e:'0,014, •
jogo de tres, uni,•

. . Rrhia
- Comer to e ri. unia • rOli na. de escaphrandro .
Deposi . o Na(lal; aCide . dezenibro de 1011.

tais Pereira pino.	 capitão-tererite
auxiliar. -	 .	 .

70:71715485

....

42:3065500

38:0665581
- 270$000

..... .
21:0305803

172:4218372

2.016:511383.1-
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.Ministerio da Marinha

	

.	 .
Directoria Geral de Contabilidade da

Marinha .1

ÇoNcunso r.o.n O . PROVInNTO DOS LOCARES DE

4° OFFICIAL
-• .",	 .	 ,

De ordem do Sr. vice-almirante ministro da
Marinha, faço publico que, a contar da pra-

, sente data, se acha aberta, durante . o Prazo de
• .50 dias; • á . inscripçãO'paraO Prox'imente.dos

.16,,_wares da 4° official desta :directoria-; .-Crri *vir-
ilide do regulamento aPprovado pelo decreto

- . n. 9.169 •de.30 do novembro:de 1911:- •
'0 concurso versará sobre as . seguintes ma-

terias: portuguez, francez, inglez, arithmetica,
álgebra elementar, geometria pratica, noções
de direito publico e administrativo, geographia
e historia do Brazil, escripturação mercantil e
'pratica de dactilograPhia.

Os concurrentes deverão apresentar, DO re-
ferido prazo, que findará ás 4 horas da tarde
do dia 16 do janeiro do 1912, seus requeri-
mentos instruidos' com - ficha de identificação,
documento que provo ser maior de 18 annos e
menor de 30 e attestado do delegado de po-
licia da respectiva eircumscripção ou de duas
pessoas de notoria consideração social, affir-
mando de um modo positivo ter o candidato

•bom procedimento -moral e civil. No impedi-
mento do candidato será permittida a in-
scripção por meio de procuração legalmente
constituida ; findo o prazo do edital nenhum
candidato será admittido á inscripção que se
considerará encerrada.

Nenhum candidato será • admittido a con-
curso sem se sujeitar a inspecção de sande
pára verificação da sua aptidão physica.
-Directoria...Geral de Contabilidade da Ma-
rinha, 18 de dezembro de 1911.-0 director
geral, Bento dc Carvalho Souza Junior.

	

....,nnnn•n••n 	 •

MinisteriC. da Marinha'

• Superintendeecia dá Navegação

DIRECTORIA DE 11YDBOGRAPIIIA É
OCEANOGRAPH IA .

AVISO AOS /NAVEGANTES N. G7

Balda de Guanabara — Re.4abelecimento da

•boia da Laje da Piedade
De ordem do Sr. vice-almirante superinten-

dente. da .Navegação, aviso aos navegantes
que foi restabelecida a boia, pintada de preto
e branco em faixas . horizontaes, a W da Lago
da Piedade,. situada nesta balda e nas se-
guintes marcações:
...30° NE do,Morro da Piedade.

r•40 NNV-	 da Ponta do Matta Fome. .
Directoria de Ilydrographia e Oceanon''Ta-

phia, 27 de dezembro de 1911 .—illicntelAn-
lonio Fitiza Junior, capitão de mar e guerra,
director.

Ministei•io da Marinha

Superintendenc ia de Navegação

DIRECTOPdA DE IIYDROGRAPIIIA E OCEANO-
GRAPIRÁ

AVISO AOS NAVEGANTES N. 08

. " Buhiu cis Guanabara—Ostabelecimento da bofa
da Lago de S. Roque

De ordem do Sr. vice-almirante superin-

,, que foi restabelecida a. boia conica vent -relha propostas sujeitarem-se as condiçoes do re- .	 volati lide será no maximo durante umalendente de Navegação, aviso aos navegantes

para indicar a Eage de S. Roque, que demora gulamento para o fornecimento dos corpos do hora e a 1900 cent..para os oleos de machinas

a NNE das pedras que se acham afastadas da Exercito, approvado pelo decreto n. 2.213, de e carros' de 15 
4'4,, e para o oleo de cylin-

. • 9 de ja
•• f ..' 1 . ix ire • na ilha tio Paquetá:

de Ilydrographia. e OceanogrDirector	
.	 . ..' - • .; 

0/fi
neiro de 1896,- . publicado no Diar	

f
io . cr 	 I 0,1„

ornec
, . -	 .',	 : -	 ..	 '	 - •	 • -.

-	 ia	 a-	 cial.de 16 do mesmo mez. . . •	 ,	 • O	 imento . fica sujeito ás Seguintes

phia.; 27,de deiembro de 191 .1.-1k/dei iinto- . Secretaria do Collegio Militar, 27 do- de- . condições.-	 •	 .

-. sdo" Fiaza . .litnior, • capiad do Mar' O guerra,• Zeinlirô de:1.111.7-_--.,/lalj npin cip fernandcsAton- , --. Um 2terçO ' de ' fornecimento 'do" óleo e-da 'es.
..	 ,	 .	 ,	 ...

'. director. -	 -	 -- - - - - - - . - 	 e Ciro, 2° tenente sub-seeretario, 	 .z. : . • : • ;..) topa, terá Nal' 40 dias depois •da 'assignatur&

iEstado. Maior da Armada
Faço saber ao capitão .de:dOineta engenhei-

- ro naval Melciades • de'Vasconcellos e Almeida
.e a todos -que puderem ou • quizerem fazer
chegar ao' sela conhecimento que, não tendo

'elle comparecido no dia 17 do mez de novem-
bro de 1911, sendo chamado a serviço pelo
Ministerio da Marinha, foi declarado ausente
em ordem do dia do Estado Maior da Armada
de n. 260, de 21 do mez de novembro e

-chamado .por eáte . edital; pa.ea que- se 'apre-
' sente dentro dó prazo de '60 dias a contar
.desta data sob pena de ser processado á re-
velia no conselho de investigação pelo, crime
do deserção. E para que o referido lhe conste,
fiz lavrar o presente edital para ser publicado
nos jornaes desta cidade.

Estado Maior da Armada no Rio de Janeiro,
24 de novembro de 1911. — Luiz de. Azevedo
Cedam!, capitão de mar e guerra sub-chefe
do Estado Maior.'

Artilharia e lEng,e-
uliaria1eola

GONCERRENGIA DE VIVERES

De ordem do Sr. coronel commandante e
presidente do conselho administrativo desta:
escola, faço publico que, na sessão realizada a'
27 do corrente para os fornecimentos de di-
versos artigos para o rancho dos aluirmos do
curso de guerra-,- durante o 1° semestre do
anuo do 1912, foram recebidas as seguintes
propostas : • 	 •

De Fernandes 4- Cunha •
Banha de porco, 18329 o kilo.
Carne secca, 18045 o kilo.
Paio, 58000 o kilo.
Toucinho, 18270 o kilo.	 •

De Thomaz Pereira & Comp.
Carne secca; 1S100 o kilo.
Toucinho,-18280 o kilo.
Banha nacional, 1$490 o kilo. -
Paio de Minas, 68500 a kilo.
Secretaria da Escola de Artilharia e Enge-

nharia, Realengo, 29 de dezembro. de 1911.—
2° tenente Barros Fournier, secretario, inte-
rino.

n••n•• n•n•

• Collegio Militar

De ordem do Sr. coronel director comman-
dante e presidente do conselho economico
deste estabelecimento, contracta-se com quem
maiores vantagens offerecer, no dia 4 de ja-
neiro proximo vindouro, • ao meio dia, a la-
vagem e engommagem da roupa dos alumnos,
incluidos concertos e collocação de botões e a
da copa do Collegio, durante o primeiro se-
mestre de 1912, a Saber: Avental, bornal,
barraca para duas praça, barraca para quatro
praças, camisa com collarinho, camisa de lã,
camisa de dormir, calça de brim pardo, ce-
roula, cobertor de lã, colcha branca, coita
rinho, punho, tunica de brim , pardo, fronha;
gorro de brim, guardanapo, lenço, lençol,
luvas brancas de algodão (par) meias (par),
toalha de mesa, . toalha de bailo, toalha de
rosto, toalha de pratos, • sacco *de algodão,
calção para banho, calção de cretone, per-
neira de algodão, polainas.

Os concurrentes deverão dirigir suas pro-
postas em carta fechada, sellada e em dupli-
cata, no dia acima mencionado, em que serão
abertas e julgadas na presença dos mesmos.-

Cada proponente fará, a caução de 5008,
para garantia da assignatura do contracto.

tes	 eu]Os - Srs. concurren	 declararão	 suas	
A

.ArSeikal do Guerra -do Rio
de Janeiro

Do ordem do Sr. general, director deste ara-
senal, declaro que, tendo de ser brevemente
desligada deste estabelecimento a officina de
alfaiates a qual passará a funccionar no De-
partamento. tia Administração da Guerra, em

.virtude do aviso do Ministerio da . Guerra
n 15 de 10 de . novembro proximO. 'findo,

condevem as senhoras costureiras tregar, com
a maxima iirgencia, neste estabelecimento, as
(misturas quase.achani cmseu poder para ma-
nufacturarem, afim • de receberem • os cheques
correspondentes ao pagamento de seu tra-
balho.

Secretaria do Arsenal de Guerra do Rio de
Janeiro, 27 de dezembro de 1911. — AntoniO
Soares da Rocha, secretario.	 (•

• •
stracitt de loerro Central do

13razil	 .

PASSES PARA O ANNO DE 1011

De ordena da directoria da Estrada se
faz publico, para conhecimento dos interessa-
dos, que as cadernetas' de passagens, autori-
zações e passes concedidos 'em serviço publico,
para serem utilizados durante o atino de 1911,
só teem valor até,o proximo dia 31 de dezem-
bro corrente, com excepção, apenas, dos que
forem autorizados por ordens de serviço,
ainda não revogadas.

As pessoas que se julgarem com direito a
continuação das concessões obti las no auno .
de 1911, devem, desde já, apresentar suas
requisições ou requerimentos á directoria.
desta Estrada, por intermedio dos respectivos .
chefes ou a quem competir fazer as requisi-
ções	 .	 •	 •

Escriptorio' da 6a divisão, 5 de dezembro de
1911.—A. de Andrade Pinto,.sub-director.

Estrada de 131`11.'0 Central de
razil

CONCURRENCIA PARA O FONNECIMENTO DE OLEOS LU-
BRIFICATES, ESTOPA E GRAXA

De ordem da directoria, faço publico que,
ás 12 horas do dia 9 do proximo mez de feve-
reiro, nesta secretaria, serão recebidas pro-
postas para o fornecimento, durante o pri-
meiro semestre do anuo de 1912, de: •

200.000 litros de oleo Galerna para ma chiaas
OU' de algodão de igual qualidade.

150.000 litros de oleo Galena para cylindros
ou de igual qualidade.	 • -

300.000 litros	 oleo para . carros..
30.000 kilos de estopa branca • de algodão

perfeita mente limpa:
• 20.000 kilos	 estoPa de lã, em fios com-
pridos.	 •

10.000 kiios. de graxa Marvel'oirAsbut wo..)1
Mixed Grease, ou de igual qualidade:

Condiçõe s que devem lei' os.oleos:
D 0,890 a 0,920. •
Soluvel na benzina.
Acidez maxima (S03)-0,014.
Agua, nenhuma .
'Rezina, nenhuina •

• I usa ponic a vel .
Cinzas, traços.
Ponto de fulgor cru vaso fechado.
Oleo car ros 2000 cent. •
fico machinas, 220° cent. -;
Oleo eylindros.-

-Viscosidade absoluta em dynes e2
Oleo carros a 40° cent.-1.400. -
Oleos machin a s a 40° cent.- 0.800.

Oleo cylindros a:100° cent.-0.3000. •
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do contracto - 'é ta- stanteç eni dons -forneci-
ine utoá .iguaes,-túria30. Vias 'depois do: primeiro

• a e o outre-3,0;-diasdepois.doaaegundoa-
4oetif3eirematitoda.graxa .Seráaellaparcellas

• a • troaes, :mensalreenteastrudia primeira:30 dias,
.---eadepeke daaassignatura'do contracto...;:a aa-

aaa. 84 eara.earace,Wr.las•a-asi peopost a aapiearigerceez
sanienteasatisfaearaaraaseguiutes requisites •

- • -•'•-•• '..iç?reterie-Bo...ena -Sepavado- , a 'catta-aespeciá
estopaaaagraxaalatoJea,uutaaaPropOs:.e

'para cada,. ar tigora;	 aa, aaaa,
indioaroaiontedaafabrica fornecedora,-

— '-aaase.takepara. a graxa ,-,acornpagib.gla. de certiAr
• çado de. procedencia,	 .	 .

dtkflieart.0 aeme.eanarcado 'oleó.•
.•

	

	 indicar-o preço ; 	 moeda: ouro „.
parao-oleo,e tem reis: para..a estopa, qualquer

-.que seja . o paiz de origem,senda os elemeatoa
desse preço o, litro e o kilogrammaa

— • --preço da graxa ser& e.na . reis •• para. cada. kilo-
= --aga•a mina. de pese a aa . tara a•asaquartolas de

a olao é de '35 , kilogrammas ; a adas.•-•pipas • de
grixa de 6a- kilograiii.raa, e- a, doa fardos de
estepa-de 10, kilograto rrias • ,
• indicar a, densidatled'O oiço a j

 trios: ;
0°. indicar em graes centigvados a. inflam-

maa tti 'ara da 'ateu assim como a sua combus-
tibilidade. ;	 -	 •	 ,

aa, iiirlicrw e gráo de viscosidade ;
se, ser, acompanhada. de amostras da

volume minimo de 'res . litros de cada, marca
de oleo, e da um kilogramina de. estopa,. te-

• . uh krrt embora, j. á sido fornecidos, á, estrada, de-
igual marca.

A estrada reserva-se o direito de acceitar
. para, o fornecimento do oleo e estopa mais

de rim fornecedor, nan- senclo,pera:mtainferior a
um terço do fornecimento de ca la especie
material a parte a distribuir peba eOlketir-
reutes preferidos. '

Os °leras serão importados directamente para
o serviço da estrada, o entreg•ues na Citai-
deocia,..devendo Vir para. isso os conhecimen-
tos de embarque em nome da mesma estrada

A estopa e a graria serão eutreguas na in-
tendencia a devendo o preço das de origem, es-.
tra,t1geira incluir todos ..os impostos' aduaneiros

quaesquer despezas até a local da. entrega.
A e mcuprencia versará apenas sobre o

preço, cabem do a preferencia de direito ao
autor da. proposta mais barata„ por minima
que seja a diferença entre ella e qualquer
outra.

"As propostas que devem estar devidatnente
selladas, datadas, assignadas, com inclicaçãe
das reapectivas resid encias, serão entregues
em envolucros • fechados, contendo por frira, o
assompto e o nome dos proponentes. •

Esse envolucro deve ser acompanhado de
Mn outro em separado, contendo todos os -
cumnsntos que peaaarn provar a idoneidade do
propotrante,e bem assim o recibo da caução de
1:000$ préviamente feita na Thesouraria desta
estrada, para garantir a assignatura do con-
tracto, caução que reverterá para os cofres da
mesma' estrada si , e proponente preferido se
recusar a assignar o respectivo contracto.

A qu3stão de idoneidade dos proponentes, e
a da analyse e acceitação das arnostras.dos
oleos e estopas apresentadas, 'seré, julgada e
examinada pi •éviamente antes de abertas as
propostas. As propostas, cujos autores não ti-
verem sido consilerados idoneos ou as amos-

, tras não teaham sido julgadas em condições
de ser- acceitas, não serão. abertas.
•Dopeis de julgada a idoneidade dos propo-

Cernes,. oa•acceitação das amostras dos oleos
e estopa ,apresentadas, • serão,: annunciados o
dia e hora para . abertura e leitura das propos-
tas que„ antes cie qualquer decisão„ serão pu-
blicadas.-- -; • • -	 -. 	 - •...	 .

:estrada reserv .a-se. o :direito, de annullar
a concurrencia caso. os preços. pédidos.sejain
muita altos„ declarandoa antes de, abertas-aS
propostas, quaea osr preços maximos kfma dos.-
quaaesanão,acceita. nenhuma 	 -• . •.	 • -	 •	 -

,'A•tiroPostas não-poderão 'Córner sinãO uma
-formula..de	 leta -submissão., a.. todas as. -„	 •	 ..	 .clausulas, deste edital „C opreço . que o tarem-
:unte oferecer::

NaOse-toinarão..em consideração .qu aesquer
.offea•aas-4evautagens *não peeviatas..neste,edi-e
..tal,:neneaS.preparstasaque ...contiverem ,apenas
'ci-ofTerecircenfe de "uma redacção sobre a Proa-
-posta mais barata.-	 -	 , • •	 -	 a

-.:No ;casa de aabsoluta.: igualdaderectre •duas
apropostas,fica aaestrada-eoato "direito de deci—,

quem.:ealm alareferencia.
--"Secretaria dá- Estrada de Ferro Central do
•Brazil r30-alodezembro de -1911 . — Jose ilicaÉ-
40-Albuquerque,,official•dasecretaria..".	 .	 • •	 , •

Estrada de	 jØ Central do
•`" •	 •• ••	 •13razil

CO:CERRE:Xe/A 'PARA  O FORNECIMENTO DE 100.000
.:TONELADAS DE canvÃo .CARDIFF DURANTB 0..10
•• • SEmESTRE DO ANNO DE 1012 .

De ordem da directoria e em cumprimento
ao art. 54 da lei n. 2,221, de 30 de deZernbro
de 1909, abaixe trascrevo -as duas propostas
abertas e lidas hoje nestasacretaria em pre-
sença, das interessados para o fornecimento de
100.000 toueladas de carvão Cardiff durante
o la semestre alo atino de 1912:

• Proposta n. 1
The Brazilian Coal Company, propõe-se a

fornecer 100.090 toneladas de carvão Cardilf
le primeira qualidade em plena conformidade
com o edital publicado em :P. do corrente:

&carvão será das minas (:enominadas Co-
ry's Merthyr incluidas da lista do Almiran-
tado Inglez cem° carvão de 1°. classe, e que
foi supprido durante muito annoa á Estrada
eom resulta0 sempre satisfatorio. O preço
para o cai-vão posto nos vagões Ou em terra
r-trá de 30 slillinga e 5 pance (30M por tone-
lada ingleza c]e 1.015 kilbs.

Proposta a. 2
Aniáral Sutherland & Ed.; nego-

ciantes estabelecidos nesta Capital, á rua. da
Alfandega n. 49, sobrado, propõem se, nos ter-
mos do edital da Estrada de Ferro Central do
Brazil, datado de 22 de dezembro corrente, a
fornecer á mesma estrada durante o 1° se-
mestre de 1912, 100.000 (cem mil) toneladas
de 1.015 kilos cada urna, de carvão Cardiff,
de primeira qualidade, nas condições abaixo
mencionadas;

Carvão de Cardiff da lista do Almirantada
Inglez, de recente extracção, tres vezes penei-
rado, possuindo todas as . propriedades exigi-
das pela clausula n. 1, do edital, carvão esse
de qualidade igual ao que sempre foi forne-
cido á Estrada de Ferro Central do Brasil,
pelo seu antigo fornecedor,. á razão de 30
shillings e . 4 pence (30/4) esterlinos, por tone-
lada ingleza, de 1.015 kilos entregue em Vaa
gões da estrada nos termos da clausula n. 4.

Carvão de Cardiff da lista do Almirantado
Indez proaeniente das minas Cambrian, Al-
b m, Naval, Hood'aMerthyr ou outras iguaes,
.odas ellas reparadas pelo Alriairantado Inglez
coam productoras de carvão de primeira e
superior qualidade, supprindo qualquer delias
Com vantrieern a todas as exigencias da clau-
sula n. 1, á razão do 31 shillings e 6 .pence
(31/6) esterlinos pos tonelada ingleza de 1.015

entregue em.vagões da estrada nos ter-
mos- da clausula n. 4..
•Declaram os abaixo asSignados de ante-mão

que enes se suba-latem, totem, á todas as
raisdoco. n. dições do edital da estrada acima refe-

• Sedetaria da Estradado Ferre Central dó,
Brázil, 30 dádezembro de-1911:—Pelo seCre--
tarro,. Jcisi Ricardd Albuquú0e;• officiat da se-
Cretaria;	 .	 -

Minis teriO	 Aprricult ara;
--Industrio, e -Commercio

• GABINETE DO AIINISTRO
.	 e, 4

• —De ordem do Sr. ministro, 'doti' sciencia a
,todos,os interessaloS de, que aosadocumento:s,
.queinstruiram os requerimentos de inscripção
' ao concurso aberto nesta Secretaria-de Estado,

ex=a•ti do decreto.n ,a,8:899a.do. 11.ade•'agosto do
corrente armo, serão. restituidos- pessoalmente

aa.cada uma. ~interessados; ou aos seus logi-
„timos procuradores, mediante recibo' noa re-
spectivos processos. ' 	 •
..0s;interessados4leverão dirigir-se, ao secre,:

tario. doaministro, nas :horas do expediente,
durante 30 dias.a contar desta data.

Ministerio da. Agricultura, Gabinete, 9 de
dezembro de 1911.— Eduardo Cerqueira, se-
cretario.

De ordem do Exm. Sr. Dr. director da Escola;
de Minas esta secre t aria fax sciente que, tendo
terminado eo dia 18 do corrente o prazo do
adiamento para a inscripção do concurso ao
provimento effactivo da 74 secção desta escola,
de .: •accórdo eorn o art. 69 do Codigo de Eu-
sino, fica, 'de novo aberta a referida inscripção,'
a partir” da prasente data, terminando em 18
de fevereiro futuro.

Compõe-se a, 7a secção das seenintes materias:
Graphoestatica, resistencia dos materiaes de
constrtecção e de1ermiaar7.o 'exporimentaVde,
sua resistencial tecnologia das profissões ele--
mentares e do constructormecanico, hydraülickg.
(liquitlos e gazes, ma chinas operatrizesonachi-
nas hydroulicas abasterimento de:agriaaesobtos
e hydraulica agricola. (Art. 7° do regulamento
que baixou com o decreto ii. 8.039, de 26 de
maio de 1910).

Os candidatos deverão satisfazer as, disposi-
ções dos arts. 57, 58; 59, 62, 63 a 64 do Codi-
go de Ensino que baixou com o decrete
n. 3.890, da 1 de janeiro de 1901..

Secretaria da Escola de Minas, 18 de no
:vembro de 1911. —O secretario da Escola
Jayme Arayão :esteira

PUBLICÂÇOES DIVERSAS

BANCO DA PROVINCIA
RIO GRANDE DO SUL

.21.g-entes financeiros do 901i.e+,
sOuro do Estado do. Jlio

Grande do Sul
rZio de •janeiro

Picam suspensas as transferencias de avia'
lices do Estado do Rio Grande do Sul, desde
22 do corrente até o dia em que começar o
pagamento dos juros relativos ao 2° seinestre:.
de 1911.

Rio de Janeiro, 21 'de dezeMbro
:Willy Schtnidt, gerente.

•••n•••n•nn••

MUITO WNTENTE..:,

Embaraço: gastrico.
Confesso-me im mensarai ente'. feliz. a .contente . •

pela felicidade' de me mirar .completamente,
de ::meu..estado , - . nervoso. .Sofrendo tarnbem
durante muitos. annos de'ernbaractoustriço

--Escola, de Minas

Edital-n. 490



BANCO DA PROVINCIA DO RIO GRANDE DO SUL

Monto financeiro h Thosouro h Estado h Rio Grade do Sul, lia Ra
h Rio h Janeiro

Faz publico que, autorizado por decreto n. 1.725, • de 4:5 de abr:1
de 1911, do governo do Estado do Rio Grande - do Sul, iniciou nesta
data, o serviço do transferencias o resgate dos titulos de ,emprestimo
do Rio Grande do Sul em circulação nesta praça.

,j111"os- dos alludidos emprestimos serão pagos, neste banco, à
mia,da.Alfandega,rr. 21,. nas , ápocas,:sleterminadas...1w,reàpectivaslcifs: • -

'Rio cle Janeiro, 9 deagosto 'de 1911.
ILLE , SCHM I DT G4RgNiz
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Dégernbro 'de TO!

abres de aboça, nevralgias, vertigens, fastio
e falta de forças; como é costume, recorri a
todos os remedios que conhecia e que me acon-
selhavam, sem obter resultados', até que expe-
rimentando as afamadas e conhecidas 'Pau-
tas -.A_ntidyspepticas do lar. Os-
car lIeinzelmann, os resultados bons
começaram logo nos primeiros dias e, conti-
nuando, em constante melhoria, fiquei bom
em . menos de mez e. meio. Visando patentear
o meu reconhecimento e que o mesmo Osso
ser util a muitos doentes, foco esta resenha
de tão importante cura, realizada pelas P1-
lulas .Antirlyspepticas do IJr.
Oscar I-Ieinzelmann. •

Mario Moreira de Carvalho.

Vereador municipal.

Braga. (Firma reconhecida.)

Olppygprib fili
I
 • As verdadeiras Pi-

»ui WiLVU 11 • lulas Antidyspe-
pticas • do Dr. Oscar Heinzelmann toem os
vidros embrulhados eia Rotulos Encarnados;
sobre o Rotulo vau impressa a Marca regis-
trada composta de 'fres .Cobras Entrelaçadas,
formando o monogramma—O. II.— como aqui
se vê.

Todas as Pilulas Antidyspe-
pticas do Dr. Oscar Heinzei-
mann que não apresentarem
estes signaes devem ser re-
cusadas como falsificadas.

Vendem-se em todas as pharmacias e dro-
garias — Agentes geraes : SILVA GOMES
& COMP.— Rio de Janeiro.

PATENTES DE INVENÇÃO

qualidade, , Colorido e formato, destinado
ser applicado Por meio de parafusos ou por
qualquer outro modo aos balcões . das Casas
commereiaes e industriaes, em geral, para
substituir as almofadas de madeira enver-
nizado ou 'pintada, dos acumes balcões.

2. 0 Natural possibilidade de variação do
molde das almofadas do «Protector Saudado
de Balcão».

Rio de Janeiro, • 29 de julho de 1911. —
A rthur Cardina.

ANNUNCIOS
Fallenc ia do C. 3E. 11)ntra do

Souto
AVISO AOS CREDOEES

O syndico da fallencia de C. M. Dutra dá'
Souto declara que é encontrado diariamente,
na casa commercial do fallido, á rua das La-
ranjeiras n. 433: das 10 ás 12 horas da
manhã, para attender ás pessoas interessadas.

Declara, outrosim, que todos os actos offi-
ciaes da dita fallencia serão publicados no
Diario Ornejai e no Jornal do COM,MCPCÍO.

Rio de Janeiro, 27 de dezembro de•1911.—
DOMingos Silveira Baptista.	 (-*

13aneo Mercantil do Rio
de Janeiro

CHAMADA DE CAPITAL

Os Srs. accionistas são convidados a reali,
zar em 2 de janeiro proximo a 8a entrada
de 10 V° , ou 20$ por acção, na thesouraria
deste banco, nas agencias do Banco do Bra-
zil em Mamlos, Belém e Santos e na séde e
Joencias do Banco de Credito Real de Mi-
sun Geraes. •

Rio de Janeiro, 31 de outubro cio 1911. .—
(aão Ribeiro de Oliveira e Souza, presidente.

Sociedade ciii Command t a,
por .A.cões Au Lonio
nuzzi, Filhos ..l-, Comp.
Do dia 2 de janeiro vindouro em deante, da

1 ás 3 horas da tarde, pagam-se no 'respe-
ctivo escriptorio, á Avenida Central n. 144, 2,
andar, os juros das debentures desta socie-
dade correspondentes ao terceiro coupon.

São convidados os possuidores das debentu-
res deus. 1.551 a 1.700 a apresentarem no
'mesmo eácriptorio os respectivos titulos para
serem resgatados.

Rio de Janeiro, 29 de dezembro de i011.--
O gerente, Antonio Jannuzzi.	 (•

Companhia 1Loeutívn, 0
Constr ac tora, '	 •

CHAMADA. DE CAPITAL (23)

São convidádos os Srs .. accionistas a fazer a
segunda entrada de 10 °/,, sobre o capital que.
subscreveram, até .ao dia 31 de dezembro cor-
rente.

Rio de Janeiro, 13 de dezembro de 1911.—
A directoria.	 .

Companhia lEdilicadora,
' JUROS DE DEBENTIMES

Do dia 2 de janeiro proximo futuro param-se
os juros de de,bentures desta comparthi
lativos ao 2° samestre de 1911, no escriptorio
á rim, da Alfandega n. 84, de 1 ás 3.

llio de prole°, 31 de dezembro de 1011.—
A directoria...

Pi-aça,
Communicamos aos nossos committentes e

amigos que, tendo fallecido o nosso sono soli-
dziaao Alvaro Frederico Thedim Lobo, foram a
exma.. viuvo, bem como os mais herdeiros,
embolsados dos haveres que o finado tinha na
nosSa.

.Rio de Janeiro, 29 de dezembro de 4911.—
Pacheco, Moreira Comp. 	 -	 •

Confirmamos a declaração 'supra. Por
Procuração de D. Etelvina `da Costa -Theditn
1.)bo, José Silva 4- Comp.—Manoel Thedint
Lobo.—Antonio Thedim Lobo.—Juvenal Mar-
tnho Nobre.

•
• João Corrêa Pachwo e- João Teixeira Mo-
reira, socios solidarios da firma-Pacheco, Mo-
reira &. Comp., communicam á esta praça
que no dia 20 do corrente dissolveram por
fallecimento de seu socio e amigo Alvaro Fre-
der:co Thedirn Lobo, a sociedod que gsrava
sob a firma Pacheco, Moreira & Comp., nesta
praça, tendo sido a Exma. viuva e mais lu-,,r-
deiros embolsados de seus haveras na refe-
rida firma, conforme quitação em seu poder,
ficando os mesmos herdeiros exonerados de
toda e qualquer responsabilidade.

Outrosim, comrnunicam que nesta data or-
gani;aram uma nova sociedade sob a mesma
firma Pacheco, Moreira & Comp., para con-
tinuação de exploração do mesmo ramo d&•
negocio ; compra e venda de carvão de pedra,
ferro guza, estiva, etc., fazendo parte da
mesma como socto solidario o Sr. João Tei-
xeira Moreira Junior e coam soclos de indus-
trio os seus antigos auxiliares e amigos os
Srs. Domingos Dias Vieira e Raul dos Santos
Andrade, ficando o activo e passivo da ex-
tineta firma a cargo da que é ora organizada,
esperando de nossos bons amigos e freguezes
a continuação de sua amizade. 	 •

IV. 6.753 — Relato rio de um novo systema de
• - -almofadas de balcão, destinado a substituir

as almofadas de madeira dos actuaeá balcões
das casas commerciaes e i??dustriaes
fieral, c que denomino: «Protector Sanitario
.de Balcão», inventado por Arthur Cardint,
.,brazileiro, morador nesta Capital Federal.

Refere-se a minha invensão, a um novo
systenni de almofadas para balcão de casa
commercial ou industrial, em geral, e que o
denomino: «Protector sanitario de balcão».

As almofadas do «Protector Sanitario de
Balcão», são feitas de argamassa de cimento
armado, em matriz cujo modelo varia seL
gundo a forma do balcão, não só pelo lugar
que este occupe, como pelo desenho escolhido,
com cortes e recortes por mais caprichosos e
possiveis em obra de tal natureza.

As almofadas do «Protector Sanitario de
Balcão» são . por sua vez, revestidas, em
toda a sua superficie externa, por uma ou
mais combinações de azulejos, de qualquer
qualidade, colorido e . formato.

Pelo desenho appenso, vê-se que o «Pro-
tector Sanitario de Balcão», applicado por
meio de parafusos, ou por qualquer outro
modo, substitue as almofadas de madeira,
envernizado ou pintada, que contornam os
actuaes balções das casas coMmerciaes e
dustriaes.

Esta, innovação transforma qualquer balcão
actual num movei simples, bello, cturavel, e
sobretudo asseiadô e hygienico, condição esta
que melhor vem justificar . a • sua denomi-
nação.'

resumo,, reivindico coinO.pte'S . 'e iSara-
cteres constitutivos de invensão

1. 11. Um system, de almofadas de cimento
ado revestido de azulejos dç qualquer"
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'AUTOMOVEIS DE PASSEIO

Elegantes, Resistentes' e Velozes

AU RER - Caminhões e omnibus automoveis

. automoveis para ineendio a motores maritinios

• MAGNETOS "BOSCII" — CÂIXÂ 1 ESPIRRAS 1' 8c- p"
TODOS OS ACCESSORIOS PARA AUTOMOVEIS

Vegoa anta dnozitarioz.:_

CÃ.R4o$ Seill4o$$É( 81:
‘ 1%I. 63, AVENIDA CENTRAL N. 63 --- Ria de Janeiro

.ji.ffii~172;

Companhia, de T..,oteria.s Na-m
ciouttes do 131.-ártzi1

ExtracçõeSPtibliéas
'
 sob a fiscalização:dó

Governo Federal, ás 2 1/2.e„ aos sabbados,--ás
3 horas, á rua Visconde de Itaborahy.•,

DEPOIS DE:DIARII-4
216 — 48a

20:000$000
11-3'0r 1$609.

SeDllidg-feira, 8 Re janeiro
A'S 3 HORAS DA TARDE

231 —

Voz.- 4$000

Salibado t 13 de joeiro
A'S 3 HORAS DA TARDE

227- 4

CAIXA. POSTA' 14. N, 1.281 . Por t9S000, ent'clechilios

n•n•••••••111n•n••n•.•••n•

GA. DO RIO GFtAND:_it DO SUL
Iinancazo da uouro do Eztado dRh Cranda do 2.2• na gap.„ do Lio dé--Ja4eiro

.; A partir de 2 da janeiro de 1912, .serão pagos,
este banco, á rua da Mfandega .n. 21, os juros

eielativos ao 2° semestre de ii1, • das apolices do
!,:vEstado - do Rio Grande -qo ..sut em. -circulação
riesta praça.

Rio de janeiro, 30 de 'dezembro ' de

,	 illÃO1*4•Pj,	 -j e r Ate-

Saliliadot 17 de fevereiro
A'S ItuRAS DA TARDE

á:ME E EXTRAORDINÁRIA LOTERIA

238 — 1"

Esta loteria é composta de :6.00dÁ
divididos "0111 inteiros a '110$,: quintOS,a).-22$.
quadragesimos a 2$800; inclusive. o seio., de'
consumo, e será extrahida pelo systenia rde
urnas e espheras. Na agencia geral dos.
Srs. Nazareth & Comp., °á rua do Ouvidor
n. 14, acceitam-se pedidos de intlitePOS certo.:
até .30 do. corrente, sómente para bilhetes ia,.
teiros.

.1111,".1..111~1.ffla

Os pedidos de bilhetes do interiordevelil
ser acompanhados do mais500 r•*éitÀ
para o porte do Correio e dirigidos aos agentes
geraes NAZARET11 & 	 rua. Nova, do Ousid0

14. Caixa ii.. 817..Enderno telegraphico,;
Lusyer

BAGO DA PROM
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SUCCURSAL BRAZILEIRA
CASA IMPORTADORA DE 'MACHINAS EM GERAL

COM ESCRIPTORIO TECHNICO

RIO DE JANEIRO

RUA 13 IMEIRO	 ÍVRÇO VS, 1104 106

PERNAMBUCO

. 41 7 KLICI j- r. Rosa e $ilva,	 11
- (ANTIGA IMPERATRIZ)

C.Caixa i. OS

779 GAvenida Monso Ienna	 779
1

Caixa n. '7'



-'0CIEDADE DE SEGUROS MUTUOS SOBRE 4 VIDA, TERRESTRES E MARITIMOS

iVegocios realizados 	  Mais de 200.000:00~00
'Sinistros e sorteios pagos. 	  Mais de 10.000:000$000

u,ndos de garantia e reserva 	  Mais de 14.000:000$000
EDIFICIO DE.SUA PROPRIEDADE

Apolices com Sorteio Trimestral
rM nrrNiisr,rno

111(1ijva PW\T-RÃ. 	 $-V<ciffko$ D ,0( VIDÃ
,	 INVENÇÃO EXCLUSIVt1 D' A EQUITATIVA

Oõribios teeiii logar em 15 de Janeiro, 15 de .Abril, 15 de Julho e . 15 de Qutubru de todos os anno

125, Avenida Central, '125
RIO -DE JANEIRO

AGENCIAS /n,s Propos OS E. S'EA.T3OS r IT_NIÁÃ_O E NA EUROPA-,
Ze-Wzm'En '5--pwen„, )„,p,„,r„,	

„.„

anco da Provinda
do Rio Grande do Sul

FT_Tl\T3D_A_IDO PaVI 1858

CaPitar. • .	 • •	 10.000:000000 j Capital realizado ..... 	 5.000:000000
Fundo de ros -orva .	 5,026:890060

14n•••••••••••••••••

ATRIZ: PORTO ALEGRE — FILIAES E AGENCIAS nas principaes praças
no Estado do Rio Grande do Sul

N. 21, RUA DA ALFANDEGA, N. 21
, RIO DE JANEIRO -

rifininásrros i;op-ux,Attns	 (CONTAS COIZRENT.ES

Autorizado por decreto n. 7.785, de 31 de dezembro de 1909, do Go.
,n57erno Federal, o banco abre contas correntes limitadas, desde a quantia de

0$00 O, como deposito inicial minimo, até 5:000$000, abonando o
4i.aro de 4 112 ojo ao, ãnno, _capitalizado ,nos fins de junho e ,dezembro.

Os- depositantes poderão . retirar até um conto de réis 'semanalmente,
m prévio aviSo, não Podendo ser feitas retiradas ou depositos meinres de ,t
SQ99.-
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RTA - PATENTE N. 6
C  LU BS

iàide. de0éobeaà,
- DO

DR. A. FOELSING

Sabio medico allèmão

CURA
DA

CERTA

ËFFICAZ

Á VENDA

EM TODAS AS PHAMCIAS
E DROGARIAS

Preço avulso: 5 $000

•Casa
Standard

93, Ouvidor, 95
RIO

• 0 final da :Loteria da 'Capital
Federal hojõfõiô n. -013.

Damos a seguir ai inscripções
correspondentes, amortizadas hoje

CUIM DE -PIANOS RITTER
Club C 134 - prestações. N. 013
Club D — 116 pr:estações. N. .014
Club E — 86 prestações: N. 013
Club F — 43 prestações. Ni 013
Club G — 3 prestações. N. 013
Club H. Está aberta a inscripção.

CLUBS DE MACHINAS DE ESCREVER
SMITH •

cub 1- 69 prestações. N. 013
Club J 43 prestações. N. 013
Club K — • 24 prestações. N. 013
Club L — 8 prestações. .N. 013
Club111.. Está aberta a inscripção.

GLIIBS DE CHRONOMETROS ROYAL

chii) X - 77 prestações. N. 013
Club 73 prestações; N. 014
Club Z — 68 prestações. N. 013'
Club A	 64 prestações. N. 013
Club B — 56 prestações. N. 013
Club . C • 47 prestações. N. 013
Club D — 38 prestações. N. 013
Club E — 29 . prestações. N: 013
Club F — 21 prestações. .N. 013
Club G — 12 prestações. N. 013
Club H	 8 prestações. N. 013
Club	 3 prestações. N. 013
Club J. Terá inicio em 10 de fe.,

vereiro proximo futuro.

CLIIBS DE ESPINGARDAS STANDARD
Club A — 77 preítações.' N. 014'
Club 43 prestações.' N. 013
Club C. Está aberta' a inscripção.

GLUBS DE BICYCLETAS STAR-

ali) A-- 34 prestações. N. 013
Club B	 3 prestações. N. ,013

Unico verdadeiro

DESINFECTAI\ TE •

INOFFE -SIVO
PiTISEPTIGO
• PODMOSO

' USADO EM TODOS

OS

HOSPITAES, CASAS DE SAUDE
E

POSTOS OBSTETRIGOSJ:- -
DA

• EUROPA.

BREVEMENTE

Unicos depositarios
NO BRAZIL

A. Camps & ComÉ,

DE

élitilk

HAMBURGO .

. -- •
Rio de Janeire, 30 de dezembro de 1911. .
Por procuração de A. Campos' & Comp.,

Jayne Ferreira. .

0-fiscal do Gore- riu", -
. Da. F. , DE M. MASCAREMIAS:

-- •	 —.. ,

Musicas p5'.ra o Piano e Pia- , -til '?iex..	 .!

'	 r-rIDOJR, 95

Casa
Standard

- RIO —


